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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS - 

AMM-MT 

 
SETOR DE LICITAÇÃO  

TERMO DE CONTRATO Nº. 051/2011 
 
DATA: 26/08/2011 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
vestuário padronizado para ser utilizado como uniformes para os 
funcionários da AMM, para atender as necessidades desta Instituição. 
  
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: Rimar Comércio de Roupas, Calçados, Perfumaria 
e Acessórios Ltda - ME 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:6E94D3F7 
 

 

SETOR DE LICITAÇÃO  
TERMO DE CONVENIO Nº. 008/2011 

 
DATA: 01/09/11 
OBJETO: Constitui objeto do presente convênio, a cooperação 
Técnica, Operacional e de busca de meios que visam concretizar os 
ideais municipalistas, dentro das finalidades estatutarias de ambas as 
instituições. 
CONCEDENTE: Associação Matogrossense dos Municípios - AMM. 
CONVENENTE: Consócio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Econômico e Social do Vale dos Teles Pires-CDIVAT 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2011. 
  
MERALDO FIGUEIREDO SÁ 
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:6125A78B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 383/2011 
 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, ADAIR JOSÉ ALVES 
MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o cargo. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. – Exonerar das Funções Gratificadas de Dedicação 
Exclusiva, de Coordenadora Pedagógica e Secretária Escolar, junto à 
Creche Municipal Vóvó Nezinha, respectivamente as servidoras 
Edvânia dos Santos Oliveira e Ivaney Vieira Pondé. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se; 
  
Registra-se; 
  
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 11 de julho 
de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:0535E657 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 384/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT., ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
Considerando o pedido de licença à adotante da Conselheira Tutelar, 
Titular Maria Aparecida Ferreira Amorim e a decisão tomada pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA. 
  
RESOLVE:  
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Art. 1º. – Empossar o Suplente EDNILSON YAMAGUTI, 
portador do RG n° 08234515 SSP/MT e do CPF n° 161.822.288-
06, no cargo eletivo de CONSELHEIRO TUTELAR, em 
substituição a conselheira Maria Aparecida Ferreira Amorim, de 
licença à adotante conforme artigo 130, caput, parágrafo único e 
termo de guarda provisória anexo.  
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 25 de julho 
de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:76A55761 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 385/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT., ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. – Conceder à titular do cargo de Conselheira Tutelar a Srª 
Maria Aparecida Ferreira Amorim, portadora do RG n° 06922210 
SSP/MT e do CPF n° 486.860.691.34, licença à adotante, pelo 
período de 30 (trinta) dias conforme artigo 130, caput, parágrafo único 
da lei municipal 11/90 e termo de guarda provisória anexo.  
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 25 de julho 
de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:C5DB956F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 386/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT., ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. – Dar posse à Srª THAIS DA SILVA ALVES , portadora do 
RG: n° 1640331-2 SSP/MT e CPF: n° 004.143.491-99 para exercer 
o cargo efetivo de Técnica de Nível Superior – Enfermeira, em caráter 
de estágio probatório, conforme concurso público 001/2010, realizado 
em 16/01/2011 e EDITAL DE CONVOCAÇÃO 04/2011, publicado 
no Jornal Oficial dos Municípios, da Associação Mato-grossense dos 
Municípios.  
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.  
  
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 26 de julho 
de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:B03F79FB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 387/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT.,  ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. – Dar posse à Srtª MARIANE CRISTINA DA SILVA , 
portadora do RG: n° 1850731-0 SSP/MT e CPF: n° 025.556.521-67 
para exercer o cargo efetivo de Técnica de Nível Superior – 
Enfermeira - CO, em caráter de estágio probatório, conforme 
concurso público 001/2010,  realizado em 16/01/2011 e EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO 04/2011,  publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios, da Associação Mato-grossense  dos Municípios.   
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.  
  
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 01 de agosto 
de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:EEC8616D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 388/2011 
 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT,  ADAIR JOSÉ 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
Considerando a necessidade de organizar, estruturar, economizar, 
dinamizar e estabelecer as Normas sobre o regime Jurídico 
estabelecido pelas Leis Municipais 11 de 19/11/1990, 264 de 
02/08/2010 e 265 de 02/08/2010 que Dispõem sobre o Estatuto e os 
Planos de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores Públicos 
Municipais de Alto Paraguai – MT. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Transpor, a Servidora Pública Municipal conforme segue: 
Ø DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – Depto. de 
Saúde 06.005.0001 – Centro de Reabilitação. 
TEREZA SANTIAGO DE ARRUDA LEITE – Auxiliar de Serviços 
Gerais – 40h Semanais. 
  
Ø PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO 
SOCIAL – Depto. de Promoção Social, 07.002.0001. 
TEREZA SANTIAGO DE ARRUDA LEITE – Auxiliar de Serviços 
Gerais – 30h Semanais. 

  
Art. 2 º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Publique-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 01 de agosto 
de 2011. 
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ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:283C1B52 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 389/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT., ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. – Dar posse à Srª HIOSIANE VANNI MASSAROLO , 
portadora do RG: n° 1149656-8 SSP/MT e CPF: n° 690.245.611-91 
para exercer o cargo efetivo de Técnica de Nível Superior – 
Controladora Interno, em caráter de estágio probatório, conforme 
concurso público 001/2010, realizado em 16/01/2011 e EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO 05 de 08 de agosto de 2011, publicado no Jornal 
Oficial dos Municípios, da Associação Mato-grossense dos 
Municípios Nº 1284 de 19/08/2011.  
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.  
  
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 08 de 
setembro de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:B7771490 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 390/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT.,  ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. – Exonerar o Sr. EVALTINEY PEREIRA DA SILVA, 
portador do RG n° 291.941 SSP/MT e do CPF n° 206.865.361.34, 
do Cargo em comissão de Controlador  Geral junto  ao Sistema de 
Controle Interno – DAS 6.  
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 08 de 
setembro de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:CC8A745B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 391/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT., ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 

RESOLVE:  
  
Art. 1º. – Designar o Sr. ADRIANO JOSE MOREIRA BRITO , 
portador do RG nº 1993167-0 SSP/MT, e CPF Nº 031.176.191-78 
titular do cargo efetivo de Assistente – Agente Administrativo, 
responsável pelos trabalhos de vistoria de veículos, junto a SINFRA 
– Depto de Trânsito – Agência Municipal de Trânsito.  
  
Art. 2º. – Revoga-se a portaria 363 de 13 de maio de 2011. 
Art. 3º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.  
  
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 08 de 
setembro de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:F18C1C74 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 392/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT., ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. – Nomear o Sr. JEREMIAS DA SILVA DE SOUZA,  
portador do RG: N° 0709700-0 SSP/MT e CPF: N° 503.499.371-68, 
para exercer o cargo em comissão de Direção e Assessoramento 
Superior – DAS 4, CHEFE DO DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO – AGÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO . 
  
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 14 de 
setembro de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:FF755160 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 393/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT., ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder 03 (três) meses de Licença Especial a Servidora 
MARIA DE JESUS ALVES COSTA – Titular do Cargo Efetivo 
de Serviços de Apoio I, junto ao Gabinete do Prefeito, por ter 
completado 05 (cinco) anos de serviço público municipal, referente ao 
qüinqüênio, correspondente ao período compreendido entre 
03/11/2004 a 02/11/2009, para gozar a partir do dia 19/09/2011 a 
18/12/2011, e um período de férias normal referente 2010/2011, 
para gozar a partir do dia 19/12/2011 a 18/01/2012. 
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Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 14 de 
setembro de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:E1F03A0A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 394/2011 
 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT., ADAIR JOSE 
ALVES MOREIRA , no uso de suas atribuições que lhe confere o 
cargo. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º. – Nomear a Srª. TANIA REGINA DE SIQUEIRA, Vice-
Prefeita, portadora do RG N° 207.399 SSP/MT e do CPF N° 
346.712.851.34, para exercer o cargo em comissão de 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL – DAS 
6, junto a Secretaria Municipal de Promoção Social. 
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
Publica-se; 
Registra-se; 
Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, 14 de 
setembro de 2011. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:F07977B8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS 015/2011 – EDITAL RESUMIDO 
 
A CPL comunica aos interessados que realizará processo licitatório na 
modalidade TOMADA DE PREÇO Nº. 015/2011. 
Objeto: Contratação de empresa para execução da obra de 
ampliação, reforma e construção do complexo do prédio da 
Estratégia de Saúde da Família (ESF) no município de Alto 
Taquari - MT.  
Abertura às 09:00 h do dia 10/10/2011. O edital e anexos poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura, das 08:00 às 17:00 horas, após o 
recolhimento da taxa no valor de R$ 50,00, junto a CPL ou solicitado 
pelo e-mail: licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Comissão 
Permanente de Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta 
através do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari. Alto Taquari – MT, 21 de setembro de 2011.  
  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO. 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:F6343742 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS 016/2011 – EDITAL RESUMIDO 

A CPL comunica aos interessados que realizará processo licitatório na 
modalidade TOMADA DE PREÇO Nº. 016/2011. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ALTO 
TAQUARI - MT.  Abertura às 14:00 h do dia 10/10/2011. O edital e 
anexos poderão ser adquiridos na Sede da Prefeitura, das 08:00 às 
17:00 horas, após o recolhimento da taxa no valor de R$ 100,00, junto 
a CPL ou solicitado pelo e-mail: 
licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br.. Informações 
complementares poderão ser obtidas com a Comissão Permanente de 
Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta através do fone 
066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto Taquari. Alto 
Taquari – MT, 22 de setembro de 2011.  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO.  
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:70BFA56E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO 14/2009 

 
CONTRATO Nº 014/2009 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAGUAIANA 
CONTRATADO: BALTAZAR MENEZES DE CASTRO 
OBJETO: RESCISÃO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFISSIONAL NA AREA DE CONFECÇÃO DE 
PROTESE DENTARIA. 
Data: 01/09/2011 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:9F1E47D6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS DE RESCISÃO DE CONTRATO 03/2011 

 
CONTRATO Nº 03/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAGUAIANA 
CONTRATADO: ALEXANDRE PENA CORRÊA BITTENCOURT 
OBJETO: RESCISÃO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFISSIONAL NA AREA DE ODONTÓLOGO. 
Data: 01/06/2011 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:5EDA1384 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA  

 
GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO REF.: CONTRATO Nº. 044/2011 
  
NUMERO DO CONTRATO:  Nº. 044/2011 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAGUAINHA 
CONTRATADO: LUIZ CLÁUDIO DE SOUZA  
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOTORISTA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PRAZO:  3 MESES 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 3.214,71 
DATA DA ASSINATURA:  01/09/2011 
VIGENCIA: 01/09/2011 À 01/12/2011 
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Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:829003D4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
LRF 2º QUADRIMESTRE 2011 

 
MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA - PODER LEGISLATIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO a AGOSTO DE 2011 
2º SEMESTRE 2011 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I LRF Cidadão 09,17 
DESPESA COM PESSOAL 
  

DESPESA 
LIQUIDADA  
Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 
Pessoal Ativo 
Pessoal Inativo e Pensionista 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 
1º da LRF) (II) 
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
 Decorrentes de Decisão Judicial 
 Despesas de Exercícios Anteriores 
 Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 

716.798,23 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 
Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 

0,00 
0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III) 

716.798,23 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 25.067.811,24 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100 

  
2,87% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <6,00%> 1.504.068,67 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <5,60% 1.403.797,43 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS 
relativos à contribuição patronal. 
  
FONTE: SETOR DE CONTABILIDADE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ARAPUTANGA MT 
PREFEITURA MUNICIPALDE ARAPUTANGA MT/SETOR DE 
CONTABILIDADE 
(REC. CORRENTE LIQUIDA) 
  
ILÍDIO DA SILVA NETO SILVIO CARAVIER  
Presidente Técnico Contábil 
Crc mt – 4170-0 

Publicado por: 
Silvio Caravier 

Código Identificador:6FB70B45 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO - LEILÃO Nº 001/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT, através da 
Comissão responsável comunica aos interessados o resultado do Leilã 
nº 001/2011 realizado às 10:00 horas do Dia 16/09/2011 de tipo 
Maior Lance, para alienação de veículos e outros bens móveis 
diversos de sua propriedade. Conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial 
KLEIBER LEITE PEREIRA (Matricula 004/98/Jucemat),nos termos 
da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
Arrematantes do leilão devidamente identificados na Nota de 
arrematação. 
 Lote 01 – Expedito Ferreira Lima: Valor Arrematado R$ 170,00, 
Lotes 02 – Rogerio Correia Dias: Valor. Arrematado R$ 400,00, Lote 
03– Carlos Romeu Da Rosa Taube: Valor Arrematado R$ 1.000,00, 
Lote 04 – Carlos Romeu Da Rosa Taube: Valor Arrematado R$ 
940,00, Lote 05 – Dinivaldo Machado: Valor Arrematado R$ 540,00, 
Lote 06 – Marcela Fernandes Dos Santos: Valor Arrematado R$ 
2.100,00, Lote 07 – Luiz Antonio Dos Santos: Valor Arrematado R$ 
6.500,00, Lote 08– Clovis Emerson De Oliveira: Valor Arrematado 
R$ 3.300,00, Lote 09 – Não Houve Interessado, Lote 10 – Expedito 
Ferreira Lima: Valor Arrematado R$ 8.700,00, Lote 11 – Marcio 
Mariotti: Valor Arrematado R$ 10.900,00, Lote 12 – Solimar 

Carvalho De Souza: Valor Arrematado R$ 13.000,00, Lote 13 – 
Eduardo Itsuo Saito: Valor Arrematado R$ 9.900,00, Lote 14 – Luiz 
Antonio Da Silva: Valor Arrematado R$ 41.000,00. Araputanga-MT, 
16 de Setembro de 2011. 
  
ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:219CE92D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 15/2011  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS-MT, Torna 
público, para conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas, do 
dia 05/10/2011, na sede da Prefeitura Municipal de Arenápolis, sito na 
AV. Prefeito Caio, Nº. 642, Bairro Vila Nova, Arenápolis- MT, será 
realizado em sessão pública, licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 15/2011, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
regido pela Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal Nº.19/2009 e 
Nº.20/2009, com validade 12 (doze) meses, objetivando Solicitação 
de Serviços funerários para sepultamento de pessoas carentes do 
Município de Arenápolis-MT, O Edital completo encontra-se a 
disposição na sede Prefeitura Municipal de Arenápolis-MT, podendo 
ser solicitado por via e-mail: licitacao.arenapolis@hotmail.com e 
informações pelo telefone (65) 3343-1105. 
  
Arenápolis, 22 de setembro de 2011. 
  
REGINA LÚCIA DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:05B08B1A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO REFERENTE AO MÊS DE AGOSTO DE 2011 
 
EXTRATO 109/2011 DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº. 055/2011  
REF.: ALT. CARGA HORÁRIA E VALOR; CONTRATANTE: 
PREF. ARIPUANÃ; CONTRATADA: MARIA DAS DORES 
NUNES; VIGÊNCIA 01/08/2011 A 30/12/2011; VALOR R$ 
1.487,55; 

Publicado por: 
Elen Cristina Soares Macedo 

Código Identificador:E2B743B9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DO EXTRATO 108/2011 REFERENTE AO 

MÊS DE AGOSTO 2011 
 
EXTRATO 108/2011 DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº. 068/2011 
REF.: ALT. CARGA HORÁRIA A MENOR; CONTRATANTE: 
PREF. ARIPUANÃ; CONTRATADA: SILMARA STEIN; 
VIGÊNCIA 01/08/2011 A 30/12/2011; 

Publicado por: 
Elen Cristina Soares Macedo 

Código Identificador:45F82E8F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

3º ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
008/2011 
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ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS 
N° 012/2011 
Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze, o 
Município de Aripuanã/MT, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrito no CNPJ sob o N. º 03.507.498/0001-71 com sede na Praça 
São Francisco de Assis n° 128, Centro, na cidade de Aripuanã, neste 
ato denominada simplesmente CONTRATANTE,  representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. Carlos Roberto Torremocha e a empresa 
ADEMIR LIZZONI - ME, inscrita no CNPJ nº. 04.918.158/0001-
04, Inscrição Estadual nº. 13.207.045-6, com sede na Av. JP 03, n° 
719, Bairro Jardim Planalto, município de Aripuanã, Estado de Mato 
Grosso - CEP nº. 78.325-000- Telefone: (066) 3565-2143, 
representada pelo Sr. ADEMIR LIZZONI , portador do RG 
5.007.833-7/PR e inscrito no CPF 904.453.171-91, resolver celebrar o 
presente termo de Alteração da Ata de Registro de Preços nº 008/2011 
observando as disposições contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, em especial o Artigo 65, inciso II, alínea 'd', e mediante as 
seguintes condições: 
1. DO OBJETO 
1.1. Este instrumento tem por objeto alterar o preço do item 143 
registrado pela empresa ADEMIR LIZZONI ME  na Cláusula 
Terceira, sub-cláusula 3.1 da Ata de Registro de Preços 008/2011. 
2. DO CONTRATADO 
2.1. O item citado na cláusula anterior passa a ter o valor constante na 
tabela abaixo: 
Seq.  Item Descrição UN Qtde Marca Valor Un. 

143 22611 PAPEL TOALHA UN 6270 MILLI 2,49 

03. DA RATIFICAÇÃO 
03.1 Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas e 
condições da Ata de Registro de Preços nº 008/2011. 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido 
e achado conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que 
produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas 
abaixo identificadas. 
  
Aripuanã/MT, 22 de setembro de 2011. 
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal 
  
ADEMIR LIZZONI - ME  
CNPJ nº. 04.918.158/0001-04 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:F3E42C61 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 049/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para 
conhecimento dos interessados que o Pregão Presencial de que trata o 
Edital nº. 049/2011, levado a efeito às 09 (nove) horas do dia 
12/09/2011, sagrou-se vencedor a licitante GENECIANO PEREIRA 
GUIMARÃES MEI. 
  
Aripuanã-MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
ELSA HENKE 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:8447E129 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA  
 
Prefeitura Municipal de Cáceres/MT convida toda a população, 
entidades constituídas, representantes e comércio do município a 
comparecerem em Audiência Pública a ser realizada no dia 23 de 
setembro de 2011 (sexta-feira), na SEMATUR às 14 h, para 

mobilização da comunidade informando e esclarecendo acerca da 
Elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS 
deste município. 
  
ANTÔNIA ELIENE L. DIAS  
Secretária Mun. de Ação Social 

Publicado por: 
Fernanda de Almeida Gonçalves 

Código Identificador:AB8DD3C1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PROCESSO Nº 115/2011 - CONVITE Nº 

48/2011 
 
Protocolo Nº 16362 de 12/07/2011  
Interessado: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.  
Assunto: Contratação de empresa especializada para locação de 01 
(uma) Máquina Motoniveladora para atender a Coordenação de 
Terraplanagem para patrolamento, limpeza e tapa buracos nas ruas 
pavimentadas dos bairros da cidade. 
Despesas: Recursos Próprios  
Ficha: 980 - Dotação: 3.3.90.30.000 – Outros Serviços de Terceiros.  
Fornecedor: TERRAVAN CONSTRUÇÕES LTDA  
Valor: R$ 34.000,00  
Local e Data: Cáceres-MT, 09 de setembro de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:B33FF202 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS  

PORTARIA N.º 013/2011  
 

“dispõe sobre a revisão do calculo de proventos de 
aposentadoria e pensão, e dá outras providências.”. 

  
O Diretor Executivo do FUNSEM – Fundo de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais de Campo Novo do Parecis, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:  
  
Art. 1º - deferir a revisão do calculo de proventos da aposentadoria do 
servidor aposentado João Francisco Pedroso da Silva, cujo valor, por 
conseqüência, passa a integrar a pensão da Sra. Carmem Bordine da 
Silva, a partir da data da concessão da pensão até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Campo Novo do Parecis – MT, 21 de setembro de 2011. 
  
JÚPITER LELIS DE SOUSA 
Diretor Executivo do Funsem 
  
HOMOLOGO:  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:EE473506 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS, através do Pregoeiro juntamente com a equipe de apoio, 
torna público para conhecimento dos interessados que na licitação 
com modalidade PREGÃO Nº 054/2011, destinada a aquisição de 
equipamentos para atender a cadeia de produção de leite da Bacia 
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Leiteira Alto do Rio Paraguai, conforme contrato de repasse n. 
0315351-19/2009/MDA/CAIXA, teve como vencedoras a empresas: 
COMERCIAL OSASCO LTDA ME com o valor total de R$ 
38.000,00 (Trinta e oito mil reais); MAYER MOTORES E 
RESFRIADORES LTDA com o valor total de R$ 32.200,00 
(Trinta e dois mil e duzentos reais). 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 12 de setembro de 2011. 
  
LEANDRO NERY VARASCHIN 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:A7B6495D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0610/2011, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011. 
 

NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR COMISSÃO 
ORGANIZADORA MUNICIPAL - COMU, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais e Considerando o que dispõe Decreto Municipal nº 041/2011, 
de 03 de Agosto de 2011. 
  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º - Nomeia membros para compor a COMU - Comissão 
Organizadora Municipal da Conferencia sobre transparência e 
Controle Social, a qual ficará assim constituída: 
  
 60% - REPRESENTANTES DA COMUNIDADE:  
  
 - Aparecido Rudinick - ACICAVE 
RG: 252.482SSP/MT 
CPF: 436.989.211-20 
End: Rua São Salvador, 451, Centro 
Tel: 66-3419-1515 / 3419-2020 / 66-9969-5057 
Email: acicave@hotmail.com 
  
- Elias de Souza Filho - CDL 
RG: 281.810SSP/TO 
CPF: 892.899.861-15 
End: Av Toledo, 441, Jardim Campo Verde II 
Tel: 66-3419-3465 / 66-9629-9318 
Email: gerencia@uniaocentercar.com.br 
  
- Neusa Neiva Simioni – Lions Clube 
RG: 12.C.2525.510SSP/SC 
CPF: 932.975.519-53 
End: Rua São Salvador, 810-Centro 
Tel: 66-9242-3107 
Email: nnsimioni@hotmail.com 
  
- Benjamim Gonçalves da Silva - UACOC 
RG: 489.529-0SSP/MT 
CPF: 616.944.952-72 
End: Rua Boa Vista, 519, Bairro Bom Clima 
Tel: 66-9215-7222 
- Adonel Almeida Costa – Igreja Católica 
RG: 00089866-0SSP/MT 
CPF: 112.329.601-44 
End: Rua Maria Artemir Pires, 490, Bairro Jardim Campo Verde 
Tel: 66-3419-2440 / 66-9623-5526 
Email: adonel_123@hotmail.com 
  
- Jair Kreibich  – Rotary Clube. 
RG: 5.250.503-8SSP/PR 
CPF: 913.710.669-49 

End: Rua Minuano, 88, Jardim Ipanema 
Tel: 66-3419-1965 / 66-8122-6097 
Email: kreibichcr@terra.com.br 
  
- Hélida Benedita Moreira Pacheco Hubner – Igreja Batista 
RG: 739.357-1SSP/MT 
CPF: 616.162.811-20 
End: Rua Apoti, 689, Cidade Alta 
Tel: 66-9238-2322 
Email: helidahubner@bol.com.br 
  
- José de Araújo Filho – Igreja Pão da Vida 
RG: 615.474SSP/MT 
CPF: 406.714.701-59 
End: Av. Presidente Castelo Branco, 316, Jardim Campo Verde 
Tel: 66-3419-3317 / 66-9292-1008 
Email: araujo.asselic@hotmail.com 
  
30% - MEMBROS DO GOVERNO:  
  
- Sônia Filipetto Sáfadi – Unidade de Controle Interno - Presidente 
da CONSOCIAL 
RG: 756.370SSP/MT 
CPF: 459.187.671-34 
End: Rua Belo Horizonte, 811, Centro 
Tel: 66-9629-9613 
Email: sonia_safadi@hotmail.com 
  
- Joami Bettim Cabeleira – Secretário de Esportes - Vice Presidente 
da CONSOCIAL 
RG: 826.455SSP/MT 
CPF: 537.372.291-04 
End: Rua Atalaia, 463, Centro 
Tel: 66-9215-4444 
Email: joami71@gmail.com 
  
- Moisés da Silva Borges – Coordenador da Ação e Promoção Social 
- Coordenador da CONSOCIAL 
RG: 1.513.292SSP/DF 
CPF: 641.782.931-68 
End: Rua Getulio Vargas, 492, Jardim Campo Verde 
Tel: 66-9968-2792 
Email: moises_sb@hotmail.com 
- Sandra Fávaro Badoco – Coordenadora da Secretaria de Saúde - 
Coordenadora da CONSOCIAL 
RG: 887.827SSP/MT 
CPF: 604.372.191-0 
End: Rua Tupi SN, Casa 13, Cond. Quinta das Flores, Vale do Sol 
Tel: 66-9965-6062 
Email: sandra_favaro@hotmail.com 
  
10% - CONSELHOS: 
  
- Lélia Marlene Coty – Conselho de Educação 
RG: 101.630.487-3SSP/RS 
CPF: 307.636.280-53 
End: Av. Juscelino Kubishek, 342, Jardim Campo Verde 
Tel: 66-3419-3504 / 66-9969-6312 
Email: le.coty@hotmail.com 
  
- Dirce Sayuri Otake Guollo – Conselho de Saúde 
RG: 1381.924/GO 
CPF: 306.541.901-78 
End: Av. Brasília, 1020, Centro 
Tel: 66-9988-4396 
Email: sayuri_otake@hotmail.com 
  
Art. 2º - As funções dos Membros da Comissão não serão 
remuneradas. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 21 de Setembro 
de 2011. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
MÁRCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:A32AB054 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
IVO MIRANDA CORÇO requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 18 da QUADRA 09, 
LOCALIZADOS NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 05 de Setembro de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:03E1559F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 663/2011  
 

SÚMULA: REGULAMENTA NO MUNICÍPIO DE 
CARLINDA/MT O TRATAMENTO DIFERENCIADO 
E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DE QUE TRATA 
A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº. 123, DE 14 
DE DEZEMBRO DE 2006, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA , Prefeito Municipal 
de CARLINDA , Estado De Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
CAPITULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º Esta Lei, em substituição à Lei Municipal nº 510/2009, 
regulamenta o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e 
favorecido assegurado ao Empreendedor Individual (EI), às 
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) doravante 
simplesmente denominadas EI, ME e EPP, em conformidade com o 
que dispõe os arts. 146, III, d, 170, IX, e 179 da Constituição Federal 
e a Lei Complementar federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e a 
Lei Complementar federal nº. 128, de 19 de dezembro de 2008 no que 
refere ao empreendedor individual, criando a “LEI GERAL 

MUNICIPAL DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE DE CARLINDA - MT”. 
  
Art. 2º Esta Lei estabelece normas relativas: 
  
I – aos incentivos fiscais; 
II – à inovação tecnológica e à educação empreendedora; 
III – ao associativismo e às regras de inclusão; 
IV – ao incentivo à geração de empregos; 
V – ao incentivo à formalização de empreendimentos; 
VI – unicidade do processo de registro e de legalização de 
empresários e de pessoas jurídicas; 
VII – criação de banco de dados com informações, orientações e 
instrumentos à disposição dos usuários; 
VIII – simplificação, racionalização e uniformização dos requisitos de 
segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra 
incêndios, para os fins de registro, legalização e funcionamento de 
empresários e pessoas jurídicas, inclusive, com a definição das 
atividades de risco considerado alto; 
IX – regulamentação do parcelamento de débitos relativos ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN); 
X – preferência nas aquisições de bens e serviços pelos órgãos 
públicos municipais. 
  
Art. 3º. Fica criado o Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas 
Empresas, ao qual caberá gerenciar o tratamento diferenciado e 
favorecido às ME e EPP de que trata esta Lei, competindo a este: 
I – Regulamentar mediante Resoluções a aplicação e observância 
desta Lei. 
II – Gerenciar os subcomitês técnicos que atenderão às demandas 
especificas decorrentes dos capítulos desta Lei; 
III – Coordenar as parcerias necessárias ao desenvolvimento dos 
subcomitês técnicos que compõe a Sala do Empreendedor; 
IV– Coordenar a Sala do Empreendedor que abrigará os Comitês 
criados para implantação da Lei; 
Art. 4º. O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, 
de que trata a presente Lei Complementar será constituído por 15 
(quinze) membros, com direito a voto, representantes dos seguintes 
órgãos e instituições, indicados pelos mesmos: 
I – Câmara de Dirigentes Lojistas - CDL; 
II – Câmara Municipal de Vereadores – Poder Legislativo; 
III – Prefeitura Municipal de Carlinda/MT – Poder Executivo; 
IV – Sebrae - MT; 
V - Outras entidades públicas ou privadas com representatividade no 
município. 
§ 1.º - O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas 
será presidido pelo Executivo Municipal, que é considerado membro-
nato. 
§ 2.º - O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas 
promoverá pelo menos uma conferência anual, a realizar-se 
preferencialmente no mês de novembro, para a qual serão convocadas 
as entidades envolvidas no processo de geração de emprego e renda e 
qualificação profissional, aí incluídos os outros Conselhos Municipais 
e das micro regiões. 
§ 3.º - O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas 
terá uma Secretaria Executiva, à qual competem às ações de cunho 
operacional demandadas pelo Conselho e o fornecimento das 
informações necessárias às suas deliberações. 
§ 4.º - A Secretaria Executiva mencionada no parágrafo anterior será 
exercida por servidores indicados pela Presidência do Comitê Gestor. 
§ 5.º - O Município com recursos próprios e/ou em parceria com 
outras entidades públicas ou privadas assegurará recursos suficientes 
para garantir a estrutura física e a de pessoal necessária à implantação 
e ao funcionamento do Comitê Gestor Municipal das Micro e 
Pequenas Empresas e de sua Secretaria Executiva. 
Art. 5.º - Os membros do Comitê Gestor Municipal das Micro e 
Pequenas Empresas serão indicados pelos órgãos ou entidades a que 
pertençam e nomeados por Portaria do Chefe do Executivo Municipal. 
§ 1.º - Cada representante efetivo terá um suplente e mandato por um 
período de 02 (dois anos), permitida recondução. 
§ 2.º - Os representantes das Secretarias Municipais, no caso de serem 
os próprios titulares das respectivas Pastas, terão seus mandatos 
coincidentes com o período em que estiverem no exercício do cargo. 
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§ 3.º - O suplente poderá participar das reuniões com direito a voto, 
devendo exercê-lo, quando representar a categoria na ausência do 
titular efetivo. 
§ 4.º - As decisões e deliberações do Comitê Gestor Municipal das 
Micro e Pequenas Empresas serão tomadas sempre pela maioria 
absoluta de seus membros. 
§ 5.º - O mandato dos conselheiros não será remunerado a qualquer 
título, sendo seus serviços considerados relevantes ao Município. 
CAPÍTULO II  
DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO  
  
SEÇÃO I 
DA INSCRIÇÃO E BAIXA  
  
Art. 6º. Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo 
de abertura e fechamento de empresas observarão a unicidade do 
processo de registro e de legalização, devendo para tanto articular as 
competências próprias com aquelas dos demais órgãos de outras 
esferas envolvidas na formalização empresarial, buscando, em 
conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da 
perspectiva do usuário. 
  
§ 1º - Fica determinado a Administração Pública Municipal que seja 
estabelecida visita conjunta dos Órgãos Municipais no ato de vistoria 
para abertura e ou baixa de inscrição municipal, quando for o caso. 
  
§ 2º. Fica criado o documento único de arrecadação que irá abranger 
as taxas e as Secretarias envolvidas para abertura das sociedades 
empresárias, ou aqueles a ela equiparados, abrangidas por esta Lei, 
contemplando a junção das taxas relacionadas a Posturas, Vigilância 
Sanitária, Meio Ambiente e Saúde, e outras que venham a ser criadas. 
  
Art. 7º. Fica permitido o funcionamento residencial de 
estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços 
cujas atividades estejam de acordo com o Código de Posturas, 
Vigilância Sanitária, Meio Ambiente desde que não acarretem 
inviabilidade no trânsito, conforme Plano Diretor Municipal e 
legislação específica. 
  
Art. 8º. Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle 
ambiental e prevenção contra incêndios, para os fins de registro e 
legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser 
simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos 
envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas 
competências. 
  
Art. 9º. A administração pública municipal criará um banco de dados 
com informações, orientações e instrumentos à disposição dos 
usuários, de forma presencial e pela rede mundial de computadores, 
de forma integrada e consolidada, que permitam pesquisas prévias às 
etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresas, de 
modo a prover ao usuário a certeza quanto à documentação exigível e 
quanto à viabilidade do registro ou da inscrição, realizando tal medida 
com a implantação da REDESIM em âmbito nacional. 
  
SEÇÃO II  
DO ALVARÁ DIGITAL  
  
Art. 10. Fica criado o “Alvará Digital”, caracterizado pela concessão 
por meio digital, de alvará de funcionamento, inclusive autorizando 
impressão de documento fiscal, para atividades econômicas em início 
de atividade no território do município. 
  
§ 1º O pedido de “Alvará Digital” deverá ser precedido pela 
expedição do formulário de consulta prévia para fins de localização, 
devidamente deferido pelo órgão competente da Secretaria Municipal 
de Agricultura/Pecuária/Indústria e Comercio. 
  
§ 2º Fica disponibilizado no site do município o formulário de 
aprovação prévia, que será transmitido por meio do mesmo site para a 
Secretaria da Agricultura/Pecuária/Indústria e Comercio, a qual 
deverá responder via e-mail, ou correspondência, em 48 (quarenta e 

oito) horas, acerca da compatibilidade do local com a atividade 
solicitada. 
  
§ 3º Os imóveis reconhecidos como de atividades econômicas de 
acordo com classificação de zoneamento disponibilizada pela 
administração pública municipal, bem como os profissionais 
autônomos, terão seus pedidos de consulta prévia para fins de 
localização respondidos via e-mail em até 72 (setenta e duas) horas, a 
contar do início do expediente seguinte, considerando-se para tanto, 
somente os dias úteis. 
  
§ 4º O alvará previsto no caput deste artigo não se aplica no caso de 
atividades eventuais e de comércio ambulante. 
  
Art. 11. Da solicitação do “Alvará Digital”, disponibilizado e 
transmitido por meio do site do município, constarão, 
obrigatoriamente, as seguintes informações: 
  
I – Nome do requerente e/ou responsável pela solicitação 
(contabilista, despachante e/ou procurador). 
  
II – Cópia do registro público de empresário individual ou contrato 
social ou estatuto e ata, no órgão competente e; 
  
III – Termo de responsabilidade modelo padrão, disponibilizado no 
site do município. 
  
IV – Faturamento da empresa do ano anterior. 
  
§ Único – Nenhum alvará será expedido sem a apresentação da 
documentação constante dos incisos i a IV deste artigo 
  
Art. 12. O “Alvará Digital” será declarado nulo se: 
  
I – Expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares; 
II – Ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer 
declaração ou documento ou o descumprimento do termo de 
responsabilidade firmado; 
III – Ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais; 
  
DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO 
  
Art. 13. Fica instituída o Alvará de Funcionamento Provisório, que 
permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após 
o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco da atividade 
seja considerado alto. 
  
§ 1º - Para efeitos desta Lei considera-se como atividade de risco alto 
aquelas cujas atividades sejam prejudiciais ao sossego público e que 
tragam riscos ao meio ambiente e que contenham entre outros: 
I – material inflamável; 
II – aglomeração de pessoas; 
III – possam produzir nível sonoro superior ao estabelecido em Lei; 
IV – material explosivo; 
V – Outras atividades assim definidas em Lei Municipal. 
  
§ 2º. O Alvará de Funcionamento Provisório será cancelado se após a 
notificação da fiscalização orientadora não forem cumpridas as 
exigências estabelecidas pela Administração Municipal, nos prazos 
por ela definidos. 
  
§ 3º. Ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, 
emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao 
registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos 
ao disposto nos neste artigo. 
  
§ 4º. Poderá o Município conceder alvará de funcionamento 
provisório para aquelas que desenvolverem atividade, inclusive, nas 
seguintes localidades: 
  
I – instaladas em áreas desprovidas de regulamentação fundiária legal 
ou com regulamentação precária, desde que de competência do 
município; ou 
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II – em residência do micro empreendedor individual ou do titular ou 
sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese em 
que a atividade não gere grande circulação de pessoas. 
  
§ 5º. – O alvará previsto no caput deste artigo não se aplica no caso de 
atividades eventuais e de comércio ambulante. 
  
DISPOSIÇÕES COMUNS 
  
Art. 14. Será pessoalmente responsável pelos danos causados à 
empresa, ao município e/ou a terceiros os que, prestarem informações 
falsas ou sem a observância das Legislações federal, estadual ou 
municipal pertinente. 
  
§ 1º. – O poder público poderá impor restrições às atividades dos 
estabelecimentos com “Alvará Digital” E PROVISÓRIO, quando 
necessário o resguardo do interesse o público. 
  
§ 2º. – Fica facultada à administração pública municipal proceder, por 
meio do órgão competente, às vistorias que entender necessárias 
quando a atividade for considerada de alto risco, na forma de decreto 
municipal a ser expedido 
  
Art. 15. A presente lei não exime o contribuinte de promover a 
regularização perante os demais órgãos competentes, assim como nos 
órgãos fiscalizadores do exercício profissional. 
  
SEÇÃO III  
DA SALA DO EMPREENDEDOR  
  
Art.16. Com o objetivo de orientar os empreendedores, simplificando 
os procedimentos de registro de empresas no município, fica criada a 
Sala do Empreendedor, com as seguintes atribuições: 
  
I – Disponibilizar aos interessados as informações necessárias à 
emissão da inscrição municipal e do alvará de funcionamento, 
mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação 
oficial; 
  
II – Emissão da Certidão de Zoneamento na área do empreendimento; 
  
III – Emissão do “Alvará Digital”; 
  
IV – Orientação acerca dos procedimentos necessários para a 
regularização da situação fiscal e tributária dos contribuintes; 
  
V – Emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária; 
  
VI – Orientação sobre os benefícios fiscais concedidos ao 
empreendedor individual, as microempresas e empresas de pequeno 
porte. 
  
VII – Centralizar todas as informações e orientações sobre os 
procedimentos de abertura, fechamento de empresas; 
  
§ 1º Na hipótese de indeferimento de alvará ou inscrição municipal, o 
interessado será informado a respeito dos fundamentos e será 
oferecida orientação para adequação à exigência legal na Sala do 
Empreendedor. 
  
§ 2º Para a consecução dos seus objetivos, na implantação da Sala do 
Empreendedor, a administração municipal firmará parceria com outras 
instituições para oferecer orientação acerca da abertura, do 
funcionamento e do encerramento de empresas, incluindo apoio para 
elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, orientação 
acerca de crédito, associativismo e programas de apoio oferecidos no 
município. 
  
CAPÍTULO II  
DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO  
  
Art. 17. Caberá ao Poder Executivo municipal a designação de 
servidor e área responsável em sua estrutura funcional para a 

efetivação dos dispositivos previstos na presente Lei, observadas as 
especificidades locais. 
  
§ 1º – A função de agente de desenvolvimento caracteriza-se pelo 
exercício de articulação das ações públicas para a promoção do 
desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, que busquem cumprimento das 
disposições e diretrizes contidas nesta Lei, sob supervisão do órgão 
gestor local responsável pelas políticas de desenvolvimento. 
  
§ 2º – O agente de desenvolvimento deverá preencher os seguintes 
requisitos: 
  
I – residir na área da comunidade em que atuar; 
II – ter concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica 
para a formação de agente de desenvolvimento; 
III – ter concluído o ensino médio. 
  
§ 3º – Caberá ao agente de desenvolvimento buscar junto ao 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
juntamente com as demais entidades municipalistas e de apoio e 
representação empresarial, o suporte para ações de capacitação, 
estudos e pesquisas, publicações, promoção de intercâmbio de 
informações e experiências. 
  
CAPÍTULO III  
DO REGIME TRIBUTÁRIO  
  
Art. 18. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional recolherão o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN com base nesta Lei, em consonância com a Lei 
Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
regulamentação pelo Comitê Gestor do Simples Nacional. 
  
Art. 19. O Empreendedor Individual recolherá o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN com base na Lei 
Complementar Federal nº. 128, de 19 de dezembro de 2008, e 
regulamentação pelo Comitê para a Gestão da Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. 
  
Parágrafo Único – Para EI´s, ME´s e EPP´s não optantes do simples 
nacional, a retenção na fonte do ISS será permitida se observado o 
disposto no artigo 3º da Lei Complementar nº 116/2003 e deverá 
obedecer as seguintes normas: 
  
I – A alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no 
documento fiscal e corresponderá AP percentual de ISS previsto nos 
anexos III, IV e V da Lei Complementar nº 123/2006, para a faixa de 
receita bruta a que a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
empreendedor individual estiver sujeita; 
  
II – na hipótese de o serviço sujeito a retenção ser prestado no início 
de cada mês de atividade das sociedades empresárias alcançadas por 
esta lei deverá ser aplicada pelo tomador a alíquota correspondente ao 
percentual de ISS referente à menor alíquota prevista nos anexos III, 
IV e V da lei complementar citada no inciso anterior; 
  
III – na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que 
houve diferença entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, 
caberá aos sujeitos a este regramento, prestadores de serviço efetuar o 
recolhimento dessa diferença no mês subseqüente ao do início de 
atividade em guia própria do município; 
  
IV - na hipótese das empresas sujeitas a este regramento não informar 
no documento fiscal a alíquota de que tratam os incisos I e II deste 
parágrafo, aplicar-se-á à nota o percentual de ISS referente à maior 
alíquota prevista nos anexos III, IV e V da Lei Complementar 
123/2006; 
  
V – não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços 
quando a alíquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à 
devida, hipótese em que o recolhimento dessa diferença será realizado 
em guia própria do município; 
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Dos Benefícios Fiscais 
  
Art. 20. O Empreendedor Individual, a Microempresa e a Empresa de 
Pequeno Porte terão os seguintes benefícios fiscais: 
  
§ 1º Para o Empreendedor Individual uma redução de 70% (setenta) 
no pagamento da taxa de licença e Fiscalização para Localização, 
Instalação e Funcionamento Definitivo nos primeiros 12 (doze) meses 
de funcionamento e redução de 70% (setenta) no pagamento do 
Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano – IPTU nos 
primeiros 12 (doze) meses de instalação incidente sobre único imóvel 
próprio, alugado ou cedido utilizado pelo Empreendedor Individual; 
  
§ 2º Para a Microempresa uma redução de 50% (cinquenta) no 
pagamento da taxa de licença e Fiscalização para Localização, 
Instalação e Funcionamento Definitivo nos primeiros 12 (doze) meses 
de funcionamento e redução de 50% (cinquenta) no pagamento do 
Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano – IPTU nos 
primeiros 12 (doze) meses de instalação incidente sobre único imóvel 
próprio, alugado ou cedido utilizado pela microempresa; 
  
§ 3º Para a Empresa de Pequeno Porte uma redução de 30% (trinta) no 
pagamento da taxa de licença e Fiscalização para Localização, 
Instalação e Funcionamento Definitivo nos primeiros 12 (doze) meses 
de funcionamento e redução de 30% (trinta) no pagamento do Imposto 
Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano – IPTU nos primeiros 
12 (doze) meses de instalação incidente sobre único imóvel próprio, 
alugado ou cedido utilizado pela Empresa de Pequeno Porte. 
  
Art. 21. – Os benefícios previstos nesta Lei aplicam-se somente aos 
fatos geradores ocorridos após a vigência desta Lei, desde que a 
empresa tenha ingressado no regime geral da Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei Complementar Federal 
nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
  
Art. 22. Os prazos de validade das notas fiscais de serviços passam a 
ser os seguintes, podendo cada prazo ser prorrogado por igual período, 
se isso for requerido antes de expirado: 
  
I – Para empresas com até 2 (dois), 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da respectiva impressão. 
  
II – Para empresa com mais de 2 (dois) anos de funcionamento, 01 
(um) ano, contados da data da respectiva impressão. 
  
Art. 23. As microempresas e empresas de pequeno porte não reterão 
ou terão retidos na fonte qualquer valor a título de ISSQN, salvo os 
casos em que não houve adesão ao Simples Nacional, respeitando-se o 
que prevê o parágrafo único do artigo 19 desta lei. 
  
Art. 24. Os EI’s, ME's e as EPP’s cadastradas com previsão de 
prestação de serviços, e que não estejam efetivamente exercendo essa 
atividade, poderão solicitar dispensa de confecção de talões de Notas 
Fiscais de Serviço. 
  
CAPÍTULO IV  
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA  
  
Art. 25. A fiscalização municipal, nos aspectos de posturas, do uso do 
solo, sanitário, ambiental e de segurança, relativos às microempresas, 
empresas de pequeno porte e demais contribuintes, deverá ter natureza 
orientadora, quando a atividade ou situação, por sua natureza, 
comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 
  
Parágrafo Único – Consideram-se incompatíveis com esse 
procedimento as atividades a que se referem os incisos I a V do § 1º 
do Art. 13 desta Lei. 
  
Art. 26. - Nos moldes do artigo anterior, quando da fiscalização 
municipal, será observado o critério de dupla visita, para lavratura de 
auto de infração, exceto na ocorrência de reincidência, fraude, 
resistência ou embaraço à fiscalização. 
  

Parágrafo único. Considera-se reincidência, para fins deste artigo, a 
prática do mesmo ato no período de 12 (doze) meses, contados do ato 
anterior. 
  
Art. 27 - A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a 
finalidade de verificar a regularidade do estabelecimento e em ação 
posterior de caráter punitivo quando, verificada qualquer 
irregularidade na primeira visita, não for efetuada a respectiva 
regularização no prazo determinado. 
  
Art. 28 - Quando na visita for constatada qualquer irregularidade, será 
lavrado um Termo de verificação e orientação para que o responsável 
possa efetuar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, sem 
aplicação de penalidade. 
  
§ 1.º - Quando o prazo referido neste artigo, não for suficiente para a 
regularização necessária, o interessado deverá formalizar com o órgão 
de fiscalização, um termo de ajuste de conduta, onde, 
justificadamente, assumirá o compromisso de efetuar a regularização 
dentro do cronograma que for fixado no Termo. 
  
§ 2.º - Decorridos os prazos fixados no caput ou no Termo de Ajuste 
de Conduta - TAC, sem a regularização necessária, será lavrado auto 
de infração com aplicação de penalidade cabível. 
  
CAPÍTULO V  
DA CAPACITAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO  
 DOS PEQUENOS NEGÓCIOS 
  
Art. 29. Todos os serviços de consultoria e instrutoria contratados pela 
ME ou EPP e que tenham vínculo direto com seu objeto social ou com 
a capacitação gerencial ou dos funcionários terão a alíquota de ISSQN 
reduzidas a 2% (dois inteiros por cento). 
  
CAPÍTULO VI  
DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA  
  
Seção I – Do Apoio à Inovação 
Subseção I – Da Gestão da Inovação 
  
Art. 30. O Poder Público Municipal criará a Comissão Permanente de 
Tecnologia e Inovação do Município, com a finalidade de promover a 
discussão de assuntos relativos à pesquisa e ao desenvolvimento 
científico-tecnológico de interesse do Município, o acompanhamento 
dos programas de tecnologia do Município e a proposição de ações na 
área de Ciência, Tecnologia e Inovação de interesse do Município e 
vinculadas ao apoio a microempresas e a empresas de pequeno porte. 
  
Parágrafo Único - A Comissão referida no caput deste artigo será 
constituída por representantes, titulares e suplentes, de instituições 
científicas e tecnológicas, centros de pesquisa tecnológica, 
incubadoras de empresas, parques tecnológicos, agências de fomento 
e instituições de apoio, associações de microempresas e empresas de 
pequeno porte e de Secretaria Municipal que a Prefeitura vier a 
indicar. 
  
SEÇÃO I 
DO FOMENTO ÀS INCUBADORAS, CONDOMÍNIOS  
EMPRESARIAIS E EMPRESAS DE BASE TECNOLÓGICA  
  
Subseção II – Do Ambiente de Apoio à Inovação 
  
Art. 31. O Poder Público Municipal manterá programa de 
desenvolvimento empresarial, podendo instituir incubadoras de 
empresas, com a finalidade de desenvolver microempresas e empresas 
de pequeno porte de vários setores de atividade. 
  
§ 1º A Prefeitura Municipal será responsável pela implementação do 
programa de desenvolvimento empresarial referido no caput deste 
artigo, por si ou em parceria com entidades de pesquisa e apoio a 
microempresas e a empresas de pequeno porte, órgãos 
governamentais, agências de fomento, instituições científicas e 
tecnológicas, núcleos de inovação tecnológica e instituições de apoio. 
  



Mato Grosso , 23 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1308 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                12 
 

§ 2º As ações vinculadas à operação de incubadoras serão executadas 
em local especificamente destinado para tal fim, ficando a cargo da 
municipalidade as despesas com aluguel, manutenção do prédio, 
fornecimento de água e demais despesas de infra-estrutura. 
  
§ 3º O prazo máximo de permanência no programa é de 2 (dois) anos 
para que as empresas atinjam suficiente capacitação técnica, 
independência econômica e comercial, podendo ser prorrogado por 
prazo não superior a 2 (dois) anos mediante avaliação técnica. Findo 
este prazo, as empresas participantes se transferirão para área de seu 
domínio ou que vier a ser destinada pelo Poder Público Municipal a 
ocupação preferencial por empresas egressas de incubadoras do 
Município. 
  
Art. 32. O Poder Público Municipal poderá criar minidistritos 
industriais, em local a ser estabelecido por lei, e também indicará as 
condições para alienação dos lotes a serem ocupados. 
  
Art. 33. O Poder Público Municipal apoiará e coordenará iniciativas 
de criação e implementação de parques tecnológicos, inclusive 
mediante aquisição ou desapropriação de área de terreno situada no 
Município para essa finalidade. 
  
§ 1º - Para consecução dos objetivos de que trata o presente artigo, a 
Prefeitura Municipal poderá celebrar instrumentos jurídicos 
apropriados, inclusive convênios e outros instrumentos jurídicos 
específicos, com órgãos da Administração direta ou indireta, federal 
ou estadual, bem como com organismos internacionais, instituições de 
pesquisa, universidades, instituições de fomento, investimento ou 
financiamento, buscando promover a cooperação entre os agentes 
envolvidos e destes com empresas cujas atividades estejam baseadas 
em conhecimento e inovação tecnológica. 
  
§ 2º - O Poder Público Municipal indicará Secretaria Municipal a 
quem competirá: 

  
I – zelar pela eficiência dos integrantes do Parque Tecnológico, 
mediante ações que facilitem sua ação conjunta e a avaliação de suas 
atividades e funcionamento; 
  
II – fiscalizar o cumprimento de acordos que venham ser celebrados 
com o Poder Público. 

  
CAPÍTULO VII  
DO ACESSO AOS MERCADOS 
  
Art. 34. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras do 
Município, deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado 
e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
nos termos do disposto na Lei Complementar 123/2006. 
  
Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto nesta Lei, além dos 
órgãos da administração pública municipal direta, os fundos especiais, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
  
Art. 35. Para a ampliação da participação das microempresas e 
empresas de pequeno porte nas licitações, a Administração Pública 
Municipal deverá: 
  
I – instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os cadastros 
existentes, para identificar as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas regionalmente, com as respectivas linhas de 
fornecimento, de modo a possibilitar a notificação das licitações e 
facilitar a formação de parcerias e subcontratações; 
  
II – padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços 
contratados de modo a orientar as microempresas e empresas de 
pequeno porte para que adequem os seus processos produtivos; 
  
III – na definição do objeto da contratação, não deverá utilizar 
especificações que restrinjam, injustificadamente, a participação das 
microempresas e empresas de pequeno porte; e 

IV – estabelecer e divulgar um planejamento anual das contratações 
públicas a serem realizadas, com a estimativa de quantitativo e de data 
das contratações. 
  
Art. 36. As contratações diretas por dispensas de licitação com base 
nos incisos I e II do artigo 24 da Lei Federal nº. 8.666/93, deverão ser 
preferencialmente realizadas com microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas no Município ou região. 
  
Art. 37. Exigir-se-á da microempresa e da empresa de pequeno porte, 
para habilitação em quaisquer licitações do Município para 
fornecimento de bens para pronta entrega ou serviços imediatos, 
apenas o seguinte: 
  
I - ato constitutivo da empresa, devidamente registrado; 
  
II – inscrição no CNPJ, com a distinção de ME ou EPP, para fins de 
qualificação; 

  
Art. 38. A comprovação de regularidade fiscal das ME e EPP somente 
será exigida para efeitos de contratação, e não como condição para 
participação na habilitação.. 
  
§ 1º. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
administração pública municipal, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
  
§ 2º. Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata o 
parágrafo anterior, o momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação, no caso da modalidade de pregão, e nos demais casos, no 
momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os 
prazos para regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 
  
§ 3º. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º, 
implicará na preclusão do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
  
§ 4º. O disposto no parágrafo anterior deverá constar no instrumento 
convocatório da licitação. 
  
Art. 39. As entidades contratantes deverão exigir dos licitantes para 
fornecimento de bens, serviços e obras, a subcontratação de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, sob pena de 
desclassificação. 
  
§ 1º. A exigência de que trata o caput deve estar prevista no 
instrumento convocatório, especificando-se o percentual mínimo do 
objeto a ser subcontratado até o limite de 30% (trinta por cento) do 
total licitado. 
  
§ 2º. Será obrigatória nas contratações cujo valor seja superior a R$ 
80.000,00 (Oitenta mil reais), a exigência de subcontratação de que 
trata o caput, respeitadas as condições previstas neste artigo, e não 
podendo ser inferior a 5%. 
  
§ 3º. É vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou 
de empresas específicas. 
  
§ 4º. As microempresas e empresas de pequeno porte a serem 
subcontratadas deverão estar indicadas e qualificadas nas propostas 
dos licitantes com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos 
e seus respectivos valores. 
  
§ 5º. No momento da habilitação deverá ser comprovada a 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, como condição do licitante ser declarado vencedor do 
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certame, bem como, ao longo da vigência contratual, sob pena de 
rescisão, se aplicando o prazo para regularização previsto no artigo 
37. 
  
§ 6º. A empresa contratada compromete-se a substituir a 
subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta dias), na hipótese de 
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 
contratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade 
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
  
§ 7º. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da 
subcontratação. 
  
§ 8º. Os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da 
Administração serão destinados diretamente às microempresas e 
empresas de pequeno porte subcontratadas. 
  
§ 9º. Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos 
do § 5º, a Administração deverá transferir a parcela subcontratada à 
empresa contratada, desde que sua execução já tenha sido iniciada. 
  
§ 10. Não deverá ser exigida a subcontratação quando esta for 
inviável, não for vantajosa para a Administração Pública Municipal ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado. 
  
Art. 40. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o 
licitante for: 
  
I – microempresa ou empresa de pequeno porte; 
II – consórcio composto em sua totalidade ou parcialmente por 
microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o disposto no 
artigo 33 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
  
Art. 41. Nas licitações para a aquisição de bens, produtos e serviços 
de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo, a Administração Pública Municipal deverá reservar, cota 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto, para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
  
§ 1º. O disposto neste artigo não impede a contratação das 
microempresas ou empresas de pequeno porte na totalidade do objeto, 
sendo-lhes reservada exclusividade de participação na disputa de que 
trata o caput. 
  
§ 2º. Aplica-se o disposto no caput sempre que houver, local ou 
regionalmente, o mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte e que 
atendam às exigências constantes do instrumento convocatório. 
§ 3º. Admite-se a divisão da cota reservada em múltiplas cotas, 
objetivando-se a ampliação da competitividade, e observando-se o 
seguinte: 
  
I – a soma dos percentuais de cada cota em relação ao total do objeto 
não poderá ultrapassar a 25% (vinte e cinco por cento); 
  
§ 4º. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos 
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado. 
  
Art. 42. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte. 
  
§ 1º. Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço. 
  
§ 2º. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no 
§ 1º será apurado após a fase de lances e antes da negociação e 
corresponderá à diferença de até 5 % (cinco por cento) superior ao 

valor da menor proposta ou do menor lance, caso os licitantes tenham 
oferecido. 
  
Art. 43. Para efeito do disposto no artigo anterior, ocorrendo o 
empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
  
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado, em seu favor 
o objeto; 
  
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na forma do inciso I, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 
2º do art. 47, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
  
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 46 será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
  
§ 1º. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos incisos 
I, II e III, o contrato será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 
  
§ 2º. O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 
  
§ 3º. No caso de pregão, após o encerramento dos lances, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 10 
(dez) minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão, 
observado o disposto no inciso III deste artigo. 
  
§ 4º. Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes 
apresentarem nova proposta deverá ser estabelecido pelo órgão ou 
entidade licitante, e deverá estar previsto no instrumento 
convocatório, sendo válido para todos os fins a comunicação feita na 
forma que o edital definir. 
  
Art. 44. Os órgãos e entidades contratantes deverão realizar processo 
licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
  
Art. 45. Não se aplica o disposto nos arts. 38 ao 44 quando: 
  
I – os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não forem 
expressamente previstos no instrumento convocatório; 
  
II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
  
III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a Administração ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; 
  
IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24, 
incisos III e seguintes, e 25 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
  
Art. 46. O valor licitado por meio do disposto nos arts. 44 a 49 não 
poderá exceder à 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em 
cada ano civil. 
  
Art. 47. Para fins do disposto nesta lei, o enquadramento como ME e 
EPP se dará nas condições do art. 3º do Estatuto Nacional da 
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Microempresa e Empresa de Pequeno Porte- Lei Complementar 
Federal nº. 123/06. 
  
Art. 48. Fica obrigatória a capacitação dos membros das Comissões de 
Licitação da Administração Municipal sobre o que dispõe esta Lei. 
  
Art. 49. A Administração Pública Municipal definirá em 180 dias a 
contar da data da publicação desta lei, meta anual de participação das 
micro e pequenas empresas nas compras do Município, que não 
poderá ser inferior a 20% (vinte pontos percentuais) e implantar 
controle estatístico para acompanhamento. 
  
Art. 50. Em licitações para aquisição de produtos para merenda 
escolar, destacadamente aqueles de origem local, a Administração 
Pública Municipal deverá utilizar preferencialmente a modalidade do 
pregão presencial. 
  
Seção II 
Estímulo ao Mercado Local 
  
Art. 51 - A Administração Municipal incentivará a realização de feiras 
de produtores e artesãos, assim como apoiará missão técnica para 
exposição e venda de produtos locais em outros municípios de grande 
comercialização. 
  
CAPÍTULO VIII  
DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO  
  
Art. 52 - A Administração Pública Municipal, para estímulo ao crédito 
e à capitalização dos empreendedores e das empresas de micro e 
pequeno porte, reservará em seu orçamento anual percentual a ser 
utilizado para apoiar programas de crédito e ou garantias, isolados ou 
suplementarmente aos programas instituídos pelo Estado ou a União, 
de acordo com regulamentação do Poder Executivo. 
  
Art. 53 - A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a 
criação e o funcionamento de linhas de microcrédito 
operacionalizadas através de instituições, tais como cooperativas de 
crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público – Oscip, dedicadas ao 
microcrédito com atuação no âmbito do Município ou da região. 
  
Art. 54 - A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a 
criação e o funcionamento de estruturas legais focadas na garantia de 
crédito com atuação no âmbito do Município ou da região. 
  
Art. 55 - A Administyração Publica Municipal fomentará e apoiara a 
instalação e a manutenção, no Município, de cooperativas de crédito e 
outras instituições financeiras, público e privadas, que tenham como 
principal finalidade a realização de operações de crédito com 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
  
Art. 56 - A Administração Pública Municipal fica autorizada a criar 
Comitê Estratégico de Orientação ao Crédito, coordenado pelo Poder 
Executivo do Município, e constituído por agentes públicos, 
associações empresariais, profissionais liberais, profissionais do 
mercado financeiro, de capitais e/ou de cooperativas de crédito, com o 
objetivo de sistematizar as informações relacionadas a crédito e 
financiamento e disponibilizá-las aos empreendedores e às 
microempresas e empresas de pequeno porte do Município, por meio 
das Secretarias Municipais competentes. 
§ 1o - Por meio desse Comitê, a administração pública municipal 
disponibilizará as informações necessárias aos Empresários das Micro 
e Pequenas Empresas localizados no município a fim de obter linhas 
de crédito menos onerosas e com menos burocracia. 
§ 2o - Também serão divulgadas as linhas de crédito destinadas ao 
estímulo à inovação, informando-se todos os requisitos necessários 
para o recebimento desse benefício. 
§ 3° - A participação no Comitê não será remunerada. 
  
Art. 57 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
TERMO DE ADESÃO AO BANCO DA TERRA (ou seu sucedâneo), 
com a União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, visando à instituição do Núcleo Municipal Banco da Terra no 

Município (conforme definido na Lei Complementar nº. 93, de 
4/2/1996, e Decreto Federal nº. 3.475, de 19/5/2000), para a criação 
do projeto BANCO da TERRA, cujos recursos serão destinados à 
concessão de créditos a microempreendimentos do setor rural no 
âmbito de programas de reordenação fundiária. 
  
CAPÍTULO IX  
DO ACESSO À JUSTIÇA 
  
Art. 58 - O Município realizará parcerias com a iniciativa privada, 
através de convênios com entidades de classe, instituições de ensino 
superior, ONGs, Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e outras 
instituições semelhantes, a fim de orientar e facilitar às empresas de 
pequeno porte e microempresas o acesso à justiça, priorizando a 
aplicação do disposto no artigo 74 da Lei Complementar n. 123, de 14 
de dezembro de 2006. 
  
Art. 59 – O Município celebrará parcerias com entidades locais, 
inclusive com o Poder Judiciário, objetivando a estimulação e 
utilização dos institutos de conciliação prévia, mediação e arbitragem 
para solução de conflitos de interesse das empresas de pequeno porte 
e microempresas localizadas em seu território. 
§ 1º - O estímulo a que se refere o caput deste artigo compreenderá 
campanhas de divulgação, serviços de esclarecimento e tratamento 
diferenciado, simplificado e favorecido no tocante aos custos 
administrativos e aos honorários cobrados. 
§ 2o - Com base no caput deste artigo, o Município também poderá 
formar parceria com Poder Judiciário, OAB e Universidades, com a 
finalidade de criar e implantar o Setor de Conciliação Extrajudicial, 
bem como postos avançados do mesmo. 
  
CAPITULO X  
DO ASSOCIATIVISMO  
  
Art. 60. O Poder Executivo incentivará microempresas e empresas de 
pequeno porte a organizarem-se em cooperativas ou outra forma de 
associação para os fins de desenvolvimento de suas atividades. 
  
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá alocar recursos para esse 
fim em seu orçamento. 
  
Art. 61 - A Administração Pública Municipal deverá identificar a 
vocação econômica do Município e incentivar o fortalecimento das 
principais atividades empresariais relacionadas a ela, por meio de 
associações e cooperativas. 
  
Art. 62 - O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às 
cooperativas e associações, para viabilizar a criação, a manutenção e o 
desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo no Município 
através do (a): 
I – estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e associativismo 
nas escolas do município, visando ao fortalecimento da cultura 
empreendedora como forma de organização de produção, do consumo 
e do trabalho; 
II – estímulo à forma cooperativa de organização social, econômica e 
cultural nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais 
do associativismo e na legislação vigente; 
III – estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da 
informalidade, para implementação de associações e sociedades 
cooperativas de trabalho, visando à inclusão da população do 
município no mercado produtivo fomentando alternativas para a 
geração de trabalho e renda; 
IV – criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade 
associativa e cooperativa destinadas à exportação; 
V – apoio aos funcionários públicos e aos empresários locais para 
organizarem-se em cooperativas de crédito e consumo; 
VI – cessão de bens e imóveis do município. 
  
CAPÍTULO XI  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 63. É concedido parcelamento, em até 6 (seis) parcelas mensais e 
sucessivas, dos débitos relativos ao ISSQN e aos demais débitos com 
o município, de responsabilidade da microempresa ou empresa de 
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pequeno porte e de seu titular ou sócio, relativos a fatos geradores 
ocorridos até 31/12/2010. 
§ 1º. O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 50,00 (cinqüenta 
reais). 
§ 2º. Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em dívida 
ativa. 
§ 3º. O parcelamento será requerido na Secretaria Municipal da 
Agricultura/Pecuária Industria e Comércio. 
§ 4º. A inadimplência de 03 (três) parcelas consecutivas é causa de 
rescisão dos efeitos do parcelamento, mediante notificação. 
§ 5º. As parcelas serão atualizadas monetariamente, anualmente, com 
base na variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. 
  
Art. 64. Fica instituído o “Dia Municipal da Micro e Pequena 
Empresa e do Desenvolvimento”, que será comemorado em 5 de 
outubro de cada ano. 
Parágrafo único. Nesse dia, será realizada audiência pública na 
Câmara dos Vereadores, amplamente divulgada, em que serão ouvidas 
lideranças empresariais e debatidas propostas de fomento aos 
pequenos negócios e melhorias da legislação específica. 
  
Art. 65. A Secretaria Municipal da Agricultura/Pecuária/Industria e 
Comercio elaborará cartilha para ampla divulgação dos benefícios e 
vantagens instituídos por esta Lei, especialmente visando à 
formalização dos empreendimentos informais. 
  
Art. 66. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia útil subseqüente à sua publicação. 
  
Art. 67. Revogam-se as demais disposições em contrário, em especial 
a Lei Municipal nº 510/2009 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT,  
Em 19 de setembro de 2011. 
  
ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:2A2CA743 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL 005/2011 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, sediada à Rua 
Tiradentes, 166 – Centro, através do senhor Vagner de Jesus Borges, 
Pregoeiro, torna publico para conhecimento dos interessados no 
Pregão Presencial 005/2011 que tem por objetivo REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GENEROS ALIMENTICIOS, MATERIAIS DE COPA E 
COSINHA E MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA  do tipo 
menor preço por item, obteve-se o seguinte resultado: a empresa 
MIRACY TELES DE AMORIM FRANÇA - ME  venceu o certame 
em vários itens dando um valor global de R$ 211.109,70 (duzentos e 
onze mil cento e nove reais e setenta centavos), a empresa 
COMERCIAL LUAR LTDA - EPP  venceu o certame em vários 
itens dando um valor global de R$ 13.536,00 (treze mil e quinhentos 
e trinta e seis reais), a empresa PROVEL - COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA - EPP  venceu o certame em vários itens dando 
um valor global de R$ 19.865,20 (dezenove mil oitocentos e 
sessenta e cinco reais e vinte centavos), a empresa COMERCIAL 
HF COMERCIO DE DESCARTAVEIS E MATERIAL DE 
LIMPEZA LTDA  venceu o certame em vários itens dando um valor 
global de R$ 8.321,50 (oito mil trezentos e vinte e um reais e 

cinquenta centavos), a empresa SONIA POMPERMAYER-ME  
venceu o certame em vários itens dando um valor global de R$ 
12.749,25 (doze mil setecentos e quarenta e nove reais e vinte e 
cinco centavos) e a empresa RALHID AKEL ME  venceu o certame 
em vários itens dando um valor global de R$ 9.159,70 (nove mil 
cento e cinquenta e nove reais e setenta centavos). Chapada dos 
Guimarães/MT, 20 de setembro de 2011. 
  
VAGNER DE JESUS BORGES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:C91C76D8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
1. Objeto do contrato: 
  
Contratação de empresa para prestação de serviços funerários. 

  
Contratado: 
  
FUNERARIA J. NETO – Ana Xavier da Silva – ME. Pessoa jurídica 
de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 
03.949.094/0001-38, com sede no endereço na Rua dos Abacates 838, 
Bairro São Sebastião, nesta cidade de CHAPADA DOS 
GUIMARÃES - MT. 
  
Data do contrato: 21 de setembro de 2011 
Prazo: 12 (doze) meses 
Valor do contrato: R$ 53.100,00 (cinquenta e três mil e cem reais) 
  
Forma de pagamento: O pagamento ocorrerá sempre que ocorrer 
atendimento por parte da Contratada. 
  
Chapada dos Guimarães, em 21 de setembro de 2011. 
  
FLAVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:F732153C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO DE LEI MUNICIPAL  

 
LEI Nº 1.457/2011 DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
  

Autoriza o Executivo Municipal a conceder licença 
para que os Poderes Federal e Estadual possam fazer 
abertura de estradas, bem como sua manutenção, nos 
Projetos Fundiários de suas autorias no âmbito do 
Município de Chapada dos Guimarães-MT, e dá 
outras providências. 

  
Flavio Daltro Filho, Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães, 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado conceder 
licença para que os Poderes Federal e Estadual possam fazer abertura 
de estradas nos seus assentamentos, bem como a manutenção das 
mesmas, nos projetos fundiários de suas autorias no âmbito do 
Município de Chapada dos Guimarães-MT. 
  
Art. 2º - O Poder executivo definirá Projeto Técnico com a finalidade 
de regulamentar a realização de obras e serviços previstos no artigo 
anterior. 
  
Art. 3º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Art. 4º - Fica assegurado os custos por via dos órgãos responsáveis 
pelo assentamento. 
  
FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:1AA65E6D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO DE LEI MUNICIPAL  

 
LEI Nº 1.456/2011 DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DOS NÚCLEOS 
URBANOS DE PARAÍSO DO MANSO E PRAIA 
RICA NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
CHAPADA DOS GUIMARÃES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
Flavio Daltro Filho , Prefeito Municipal de Chapada dos 
Guimarães, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1° - Ficam criados os Núcleos Urbanos denominados de 
“Paraíso do Manso” e “Praia Rica” na zona rural do Município de 
Chapada dos Guimarães. 
  
Art. 2° - As áreas e descrição dos perímetros dos núcleos urbanos são 
os seguintes: 
I – PARAÍSO DO MANSO:  O núcleo urbano do Paraíso de Manso 
possui uma área de 83,0523 ha e perímetro de 6.458,35 m, iniciando-
se a descrição deste perímetro no marco M-01, de coordenada UTM 
E= 640.549,257m e N= 8.365.271,028m; situado na confrontação 
pela MT – 351 e terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, deste, 
segue confrontando com terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, 
com o azimute de 78°38'51" e distância de 264,17 até o marco M-02 
de coordenada UTM E= 640.579,000 m e N= 8.365.277,000 m; 
deste, segue confrontando com terras ocupadas por TERRAS DA 
UNIÃO, com o azimute de 142°58'48" e distância de 76,40 até o 
marco M-03 de coordenada UTM E= 640.838,000 m e N= 
8.365.329,000 m; deste, segue confrontando com terras ocupadas por 
TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 187°34'34" e distância de 
614,36 até o marco M-04 de coordenada UTM E= 640.803,000 m e 
N= 8.364.659,000 m; deste, segue confrontando com terras ocupadas 
por TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 187°53'39" e distância 
de 280,23 até o marco M-05 de coordenada UTM E= 640.764,513 m 
e N= 8.364.381,430 m; deste, segue confrontando com terras 
ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 236°34'28" e 
distância de 219,20 até o marco M-06 de coordenada UTM E= 
640.581,565 m e N= 8.364.260,680 m; deste, segue confrontando 
com terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 
234°09'44" e distância de 44,41 até o marco M-07 de coordenada 
UTM E= 640.545,565 m e N= 8.364.234,680 m; deste, segue 
confrontando com terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, com o 
azimute de 244°30'27" e distância de 52,70 até o marco M-08 de 
coordenada UTM E= 640.498,000 m e N= 8.364.212,000 m; deste, 
segue confrontando com terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, 
com o azimute de 146°18'36" e distância de 28,84 até o marco M-09 
de coordenada UTM E= 640.514,000 m e N= 8.364.188,000 m; 
deste, segue confrontando com terras ocupadas por TERRAS DA 
UNIÃO, com o azimute de 67°45'04" e distância de 23,77 até o 
marco M-10 de coordenada UTM E= 640.536,000 m e N= 
8.364.197,000 m; deste, segue confrontando com terras ocupadas por 
TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 160°19'45" e distância de 
6,00 até o marco M-11 de coordenada UTM E= 640.538,020 m e N= 
8.364.191,350 m; deste, segue confrontando com terras ocupadas por 
TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 64°02'59" e distância de 
70,04 até o marco M-12 de coordenada UTM E= 640.601,000 m e 
N= 8.364.222,000 m; deste, segue confrontando com terras ocupadas 
por TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 155°39'20" e distância 
de 380,86 até o marco M-13 de coordenada UTM E= 640.758,000 m 
e N= 8.363.875,000 m; deste, segue confrontando com terras 
ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 120°06'49" e 

distância de 57,80 até o marco M-14 de coordenada UTM E= 
640.758,000 m e N= 8.363.875,000 m; deste, segue confrontando 
com terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 
156°45'15" e distância de 478,87 até o marco M-15 de coordenada 
UTM E= 640.997,000 m e N= 8.363.406,000 m; deste, segue 
confrontando com terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, com o 
azimute de 91°01'23" e distância de 168,03 até o marco M-16 de 
coordenada UTM E= 641.165,000 m e N= 8.363.403,000 m; deste, 
segue confrontando com terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, 
com o azimute de 180°00'00" e distância de 250,00 até o marco M-17 
de coordenada UTM E= 641.165,000 m e N= 8.363.153,000 m; 
deste, segue confrontando com terras ocupadas por TERRAS DA 
UNIÃO, com o azimute de 270°00'00" e distância de 365,00 até o 
marco M-18 de coordenada UTM E= 640.800,000 m e N= 
8.363.153,000 m; deste, segue confrontando com terras ocupadas por 
TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 326°22'20" e distância de 
1.018,43 até o marco M-19 de coordenada UTM E=  640.236,000 m e 
N= 8.364.001,000 m; situado na confrontação pela propriedade de 
TERRAS DA UNIÃO e pela MT – 351, deste, segue confrontando 
pela MT – 351, com o azimute de 220°06'23" e distância de 56,74 até 
o marco M-20, de coordenada UTM E=  640.199,449 m e N= 
8.363.957,605 m; deste, segue confrontando pela MT – 351, com o 
azimute de 207°08'02" e distância de 144,72 até o marco M-21, de 
coordenada UTM E=  640.133,448 m e N= 8.363.828,814 m; situado 
na confrontação pela MT – 351 e terras ocupadas por TERRAS DA 
UNIÃO, deste, segue confrontando com terras ocupadas por 
TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 310°43'27" e distância de 
182,68 até o marco M-22 de coordenada UTM E=  639.995,000 m e 
N= 8.363.948,000 m; deste, segue confrontando com terras ocupadas 
por TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 27°24'27" e distância 
de 121,66 até o marco M-23 de coordenada UTM E=  640.051,000 m 
e N= 8.364.056,000 m; deste, segue confrontando com terras 
ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 295°08'41" e 
distância de 54,13 até o marco M-24 de coordenada UTM E=  
640.002,000 m e N= 8.364.079,000 m; deste, segue confrontando 
com terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 
37°44'48" e distância de 78,41 até o marco M-25 de coordenada 
UTM E=  640.050,000 m e N= 8.364.141,000 m; deste, segue 
confrontando com terras ocupadas por TERRAS DA UNIÃO, com o 
azimute de 55°28'01" e distância de 603,30 até o marco M-26 de 
coordenada UTM E=  640.050,000 m e N= 8.364.141,000 m; situado 
na confrontação pela propriedade de TERRAS DA UNIÃO e pela 
MT – 351, deste, segue confrontando pela MT – 351, com azimutes 
Diversos e distância de 793,25 até o marco M-01, ponto inicial da 
descrição do perímetro. 
  
II – PRAIA RICA:  O núcleo urbano de Praia Rica possui uma área 
de 17,3072 ha e perímetro de 2.235,88 m, iniciando-se a descrição 
deste perímetro no marco M-01, de coordenada UTM E= 
641.633,000 m e N= 8.369.002,000 m, situado na confrontação pela 
propriedade de TERRAS DA UNIÃO e terras ocupadas por 
TERRAS DA UNIÃO deste, segue confrontando com terra ocupada 
por TERRAS DA UNIÃO , com o azimute de 183°55'33" e distância 
de 102,24 até o marco M-02, de coordenada UTM E= 641.626,000 m 
e N= 8.368.900,000 m; deste, segue confrontando com terras 
ocupadas por TERRAS DA UNIÃO , com o azimute de 253°13'02" e 
distância de 65,80 m até o marco M-03, de coordenada UTM E= 
641.563,000 m e N= 8.368.881,000 m; deste, segue confrontando 
com terra ocupada por TERRAS DA UNIÃO , com o azimute de 
173°31'01" e distância de 132,85 m até o Marco M-04, de 
coordenada UTM E= 641.578,000 m e N= 8.368.821,000 m; deste, 
segue confrontando com terra ocupada por TERRAS DA UNIÃO , 
com o azimute de 81°15'14" e distância de 473,51 m até o Marco M-
05, de coordenada UTM E= 642.046,000 m e N= 8.368.821,000 m; 
deste, segue confrontando com terra ocupada por TERRAS DA 
UNIÃO , com o azimute de 161°33'54" e distância de 192,90 m até o 
Marco M-06, de coordenada UTM E= 642.107,000 m e N= 
8.368.638,000 m; deste, segue confrontando com terra ocupada por 
TERRAS DA UNIÃO , com o azimute de 258°06'41" e distância de 
427,16 m até o Marco M-07, de coordenada UTM E= 641.689,000 m 
e N= 8.368.550,000 m; deste, segue confrontando com terra ocupada 
por TERRAS DA UNIÃO , com o azimute de 181°09'26" e distância 
de 99,02 m até o Marco M-08, de coordenada UTM E= 641.687,000 
m e N= 8.368.451,000 m; deste, segue com azimute de 255º40’38’’ e 
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distãncia de 97,02 m até o M-09, de coordenada UTM E = 
641.593,000 m e N = 8.368.427,000 m; situado na confrontação pela 
propriedade de TERRAS DA UNIÃO  e pela MT-351, deste, segue 
confrontando pela MT-351 com o azimute de diversas e distância de 
294,45 m até o Marco M-10, de coordenada UTM E= 641.538,64 m e 
N= 8.368.716,39 m; deste, segue confrontando com terra ocupada por 
TERRAS DA UNIÃO , com azimute de 270°54'04" e distância de 
98,40 m até o marco M-11 de coordenada UTM E= 641.440,25 m e 
N= 8.368.717,80 m; deste, segue confrontando com terra ocupada por 
TERRAS DA UNIÃO , com o azimute de 358°14'07" e distância de 
186,28 m até o marco M-12 de coordenada UTM E= 641.434,51 m e 
N= 8.368.903,99 m; deste, segue confrontando com terra ocupada por 
TERRAS DA UNIAO , com o azimute de 90°00'00" e distância de 
65,22 m até o marco M-13 de coordenada UTM E= 641.499,73 m e 
N= 8.368.903,99 m; deste, segue confrontando com terra ocupada por 
TERRAS DA UNIÃO, com o azimute de 359°12'14" e distância de 
77,55 m até o marco M-14 de coordenada UTM E= 641.499,73 m e 
N= 8.368.903,99 m; deste, segue confrontando com terra ocupada por 
TERRAS DA UNIÃO , com o azimute de 81°20'09" e distância de 
158,36 m até o marco M-01, ponto inicial da descrição do perímetro. 

  
Art. 3º - A matrícula da área total dos núcleos Urbanos será emitida 
em nome do Município de Chapada dos Guimarães que delimitará as 
áreas destinadas aos equipamentos públicos e áreas verdes, 
dimensionará cada lote e promoverá a sua regularização fundiária, 
mediante autorização legislativa, respeitando a sucessão de posse dos 
ocupantes. 
  
Art. 4º - Na implantação do Núcleo Urbano serão obedecidas às 
disposições legais constantes do Plano Diretor, Código de 
Parcelamento e Uso do Solo e Código de Obras. 
Art. 5º - Fica criada a Marina Pública que será situada frontalmente 
ao Núcleo Urbano denominado “PARAÍSO DO MANSO”.  
  
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
FLAVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:BA36C0C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 020/2011 
 
DEPARTAMENTO DE PROJETOS A. LEGISLATIVA DECRETO 
Nº 020/2011 

  
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO COLIDENSE 
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR DR. ZELCY LUIZ 
DALL’ACQUA.” 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE COLÍDER, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprova e a Mesa Diretora 
promulga o seguinte Decreto Legislativo: 
  
Art. 1º - Fica Concedido Titulo de Cidadão Colidense ao 
Ilustríssimo Senhor Dr. ZELCY LUIZ DALL’ACQUA –  Defensor 
Público do Estado de Mato Grosso. Sendo agraciado neste ato, em 
reconhecimento a sua formação familiar, intelectual, moral e cultural, 
pelos inestimáveis serviços prestados a população desta comuna e 
região, bem como ao excelente desenvolvimento profissional. Haja 
vista que a primazia de tal profissão engrandece o vasto caminho do 
conhecimento, e que, muito além de reconhecimento e sabedoria, nos 
contagia com laços de amizades. 
  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
  
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário. 
  

Câmara Municipal de Colíder/MT, em 19 de setembro de 2011 
  
VER. LUIZ ANTONIO SALGUEIRO 
Presidente 

Publicado por: 
José Carlos da Silva 

Código Identificador:5545335F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 064/2011 – PMC 
PROCESSO LICITATORIO Nº 52.903054/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL , com a finalidade de selecionar propostas para: 
Aquisição de peças e prestação de serviços para conserto do 
veículo SAMU placa NUD 3990, conforme condições constantes no 
Edital e Termo de Referencia, para atender as necessidades desta 
Municipalidade. 
Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº. 160/2009, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 06 de Outubro de 2011, às 
08h00min (oito) horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Colniza - MT, quando os interessados deverão 
apresentar os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - 
Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, 
em separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que 
preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
ato convocatório do certame. 
Os interessados, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao 
Pregoeiro, a partir das 08h00min horas do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observado às condições constantes do 
edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, 
impresso, de segunda a sexta-feira, no horário de 07h30min as 
11h30min e das 13h30min as 17h30min ou via SITE 
www.colniza.mt.gov.br. É necessário que, seja informado ao 
Departamento de Licitação via fax – (066) 3571-1000 ou via e-mail: 
prefeituracolniza@hotmail.com a retirada do mesmo, para que 
possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
A CPL não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 
procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios 
expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo 
telefone (066) 3571- 1000. 
  
Colniza - MT 22 de Setembro de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:E9F1E1B8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 0159/2011 - REINTEGRAÇÃO LUIS 
FERNANDO VARELA  

 
Portaria nº 0159/2011 de 19 de Setembro de 2011. 
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DISPÕE SOBRE REINTEGRAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL NO CARGO EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005. 
  
CONSIDERANDO; 
· OFÍCIO 069/2011 DE 19/09/2011 – SINDICATO DOS 
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAL DE CONFRESA-MT 
· OFICIO 0240/2011 DE 19/09/2011 – DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica concedida a Reintegração do Cargo Efetivo de 
AGENTE DE MANUTENÇÃO/MECANICO DE MAQUINAS 
PESADAS, ao Servidor o Sr. LUIS FERNANDO VARELA, Lotado 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, conforme 
disposto no Art. 47 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de 
Dezembro de 2005. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
  
Publique-se, 
  
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:62B0FAA7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 034/2011 ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA  

 
“Declara em situação anormal, caracterizada como 
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, o Município 
de Confresa, Estado de Mato Grosso, afetado por grande 
seca, ocasionando grave falta de água à população, e dá 
outras providências.” 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI , Prefeito Municipal de Confresa-
MT, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, 
inciso V da Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Resolução 
nº 03, de 02 de Julho de 1999 do Conselho Nacional de Defesa Civil e 
o artigo 7º do Decreto Federal n° 7.257 de 04 de Agosto de 2010, e 
  
CONSIDERANDO QUE os rios e córregos que abastecem o 
sistema de fornecimento de água de Confresa,  a  saber: Cacau, 
Sabino e Gameleira, encontram-se secos ou quase secos já há mais 
de 40 (quarenta) dias, ocasionando grave falta de água para 
aproximadamente 65% (sessenta e cinco por cento) da população, 
inclusive de distritos fora da zona urbana; 
  
CONSIDERANDO QUE não há previsão de chuva suficiente para 
esta região, segundo os principais institutos do país que analisam a 
situação do tempo no Brasil;  
  
CONSIDERANDO QUE o grau de vulnerabilidade da Comunidade 
é muito grande, posto que está sendo privada de necessidades básicas, 
bem como a constatação que a calamidade e suas conseqüências 
evoluem a cada dia;   

  
CONSIDERANDO QUE o Município não tem como enfrentar a 
situação sem ajuda externa, e que os danos estão ligados à própria 
sobrevivência dos munícipes; 

D E C R E T A: 
  
Art.1º - Fica declarada a existência de situação anormal, caracterizada 
como ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA. 
  
     Parágrafo Único - Esta situação de anormalidade é válida para toda 
a área do Município de CONFRESA-MT, comprovadamente afetada 
pela seca. 
  
Art. 2º - Autoriza-se o desencadeamento do Plano Emergencial de 
Respostas aos Desastres, após adaptado à situação real desse desastre. 
  
Art. 3º - De acordo com o inciso IV do art. 24 da Lei 8.666/93, e 
considerando a urgência da situação vigente, ficam dispensados de 
licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades 
de resposta ao desastre, de prestação de serviço de obras relacionadas 
com a reabilitação dos cenários dos desastres desde que possam ser 
concluídas em prazo de noventa dias, prorrogáveis por igual período 
consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do 
desastre, vetada a prorrogação dos contratos. 
  
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
vigorando pelo prazo de 90(noventa) dias. 
  
Parágrafo Único - O prazo de vigência deste Decreto poderá ser 
prorrogado até completar o máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Confresa-MT, 20 de setembro de 
2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:839DAB19 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO N° 136/2011  
 
DATA: 08/09/2011 – OBJETO fornecimento de Medicamentos, 
Material de consumo e Permanente para Secretaria Municipal de 
Saúde – EMPRESA: DIST. DE MEDICAMENTOS BEVILAQUA 
LTDA ; VALOR: 171.809,46; VIGÊNCIA: 180 DIAS – PREGÃO n° 
012/2011 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:A8029F11 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 137/2011  

 
DATA: 08/09/2011 – OBJETO fornecimento de Medicamentos, 
Material de consumo e Permanente para Secretaria Municipal de 
Saúde – EMPRESA: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR 
LTDA ; VALOR: 37.644,87; VIGÊNCIA: 180 DIAS – PREGÃO n° 
012/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:5CD70021 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 138/2011  

 
DATA: 08/09/2011 – OBJETO fornecimento de Medicamentos, 
Material de consumo e Permanente para Secretaria Municipal de 
Saúde – EMPRESA: STAR ODONTOMÉDICA LTDA ; VALOR: 
3.161,34; VIGÊNCIA: 180 DIAS – PREGÃO n° 012/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:9349E661 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 139/2011  

 
DATA: 08/09/2011 – OBJETO fornecimento de Medicamentos, 
Material de consumo e Permanente para Secretaria Municipal de 
Saúde – EMPRESA: DENTAL CENTRO OESTE LTDA ; 
VALOR: 39.119,50; VIGÊNCIA: 180 DIAS – PREGÃO n° 
012/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:33C5A2AC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO N° 140/2011  
 
DATA: 08/09/2011 – OBJETO fornecimento de Medicamentos, 
Material de consumo e Permanente para Secretaria Municipal de 
Saúde – EMPRESA: DENTAL REZENDE LTDA - EPP ; VALOR: 
34.873,72; VIGÊNCIA: 180 DIAS – PREGÃO n° 012/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:3CABF826 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 141/2011 

 
DATA: 08/09/2011 – OBJETO fornecimento de Medicamentos, 
Material de consumo e Permanente para Secretaria Municipal de 
Saúde – EMPRESA: BRASIL DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA; VALOR: 3.270,35; 
VIGÊNCIA: 180 DIAS – PREGÃO n° 012/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:2A8275B5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 142/2011  

 
DATA: 08/09/2011 – OBJETO fornecimento de Medicamentos, 
Material de consumo e Permanente para Secretaria Municipal de 
Saúde – EMPRESA: V.L DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – 
ME ; VALOR: 15.961,87; VIGÊNCIA: 180 DIAS – PREGÃO n° 
012/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:0C92D7BC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 143/2011  

 
DATA: 08/09/2011 – OBJETO AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA 
ÔNIBUS ESCOLARES E VEÍCULOS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO – EMPRESA: LAUXEN COMÉRCIO DE 
FERRAGENS LTDA ; VALOR: 19.660,34; VIGÊNCIA: 180 DIAS 
– TOMADA DE PREÇO n° 049/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:8C0883ED 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 144/2011  

 
DATA: 12/09/2011 – OBJETO fornecimento de Combustível 220.000 
litro de Diesel para uso dos Veículos e Máquinas da Secretarias 
Municipais – EMPRESA: AUTO POSTO QUERO QUERO 
LTDA ; VALOR: 519.200,00; VIGÊNCIA: 180 DIAS – 
CONCORRÊNCIA n° 007/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:92C6CFBA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TOMADA DE PREÇO N° 055/2011 

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT., torna público que 
realizará nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, Licitação na 
Modalidade Tomada de Preços n° 055/2011, tendo como Objeto: 
“AQUISIÇÃO DE PNEUS NACIONAIS PARA VEÍCULOS E 
MÁQUINAS DAS SECRETARIAS MUNICIPIAS” , com abertura no 
dia 10 outubro de 2011 às 08:00 horas, em sua sede na Av. 20 de 
dezembro, n° 725, centro, na cidade de Cotriguaçu-MT., na sala de 
Licitações, podendo os interessados adquirirem pastas e informações 
no horário de expediente da Prefeitura, mediante o pagamento da taxa 
não reembolsável de R$20,00 (Vinte reais)+ taxa de expediente. 
Cotriguaçu/MT, 22 de setembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:120725E1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 082/2011 
 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar do cargo de Secretária Municipal de Promoção 
Social, a Senhora LUANA PEREIRA , Brasileira, Solteira, 
Contadora, portadora do RG n° 1.205.475-5 SJ/MT e CPF n° 
723.272.861-15. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 19 de setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:8A4B6809 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

AVISO DE ADIAMENTO DE SESSÃO PÚBLICA  
 
AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇO Nº 005/2011 
  
A Comissão Permanente de Licitação através de seu Presidente Sr. 
André Wirgues Neto, comunica aos interessados que considerando a 
existência de diferença de pontuação prevista no Artigo 6º Inciso VII 
da lei Nº 12.232 “- a subcomissão técnica prevista no Paragrafo 1º do 
Art. 10 desta Lei reavaliará a pontuação atribuída a um quesito sempre 
que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% 
(Vinte por cento) da pontuação máxima do quesito, com o fim de 
restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de conformidade 
com os critérios objetivos postos no instrumento convocatório;” adia a 
Sessão Pública para Apuração do resultado geral das Propostas 
Técnicas (Envelope 01) e Propostas Técnicas não identificada 
(envelope 02) para o dia 30/09/2011 as 08:00 horas na Prefeitura 
Municipal de Diamantino – MT, Sala de Licitações.  
Diamantino (MT) 21 de Setembro de 2011 
  
ANDRÉ WIRGUES NETO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
André Wirgues Neto 

Código Identificador:E9B5D4C8 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO SELETIVO 
 
EDITAL N.° 02/2011  
  
ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  
  
PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA – MUNICÍPIO DE 
GAÚCHA DO NORTE- MT  
  
A Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte- MT, através da 
Secretária Municipal de Saúde, torna pública a convocação dos 
interessados em participar do PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 
para contratação por tempo indeterminado, em caráter de urgência, 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, destinado ao provimento de vagas para a função de 
AGENTE COMUNITÁRIO DE  SAÚDE, para atuar no Programa 
de Agente Comunitário de Saúde (ACS), com suporte na Lei Federal 
nº 11.350, de 05 de outubro de 2006; Portaria nº 648/GM de 28 de 
março de 2066; Emenda Constitucional nº 51 de 2006 e Lei Municipal 
de 003/2010 e 451/2011. 
Informações: Secretaria Municipal de Saúde, situada Av. Brasil, 1298, 
Centro, Gaúcha do Norte, Fone: (66) 3582 1201. 
  

1- DAS FUNÇÕES OFERECIDAS: 
  
Cod. 

  
FUNCÃO 

  
ESPECIALIDADE 

LOCAL 
TRABALHO 
  

Nº 
VAGAS 

VENC. 
BASE 
R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

ESCOLARIDADES 
REQUISITOS 
EXIGIDOS 

  
001 

  
Agente 
De Saúde 

  
Agente 
Comunitário de 
Saúde 

  
PSFI Micro 
área 12 

  
01 

  
750,00 
  

  
40 
HORAS 

Ensino Fundamental 
completo, Residir na 
área em que vai 
atuar. 

  
002 

  
Agente 
De 
Saúde 

  
Agente 
Comunitário de 
Saúde 

  
PSF II Micro 
área 02 

  
01 

  
750,00 

  
40 
HORAS 

Ensino Fundamental 
completo, 
Residir na área em 
que vai atuar. 

  
1.1.Os candidatos deverão comprovar no ato da inscrição o local onde 
reside, de acordo com a opção da Unidade de Saúde e o respectivo 
endereço constante no Local de Trabalho do item 1 do edital, devendo 
permanecer, durante o período em que estiver vinculado ao 
Município, residindo no mesmo local, sob pena de rescisão de 
contrato. 
  
1.2.Do vencimento – O valor do vencimento para os Agentes 
Comunitário de Saúde é de R$ 750,00 (Setecentos e Cinquenta Reais). 
  
1.3.Este Processo Seletivo Público será realizado pela Prefeitura 
Municipal de Gaúcha do Norte. 
2 – DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA CONTRATAÇÃO NA 
FUNÇÃO:  
  
2.1. Ter nacionalidade brasileira; 
2.2. Prova de quitação ou inserção do serviço Militar (se o candidato 
for do sexo masculino); 
2.3. Título de eleitor e prova de estar em dia com as obrigações 
eleitorais; 
A inscrição somente poderá ser efetuada pessoalmente ou por 
representante legalmente habilitado para esse fim. 
2.4. Período: 23/09/2011 a 28/09/2011. 
2.5. Locais das inscrições: PSF Ernesto Doleys e PSF Mário Alieve; 
2.6. Documentação necessária: Cópia RG, CPF, Comprovante de 
residência; 
2.7. Horário: 08:00 as 11:00 h e 13:00 as 17:00 h; 
2.8. O candidato deverá preencher os seguintes requisitos: 
a) Ser maior de 18 anos; 
b) Ser brasileiro ou ter nacionalidade brasileira; 
c) Haver concluído o ensino fundamental; 
d) Residir na área da comunidade adstrita, desde a data da publicação 
do edital do processo seletivo público; 
2.9. REGIME JURIDICO: Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, Lei nº 3.716, de 09/12/2005. 
  

3 – DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INSCRIÇÃO: 
  
3.1. A inscrição do candidato somente será efetivada mediante: 
3.1.1. O preenchimento e a assinatura da ficha de inscrição, 
declarando o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 
condições de realização do Processo Seletivo Público, estabelecidas 
neste edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento; 
3.1.2. Apresentação e entrega, no ato de inscrição, de cópia (frente e 
verso) de um documento de identidade que contenha foto, e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), que serão anexados na ficha de 
inscrição, não sendo aceito, documento via fax; 
  
3.1.3. Apresentar comprovante de residência (em conformidade com 
os endereços descriminados no local de Trabalho do Item 1 do Edital), 
por meio de cópia simples de comprovante de residência ( água, luz, 
telefone fixo, IPTU), ou cópia simples do contrato de locação; 
3.1.4. A inscrição poderá ser feita pelo próprio candidato ou por 
representante legalmente habilitado para esse fim, mediante entrega 
de procuração específica do interessado, sem a necessidade de 
reconhecimento de firma, sendo necessário anexar a ficha de inscrição 
cópia (frente e verso) dos documentos solicitados no item 2.7 deste 
edital. Nesta hipótese, o candidato assumirá as consequências de 
eventuais erros do seu procurador; 
3.1.5 Após a inscrição não serão aceitos pedidos para quaisquer 
alterações, salvo correções de nome e número de documentos. 
3.2 A inscrição será gratuita. 
3.3 O candidato só poderá fazer a prova mediante a apresentação do 
comprovante de inscrição e de documento com foto. 
3.4 O candidato somente poderá inscrever-se para a vaga da área em 
que reside, sendo colocado o número da micro-área no ato da 
inscrição. 
3.5 A mudança de residência do agente comunitário de saúde da área/ 
microrregião de atuação implica em dissolução do vínculo de 
trabalho. 
  
4 – DA CARGA HORÁRIA  
  
A carga horária será de 40 (quarenta) horas semanais em horário 
integral. 
  
5 – DO LOCAL DE LOTAÇÃO  
  
Os aprovados para agente comunitário de saúde deverão exercer suas 
funções na micro-área para qual foi selecionado, conforme o disposto 
no ato de inscrição. 
  
6 – DA SELEÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO E DAS PROVAS 
  
6.1. SELEÇÃO 
O processo seletivo constará de uma prova (objetiva) e de entrevista 
individual, esta para os classificados na prova objetiva e será realizada 
após a divulgação da classificação da prova objetiva. 
6.2. PROVA OBJETIVA 
A prova objetiva, que valerá de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, constará de 
10 questões de conhecimentos específicos para Agente Comunitário 
de Saúde, 05 questões de matemática e 05 questões de português. 
A prova objetiva constará de questões de múltipla escolha, com 04 
(quatro) opções e única resposta correta; 
O valor de cada questão será de 0,4 pontos, sendo a nota atribuída 
proporcionalmente ao número de acertos. 
  
6.3. CLASSIFICAÇÃO 
  
As listas classificatórias serão divulgadas no dia 30 de setembro de 
2011 às 07h00min horas em edital: Prefeitura Municipal e Unidades 
de Saúde. 
  
6.4. CLASSIFICAÇÃO NAS PROVAS ESCRITAS 
  
6.4.1. A classificação será estabelecida pela somatória das notas 
obtidas nas duas provas, atribuindo-se peso 08 (oito) à prova objetiva 
e peso 02 (dois) à entrevista. 
Serão considerados classificados para as entrevistas os candidatos que 
obtiverem a nota mínima 07 (sete). 
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6.4.2. Caso haja empate na média da classificação final de dois ou 
mais candidatos, serão considerados na classificação, pela ordem, os 
seguintes critérios: 
- maior nota na prova discursiva; 
- maior número de pontos na prova de conhecimentos específicos para 
Agentes Comunitários de Saúde; 
  
7.5. PROVAS 
  
7.5.1. A prova objetiva obedecerá ao programa constante do Anexo II. 
7.5.2. A prova objetiva será realizada no dia 29 de setembro de 2011, 
sendo as provas escritas com início às 07:00 horas e término às 09:00 
horas na Escola Municipal Bem-me-quer; 
7.5.3. Não será permitido o acesso de candidatos ao local da prova 
após o horário estabelecido para o seu início. 
7.5.4. O tempo de realização da prova objetiva será de 02 (duas) horas 
e o candidato deverá se apresentar 30 (trinta) minutos antes da hora 
marcada para o início das provas, portando caneta esferográfica azul 
ou preta, comprovante de inscrição e carteira de identidade ou 
documento com foto. 
7.5.5. O candidato que, durante a realização da prova, for colhido em 
flagrante comunicação com outro candidato ou com pessoas 
estranhas, oralmente, por escrito ou através de equipamentos 
eletrônicos, ou ainda, que venha a tumultuar a realização das provas 
será eliminado deste Processo Seletivo Público. Não será permitido 
qualquer tipo de consulta e/ou o uso de calculadoras ou qualquer outro 
instrumento de cálculo, dispositivo eletrônico transmissor/receptor, 
inclusive telefone celular e relógio. 
  
8 - DAS ENTREVISTAS: INDIVIDUAL E COLETIVA  
  
8.1. Os candidatos classificados nas provas escritas serão convocados 
para entrevistas, individuais pelo Membro da Comissão que for 
designado para tal. 
8.2. As entrevistas têm por finalidade avaliar o perfil do candidato, 
sua capacidade de compreensão, expressão oral, liderança, respeito e 
compatibilidade entre a sua expectativa para o cargo e as necessidades 
do supervisor. 
8.3. Serão classificados os candidatos que obtiverem maior nota 
obtida por micro-área; 
  
8.4. A entrevista individual e coletiva será realizada no dia 29 de 
setembro de 2011, com início às 10h00min horas e término às 
12h00min horas na Escola Municipal Bem-me-quer e deverá se 
apresentar 30min antes do horário marcado; 
  
9 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL  
  
9.1. As listas classificatórias finais serão afixadas nos PSF e na 
Secretaria Municipal de Saúde, e no mural da Prefeitura e site 
www.gauchadonorte.mt.gov.br, na data de 30 de setembro de 2011 a 
partir das 08:00 horas, não sendo divulgada esta por qualquer outro 
meio. 
9.2. A classificação na seleção não gera o direito à contratação. 
9.3. A convocação, total ou parcial, dos candidatos classificados 
obedecerá à ordem de classificação por micro-área. 
9.4. Os candidatos classificados no Processo Seletivo Público, para 
agente comunitário de saúde, terão a obrigatoriedade de participarem 
do Curso Introdutório de Formação Inicial para Agentes Comunitários 
de Saúde. 
  
10 - DA CONTRATAÇÃO  
  
10.1. A contratação dar-se-á com a assinatura do Prefeito Municipal. 
10.2. Documentos a serem apresentados na convocação para a 
contratação: 
- Cópia do RG, CPF, Título de Eleitor, comprovante do PIS; 
10.3. Para efeito de posse do candidato aprovado, classificado e 
convocado, ficará sujeito a aprovação em exame medico pericial, 
devendo apresentar atestado de aptidão mental, saúde física e 
resultado dos seguintes exames: 
- hemograma completo; 
- Raios-X cervical, torácica e lombar; 
- Urina tipo I 

11 - DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO  
  
11.1. O presente processo seletivo tem validade de 02 (dois) anos, a 
contar da data de divulgação do resultado, podendo ser prorrogado 
uma vez, por período. 
11.2. Segundo a conveniência e oportunidade da Prefeitura Municipal, 
novo certame poderá ser aberto, a qualquer tempo, caso em que a sua 
conclusão poderá extinguir, mediante ato do Prefeito. 
  
12 - DOS RECURSOS 
  
12.1. Caberá interposição de recurso perante a Comissão de Seleção 
de Agentes Comunitários de Saúde, contra questões da prova de 
Múltipla Escolha, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a 
publicação oficial do gabarito afixado em mural após encerramento da 
prova, contra: erros ou omissões na atribuição de notas no resultado 
da prova de Múltipla Escolha. 
  
12.2. Os recursos previstos nos itens 12.1 deverão ser feitos por 
escrito, devidamente fundamentados e conter dados, que informem 
sobre a identidade do reclamante e seu número de inscrição. 
12.3. Serão rejeitados os recursos protocolizados fora do prazo ou não 
fundamentados e os que não contiverem dados necessários à 
identificação do candidato. 
12.4. Os recursos serão decididos em uma única instância, não se 
admitindo recurso da decisão da Comissão de Seleção de Agentes 
Comunitários de Saúde e de Endemias deste Processo Seletivo 
Público. 
12.5. Os resultados dos recursos serão afixados em mural no local de 
divulgação das listas de classificações. 
12.6. Os recursos julgados procedentes resultarão em anulação da (s) 
questão (ões) e pontuação a todos os candidatos. 
  
13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
13.1. A inscrição do candidato implica a aceitação das normas da 
presente seleção, contidas nos comunicados, neste Edital e no 
Regulamento do Programa de Agentes Comunitários de Saúde e 
Endemias; 
13.2. O candidato será considerado desistente caso não atenda, em até 
05 (cinco) dias úteis a convocação para início dos trabalhos. 
  
Gaúcha do Norte - MT, em 21 de setembro de 2011. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 
  
JULIANO LUIZ ALVES DE MATTOS 
Presidente da Comissão 
  
Informações sobre o processo seletivo público poderão ser obtidas das 
07h00min às 11h00min horas das 13h00min as 17h00min, de segunda 
a sexta-feira, na Secretaria Municipal de Saúde de Gaúcha do 
Norte/MT e por meio do telefone (66) 3582-1201. 
  
ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  Visita Domiciliar; Processo 
saúde-doença; Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde e a 
Lei Orgânica da Saúde; Conhecimentos geográficos da 
área/região/município de atuação; Cadastramento familiar e territorial; 
Conceito de territorialização, micro-área e área de abrangência; 
Critérios operacionais para definição de prioridades: indicadores 
socioeconômicos, culturais e epidemiológicos; Conceitos de eficácia, 
eficiência e efetividade em saúde coletiva; Conceitos e critérios de 
qualidade da atenção à saúde: acessibilidade, humanização do 
cuidado, satisfação do usuário e do trabalhador e equidade; Sistema de 
informação em saúde; Condições de risco social: violência, 
desemprego, infância desprotegida, processos migratórios, 
analfabetismo, ausência ou insuficiência de infra-estrutura básica; 
Principais problemas de saúde da população e recursos existentes para 
o enfrentamento dos problemas; Cultura popular e sua relação com os 
processos educativos; Pessoas portadoras de necessidades especiais: 
abordagem, medidas facilitadoras de inclusão social e direitos legais; 
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Saúde da criança, do adolescente, do adulto, da mulher e do idoso; 
Noções de Ética e cidadania. 
  
LINGUA PORTUGUESA:  Interpretação de texto, sinônimos, 
sentido próprio e figurado das palavras, ortografia oficial, acentuação 
gráfica, pontuação, substantivo e adjetivo, flexão de gênero, número e 
grau, verbo: regulares, irregulares e auxiliares, emprego de pronomes, 
preposições e conjunções, concordância verbal e nominal, crase e 
regência. 
  
MATEMÁTICA:  Números inteiros, operações e propriedades, 
números racionas, representação fracionária e decimal: operações e 
propriedades, razão e proporção, porcentagem, regra de três simples, 
equação de 1° grau, sistema métrico: medidas de tempo, 
comprimento, superfície e capacidade, relação entre grandezas, 
tabelas e gráficos, raciocínio lógico, resolução de situações problema. 
 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:BAB948DE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2011 

 
a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Guiratinga/MT, por ordem do Sr. Prefeito Municipal, torna público 
que fará realizar no dia 10/10/2011 às 09:00 horas, na sala de reunião 
de licitação desta Prefeitura, sito a Av. Rotary Internacional, nº. 944, 
Centro, nesta cidade, licitação na modalidade Tomada de Preços, o 
objetivo desta Tomada de Preços, será para Contratação de empresa 
para execução de pavimentação asfáltica , meio fio e sarjetas em 
trechos das ruas: Presidente Kennedy, 13 de Maio, Juliano José, 
Otávio Mangabeiras e Avenidas: Duque de Caxias, 10 de Julho e 
Madre Caetana Sterni, conforme Projetos e Planilhas Anexadas ao 
Edital e que dele fica fazendo parte integrante independente de sua 
transcrição. O qual se encontra à disposição dos interessados junto a 
Comissão de Licitação, no endereço acima, até o dia 06/10/2011, no 
horário das 08:00 ás 11:00 e 13:00 as 16:00, mediante o recolhimento 
da taxa de R$ 103,50 (cento e três reais e cinqüenta centavos). 
Publique-se. 
  
Guiratinga, 22 de Setembro de 2011. 
  
EVANDRO LUIZ ALVES DE ARAÚJO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Antonia Moreira de Freitas 

Código Identificador:7F85287E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2011  
 
Prorrogação Certame 
  
A Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, com sede na Rua 
Florianópolis, s/n, centro – Itanhangá/MT, através de sua Pregoeira, 
torna público que por motivo de não ter comparecido nenhum licitante 
ao certame, prorroga a Licitação na Modalidade Pregão Presencial, 
tipo menor preço por Item, com finalidade de selecionar melhor 
propostas para: Contratação de empresa com finalidade de 
aquisição de tanque agrícola, conforme Contrato de Repasse nº. 
307.749-38/2009/MAPA/PRODESA. A abertura desta licitação 
ocorrerá no dia 05 de Outubro de 2011, às 09:00hs (nove horas), na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Itanhangá, quando os 
interessados deverão apresentar dois envelopes nº 01 Proposta e nº 02 
Documentos. As empresas interessadas, através de seus representantes 

legais, poderão credenciar-se, mediante apresentação de documentos, 
junto a Pregoeira, a partir das 09:00 horas do dia especificado acima. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no setor de 
licitações de segunda a sexta-feira, no horário das 07:00 às 13:00 
horas, dos dias úteis, pelo telefone (66) 3578-2500, ou pelo e-mail 
licitacaoitanhanga@gmail.com. Itanhangá(MT) 22 de Setembro de 
2011. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:07A58AA5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 262/2011 

 
Data: 21 de Setembro de 2011 
  

SÚMULA: “Autoriza a abertura de credito adicional 
suplementar por excesso de arrecadação, e dá outras 
providências.” 
  

 O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado De Mato Grosso, Senhor 
Vanderlei Proenço Ribeiro no uso de suas atribuições autorizadas por 
Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 
Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a 
Abrir Credito Adicional Suplementar no valor de até R$ 771.383,31 
(Setecentos e setenta e um mil trezentos e oitenta e três reais e trinta e 
um centavos) nos termos do Artigo 43, Parágrafo 1º, Inciso II da Lei 
Federal nº. 4.320/64, para reforço da Dotação Consignada no 
Orçamento Corrente, sob o código: 06. SECRETARIA MUN. 
AGRIC. IND. COM. MEIO AMB. E TURISMO 
06. 001 Gabinete do Secretario 
06. 001. 20 Agricultura 
06. 001. 20. 606 – Extensão Rural 
06. 001. 20. 606.0221- Gestão da Política Agropecuária e Ambiental 
06. 001. 20. 606.0221 1019 Aquisição de Patrulha Mecanizada 
06. 001. 20. 606.0221 1019. 44.90.52.00.00.00 (169) 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 
R$ 771.383,31 (Setecentos e setenta e um mil trezentos e oitenta e três 
reais e trinta e um centavos) 
Artigo 2º - Para atender o Artigo 1º desta Lei serão utilizados recursos 
de excesso de arrecadação oriundos do Convenio CR.2628.0307372-
90/2009 / MAPA / CAIXA, firmado entre o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Governo Municipal de 
Itanhangá, para Aquisição de Patrulha Mecanizada. 
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ou 
afixação em local de costume, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 21 de Setembro 
2011. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:28114391 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL N.º 2.199, DE 17 DE AGOSTO DE 2011. 
 

Autoriza o Poder Executivo Municipal de Juara, a abrir 
credito especial na Lei Municipal n.º 2.144, de 23 de 
dezembro de 2010 - que dispõe sobre o orçamento para 
o exercício de 2011. 
  

O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei; 
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Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, autorizado a abrir um crédito especial junto a Lei Municipal 
nº. 2.144, de 23 de dezembro de 2010, no valor de R$ 55.000,00 
(cinqüenta e cinco mil reais), suplementada se necessário, na dotação 
abaixo discriminada: 
12.002 DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 

23 COMERCIO E SERVIÇOS 

23 695 TURISMO 

23 695 0032 Desenvolvimento do Turismo e Preservação do Meio Ambiente 

23 695 0032 2262 Realização da “Expovale 2011” – Contratação de Show 

33.90.39.00 Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica.................................. R$ 55.000,00 

  
Art. 2º - Para dar cobertura ao crédito especial aberto no artigo 
anterior será utilizado o recurso financeiro de transferências de 
convênio 067/2011/SEDTUR e será utilizado por anulação ou parcial 
em igual valor na forma do artigo 42 da Lei Federal 4320/64, na 
dotação abaixo especificada: 
12.001 DIVISÃO DE PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

18 GESTÃO AMBIENTAL 

18 542 CONTROLE AMBIENTAL 

18 542 0032 Desenvolvimento do Turismo e Preservação do Meio Ambiente 

18 542 0032 2205 Recuperação de Nascentes do Perímetro Urbano 

939-33.90.30.00 Material de Consumo ..................................................... R$ 5.000,00 

940-33.90.36.00 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica .................. R$ 15.000,00 

941-33.90.39.00 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica .................. R$ 12.000,00 

  
12.002 DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 

23 COMERCIO E SERVIÇOS 

23 695 TURISMO 

23 695 0032 Desenvolvimento do Turismo e Preservação do Meio Ambiente 

23 695 0032 2213 Reestruturação e Manutenção de Unidade de Lazer 

978-33.90.36.00 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica ................. R$ 13.000,00 

979-33.90.39.00 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica ................. R$ 10.000,00 

  
Art. 3º - Fica autorizado à inclusão desta despesa nos instrumento de 
planejamento exigido pela Lei Complementar 101/2000, na Lei 
Municipal n.º 2.120 de 26 de agosto de 2010 – que trata da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011, Lei Municipal n.º 
2.058 de 30 de dezembro de 2009, que trata do Plano Plurianual, 
período de 2010 a 2013 e da Lei Municipal n.º 2.144 de 23 de 
dezembro de 2010 – que trata da Lei Orçamentária para o exercício de 
2011. 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º - Revogam-se as disposições sem contrário. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, em 17 de Agosto de 2011. 
  
JOSÉ ALCIR DE PAULINO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B484EBC7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº 2.200, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 

 
Institui incentivo financeiro aos servidores públicos 
municipais das Secretarias Municipais de Saúde, 
Educação e Cultura, e Agricultura e Desenvolvimento 
Econômico do Município de Juara-MT e dá outras 
providencias. 

  
O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei; 
  
Art. 1º - Além do vencimento e das vantagens previstas no Estatuto do 
Servidor Público do Município e em lei especifica, poderá ser 
concedido aos Servidores Públicos Municipais, que trabalham no 
atendimento preventivo ambulatorial/hospitalar, no transporte Escolar, 
bem como no transporte de mercadorias e operadores de trator, o 
incentivo financeiro, quando estes desempenharem atividades em 
localidades diferentes daquela em que o servidor é lotado, ou em 

localidade distante de onde o mesmo exerce suas funções 
habitualmente. 
Parágrafo único - O percentual será de até 50% (cinquenta por cento) 
sobre o vencimento base do Servidor, mediante ato do Prefeito 
Municipal. 
  
Art. 2º - O incentivo financeiro estará vinculado à unidade de 
concessão, devendo esta ser imediatamente suspensa quando o 
Servidor, por motivo de afastamento, remoção ou outro qualquer, não 
mais exercer a função gratificada. 
  
Art. 3º - O incentivo financeiro não será incorporado ao vencimento 
do servidor em nenhuma circunstância. 
  
Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar 
a presente lei no que couber, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
  
Art. 5º - Para cobrir as despesas no Artigo anterior serão utilizados 
recursos constantes do Orçamento do Município de Juara/MT, 
descrita abaixo; 
  
05 Secretaria Municipal de Saúde 

05.001 Coordenação Administrativa 

122.0012 Gestão do SUS 

122.012.2017 Manutenção e Encargos da Coordenação Administrativa 

319011.00 Vencimento e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 

06 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

06.002 Divisão Administrativa 

319011.00 Vencimento e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 

11.004 Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econ 

20.122 Administração Geral 

20.122.0028 Apoio aos Setores de Produção Agricola e Pecuária 

20.122.0028.2199 Manutenção e Encargos com Secr Mun de Agric e Des. Econ 

20.122.0028.319011.00 Vencimento e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 

  Cód Red – 0907 

  
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Governo Município de Juara, Estado de Mato 
Grosso, em 17 de Agosto de 2011. 
   
JOSÉ ALCIR PAULINO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:D88DB72D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL N.º 2.202, DE 12 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a Firmar 
Convênio com a Associação Intermunicipal dos 
Produtores e Beneficiários da Rodovia MT – 338 e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei; 
  
Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
firmar Convênio com a Associação Intermunicipal dos Produtores e 
Beneficiários da Rodovia MT – 338, mediante Termo de Comodato 
de uso de 01 (uma) máquina escavadeira hidráulica Caterpilar, modelo 
320-C, cadastrada no Patrimônio Municipal sob o nº. 12932, bem 
como a designação de servidor municipal para operá-la. 
§ 1º. O Termo de Convênio de que trata o caput deste artigo terá 
finalidade exclusiva de execução de uma extensão de 15 km (quinze 
kilômetros) da obra de pavimentação asfáltica da Rodovia MT – 338 
(Rodovia da Baiana), cujo marco inicial será o trevo localizado no 
Distrito de Novo Paraná, no Município de Porto dos Gaúchos, Estado 
de Mato Grosso. 
§ 2º. A operacionalização da máquina será exclusivamente por 
servidor efetivo designado pela Administração Municipal. 
§ 3º. É vedado o desvio de finalidade de utilização da máquina de que 
trata o caput deste artigo, caso contrario, o equipamento será 
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imediatamente recolhido pela administração municipal e serão 
tomadas as medidas administrativas, civis e criminais cabíveis. 
  
Art. 2º. O Termo de Convênio de que trata o caput do artigo 1º, fica 
limitada ao período de 60 (sessenta) dias, improrrogáveis, a partir da 
assinatura do referido Termo de Comodato, conforme modelo anexo. 
Parágrafo único: No final do prazo descrito no caput do artigo, 
Associação Intermunicipal dos Produtores e Beneficiários da Rodovia 
MT – 338 devolverá imediatamente o equipamento a Administração 
Municipal. 
  
Art. 3º. As despesas decorrentes do transporte da máquina descrita no 
artigo 1º, bem como as despesas advindas do uso, combustíveis, 
lubrificantes, reparos mecânicos e manutenção correrão 
exclusivamente por conta da Associação Intermunicipal dos 
Produtores e Beneficiários da Rodovia MT – 338. 
Parágrafo único. Havendo necessidade ou incidência de horas extras 
trabalhadas pelo servidor a responsabilidade pelo recolhimento das 
verbas e dos encargos será exclusivamente da Associação 
Intermunicipal dos Produtores e Beneficiários da Rodovia MT – 338. 
  
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, em 12 de setembro de 2011. 
   
JOSÉ ALCIR PAULINO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FD06CCB9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL N.º 2.201, DE 12 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
Autoriza o Executivo a outorgar a Permissão de Uso de 
bem imóvel do domínio Municipal. 

  
O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei; 
  
Art.1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o uso não 
remunerado do imóvel do domínio municipal mediante prévio 
processo licitatório, de área de propriedade municipal, com área 
medindo 375,00m² constante da matricula n.º 9.708 do Registro Geral 
de Imóveis de Juara, localizado no Município e Comarca de Juara - 
MT, conforme planta e memorial descritivo em anexo, com fim 
especifico para construção do Prédio da Associação de Moradores. 
  
Art. 2° - O uso concedido destina-se à implantação do Prédio da 
Associação de Moradores, sendo que quaisquer construções 
dependem de previa aprovação e licenciamento da autoridade 
municipal competente. 
§ 1.º - A construção referida no caput deste artigo, deverá ser 
concluída no prazo de 12 (doze) meses após o vencimento da 
licitação; 
§ 2.º - O não cumprimento do disposto no Parágrafo anterior, o bem 
retornara ao domínio municipal. 
  
Art. 3º - A concessão de uso será outorgada pelo prazo de 20 (vinte) 
anos, podendo ser prorrogada a juízo da municipalidade, mediante 
Lei. 
  
Art. 4º - A concessão de uso será outorgada por contrato, no qual, 
alem dos dispositivos supra, deverão constar as seguintes clausulas: 
- obrigação da concessionária de manter e conservar o imóvel em 
permanentes condições de uso; 
- rescisão do contrato, sem direito a qualquer indenização pelas 
construções e benfeitorias, se a entidade der destinação diversa ao 
imóvel, ficar inativa, vier a dissolver-se ou descumprir as obrigações 
contratuais; 

- direito de o Município ocupar o imóvel, equipamentos e instalações 
para promover exposições, feiras e atividades esportivas. 
  
Art. 5º - Fica reservado ao Município, a qualquer tempo, a faculdade 
de retomada do imóvel, por infração de qualquer dispositivo nesta Lei 
ou de clausulas do Termo firmado, bem como por conveniência 
administrativa, sem que assista ao Cessionário qualquer direito a 
indenização ou retenção, sendo que as benfeitorias incoporar-se-ão ao 
patrimônio do cedente, bastando para tanto a notificação 
administrativa com pelo menos 90 (noventa) dias de antecedência, 
independentemente de notificação judicial. 
  
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, 12 de setembro de 2011. 
 
JOSÉ ALCIR PAULINO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:56B85B97 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI COMPLEMENTAR N.º 090, DE 17 DE AGOSTO DE 2011. 

 
Altera o Anexo VII da Alínea “a” do Art. 2.º da Lei Complementar n.º 
016/2006. 
  
O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei; 
  
Art. 1º - Altera o Anexo VII da Alínea “a” do Art. 2.º da Lei 
Complementar n.º 016, de 17 de Novembro de 2006, passando a 
vigorar com a seguinte redação, conforme documento anexo; 
Art. 2.º .......... 
a) ............ 
b) ............ 
  
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato 
Grosso, em 17 de Agosto de 2011. 
  
JOSÉ ALCIR PAULINO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E2E1CAF1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE 
CARTA CONVITE N°. 023/2011-CV 

 
Objeto: Aquisição de materiais de limpeza para utilização no 
Hospital Municipal e Unidades de Saúde da Família. 
  
Preço Máximo: R$ 13.000,00 (treze mil reais). 
  
Abertura: Dia 03 de outubro de 2011, às 10h00min, no prédio da 
Prefeitura Municipal de Juruena, Avenida 04 de julho, 360 – Centro 
Juruena/MT. 
  
Informações: O edital e demais informações encontram-se à 
disposição dos interessados no prédio da Prefeitura Municipal de 
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Juruena, na Avenida 04 de Julho, 360, Centro – Juruena/MT CEP: 
78340-000. 

  
Juruena - MT, em 22 de Setembro de 2011. 

  
FABIANO SOUSA DE CASTRO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Denise Aparecida Perin 

Código Identificador:AFCD1C26 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  

 
GABINETE DA PREFEITA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
011/2011 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DOS PROGRAMAS SOCIAIS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. 
  
O Pregoeiro Oficial, regido pela portaria n. 002/2011 da Prefeitura 
Municipal de Lambari D’Oeste/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
011/2011, cujo certame se deu às 08:00 hs do dia 13/09/2011; objeto: 
Aquisição de Materiais de Expediente para suprir as necessidades dos 
Programas Sociais da Secretaria Municipal de Promoção e Assistência 
Social, Foi HOMOLOGADO  o objeto em favor da empresa: N. E 
PAPELARIA LTDA - CNPJ: 05.698.132/0001-52, vencedora com 
valor global de R$: 14.150,00 (quatorze mil, cento e cinquenta reais). 
Lambari D’Oeste/MT.  20 de Setembro de 2011.    
  
RUBENS VENTURA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:0FD35E58 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO Nº 102/2011 

 
Objeto do Pregão:Contratação de pessoa jurídica para efetuar o 
transporte intermunicipal de Pedra Brita Nº 01, Pedra Brita 00, 
pedrisco, pó de pedra e pedra de mão, serão utilizadas em diversas 
obras do municipio. 
Data da realização: 22 de Setembro de 2011. 
Empresa Vencedora: Lote 0001 a empresa: DASSOLER COM E 
TRANSPORTES LTDA, com o valor total de R$ 179.299,25 (cento e 
setenta e nove mil, duzentos e noventa e nove reais e vinte e cinco 
centavos) 
Lucas do Rio Verde MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:D7983B8B 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO N.º 093/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal em Exercício Joci Piccini , NOMEIA  o(a) 
concursado(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Concurso 
Publico 01/2011, e CONVOCA para comparecer no prazo legal, a 
contar da publicação desta, na Sede da Prefeitura Municipal de 
Lucas do Rio Verde, situada a Av. Para, n.º 109 E – Cidade Nova, 

para apresentarem documentos, habilitações exigidas e tomar posse 
de seu respectivo cargo. 
  
Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais Escolar 
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

12.º SIMEIA SOUZA DOS SANTOS 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
   
Lucas do Rio Verde – MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 

Publicado por: 
Liliane Barcelos Martins 

Código Identificador:7820FD22 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
CONVOCAÇÃO  

 
O Município de Lucas do Rio Verde, vem através da presente, 
Convocar a aprovada abaixo relacionada do Concurso Publico N°. 
01/2010, convocada pelo Edital de Convocação de Posse N.º. 
084/2011, de 31/08/2011 e publicado no Diário Oficial do Estado em 
31/08/2011. A comparecer, na Sede da Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, situada a Av. Para, n.º 109 E – Cidade Nova, para 
apresentarem documentos, habilitações exigidas e tomar posse de seu 
respectivo cargo, tendo em vista que o aviso de recebimento AR 
encaminhado retornou sem recebimento do candidato. 
  
Cargo: 006 – PROFESSOR LICENCIATURA PLENA EM 
PEDAGOGIA OU NORMAL SUPERIOR  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

62.° DAIANE ALINE CENTA (endereço insuficiente) 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde, 21 de Setembro de 2011. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Secretário Municipal de Gestão Pública 

Publicado por: 
Liliane Barcelos Martins 

Código Identificador:864C3D56 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA  

 
O Prefeito Municipal da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do 
Norte – MT torna público aos interessados o extrato de resultado de 
dispensa nº 09/2011. OBJETO:  prestação dos serviços de 
pagamentos das Ordens Bancárias - OB, por meio do Sistema OBN - 
Ordens Bancárias dos Estados e Municípios 
  
FAVORECIDOS: BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de 
economia mista, com sede na Capital Federal, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n.º 00.000.000/4507-15 
Processo nº 57/2011 Dispensa nº 09/2011 
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EDI ESCORSIN 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:4E12DBE2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. 012/2011 
 
O Município de Luciara, Estado de Mato Grosso, torna público aos 
interessados, o resultado da licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, de conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei 10.520/2002 e demais regulamentos pertinentes e 
suas alterações posteriores, Realizado no dia 16 de Setembro de 
2.011, às 8h00min; Conforme Especificado no Processo de Licitação 
Nº. 036/2011 na Modalidade Pregão Presencial 012/2011, Tipo Maior 
Desconto com a seguinte finalidade: REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 
ACESSORIOS ORIGINAIS OU GENUINOS PARA A FORTA DE 
VEICULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL, foram declaradas 
vencedoras as Empresas: MECANICA THOMÉ LTDA, GANHOU 
COM MAIOR DESCONTOS OS SEGUINTES ITENS: ITEM 1 
peças para veículos FIAT UNO MILLE WAY CINZA SCANDIUM 
ECON 4P; ITEM 2 - peças para veículos FIAT UNO MILLE WAY 
BRANCO BANCHISA ECON 4P 10/10; ITEM 5 - peças para 
veículos UNO MILLE ECONOMY 1.0 4 PORTAS 2011; ITEM 8- 
peças para veículos MICRO ONIBUS ESCOLAR IVECO; ITEM 16- 
peças para veículos TRATOR TRAÇADO MF299 ANO 2008 
MASSEY FERGUSON; ITEM 17- peças para veículos TRATOR 
TRAÇADO CBT- ANO 88; DESCONTO DE 7%, ITEM 3 - peças 
para veículos AMBULANCIA FIAT DUCATO 2.8 JTD ANO 2005 
Á DIESEL INTERCOOLER; ITEM 4 - peças para veículos 
AMBULANCIA S10 SIMPLES GM/S2.8 4X2 ROTAM AMB.M. 
MOD2204558; ITEM 6 - peças para veículos CAÇAMBA 
BASCULANTE BRANCA M. BENZ L 1620; ITEM 7 - peças para 
veículos ONIBUS ANO 96, 1620 MERCEDES; ITEM 9- peças para 
veículos CAÇAMBA MODELO MB 1620 MERCEDES-BENZ; 
ITEM 11- peças para veículos CAÇAMBA MERCEDES-BENZ; 
ITEM 15- peças para veículos CAMINHÃO FORD F 14000 ANO 
1993 Motor MWM “ Sapão “;ITEM 18- peças para veículos 
CAMINHONETE S-10 BRANCA CABINE DUPLA 2009 – 
CHEVROLET; PEÇAS GENUINAS 6%; 
ITEM 10- peças para veículos MITISHUBISHI BRANCA; ITEM 20 
peças para motocicletas MOTOCICLETA CRYPTON YAMHARA; 
ITEM 21 peças para motocicletas MOTOCICLETA ACTION IROS; 
ITEM 22 peças para motocicletas MOTO TITAN 125 HONDA; 
ITEM 23 peças para motocicletas MOTOCICLETA ACTION; 
PEÇAS GENUINAS 5% 
E A EMPRESA AMORIM MÁQUINAS PEÇAS GANHOU OS 
SEGUINTES ITENS: ITEM 12 - peças para veículos PATROLA 
CATERPILAR MOD. 120 B PATROLA 120B CATERPILLAR; 
ITEM 13 - peças para veículos PÁ CARREGADEIRA ANO/81, 
CARTIPILAR MOD. 930 Peças Genuínas 2% Peças Originais 3% 
ITEM 19 - peças para veículos ESCAVADEIRA HIDRAULICA 
CASE MOD CX220B Peças Genuínas 1% Peças Originais 2%. 
  
Luciara, 20 de Junho de 2011. 
   
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Pregoeira. 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B0DD860B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGAO PRESENCIAL Nº 038/2011 -  
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 05 DE 
OUTUBRO DE 2011 as 08:00 horas na sede da Prefeitura 
Municipal, o PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA REGISTRO 
DE PREÇO - PARA EVENTUAL E FUTURA  AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE VIDRAÇARIA E SERRALHERIA EM 
ATENDIMENTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, maiores 
Informações através do Edital nº. 074/2011, junto a sede da Prefeitura 
Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones 
(66) 3595-1037/1114 das 07:00 às 11:30 h. 
  
Matupá – MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:FB18A4B8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGAO PRESENCIAL Nº 039/2011 

 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 05 DE 
OUTUBRO DE 2011 as 14:00 horas na sede da Prefeitura 
Municipal, o PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA REGISTRO 
DE PREÇO - PARA EVENTUAL E FUTURA  AQUISIÇÃO DE 
EMULSÃO ASFÁLTICA SENDO OS PRODUTOS RL2C, CM30 e 
COMBUSTIVEL TIPO OLEO DIESEL conforme convênio 
nº.056/11 entre Secretaria de Estado de Transporte e Pavimentação 
Urbana e o Município de Matupá, maiores informações através do 
Edital nº. 075-2011, junto a sede da Prefeitura Municipal localizada 
da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037/1114 
das 07:00 às 11:30 h. 
  
Matupá – MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:20E2C694 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO  
 
EDITAL Nº 086/2011 
  
CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO  
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca a Candidata TATIANE REGINA DA 
SILVA  aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital 001/2011, 
no cargo de MONITORA DE CRECHE, em 21º lugar. 
A Candidata ora convocada na forma deste Edital deverá comparecer 
à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, ou em até 05 
(cinco) dias úteis da publicação deste ato, para apresentar documentos 
e habilitação exigidos, para procedimentos de conferência de 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
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D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 21 de 
setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:51514FC4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO  

 
EDITAL Nº 087/2011 
  

CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca as Candidatas JUCINÉIA GOMES 
TIZZO  aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital 001/2011, 
no cargo de MONITORA DE CRECHE, em 22º lugar e SANDRA 
GOMES DE ARRUDA, aprovada no Processo Seletivo Simplificado 
Edital 001/2011, no cargo de PROFESSORA DA ÁREA DE 
PEDAGOGIA, em 36º lugar . 
As Candidatas ora convocadas na forma deste Edital deverão 
comparecer à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura 
Municipal, sito à Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, 
ou em até 05 (cinco) dias úteis da publicação deste ato, para 
apresentarem documentos e habilitação exigidos, para procedimentos 
de conferência de documentação e outros procedimentos de praxe, 
atinente a posse e designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 22 de 
setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:5D68682B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 111/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
ELIZ REGINA MARTINES , brasileira, solteira, residente e 
domiciliada nesta cidade de Mirassol D’Oeste-MT, portadora do RG 
2021189-9 SSP/MT e CPF 040.760.751-02, neste ato denominada 
contratada, resolvem de comum acordo, por iniciativa da contratada, 
conforme requerimento protocolo 6015/2011 rescindir a partir de 21 
de setembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 
Por Tempo Determinado nº 111/2011, contratada ao cargo de Monitor 
de Creche, ficando assim resolvido e não percebendo ambas as partes 
quaisquer ônus ou direitos posteriores. 

E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 21 de setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Contratante 
  
ELIZ REGINA MARTINES  
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO 
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:8EDD862C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 135/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Dulcelina Maria 
de Almeida, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. DULCE MARIA DE ALMEIDA , portadora 
do RG nº. 937.783-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 892.863.591-87, para 
exercer o cargo em Comissão de Gerente de Programas. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:65336C98 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 136/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Margareth 
Fidalski e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Margareth Fidalski , portadora do RG 
nº.784.395 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 482.271.101-34, para exercer 
o cargo em Comissão de Diretora de Departamento de Legislação e 
Normas. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
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JOSÉ CARLOS DA SILVA  
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:71265F93 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 137/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Ronilda Rocha F. 
da Silva, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. RONILDA ROCHA F. DA SILVA , 
portadora do RG nº. 150.7351-3-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 
000.055.691-25, para exercer o cargo em Comissão de Assessora 
Técnica Administrativa. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 
  

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:50BF4263 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 138/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Rosa Rei da Silva e 
dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Rosa Rei da Silva, servidora efetiva da 
Prefeitura Municipal de Nobres no cargo de Técnica em Secretariado, 
portadora do RG.1244616-5-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 
987.875.001-91, para exercer o cargo em Comissão de Coordenadora 
de Projetos, cuja remuneração compreenderá ao seu salário do cargo 
efetivo acrescido de 50% (cinqüenta por cento) do referido cargo 
comissionado, nos termos do parágrafo único, do artigo 61 da Lei 
992/2006. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:919870CD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 139/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Maria Auxiliadora 
Arruda da Silva, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  

Art. 1º. Nomear a Srª. MARIA AUXILIADORA ARRUDA DA 
SILVA , portadora do RG nº. 816.820-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 
631.810.611-15, para exercer o cargo em Comissão de Divisão de 
Almoxarifado. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:B490ADC0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 140/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Florentino Alves 
dos Anjos e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Florentino Alves dos Anjos, portador do RG 
nº.14.535.788-0 SSP/SP, inscrito no CPF nº. 050.185.228-01, para 
exercer o cargo em Comissão de Coordenador de Tesouraria. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:C9229405 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 141/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação do Sr. José Pereira de 
Souza, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA, portador do RG 
nº 402404-82 SSP/CE, inscrito no CPF nº. 218.505.263-20, para 
exercer o cargo em Comissão de Coordenador de Contabilidade. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:1F1D8CFF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 142/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Kelly Oliveira 
Franco dos Santos, e dá outras providências”. 
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O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. KELLY OLIVEIRA FRANCO DOS 
SANTOS, portadora do RG nº. 1873779-0-SSP/MT, inscrita no CPF 
nº. 020.153.351-02, para exercer o cargo em Comissão de Diretora de 
Departamento de Tesouraria. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:A965884D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 143/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Maristela Weber e 
dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Maristela Weber, portadora do RG 
nº.1347721-8-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 900.930.971-15, para 
exercer o cargo em Comissão de Diretora de Departamento de 
Contabilidade. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:80F68E3C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 144/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Alberi Souza 
Nonato, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito das atribuições Municipal de Nobres, Estado de Mato 
Grosso, Sr. JOSÉ CARLOS DA SILVA , no uso legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Alberi Souza Nonato, portador do RG 
nº.22340432-SSP/MT, inscrito no CPF nº. 038.198.221-19, para 
exercer o cargo de Assessor Técnico Administrativo. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:201ED01A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 145/2011 

 

“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Mônica Mariele 
Carpenedo, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. MÔNICA MARIELE CARPENEDO , 
portadora do RG nº. 1640613-3-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 
027.212.021-97, para exercer o cargo em Comissão de Divisão de 
Arquivo. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:2A717FD4 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 146/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Walter Max Prehl, 
e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Walter Max Prehl , portador do RG nº.476494-
SSP/MT, inscrito no CPF nº. 281.237.359-87, para exercer o cargo em 
Comissão de Diretor de Departamento de Fiscalização e Arrecadação. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:BE0FE436 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 147/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Marleide 
Rodrigues, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. MARLEIDE RODRIGUES , portadora do RG 
nº. MG-12.228.983-SSP/MG, inscrita no CPF nº. 014.745.461-10, 
para exercer o cargo em Comissão de Gerente de Programas. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:1020FE25 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 148/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Munira Khalil, e 
dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. MUNIRA KHALIL , portadora do RG nº. 
798.073-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 537.489.561-34, para exercer o 
cargo em Comissão de Diretora do Departamento de Vigilância a 
Saúde. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:4CFD5DA7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 149/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Lucilene Vargas, e 
dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Lucilene Vargas, portadora do RG. 0702419-
3-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 429.387.081-49 para exercer o cargo 
em Comissão de Diretora do Departamento de Saúde Coletiva. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:6A92CF2F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 150/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Narciso Martins de 
Campos e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Narciso Martins de Campos, portador do RG 
nº. 0.158.940 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 205.377.001-53, para 
exercer o cargo em Comissão de Diretor de Departamento de Atenção 
Integral a Saúde. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, 01 de julho de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:9801027E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 151/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Claudiana Amiki, e 
dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Claudiana Amiki , portadora do RG 
nº.127.080-1-SSP/MT, inscrita na CPF nº. 887.376.831-87, para 
exercer o cargo em Comissão de Assessora Técnica de Saúde. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:B65A819F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 152/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Edna de Oliveira 
Leite Neves e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA,  no uso de suas atribuições legais lhe conferida 
pela Lei RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Edna de Oliveira Leite Neves, portadora do 
RG. 1193563-4 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 841.127.511-68, para 
exercer o cargo em Comissão de Assessora Técnica de Saúde. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:902B5481 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 153/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. “Edna Silva 
Araújo”, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. EDNA SILVA ARAÚJO , portadora do RG. 
nº. 971.453.1-8-SSP/MT, e inscrita no CPF nº. 411.80.881-91, para 
exercer o cargo em comissão de Assessora Técnica de Saúde. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
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JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:12477700 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 154/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Terezinha Chagas 
de Mendonça e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. TEREZINHA CHAGAS DE MENDONÇA , 
portadora do RG nº. 816.234-7SSP/MT, inscrita na CPF nº. 
569.706.091-20, para exercer o cargo em Comissão de Assessora 
Técnica de Saúde. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:B4B28427 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 155/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Benina 
Auxiliadora de Almeida e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Benina Auxiliadora de Almeida, portadora do 
RG nº. 478.672 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 344.713.241-87, para 
exercer o cargo em Comissão de Coordenadora de Projetos. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:C9D191F9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 156/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Thayza Almeida 
Nobres, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. THAYZA ALMEIDA NOBRES , portadora 
do RG nº. 2368031-8-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 045.053.451-06, 
para exercer o cargo em Comissão de Coordenadora de Projetos 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:29D066BF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 157/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Kelly Pinto Barros 
e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Kelly Pinto Barros, portadora do RG nº 
1.087.582 SJ/MT, inscrita no CPF nº. 839.929.011-49, para exercer o 
cargo em Comissão de Coordenadora de Projetos. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:7CB2697B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 158/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Junia Benildes de 
Almeida Oliveira, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Junia Benildes de Almeida Oliveira, 
portadora do RG. 74988-2-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 654.459.101-
72, para exercer o cargo em Comissão de Diretor de Departamento de 
Ação Pedagógica. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:080DA171 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 159/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Joilson da Costa, e 
dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Joilson da Costa, portador do RG nº. 1395082-
7-SSP/MT, inscrito no CPF nº. 857.094.411-04, para exercer o cargo 
em Comissão de Diretor do Departamento de Esportes, cuja 
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remuneração compreenderá ao seu salário do cargo efetivo acrescido 
de 50% (cinqüenta por cento) do referido cargo comissionado, nos 
termos do parágrafo único, do artigo 61 da Lei 992/2006. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:3BCA67F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 160/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Neuzi Martins da 
Silva, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Neuzi Martins da Silva, portadora do RG nº. 
955.542-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 496.720.701-44, para exercer o 
cargo em Comissão de Diretora de Departamento de Cultura. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:E13E59F8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 161/2011 
 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Thiago 
Albuquerquer e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Thiago Albuquerquer, portador do RG nº. 
1531983-0 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 024.689.111-48, para exercer 
o Cargo em Comissão de Assessor Técnico de Educação. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:BEF859F5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 162/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. José Calixto dos 
Santos, e dá outras providências”. 

  

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. José Calixto dos Santos, portador do RG nº. 
0555928-6 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 395.261.511-00, para exercer 
o Cargo em Comissão de Assessor Técnico de Educação. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 
  

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:0BB143F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 163/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Lucélia Sebastiana 
de Almeida e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Lucélia Sebastiana de Almeida, servidora 
efetiva da Prefeitura Municipal de Nobres no cargo de Professora N-
II/A, portadora do RG nº. 123.5111-3-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 
832.167.821-15, para exercer o cargo em Comissão de Diretora de 
Departamento de Atenção Básica, cuja remuneração compreenderá ao 
seu salário do cargo efetivo acrescido de 50% (cinquenta por cento) 
do referido cargo comissionado, nos termos do parágrafo único, do 
artigo 61 da Lei 992/2006. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:BF27E0E3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 164/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Elcio Manoel de 
Oliveira e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Elcio Manoel de Oliveira, portador do RG 
nº.998.261 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 654.121.501-44, para exercer 
o cargo em Comissão de Diretor de Departamento de Atenção 
Especial. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 
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Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:FA1CF926 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 165/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Hernani Alves de 
Souza e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Hernani Alves de Souza, portador do RG 
nº.1190284-1 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 654.116.251-49, para 
exercer o cargo em Comissão de Diretor do Departamento de Proteção 
ao Consumidor – PROCON. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:94532160 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 166/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Adrielle Samira 
Santiago e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Adrielle Samira Santiago, portadora do RG 
nº.1815400-0-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 023.217.651-51, para 
exercer o cargo em Comissão de Assessora Técnica Social 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:B2E2E898 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 168/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Ellen Cristie 
Martins Sampaio, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. ELLEN CRISTIE MARTINS SAMPAIO , 
portadora do RG nº. 16405528-SJ/MT, inscrita no CPF nº. 
041.746.511-40, para exercer o cargo em Comissão de Coordenadora 
de Projeto Social. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,  
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:F379A67A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 169/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Miralda Inês 
Campos e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Miralda Inês Campos, portadora do 
RG.10876111-SJ/MT, inscrita no CPF nº. 812.018.501-34, para 
exercer o cargo em Comissão de Assessora Técnica Social. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:903353D2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 170/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Lidiane Pereira 
Rodrigues e dá outras providências”. 
  

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. LIDIANE PEREIRA RODRIGUES,  
portadora do RG nº. 2253013-4 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 
038.095.311-03, para exercer o Cargo em Comissão de Coordenadora 
de Projeto Social. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:56FF56B8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 171/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Lucélia Ferreira 
Luz, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Lucélia Ferreira Luz , portadora do RG nº. 
1826237-6-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 020.743.641-05, para exercer 
o cargo em Comissão de Coordenadora de Projeto Social. 
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Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:B5A0EC3E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 172/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Carlos Bueno 
Rocha e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Carlos Bueno Rocha portador do RG nº. 
556884 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 405.238.881-04, para exercer o 
Cargo em Comissão de Diretor de Departamento de Obras. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:29186AB0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 173/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. João Teixeira da 
Silva, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. João Teixeira da Silva, portador do RG nº 
0.893.551-3 SSP/MT, inscrito no CPF nº 495.597.881-91, para 
exercer o cargo em Comissão de Diretor de Departamento de 
Engenharia. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:25A3A8D6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 174/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Joaneis Gonçalves 
dos Reis e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Joaneis Gonçalves dos Reis, portador do RG 
nº.442.725-SSP/MT, inscrito no CPF nº. 383.965.051-87, para exercer 

o cargo em Comissão de Diretor de Departamento de Serviços 
Urbanos. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, 01 de julho de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:C986C21A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 175/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Durval Maciel e dá 
outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Durval Maciel, portador do RG nº. 832.630-
SSP/MT, inscrito no CPF nº. 156.118.091-20 para exercer o cargo em 
Comissão de Diretor de Departamento de Trânsito e Transportes. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:B698E274 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 176/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Evanil de Oliveira 
e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA,  no uso de suas atribuições legais lhe conferida 
pela Lei RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Evanil de Oliveira, portadora do RG. 
1577014-1 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 012.612.791-31, para ocupar 
o cargo em Comissão de Assessor Técnico de Infra Estrutura. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:55F020F7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 177/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. José Carlos da 
Silva e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
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Art. 1º. Nomear o Sr. José Carlos da Silva, portador do RG nº. 
816.721 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 468.505.891-72, para exercer o 
cargo em Comissão de Assessor Técnico de Infra Estrutura, cuja 
remuneração compreenderá ao seu salário do cargo efetivo acrescido 
de 50% (cinquenta por cento) do referido cargo comissionado, nos 
termos do parágrafo único, do artigo 61 da Lei 992/2006. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:4E38E6DC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 178/2011 

 
“Dispõe sobre a exoneração da Srª. Zuleica Regina 
Ferreira e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Exonerar a Srª. Zuleica Regina Ferreira, portadora do RG 
nº. 1.090.847-1 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 954.694.941-87, do 
cargo em Comissão de Coordenadora de Projetos. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:7845F4A6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 179/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Daiana Ferlin e dá 
outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
Art. 1º. Nomear a Srª. Daiana Ferlim, portadora do RG nº.1332721-6 
SSP/MT, inscrito no CPF nº. 016.126.271-61, para exercer o cargo em 
Comissão de Diretora de Departamento de Turismo. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:9C31C58B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 180/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Erly Conceição de Almeida e dá 
outras providências”. 
  

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Erly Conceição de Almeida, portadora do RG 
nº. 661167-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 537.671.951-00, para exercer 
o cargo em Comissão de Assessora Técnica de Turismo. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:C24AD3F8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 181/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Reginaldo Ferreira 
de Miranda e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Reginaldo Ferreira de Miranda, portador do 
RG nº. 0295139-8-SJ/MT, inscrito no CPF nº. 579.948.702-87, para 
exercer o cargo em Comissão Assessor Técnico de Turismo. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:DB2B3EEA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 182/2011 
 

“Dispõe sobre a Nomeação do Sr. Edno Cardoso de 
Souza, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art 1º. Nomear o Sr. EDNO CARDOSO DE SOUZA, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 1651.813-6 SSP/MT, e inscrito no CPF 
nº. 034.278..821-36, para exercer o cargo de Coordenador de Projetos. 
  
Art 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:83C290F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 183/2011 
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“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Célio Fernando Silva 
Souza, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA,  no uso de suas atribuições legais lhe conferida 
pela Lei RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Célio Fernando Silva de Souza, portador do 
RG. 1113461-5 SJ/MT, inscrito no CPF nº. 000.643.201-89, para 
exercer o cargo em Comissão de Diretor de Departamento de 
Agricultura, Meio Ambiente e Mineração. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:35FC7BA3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 185/2011 

 
“Dispõe sobre a exoneração do Sr. José Pereira de 
Souza, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Exonerar o Sr. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA, portador do 
RG nº 402404-82 SSP/CE, inscrito no CPF nº. 218.505.263-20, do 
cargo em Comissão de Coordenador de Contabilidade. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 19 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:DF9306A8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 186/2011 

 
“Dispõe sobre a exoneração do Dr. Cláudio Vitalino 
e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Exonerar o Sr. Cláudio Vitalino , portador do RG nº 8069016 
SSP/MT, inscrito no CPF nº. 705.972.518-00, do cargo em Comissão 
de Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 19 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:0D66C620 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 187/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Cláudio Vitalino, e 
dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. CLÁUDIO VITALINO , portador do RG nº 
8069016 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 705.972.518-00, para exercer o 
cargo em Comissão de Chefe de Gabinete. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 20 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:3FD7ABAE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 188/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. José Pereira de 
Souza, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. JOSÉ PEREIRA DE SOUSA, portador do RG 
nº 402404-82 SSP/CE, inscrito no CPF nº. 218.505.263-20, para 
exercer o cargo em Comissão de Secretário Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 20 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:EC5DCFE6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 189/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Nilton Dias Lima, e 
dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. NILTON DIAS LIMA , portador do RG nº 
896.174 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 654.646.561-20, para exercer o 
cargo em Comissão de Coordenador de Contabilidade. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 20 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 



Mato Grosso , 23 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1308 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                37 
 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:EB30FAB5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 191/2011 
 

“Dispõe sobre a Nomeação do Sr. Reginei de Mello 
Campos, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art 1º. Nomear o Sr. REGINEI DE MELLO CAMPOS , portador 
da Cédula de Identidade RG. nº. 1326086-3 SSP/MT, e inscrito no 
CPF nº. 024.273.501-09, para exercer o cargo de Assessor Técnico 
Social. 
  
Art 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 25 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:6CC470A1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 192/2011 

 
“Dispõe sobre a exoneração do Sr. Durval Maciel e 
dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Exonerar o Sr. Durval Maciel, portador do RG nº. 832.630-
SSP/MT, inscrito no CPF nº. 156.118.091-20, do cargo em Comissão 
de Diretor de Departamento de Trânsito e Transportes. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 03 de agosto de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:53FE1CB9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 118/2011 

 
“Dispõe sobre a exoneração de funcionários, e dá 
outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  

  
Art. 1º. Exonerar os funcionários que adiante seguem:  
  
NOME CARGO 

Betânia Patrícia de Salles Procurador Geral do Município 

João Clóvis Antoniácomi Assessoria Jurídica 

Juscelino Muniz Barreto Chefe Divisão de Relações Públicas 

Mônica Mariele Carpenedo Chefe de Seção Administrativa do Gabinete 

Evany Zenaide da Fonseca Chefe Dep. Material e Patrimônio. 

Lucélia Ferreira Luz Chefe Divisão de Matrerial 

Margareth Fidalski Chefe Dep. De Legislação e Normas 

Adriele Samira Santiago Chefe Divisão de Tributação 

Alberi Souza Nonato Chefe de Seção de Finanças 

Florentino Alves dos Anjos Tesoureiro 

José Pereira de Souza Assessor Contábil 

Kelly Oliveira Franco dos Santos Chefe da Seção de Fiscalização 

Maristela Weber Chefe Dep. Administração Tributária 

João Paulo Nogueira Campos Chefe de Seção de Tributos Municipais 

Marcos Vinícius de Araújo Silva Chefe de Seção de Arrec. Imp. s/Serv. (ISSQN) 

Miralda Inês Campos Chefe de Seção Arrec Imp. Pred. Territ. Urbano (IPTU) 

Walter Max Prehl Chefe Dep. Fiscalização Tributaria 

Doniste Aparecido Chefe Dep. de Viação e Obras Públicas 

Durval Maciel Chefe Dep. de Transporte Urbano 

Edno Cardoso de Souza Chefe Divisão de Transito e Transporte Urbano 

Evanil de Oliveira Chefe Divisão de Transportes 

Juaneis Gonçalves dos Reis Chefe de Serviços Públicos 

Maria Cristina Garcia Chefe Divisão de Planejamento 

Zuleica Regina Ferreira Chefe Divisão de Manutenção 

Ellen Cristie Martins Sampaio Chefe Divisão de Apóio a Creche 

João Teixeira da Silva Chefe de Seção de Bem Estar Social 

Lidiane Pereira Rodrigues Chefe Divisão de Ação Social 

Alcir da Silva Camargo Chefe de Seção de Contr. de Fiscalização da Saúde 

Benina Auxiliadora de Almeida Chefe Divisão Controle de Higiene Bucal 

Claudiana Amiki Chefe de Seção de Finanças 

Edna da Silva Araújo Chefe de Seção de Endemias e Inspeção 

Edna de Oliveira Leite Neves Chefe de Seção de Controle de Endemias 

Elcio Manoel de Oliveira Chefe Dep. de Fiscalização e Controle Sanitário 

Lucilene Vargas Chefe Dep. de Saúde Comunitária 

Lucinei Alves de Almeida Chefe Divisão Material de Saúde 

Narciso Martins de Campos Chefe Dep. Saúde Distrital 

Terezinha Chagas de Mendonça Chefe de Seção Planej. de Controle e Fiscalização de Saúde 

Junia Benildes de Almeida Chefe de Seção de Coordenadoria Pedagogica 

Maria Ferreira Luz Chfe de Seção de Cultura 

Claudia Dias Chefe de Seção de Artesanato 

Eder Maximiano da Silva Chefe de Seção de Deporto Educacional 

Fátima Alves da Silva Chefe Divisão Técnica Educaional 

José Calixto dos Santos Chefe Divisão de Estrutura Desportiva 

Marciana Pereira Leite Amorim Chefe de Seção de Futebol Amador 

Olga Sanche Lesmo Chefe Divisão de Material Desportivo 

Thiago Albuquerque Chefe de Seção de Desporto e Lazer 

Andréa Daiane de Araújo Chefe de Seção de Desenvolvimento do Turismo 

Dahiana Ferlin Chefe Dep. de Turismo 

Erly Conceição de Almeida Chefe de Seção de Cultura 

Raimunda Soares Chefe Dep. de Desenvolvimento Rural 

Reginaldo Ferreira de Miranda Chefe de Seção de Assistência Tecnica 

Thaiza Almeida Nobres Chefe de Seção de Desenvolvimento do Turismo 

    

  
Viviany Turque Coordenadoria de Compras e Licitação 

Agnaldo Soares de Campos Chefe de Dep. Serviço Militar 

Roseli Ferreira Lemes da Silva Chefe Dep. Recursos Humanos 

Joilson da Costa Chefe dep. Esportes 

Lucélia Sebastiana de Almeida Chefe Dep. Ass. Social 

Carlos Bueno Rocha Chefe Dep. Engenharia 

Hernani Alves de Souza Chefe Dep. Defesa Consumidor 

Rosa Rei da Silva Chefe Seção de Licitação 

Adão Ivo de Almeida Carvalho Chefe Seção Técnica Contábil 

Leonardo Santos Queiroz Chefe Seção Técnica de Compras 

Elza de Oliveira Souza Guerini Chefe Téc. Cont. Contábil 

José Carlos da Silva Chefe Seção Técnica Almoxarifado 

Lino Nunes de Brito Chefe Seção Técnica Mecânica 

Luciene Maria Nonato Chefe Seção Técnica Educação 

  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de 30/06/2011, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 10 de junho de 
2011. 

    
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 
  

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:83C61AF0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RETIFICAÇÃO DE EDITAL - PREGÃO PRESENCAL SRP Nº 

15/2011 
 
Comunico aos interessados em participar do procedimento licitatório 
na modalidade Pregão Presencial SRP nº 15/2011, tipo: Menor preço 
por item, referente à AQUISIÇÃO DE POSTES ORNAMENTAIS, 
que a data da sessão de abertura marcada para o dia 26/09/2011, às 
10:00 horas, fica adiada para o dia 30/09/2011 às 10:00 horas. 
Maiores informações poderão ser obtidas através do telefone 65-3376-
1140 – Ramal 215. 
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VIVIANY TURQUE PACHECO  
Pregoeira 

Publicado por: 
Viviany Turque Pacheco 

Código Identificador:4467F7A2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 125/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Drª. Betânia Patrícia 
Salles e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Drª. Betânia Patrícia Salles, portadora do RG 
nº.06235689-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 537.749.811-91, para 
exercer o cargo em Comissão de Procuradora Geral/Fiscal do 
Município de Nobres-MT. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, 01 de julho de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA  
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:42C1A349 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 127/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Lucinei Alves de 
Almeida, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. LUCINEI ALVES DE ALMEIDA , portador 
do RG. 109.4381-1-SSP/MT, inscrito no CPF nº. 830.662.841-15, 
para exercer o cargo em Comissão de Assessor Técnico de Gabinete. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:61E627D3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 128/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Olga Sanche 
Lesmo, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. OLGA SANCHE LESMO,  portadora do RG 
nº. 692.523 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 014.885.937-28, para 
exercer o Cargo em Comissão de Secretária de Gabinete. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:E0164D2D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 129/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Roseli Ferreira 
Lemes e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Roseli Ferreira Lemes, servidora efetiva da 
Prefeitura Municipal de Nobres no cargo de Agente Administrativa, 
portadora do RG.569155-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 427.903.871-
68, para exercer o cargo em Comissão de Diretora de Departamento 
de Recursos Humanos, cuja remuneração compreenderá ao seu salário 
do cargo efetivo acrescido de 50% (cinquenta por cento) do referido 
cargo comissionado, nos termos do parágrafo único, do artigo 61 da 
Lei 992/2006. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:ED911335 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 130/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação da Srª. Evany Zenaide 
Fonseca e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. Evany Zenaide Fonseca, portadora do RG 
nº.404.066-SSP/MT, inscrita no CPF nº. 615.543.081-00, para exercer 
o cargo em Comissão de Diretora de Departamento de Patrimônio. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA  
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:474B10F1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 132/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Marcos Vinicius de 
Araújo Silva, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
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Art. 1º. Nomear o Sr. Marcos Vinicius de Araújo portador do RG 
nº. 1809509-7 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 018.503.401-29, para 
exercer o Cargo em Comissão de Diretor de Departamento de 
Convênios e Contratos. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:B14E875E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 133/2011 
 

“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Leonardo Santos 
Queiróz, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Leonardo Santos Queiróz, portador do RG nº. 
1818567-3 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 017.183.571-92, para exercer 
o cargo em Comissão de Coordenador de Projetos, cuja remuneração 
compreenderá ao seu salário do cargo efetivo acrescido de 50% 
(cinqüenta por cento) do referido cargo comissionado, nos termos do 
parágrafo único, do artigo 61 da Lei 992/2006. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, 01 de julho de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:8C1C246D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 134/2011 

 
“Dispõe sobre a nomeação do Sr. Agnaldo Soares de 
Campos, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ 
CARLOS DA SILVA , no uso das atribuições legais lhe conferida 
pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. Agnaldo Soares de Campos, portador do RG 
nº. 569.154 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 442.142.431-53, para 
exercer o Cargo em Comissão de Diretor de Departamento de 
Alistamento Militar e Emissão de CTPS, cuja remuneração 
compreenderá ao seu salário do cargo efetivo acrescido de 50% 
(cinqüenta por cento) do referido cargo comissionado, nos termos do 
parágrafo único, do artigo 61 da Lei 992/2006. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de julho de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA  
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:E51223FD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 02/2011-SEMEC 

A Secretária Municipal de Educação de Nobres, no uso de suas 
atribuições legais, e; 
Considerando a parcial paralisação das atividades nas Unidades 
Escolares Públicas do Município de Nobres/MT ocorrida a partir de 
05.09.2011; 
Considerando a necessidade de garantir o cumprimento do disposto no 
artigo 24, inciso I, da Lei n.º 9.394, de 20/12/96; 
Considerando o calendário escolar aprovado pela SEMEC; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Estabelecer diretrizes para a readequação do calendário 
escolar a ser observado no presente ano letivo. 
  
Art. 2º. As unidades escolares públicas municipais que paralisaram 
suas atividades em função da greve dos Profissionais da Educação 
Básica ocorrida a partir de 05.09.2011, deverão observar a 
necessidade de se garantir a oferta de, no mínimo, 200 (duzentos) dias 
letivos, em carga horária anual de, no mínimo 800 (oitocentas) horas. 
Parágrafo único. Para tanto, as unidades escolares afetadas deverão, 
por intermédio de suas Associação de Pais e Mestres –APM – equipe 
gestora e SEMEC, discutir e aprovar as adequações ao calendário 
escolar. 
  
Art. 3º. Na readequação do calendário, a unidade escolar não poderá 
incluir como dias letivos domingos e feriados nacionais e/ou 
municipais, bem como não poderá estender a carga horária diária, e 
observará, preferencialmente, as seguintes orientações: 
I – utilizar para reposição de aulas no mínimo 5 (cinco) dias úteis do 
recesso escolar do semestre; 
II – utilizar para reposição de aulas dias que antecedem e sucedem 
feriados e que, por ventura, não haviam sido incluídos no calendário 
original; 
III – utilizar-se dos sábados para a reposição de aulas dos períodos 
matutino e vespertino, com o professor regente ( substituto só com 
atestado médico); 
IV – Incluir o dia 23.12.11 como data de encerramento do ano letivo; 
V – as aulas de reposição deverão ocorrer em condições normais, 
principalmente no que se refere ao cumprimento efetivo do horário. 
  
Art. 4º. As unidades escolares deverão dar ampla divulgação à 
comunidade das alterações efetuadas no calendário, entregando cópia 
a cada aluno ou responsável. 
  
Art. 5º. Incumbe ä Assessoria Pedagógica/SEMEC homologar e 
fiscalizar o cumprimento do calendário escolar, determinando que, 
sempre que um dia letivo previsto para reposição de aulas não seja de 
fato cumprido, a unidade escolar o insira novamente no calendário e 
cumpra em data futura. 
  
Art. 6º. Ficam suspensos os processos de concessão de gozo licença 
para tratamento de interesse particular, relativos aos profissionais da 
educação que tenham aderido à paralisação, até que sejam repostas as 
aulas não ministradas neste período. 
Parágrafo único. A retomada dos processos de que trata o caput 
ficará condicionado à apresentação de declaração assinada pelo(a) 
Diretor(a) da unidade escolar informando que as aulas do(a) 
respectivo(a) professor(a) foram devidamente repostas. 
  
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Nobres, 20 de setembro de 2011. 
  
  
NEUZA ALBUQUERQUE DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação 
Nobres/MT 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:EAB15B7C 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVENIOS 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 056/2011  

 
Contratante: MUNICÍPIO DE NORTELÂNDIA-MT 
Contratado: ÁGILI SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA, CNPJ 
26.804.377/0004-30. 
Valor : R$ 3.000,00 (três mil reais) 
Objeto: Prestação de serviços de unificação de todos os cadastros dos 
contribuintes, fornecedores, funcionários, logradouros, bairros e 
cidades, visando padronizar odos os cadastros, evitando a 
duplicidades. 
Dotação Orçamentária: 
0068-03.001.04.122.0004.2009-3390.39.00.00.00 
Vigência: Ass. 21.09.2011 – Vcto: 23.09.2011 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:FE67CFBD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 055/2011  
 
Contratante:MUNICÍPIO DE NORTELÂNDIA-MT 
Contratado: BANNA PRODUÇÕES E ESTRUTURAS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 04.673.393/0001-55. 
Valor : R$ 70.000,00 (Setenta mil reais). 
Objeto: Prestação de Serviços na Realização da IX edição do Festival 
de Praia, com realização de shows artísticos e culturais na Praia 
NORTEFLY, no Município de Nortelândia-MT. Compreendendo a 
Contratação de Locação e Manutenção de Banheiros Químicos; 
Locação Montagem e Desmontagem de Palco Geo Space; Contratação 
de Empresa de Segurança; Locação, Montagem e Desmontagem de 
Tendas 5X5; Divulgação em Mídia. A serem executados nos dias 23, 
24 e 25 de setembro de 2011, na Praia NORTEFLY. 
Dotação Orçamentária: 
0466-08.004.23.695.0031.1076-3390.39.00.00.00 
Vigência: Ass. 21.09.2011 – Vcto: 19.12.2011 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:8FD94EBF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
004/2011 

 
Espécie: Inexigibilidade de Licitação 
Objeto: Contratação de serviços de unificação de todos os cadastros 
dos contribuintes, fornecedores, funcionários, logradouros, bairros e 
cidades, visando padronizar odos os cadastros, evitando a 
duplicidades. 
Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993, art. 25, “caput” e inciso II e § 
1º. 
Processo: Inexigibilidade 004/2011 
Cobertura Orçamentária:  
0068-03.001.04.122.0004.2009-3390.39.00.00.00 
Valor:  R$ 3.000,00 (três mil reais) 
Autorização: em 21/09/2011, por Neurilan Fraga, Prefeito Municipal. 
Ratificação: Homologação em 21/09/2011, por Neurilan Fraga, 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:5190C8B7 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - CARTA CONVITE 
Nº 012/2011 

 

A Comissão Permanente de Licitação, da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT,  no exercício das 
atribuições que lhe confere a Portaria Nº 272/2011 de 03/01/2011, 
torna público para conhecimento dos interessados, que na Licitação 
Modalidade Carta Convite nº 012/2011, referente à Contratação 
serviços na Realização da IX edição do Festival de Praia, com 
realização de shows artísticos e culturais na Praia NORTEFLY, 
no Município de Nortelândia-MT. Compreendendo a Contratação 
de Locação e Manutenção de Banheiros Químicos; Locação 
Montagem e Desmontagem de Palco Geo Space; Contratação de 
Empresa de Segurança; Locação, Montagem e Desmontagem de 
Tendas 5X5; Divulgação em Mídia, conforme Anexos do Edital, 
sagrou-se vencedora a empresa BANNA PRODUÇÕES E 
ESTRUTURAS LTDA ME, CNPJ 04.673.393/0001-55, no valor 
global de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais). 
  
Nortelândia-MT, 19 de setembro de 2011. 
  
ALIANE PIOVEZAN GOMES 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:CF5E1324 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 230, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
 

INSTITUI A SEMANA E O DIA MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO NO AMBITO DA CIDADE DE 
NORTELÂNDIA, A SER COMEMORADA ENTRE 
OS DIAS 18 A 25 DO MÊS DE SETEMBRO DE 
CADA ANO. 

  
Art. 1° Fica instituída a Semana Municipal de Trânsito, a ser realizada 
anualmente, entre os dias 18 a 25 do mês de setembro de cada ano. 
  
Art. 2º Fica determinado o dia 25 de setembro o dia Municipal do 
Trânsito da Cidade de Nortelândia. 
  
Art. 3º As datas alusivas nos caputs do Art. 1º, e Art. 2º desta lei 
passarão a constar no calendário oficial de Datas e Eventos do 
Município de Nortelândia. 
  
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Paço Municipal “Pedro Coelho Ormond”, aos 16 dias do mês de 
setembro de 2011, 58º da Emancipação Político-administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
   
PL/AUTOR:  
  
RUBILAN NUNES DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:134253EA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 366/2011  

 
O Prefeito Municipal de Nortelândia, Sr. Neurilan Fraga, no uso de 
suas atribuições legais e, com fundamentos nos Artigos 9º e 10º da Lei 
nº 088/2001, de 14 de novembro de 2001 e Decreto nº 006/2003 de 11 
de Junho de 2003; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear as pessoas abaixo relacionadas, como Conselheiros 
Titulares e Suplentes do Conselho Municipal de Cultura, 
representando os seguintes Órgãos e Entidades: 
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REPRESENTANTES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NORTELÂNDIA  
  
TITULARES  
  
1 – Edy Carlos Santos de Souza 
2 – Emanuele Cardoso da Silva 
3 – Érika Cristina Figueiredo R. Vieira 
4 – Eloísa Maria de Paula 
5 – Florindo Oliveira Almeida 
  
SUPLENTES 
1 – Claudete Reis dos Santos 
2- Renato Coelho Portela 
3 – Edileusa Souza Rosa 
4 – Silvia Portela de Brito 
5 - Maria Auxiliadora de Almeida Dourado 
  
REPRESENTANTES DAS ENTIDADES CULTURAIS E DA 
SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA  
  
TITULARES  
1- Marli de Souza Oliveira 
2 – Rejane Oliveira do Nascimento 
3 – Márcia Oliani de Arruda Pinto 
4 – Pedro Assis de Arruda 
5 – Maykon Henrique Moreira da Silva 
  
SUPLENTES 
1 – Silvia Portela de Brito 
2 – Rejane Oliveira do Nascimento 
3 – Cláudio Roberto Lisboa da Silva 
4 – Cristhiane Queiroz da Silva 
5 – José Pedro da S. Cardoso 
  
Art. 2º - Os conselheiros nomeados no artigo 1º exercerão o mandato 
por 02 (dois) anos, sendo permitida a recondução por igual período, 
conforme disposto no Art. 12 da lei nº 088/2001, de 14/11/2001. 
  
Art. 3º - Este Conselho terá seu funcionamento disciplinado por 
Regimento Interno Próprio. 
  
Art. 4º - O Conselho Municipal de Cultura informará a Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, através de 
Relatório das atividades programadas e realizadas e elaborará 
Pareceres sobre os Projetos na área de Cultura. 
  
Art 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao vigésimo segundo dia do mês de setembro 
de 2011, 55º da Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES 
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão. 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:CC8EBE1A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 367/2011 

 
O Prefeito Municipal de Nortelândia, Sr. Neurilan Fraga, no uso de 
suas atribuições legais e, com fundamentos no Artigo 10º e seus 
Parágrafos, Incisos e Alíneas, da Lei Municipal nº 061/2007, de 16 de 
fevereiro de 2007, que dispõe da Criação no âmbito do Município de 
Nortelândia – MT, do Conselho Municipal de Acompanhamento, 
Controle Social, Comprovação e Fiscalização do Fundo de 

Manutenção da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação – FUNDEB. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear as pessoas abaixo relacionadas, como Conselheiros 
Titulares e Suplentes do Conselho Municipal de Acompanhamento, 
Controle Social, Comprovação e Fiscalização do Fundo de 
Manutenção da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação – FUNDEB, representando os seguintes Segmentos, 
Órgãos e Entidades: 
  
a) Um representante da Secretaria Municipal de Educação ou órgão 
equivalente; 
Titular: Crisiane Assis da Costa 
Suplente: Lucia Helena dos S. Silva 
b) Um representante dos professores da educação básica da rede 
pública municipal; 
Titular: Meri Terezinha Darolt  
  
Suplente: Luciney Oliveira de Souza 
c) Um representante dos diretores e/ou coordenadores das escolas 
públicas municipais; 
Titular: Advair Ferreira dos Santos 
Suplente: Edileusa Oliveira de Souza 
d) Um representante dos servidores técnico-administrativos das 
escolas públicas municipais; 
Titular: Edna Alves da Silva 
Suplente: Maria Auxiliadora Ferraz  
e) Dois representantes dos pais de alunos da educação básica da rede 
pública municipal; 
Titular: Alessandra da Cruz Santos do Prado e Geovânia Neris 
dos Santos 
Suplentes: Gilmara Gomes da Cruz e Josenildo Sá Teles Porto 
f) Dois representantes dos estudantes da educação básica pública 
municipal. 
Titular: Lara Rita Ascari Salvalaggio e Amandha de Almeida 
Porto 
Suplentes: Everton Nogueira de Jesus e Elizandra Ramos 
g) Um representante do Conselho Municipal de Educação 
Titular: Gilmar Cosme de Souza Rosa 
Suplente: Nivete Rodrigues Godói 
h) Um representante do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
Titular: Valdina Ascari  
Suplente: Lizaura Coelho Portela 
  
Art. 2º. Os membros do conselho de que trata o caput serão indicados 
até vinte dias antes do término do mandato dos atuais conselheiros: 
  
I - pelos dirigentes dos órgãos municipais e das entidades de classes 
organizadas, nos casos das representações dessas instâncias; e, 
II - nos casos dos representantes dos professores, diretores, 
coordenadores, servidores, pais de alunos e estudantes, pelos 
estabelecimentos ou entidades de âmbito municipal, em processo 
eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares. 
III – Cada titular terá um suplente, nomeado da mesma forma que 
aquele. 
  
Art. 3o Indicados os conselheiros na forma do parágrafo anterior o 
Poder Executivo designará os integrantes do conselho. 
  
Art. 4o São impedidos de integrar o conselho: 
  
I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, do 
prefeito, do vice-prefeito e dos secretários municipais; 
II - o tesoureiro, o contador ou funcionário de empresa de assessoria 
ou consultoria que preste serviço relacionado à administração ou ao 
controle interno dos recursos do Fundo, bem como o cônjuge e 
parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, destes 
profissionais; 
III - estudantes menores de 12 (doze) anos; e, 
IV - pais de alunos que: 
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a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 
exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo; ou, 
b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo. 
Art. 5º O presidente do conselho será eleito por seus pares em reunião 
do colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do 
governo do município. 
Art. 6º O conselho de que trata o caput atuará com autonomia, sem 
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo e será 
renovado periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros, 
que será de dois anos. 
Art. 7º A atuação dos membros do Conselho de Acompanhamento, 
Controle Social, Comprovação e Fiscalização do FUNDEB: 
I - não será remunerada; 
II - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas 
atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes confiarem ou 
deles receberem informações; e, 
IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores 
e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do 
mandato: 
a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que 
atuam; 
b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das 
atividades do conselho; e, 
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro 
antes do término do mandato para o qual tenha sido designado. 
Art. 8º Ao conselho incumbe, ainda, supervisionar o censo escolar 
anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, com o objetivo 
de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e 
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a 
operacionalização do Fundo. 
Art. 9 º O conselho não contará com estrutura administrativa própria, 
incumbindo ao município garantir a infra-estrutura e as condições 
materiais adequadas à execução plena das competências do conselho e 
oferecer à Secretaria Municipal de Educação os dados cadastrais 
relativos à criação e composição do respectivo conselho. 
Art. 10º O conselho elaborará, votará e aprovará o Regimento Interno 
do Conselho Municipal do FUNDEB. 
§ 1º. As funções do Conselho e seus respectivos Conselheiros estarão 
expressos no Regimento Interno e Lei Municipal 061/2007. 
Art. 11º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao vigésimo segundo dia do mês de setembro 
de 2011, 55º da Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES 
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão. 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:2290E7A2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
DISTRATO DO CONTRATO N°019/2011  

 
Distrato do Contrato n°019/2011 de prestação de serviço 
que, entre si, celebram o Município de Nossa Senhora 
do Livramento e o Srº. Renato Domingos de Arruda. 

  
Pelo Presente Termo de Distrato do Contrato de Prestação de serviço, 
que as partes adiante mencionadas, qualificadas e firmatárias 
celebram entre si, mediante o presente instrumento, distratando o 
Contrato n°. 019/2011. 

I – PARTES DISTRATANTES. 
  
a) O MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO , 
Estado de Mato Grosso, Pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede á Avenida Coronel Botelho. N° 458, com CNPJ n°. 
03.507.514/0001-26, representado pelo seu Prefeito Municipal, 
excelentíssimo Senhor Doutor ZENILDO PACHECO SAMPAIO , 
Brasileiro, Médico, Casado, Portador da cédula de identidade RG: 
639.629 SSP/MT e CPF: 452.746.301-20, rua Manoel Félix, n°. 393, 
em Nossa Senhora do Livramento, assistido pelo seu Procurador Geral 
do Município, DR. RAFAEL MAGALHÃES COELHO , brasileiro, 
advogado inscrito com OAB/MT 13.566-A e do outro lado. 
  
b) Renato Domingos de Arruda, brasileiro, portador do RG 
n°12548421 SSP/PR e CPF n°.010.803.281-73, residente e 
domiciliado neste município. 
I.1 LOCAL E DATA : lavrado a assinado em Nossa Senhora do 
Livramento, no Gabinete do Procurador Geral do Município, no Paço 
Municipal, aos 15 de setembro de 2011. 
  
I.2 FUNDAMENTO : Esse distrato ao contrato Prestação de serviço 
n°. 019/2011 decorre de comum acordo entre as partes, do artigo 79, 
inciso II, § 1° da Lei n°. 8.666/93. 

  
II – CLÁUSULA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  
  
II.1  – Fica rescindido, a partir de 15 de setembro do corrente ano, a 
prestação de serviço n°. 019 /2011, celebrado entre o Município de 
Nossa Senhora do Livramento e Renato Domingos de Arruda. 
  
II.2  – Com a assinatura deste Termo de Distrato, as partes dão-se por 
mutuamente desobrigadas, satisfeitas e quitadas, declarando sem 
qualquer efeito o Contrato de Prestação de serviço n°. 019/2011. 
  
III – CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
  
III.1  – Este Distrato entrará em vigor após devidamente certificado 
pela controladoria interna do Município. 
  
E por assim estarem, justas e acordadas, assinam o presente distrato 
em 3 (três) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas 
abaixo nominadas e qualificadas que também conhecem o seu teor e 
assinam-no. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 15 de Setembro de 2011. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  
RENATO DOMINGOS DE ARRUDA 
Prestador de Serviço 
  
DR. RAFAEL MAGALHÃES COELHO 
Procurador Municipal 
  
Testemunhas: 
1ª (assinatura) 
  
2° (assinatura) 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:BD35A204 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 
019/2010 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA 
DO LIVRAMENTO-MT, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Av. Coronel Botelho, n. 458, inscrito no CNPJ/MF sob n. 
03.507.514/0001-26, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, ZENILDO PACHECO SAMPAIO , doravante 
denominado CONTRATANTE , e a Empresa PMH – Produtos 
Médicos Hospitalares LTDA, sociedade por cotas de 
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responsabilidade limitada, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CGC/MF sob o nº 00.740.696/0001-92, e estabelecida no endereço 
SAI/SUL Trecho 03 Lote 810/820, Brasília- DF, neste ato 
representado por seu Procurador, Srª Eliane Rodrigues Pereira, 
brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº 0428.763 SSP/MT e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 458.435.031-00, residente, a Av. dos 
Trabalhadores Cond. Planalto II, casa 27 JD.Veneza, Cuiabá-MT, que 
passa a ser denominada simplesmente CONTRATADA . 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º. Rescindir unilateralmente o Contrato nº. 019/2010 celebrado 
com a Srª. ELIANE RODRIGUES PEREIRA , CPF nº 458.435.031-
00, que tem por objeto a “Prestação dos serviços de Locação de 
Equipamentos de Hematologia” , através da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Art.2º. Fica rescindido o contrato, à partir de 24 de julho de 2011, 
celebrado entre o Município de Nossa Senhora do Livramento e a 
empresa PMH – Produtos Médicos Hospitalares LTDA. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 25 de Julho de 2011. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  
RAFAEL M. COELHO 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:198FECA7 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: Nº 035/2011  
 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento – MT. 
CONTRATADO:  DIOGO DE COUTO VARGAS  
OBJETO: Ficam alteradas as dotações orçamentárias, 
conseqüentemente, ficam anulados os empenhos realizados contrato 
original, a partir do dia 09 de setembro de 2011. Pelo motivo de 
incompatibilidade financeira com as obrigações assumidas a partir do 
contrato original alterando da seguinte forma: 
  
Dotação Anterior: Reduzido: 157 
P.A.: 2024 – Manutenção do PAIF 
Natureza da Despesa: 08.244.0007.2024 
Elemento: 3.3.9.0.36.00.0 -(Outros Serv. De Terceiros – Pessoa 
Física). 

  
Passando a serem aplicados para o custeio dos valores avençados 
neste feito na Dotação Orçamentária que segue: 
P.A.: 2022 – Manutenção da Secretaria de Ação Social 
Reduzido: 142 
Natureza da Despesa: 04.122.0002.2022 
Elemento: 3.3.9.0.36.00.0 - (Outros Serv. De Terceiros – Pessoa 
Física). 
Valor: R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos Reais) em 02 (duas) 
parcelas. 
Data de Assinatura: 09/09/2011 Vigência: 09/11/2011. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:EF8CBFC4 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

CONTRATO: Nº 059/2011  
 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento – MT. 
CONTRATADO:  VANDE NOEL DE OLIVEIRA  
OBJETO: Execução dos Serviços de Poda de Árvores e Jardins, no 
Município. 

ORGÃO: 08 – Secretaria de Obras e Infra Estrutura 
Proj/Ativ.:  2032 – Manutenção e Custeio da Secretaria 
Reduzido: 269 
Natureza de Despesa: 3.3.9.0.36.00.0 – Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Física. 
Valor: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos Reais) 
Data de Assinatura: 31 /08/2011 Vigência: 31/12/2011 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:656BEACB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE 

PREÇO TIPO: MENOR PREÇO LOTE  
 
A Comissão Permanente de Pregão da Prefeitura Municipal de Nova 
Brasilândia/MT, torna – se público aos interessados que o Pregão 
Presencial/Registro de Preço N° 012/2011, Objeto: Aquisição 
parcelada de combustível, para atender diversas Secretarias do 
Município de Nova Brasilândia/ MT, cuja abertura ocorreu no dia 
19 de setembro de 2011, as 08:00, sagrou – se vencedora as empresas; 
CLEMILDES SOARES DE SALES ME, o lote: 01 o Valor de R$: 
944.750,00 (Novecentos e Quarenta e Quatro Mil e Setecentos e 
Cinqüenta Reais) e a empresa COMERCIAL AMAZONIA DE 
PETROLEO LTDA  venceu o lote: 02 o valor de R$ 44.420,00 
(Quarenta e Quatro Mil Quatrocentos e Vinte Reais). 
Totalizando o Valor Global dos lotes R$: 989.170,00 (Novecentos e 
Oitenta e Nove Mil e Cento e Setenta Reais). 
  
Nova Brasilândia – MT, 19 de setembro de 2011. 
  
CÍNTIA KARINE C. DOS SANTOS 
Pregoeira 
Portaria n° 053/2011 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:3EBD078E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2011 

 
Eu, PEDRO LOPES FILHO, Presidente da Câmara Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, após efetuar a 
competente análise, HOMOLOGO nesta data o Processo Licitatório 
Sob Modalidade Pregão Presencial nº. 01/2011, cujo objeto trata-se de 
AQUISIÇÃO DE UM AUTOMÓVEL ZERO QUILOMETRO PARA 
ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE 
VERDE, conforme negociações feitas na sessão pública pela equipe 
de pregão do município e acatando sem ressalvas a Conclusão final da 
Pregoeira que adjudicou vencedora do certame licitatório a empresa 
PALOMA DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 
04.588.420/0001-91, no valor total de R$ 37.500,00 (trinta e sete mil 
e quinhentos reais) e determino que sejam tomadas as devidas 
providências para assinatura do respectivo contrato. 
  
Nova Monte Verde-MT, 22 de setembro de 2011. 
 
PEDRO LOPES FILHO 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:9DC64C6F 
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CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO 
PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 004/2010 DA CAMARA MUNICIPAL 
DE NOVA MONTE VERDE - MT 

  
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE 
VERDE - MT 
CONTRATADA: ÁGILI SOFTWARES PARA ÁREA PÚBLICA 
LTDA 
OBJETO: Rescisão do Primeiro Aditivo ao Contrato Administrativo 
de Prestação de Serviços nº 004/2010, em decorrência da anulação do 
certame licitatório Carta Convite nº 001/2010 o qual procedeu este 
contrato, em cumprimento a determinação imposta pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso através do processo 4.457-1/2011, 
item d.2 do aludido relatório. 
DATA DA RESCISÃO: 31/08/2011 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:CF0C4A1D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 40/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato 
Grosso, através da sua Pregoeira Oficial, nomeada pela Portaria nº. 
01/2011 comunica aos interessados que será aberta licitação na 
modalidade de Pregão Presencial nº. 40/2011 no dia 06/10/2011 às 
09:00 horas (Horário Local) na sede da Prefeitura Municipal, sala de 
licitações, na Avenida Mato Grosso, s/nº., Nova Monte Verde-MT, 
cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO E LOCUÇÃO PARA EVENTOS, DE 
GRAVAÇÃO DE ÁUDIO E DE SONORIZAÇÃO (SOM DE RUA) 
PARA DIVULGAÇÃO DE CAMPANHAS E EVENTOS 
REALIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Este 
pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 059/2009, Lei Federal 
10520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas 
alterações e demais disposições aplicáveis. O Edital completo 
contendo as instruções estará à disposição dos interessados na sala de 
licitações da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT ou pelo 
site www.novamonteverde.mt.gov.br, no campo Licitação - 2011. 
Demais informações pelo telefone (66) 3597-2800. 
  
Nova Monte Verde-MT, 22 de setembro de 2011. 
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Pregoeira Oficial do Município 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:15E2A306 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 054/2011 
 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal De Nova Olímpia-Mt E A 
Empresa:  Coxipó Materiais Eletricos Ltda Me 
Objeto“AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS PARA 
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICIPIO DE NOVA 
OLÍMPIA-MT ” 
  
CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 
08.08002.15.452.0019.2817.3.3.90.30.00.00.999-Manutenção da 
Iluminação Publica – Secretaria Municipal de Obras – Material de 
Consumo. 
  
VALOR: R$ 3.720,00(três mil setecentos e vinte reais) 
LICITAÇÃO: Pregão presencial n.33/2011. 

DATA: 20/09/2011 
  
DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:FE0D5FB5 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 055/2011 
 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal De Nova Olímpia-Mt E A 
Empresa:  PETEL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E 
EQUIPAMENTOS LTDA  Objeto“AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ELETRICOS PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA DO 
MUNICIPIO DE NOVA OLÍMPIA-MT ” 
  
CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO: 
08.08002.15.452.0019.2817.3.3.90.30.00.00.999-Manutenção da 
Iluminação Publica – Secretaria Municipal de Obras – Material de 
Consumo. 
  
VALOR: R$ 7.882,50(sete mil oitocentos e oitenta e dois reais e 
cinqüenta centavos) 
LICITAÇÃO: Pregão presencial n.33/2011. 
DATA: 20/09/2011 
  
DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:CAB5E983 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO SUPLEMENTAR 019/2011 
 
DECRETO 19/2011 
Data 01 de Julho de 2011. 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
  
DECRETA 
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do 
Exercicio de 2011 no Valor de R$ (Cem Mil Quatrocentos Reais) na 
Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
07.001-GABINETE DA SECRETARIA     

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de Terceiros - 
Pessoa Fisica 

  R$ 500,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - 
Pessoa Juridica 

  
R$ 
15.000,00 

  
SUB-TOTAL: 
R$ 

15.500,00 

07.002-FUNDEB 60     

07.02.12.365.0024.2019.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens Fixas 
- Pessoal Civil 

  
R$ 
12.000,00 

  
SUB-TOTAL: 
R$ 

12.000,00 

07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER     

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo   
R$ 
11.000,00 

07.04.13.392.0020.2024.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - 
Pessoa Juridica 

  R$ 2.600,00 

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - 
Pessoa Juridica 

  R$ 2.300,00 

  
SUB-TOTAL: 
R$ 

15.900,00 

08.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE     

08.01.10.302.0026.2028.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - 
Pessoa Juridica 

  R$ 4.000,00 
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08.01.10.301.0026.2033.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes   
R$ 
27.000,00 

  
SUB-TOTAL: 
R$ 

31.000,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA     

09.01.20.601.0028.2035.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens Fixas 
- Pessoal Civil 

  R$ 5.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes   
R$ 
11.000,00 

  
SUB-TOTAL: 
R$ 

16.000,00 

10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL     

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - 
Pessoa Juridica 

  
R$ 
10.000,00 

  
SUB-TOTAL: 
R$ 

10.000,00 

  
TOTAL GERAL: 
R$ 

100.400,00 

 
Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
 
05.001-GABINETE DA SECRETARIA   

05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.14.00.0 Diarias - Civil R$ 6.000,00h 

  
05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 

Terceiros - Pessoa 
Juridica 

R$ 
20.000,00 

05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e Restituicoes   R$ 4.600,00 

  SUB-TOTAL: R$ 32.600,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA     

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.31.00.0 Premia‡äes Culturais, 
Artisticas, Cientificas, D 

  R$ 3.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao 
Gratuita 

  R$ 2.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

  R$ 2.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Fisica 

R$ 5.800,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

R$ 
10.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e Restituicoes   R$ 5.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

  R$ 8.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 35.800,00 

10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL     

10.01.08.244.0014.2036.3.3.5.0.41.00.0 CONTRIBUICOES   R$ 5.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.08.00.0 OUTROS BENEFICIOS 
ASSISTENCIAIS 

  R$ 8.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 13.000,00 

11.001-GABINETE DA SECRETARIA     

11.01.26.782.0017.1023.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes   R$ 9.000,00 

11.01.26.782.0019.1022.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

R$ 
10.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 19.000,00 

  
TOTAL GERAL: 
R$ 

100.400,00 

 
Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 01 de Julho de 
2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:55FACD0D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO SUPLEMENTAR 020/2011 
 
DECRETO 20/2011 
Data 01 de Julho de 2011. 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 425/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 

  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do 
Exercicio de 2011 no Valor de R$ 54.000,00(Cinquenta e Quatro Mil 
Reais) 
na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
07.001-GABINETE DA SECRETARIA     

07.01.12.361.0023.1008.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes   R$ 54.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 54.000,00 

TOTAL GERAL: R$ 54.000,00 

 
Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
07.001-GABINETE DA SECRETARIA     

07.01.12.361.0021.1007.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente   R$ 9.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo   R$ 20.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao Gratuita   R$ 5.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.35.00.0 Servicos de Consultoria   R$ 5.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes   R$ 5.000,00 

07.01.12.361.0021.2014.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo   R$ 5.000,00 

07.01.12.361.0021.2014.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica R$ 3.000,00 

07.01.12.361.0021.2014.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente   R$ 1.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com Locomocao   R$ 1.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 54.000,00 

TOTAL GERAL: R$ 54.000,00 

 
Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 01 de Julho de 
2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:8EA2CE61 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO CRÉDITO ESPECIAL 021/2011 

 
DECRETO 21/2011 
Data 18 de Julho de 2011. 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NO VALOR QUE MENCIONA E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa 
Helena, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o contido da Lei Municipal 442/2011, e em 
consônancia 
com a lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Especial ao Orcamento Programa 
do 
Exercicio de 2011 no Valor de R$ 85.000,00(Oitenta e Cinco Mil 
Reais) na 
Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.25.752.0018.1029.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 85.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 85.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 85.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL       

10.01.16.482.0012.1020.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 85.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 85.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 85.000,00 

Art.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 18 de Julho de 
2011. 
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DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:60CE390E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 022/2011 

 
DECRETO Nº. 022/2011 
Data: 18 de Julho de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NO VALOR QUE MENCIONA E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal 
443/2011, e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1º - Abre Credito Adicional Especial ao Orçamento Programa 
do Exercício de 2011 no Valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais) na Seguinte Dotação Orçamentária: 
Órgão: 02 – Previdência Municipal     

Unidade: 001 – Previdência Municipal     

Função: 09 – Previdência Municipal     

Sub-Função: 272 – Previdência do Regime Estatutário     

Programa: 0004 – Benefícios Previdenciários aos Segurados     

Atividade: 2.002 – Manutenção e Encargos da Previdência Municipal     

3190.13.00.00 – Obrigações Patronais – INSS R$ 500,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 500,00 

Artigo 2º - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
será utilizado o recurso proveniente 
da anulação parcial da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão: 02 – Previdência Municipal     

Unidade: 001 – Previdência Municipal     

Função: 09 – Previdência Municipal     

Sub-Função: 272 – Previdência do Regime Estatutário     

Programa: 0004 – Benefícios Previdenciários aos Segurados     

Atividade: 2.002 – Manutenção e Encargos da Previdência Municipal     

3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 500,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 500,00 

Artigo 3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 18 de Julho de 
2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:B655F714 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREGÃO PRESENCIAL 022/2011 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 022/2011. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
Estado de Mato Grosso, através de seu pregoeiro, torna público a 
quem interessar que se realizara licitação na modalidade Pregão 
Presencial, do tipo Menor preço - por Item, onde a data prevista para 
Credenciamento das empresas participantes será realizada das 
08h30m às 09h00min do dia 05 de outubro de 2011, e os envelopes 
contendo a Proposta de preços e os documentos de habilitação 
definidos neste edital e seus anexos, deverão ser entregues ao 
pregoeiro até as 09h00min do dia 05 de outubro 2011 (Horário de 
Mato grosso), na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova 
Santa Helena, sito à Praça João Alberto Zaneti, s/nº, onde o Edital 
Completo estará disponível no horário comercial, gratuitamente, tendo 
como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS GRÁFICOS. Nova Santa Helena - MT, 22 de 
setembro de 2011,  
  
ALEX OSCAR DE SOUSA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:73BD9773 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 
003/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, 
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que 
realizou Licitação na Modalidade “TOMADA DE PREÇOS” nos 
termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, em sua Sede na Rua Nunes 
Freire, 12, Alto da Bela Vista, às 09h00min do dia 22 de setembro de 
2011, objetivando a Implantação de Drenagem e Pavimentação 
Asfáltica nas Ruas Ulisses Guimarães, Castelo Branco, Felinto 
Muller, Juscelino Kubitschek e Tancredo Neves, no Setor I, do 
Município de Novo Mundo – MT, conforme discriminado no Edital, 
onde obteve o seguinte resultado: 
  
Sagrou-se vencedora do citado certame a seguinte empresa: 
Construtora Global e Engenharia LTDA. ME, que apresentou 
proposta no valor de R$ 602.242,70 (Seiscentos e Dois Mil Duzentos 
e Quarenta e Dois Reais e Setenta Centavos). Assim por ter 
apresentado propostas com preço praticado no mercado e dentro das 
condições exigidas no Edital, foi declarada vencedora. 
  
O Processo Administrativo referente à licitação acima, encontra-se a 
disposição dos interessados na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Novo Mundo/MT, sito na Rua Nunes Freire, n° 12, Alto 
da Bela Vista, de segunda a sexta-feira no horário de atendimento ao 
público 
  
Novo Mundo MT, 22 de setembro de 2011. 
  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Presidente CPL e Pregoeira 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:026FDDD9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DE MATO GROSSO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO MUNDO DECRETO N° 007/2011, DE 01/08/2011 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar no valor que 
menciona e dá outras providências 
  

 O Senhor Jose Helio Ribeiro da Silva, Prefeito Municipal de Novo 
Mundo/MT, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
contido na Lei Municipal N° 314/2010, e em consonância com a Lei 
Federal N° 4.320/64. 
  
DECRETA 
  
Art. 1 – Fica aberto ao Orçamento Geral do Município, um Credito 
Adicional SUPLEMENTAR no montante de R$ 119.000,00, 
destinados a atender as necessidades da Prefeitura Municipal, nas 
seguintes dotações: 
  
02.006.04.122.0002.2009.3.1.9.0.11.00 – Vencimentos e Vantagens 
Fixas R$ 10.000,00 
04.001.04.122.0002.2011.3.1.9.0.13.00 – Obrigações Patronais R$ 
20.000,00 
04.001.04.122.0002.2011.3.3.9.0.14.00 – Diárias R$ 2.000,00 
05.001.12.361.0006.2013.3.3.9.0.14.00 – Diárias R$ 1.000,00 
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06.001.10.122.0021.2071.3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo R$ 
30.000,00 
06.002.10.302.0017.2077.3.3.9.0.39.00 – Outros Serv. P. jurídica R$ 
20.000,00 
06.002.10.301.0016.2072.3.3.9.0.36.00 – Outros Serv. P. Física R$ 
6.000,00 
07.002.08.244.0011.2028.3.1.9.0.11.00 – Vencimentos e Vantagens 
Fixas R$ 20.000,00 
08.001.20.606.0004.2030.3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo R$ 
10.000,00 
  
TOTAL R$ 119.000,00 
  
Art. 2 – Para dar cobertura ao Credito aberto no artigo anterior é 
indicado como recurso, na forma do disposto no art. 43, § 1°, inciso 
III, da Lei Federal N° 4.320/64, a anulação parcial das rubricas a 
saber: 
  
02.003.04.122.0002.2006.3.1.9.0.11.00 – Vencimentos e Vantagens 
Fixas R$ 10.000,00 
03.001.04.122.0002.1008.4.4.9.0.61.00 – Aquisição de Imóveis R$ 
12.000,00 
04.001.04.122.0002.2045.3.3.9.0.39.00 – Outros Serv. P. Jurídica R$ 
10.000,00 
05.001.12.361.0006.1014.4.4.9.0.51.00 – Obras e Instalações R$ 
1.000,00 
06.002.10.302.0017.1070.4.4.9.0.52.00 – Equipamentos e Mat. 
Permanente R$ 56.000,00 
07.002.08.244.0011.1026.4.4.9.0.51.00 – Obras e Instalações R$ 
20.000,00 
08.001.20.606.0004.1045.4.4.9.0.51.00 – Obras e Instalações R$ 
10.000,00 
  
TOTAL R$ 119.000,00 
  
Art. 3 – Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Mundo/MT, 01 de Agosto de 
2011. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:E6175051 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ESTADO DE MATO GROSSO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVO MUNDO DECRETO N° 008/2011, DE 01/08/2011 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor que 
menciona e dá outras providências 

  
 O Senhor Jose Helio Ribeiro da Silva, Prefeito Municipal de Novo 
Mundo/MT, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
contido na Lei Municipal N° 314/2010, e em consonância com a Lei 
Federal N° 4.320/64. 
  
DECRETA 
  
Art. 1 – Fica aberto ao Orçamento Geral do Município, um Credito 
Adicional SUPLEMENTAR no montante de R$ 1.106.000,00, 
destinados a atender as necessidades da Prefeitura Municipal, nas 
seguintes dotações: 
  
05.001 – Secretaria de Educação 
05.001.12.361.0006.1011.4.4.9.0.51.00 – Obras e Instalações R$ 
546.000,00 
  
09.001 – Secretaria de Transporte e Obras 
09.001.15.451.0009.1030.4.4.90.51.00 – Obras e Instalações R$ 
560.000,00 
  

TOTAL R$ 1.106.000,00 
  
Art. 2 – Para dar cobertura ao Credito aberto no artigo anterior é 
indicado como recurso, na forma do disposto no art. 43, § 1°, inciso 
II, da Lei Federal N° 4.320/64, os provenientes de excesso de 
arrecadação por recursos de convênios. 
  
Art. 3 – Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Mundo/MT, 01 de Agosto de 
2011. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:E9B52818 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITACÃO EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 710/2011 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 023/2011 levado a efeito às 
09h00min horas do dia 15 de Setembro de 2011, foram declaradas 
vencedoras do certame as empresas: DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS BEVILAQUA LTDA, inscrita no CNPJ nº. 
06.894.854/0001-45 para os itens 01, 02, 03, 04 05, 06, 07, 08, 09, 
10,11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 29, 30, 
31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 50, 51, 52, 53, 
54, 55, 56, 57, 58, 59, 60,61, 62, 63, 64, 65, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 
74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91 e 92, 
DENTAL REZENDE LTDA, inscrita no CNPJ nº. 08.593.452/0001-
36 para os itens 20, 39, 47,48, 49 e 66, e os itens 25, 61 e 83 foram 
declarados Fracassados. 
  
Paranaíta/MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
Publique - se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:EE3710B3 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 771-2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO Sr. 
WILSON JOSÉ GORINI, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Complementar Municipal nº 014/2010 e em conformidade com 
Decreto nº 436/2010 de 08 de novembro de 2010 que homologou o 
concurso Público Municipal: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica nomeado a partir desta data o Sr. WILSON JOSÉ 
GORINI , brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
1514598-0 SSP/MT, inscrito no CPF nº. 008.776.961-10, para exercer 
o cargo de Motorista , lotado na Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços Urbanos/Saneamento, perfazendo a carga 
horária de 40:00 horas semanais, conforme Concurso Público 
Municipal 001/2010, realizado em 26 de Setembro de 2010. 
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Art. 2º - O funcionário hora nomeado receberá a titulo de salário a 
importância de R$ 952,83 (Novecentos e cinquenta e dois reais e 
oitenta e três centavos), conforme Lei Complementar Municipal nº 
014/2010. 
  
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume. 
  
Paranaíta - MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:808070D3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 003/2011  

 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2011 
  

Dispõe sobre a alteração do local para a realização das 
provas do Processo Seletivo Público Nº 001/2011. 

  
A Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, através da Comissão de 
Processo Seletivo Público nomeada pela  portaria 290/2011, no uso de 
suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO  a ALTERAÇÃO DO 
LOCAL  de realização das provas objetivas do referido Processo. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO DO LOCAL DE 
PROVA 
  
Parágrafo 1º – Devido ao grande número de inscritos as provas 
objetivas para os cargos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de 
Combate às Endemias serão realizadas na ESCOLA ESTADUAL 
APOLÔNIO BOURET DE MELO, sito à Av. Bandeirantes nº 2529 
– Centro, Paranatinga-MT. 
  
Parágrafo 2º – Este edital complementar será publicado nas 
repartições públicas do município (Prefeitura Municipal e Secretaria 
Municipal de Saúde) e no jornal oficial dos municípios – AMM: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/ e também será 
divulgado nos meios de comunicação locais (TV e Rádio). 
   
Paranatinga, 22 de setembro de 2011. 
                                              
FATIMA EICKHOFF  HAMMARSTROM  
Presidente 
   
AMANDA COLTRE BERTECHINI 
Vice-Presidente 
  
FERNANDA CRISTINA DE MELO 
Secretária 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:4C93EE51 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 054/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de sua pregoeira 
nomeada pela Portaria 245/2011, torna público aos interessados, o 
resultado do Pregão Presencial nº 054/2011, regido pela Lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Registro de Preços para Aquisição de 
Equipamentos e materiais permanentes e de Informática para atender 
as necessidades das diversas Secretarias Municipais. Foram 
vencedoras as empresas: Mateus Geronimo dos Santos – Me foi 
vencedor dos Lotes: 03, 06, 09, 13 totalizando R$ 96.000,00 (Noventa 
e seis mil reais), a empresa Wanda Comércio de Móveis e 

Equipamentos para Escritório Ltda – EPP foi vencedora dos Lotes: 
05, 07, 10, 12 totalizando R$ 58.265,00 (Cinquenta e oito mil, 
duzentos e sessenta e cinco reais), a empresa Marcelo Dias Machado 
– Me foi vencedora do Lote 01 com valor de R$ 31.790,00, (trinta e 
um mil, setecentos e noventa reais), a empresa Raimex Indústria e 
Comércio de Produtos de Informática Ltda foi vencedora dos 
Lotes: 02, 04, 08 totalizando R$ 82.050,00 (Oitenta e dois mil e 
cinqüenta reais). 
  
Paranatinga, MT, 21 de setembro de 2011. 
  
AZÉLIDE APARECIDA BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:8171EFDA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO/DESERTA/REPUBLICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 055/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de sua pregoeira 
nomeada pela portaria 245 de 06 de Julho de 2011, torna público para 
conhecimento dos interessados, que na Licitação, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 055/2011, cujo objeto é Registro de Preços para 
Aquisição de Produtos para Limpeza e Lavanderia para a Secretaria 
Municipal de Saúde, não compareceram interessados para a Presente 
Licitação, sendo declarada licitação deserta. A mesma será 
Republicada. Data de abertura: 04/10/2011 – terça-feira às 08h. O 
Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede da Prefeitura 
Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – Centro, das 13 
às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329 e e-mail: 
licitacoesptga@bol.com.br. 
  
Paranatinga-MT, 22 de setembro de 2011. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:B0E8C522 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
22/2011 

 
A Pregoeira da Prefeitura de Pontal do Araguaia-MT torna público 
para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial nº. 22/2011, que teve por Objeto: aquisição de móveis e 
equipamentos hospitalar e odontológico para atender as 
necessidades das unidades de saúde do município de Pontal do 
Araguaia/MT.  Cujo vencedor foi: R. C. EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA-ME,  lote 01 – R$ 18.331,40(dezoito mil e 
trezentos e trinta e um reais e quarenta centavos), lote 02 – R$ 
22.190,00(vinte e dois mil e cento e noventa reais), lote 03 – R$ 
2.954,94(dois mil e novecentos e cinquenta e quatro reais e noventa e 
quatro centavos) e lote 04 - R$ 186.920,00(cento e oitenta e seis mil e 
novecentos e vinte reais). 
  
Pontal do Araguaia-MT, 22 de setembro de 2011. 
  
MÁRCIA REGINA S. CAROLO 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Marcia Regina S. Carolo 

Código Identificador:92EA61B8 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - LEILÃO Nº. 02/2011  
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A Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia-MT, CNPJ-
33.000.670/0001-67 através da sua Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, realizará às 09:00 horas(horário de Brasília) do dia 
07 de outubro de 2011, no pátio da Secretaria Municipal de Obras e 
Serv. Público, sito a Rua. Itália, s/n, setor Maria Joaquina I. Leilão do 
tipo Maior Lance, para alienação de bens móveis, considerados 
inservíveis ao uso no serviço público municipal e a serem vendidos no 
estado em que se encontram, sendo responsável pelo evento a 
Leiloeira Administrativa nomeada através da Portaria nº 88/GP/2011, 
de 25/07/2011, a Srª. Marcia Regina S. Carolo. O Edital completo do 
Leilão, informações e demais detalhes estão à disposição dos 
interessados no Setor de Licitações na sede da Prefeitura, pelo 
telefone (66)3401-7450/8541 e pelo site: 
www.pmpontaldoaraguaia.com.br. Os bens a serem leiloados poderão 
ser examinados pelos interessados na Secretaria Municipal de Obras e 
Serv. Público, durante o horário de expediente da mesma. 
  
Pontal do Araguaia/MT., 22 de setembro de 2011. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcia Regina S. Carolo 

Código Identificador:445977FE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO NO 051/2011- FMS 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 055/2011-FMS) 
  
PREGÃO Nº. 051/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE RX PARA 
ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE.  
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 04 de outubro 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 04 de outubro de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 22 de outubro de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:96F5825B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 

005/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Porto Estrela, através do Prefeito Municipal 
Sr. BENEDITO DE OLIVEIRA , invocando os princípios da 
transparência e da publicidade que regem a administração pública, 
amparado no Art. 9º, § 4º - Lei Complementar n º 101/2000- Lei de 
Responsabilidade Fiscal – o cumprimento das metas ficais de cada 
quadrimestre, em Audiência Pública na comissão referida no § 1º do 
Art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas 
Estaduais e Municipais)”, torna –se público a realização de Audiência 
Pública, no dia 30 de Setembro de 2011 (sexta – feira) com início 
as 19:00 horas no Plenário da Câmara Municipal de Porto Estrela 

– MT, com o objetivo da apresentação das contas do município 
referente ao 2 º Quadrimestre/2011 e  discussão da Lei 
Orçamentária Anual- LOA , para o exercício de 2012. 
Atendendo aos princípios da administração pública, destacados em 
textos legais, fazemos a CONVOCAÇÃO  de todos os munícipes, 
representantes de entidades de classe e representantes das associações 
para participarem desta audiência, onde os mesmo poderão obter 
informações sobre as contas do Município. 
  
Porto Estrela – MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 

Código Identificador:47223F18 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DO PROCESSO LICITATÓRIO N. 054/2011 
 
O Prefeito Municipal Senhor Fernando Görgen, juntamente com a 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência, torna Público o 
Processo de Licitação nº 054/2011; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 029/2011. 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
peças para máquinas e veículos da Secretaria de Obras e Estradas do 
Município de Querência - MT. 
Data: 20/10/2011. 
HORÁRIO : 08horas (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará a disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário da 
07h30min às 11h30min e das 13h30min até as 17h30min ou e-mail 
cris.prefeitura@hotmail.com. 
  
Querência – MT., 22 de setembro de 2011. 
  
FERNANDO GÖRGEN   
Prefeito Municipal 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL   
Pregoeira 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:4B476C45 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 055/2011 

 
O Prefeito Municipal Senhor Fernando Görgen, juntamente com a 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência, torna Público o 
Processo de Licitação nº 055/2011; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 030/2011. 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
peças para veículos da Secretaria de Educação e Secretaria de Saúde 
do Município de Querência - MT. 
Data: 20/10/2011. 
HORÁRIO : 14horas (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará a disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário da 
07h30min às 11h30min e das 13h30min até as 17h30min ou e-mail 
cris.prefeitura@hotmail.com. 
  
Querência – MT., 22 de setembro de 2011. 
  
FERNANDO GÖRGEN  
Prefeito Municipal 
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CRISTIANE TIECKER REIDEL   
Pregoeira 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:9C992C5C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
013/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT torna público que, 
com base na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas 
alterações, Lei Federal do Pregão nº 10.520 de 17-07-2002, Decreto 
Municipal nº 460/07 e demais legislações correlatas, o RESULTADO 
da Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, tendo como objeto Serviços de 
Recarga de Cartuchos e Toner para impressoras das Secretarias 
Municipais, realizada no dia 14 de setembro de 2011, às 14h00min, 
tendo por vencedor do certame a empresa: WALHESNEY 
ANDRADE LOPES ME. 
Ribeirãozinho - MT, 22 de setembro de 2011. 
  
VALCILENE GOULART CARRIJO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Valcilene Goulart Carrijo 

Código Identificador:BF9A68D0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CPL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
015/2011 - 2º ATO 

 
O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 531 / GAB / PMR 
/ 2011, de 05 de Janeiro de 2011, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que no dia e hora designados para a sessão pública de 
recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preço e documentos 
para Habilitação referente ao Pregão Presencial Nº. 015/2011, cujo 
Objeto: “Aquisição de Materiais de Expediente, Pedagógico, 
Gêneros Alimentícios e Materiais de Limpeza, para atender 
necessidades do programa API e APD”, processado nos autos do 
Processo Administrativo de nº 665/2011 – SEMAS, tendo como 
vencedora de todos os Itens licitados do Lote 01 a empresa: ABC 
Comércio e Representações LTDA, CNPJ: 34.749.515/0001-00, 
totalizando um valor de R$ 4.142,60 (quatro mil e cento e quarenta e 
dois reais e sessenta centavos) e de todos os Itens licitados do Lote 
02 a empresa: Carvalho & Pizatto LTDA - ME, CNPJ: 
07.940.675/0001-60, totalizando um valor de R$ 8.332,70 (oito mil e 
trezentos e trinta e dois reais e setenta centavos), Perfazendo um 
valor Global da Licitação de R$ 12.475,30 (doze mil e 
quatrocentos e setenta e cinco reais e trinta centavos). 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
EDIMAR RICARTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Edimar Ricarte 

Código Identificador:9E8083FF 
 

CPL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2011 
 
O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 531 / GAB / PMR 
/ 2011, de 05 de Janeiro de 2011, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que está instaurado o procedimento licitatório sob a 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2011, Objeto: 
“Contratação de Empresa para Consultoria Técnica e Prestação 
de serviços de Responsabilidade Técnica, Fiscalização e 
Elaboração de Projetos – Engenharia Plena”, processado nos autos 
do Processo Administrativo de nº. 756/2011 – SEMOSP. 
  
Os interessados poderão retirar a integra deste Edital de Pregão 
Presencial na sala da CPL na sede do Município de Rondolândia, Rua 
Mathilde Klemz s/nº., Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e 13:30 
ás 17:30 horas, de segunda a sexta – feira. 
  
A Sessão Pública para recebimento das propostas ocorrerá ás 09:30 
horas (horário de Brasília) do dia 05 de Outubro de 2011. 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia - MT, 22 de Setembro de 2011. 
 
EDIMAR RICARTE  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Edimar Ricarte 

Código Identificador:64E640F0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 35/2011 
 
de 22 de setembro de 2011 
    

“Convoca a III Conferência Municipal de Políticas 
para as Mulheres, e dá outras providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE - MT, Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica convocada a III Conferência Municipal de Políticas para 
as Mulheres, a se realizar no dia 27 de setembro de 2011, sob a 
coordenação da Secretaria de Ação Social, Emprego e Cidadania do 
Município de Rosário Oeste/MT, com o objetivo de discutir e elaborar 
políticas públicas voltadas à construção da igualdade, tendo como 
perspectiva o fortalecimento da autonomia econômica, social, cultural 
e política das mulheres, contribuindo para a erradicação da extrema 
pobreza e para o exercício pleno da cidadania das mulheres no Brasil. 
  
Art. 2º A III Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres 
adotará o seguinte temário: 
I  - análise da realidade brasileira: social, econômica, política, cultural 
e os desafios para a construção da igualdade de gênero, na perspectiva 
do fortalecimento da autonomia econômica, social, cultural e política 
das mulheres, e contribuam para a erradicação da pobreza extrema e 
para o exercício pleno da cidadania das mulheres brasileiras. 
  
II – definição de prioridades de políticas para o próximo período, 
tendo como base a avaliação, atualização e aprimoramento das ações e 
políticas propostas no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, 
sua execução e impacto. 
  
Art. 3º A III Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres 
será presidida pela Secretária Municipal de Ação Social Emprego e 
Cidadania de Rosário Oeste; e, na sua ausência ou impedimento 
eventual, pela Coordenadora da comissão organizadora. 
  
Art. 4º O Regimento Interno da III Conferência Municipal de 
Políticas para Mulheres, será aprovada pela plenária participante na 
conferencia; 
  
Parágrafo único. O Regimento disporá sobre a organização e 
funcionamento da III Conferência Municipal de Políticas para as 
Mulheres, inclusive sobre o processo democrático de escolha de seus 
delegados, para o fim de representarem o Município de Rosário Oeste 
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junto à III Conferência Estadual de Políticas Públicas para as 
Mulheres. 
  
Art. 5º. As despesas com a organização e realização da Conferência 
correrão por conta dos recursos orçamentários da Prefeitura Municipal 
de Rosário Oeste - MT. 
  
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 7º. Revogam-se disposições em contrário. 
  
Rosário Oeste – MT, 22 de setembro de 2.011 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:A9A9A26A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
AVISO DE LICITÃÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 24/2011 
  
O Município de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, neste ato 
representado por sua Pregoeira Oficial, torna público aos interessados, 
que irá realizar procedimento licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL , tipo Menor Preço, de conformidade com a Lei 
Federal nº 10.520/2002, bem como subsidiariamente as normas 
constantes da Lei Federal 8.666/93, e suas modificações, no DIA 05 
de Outubro de 2011, ÀS 10h00m (horário local), na Prefeitura 
Municipal de Rosário Oeste/MT, localizado à Avenida Otávio Costa, 
s/n, Bairro São Antonio, em Rosário Oeste, com a finalidade de 
receber os envelopes contendo proposta de preço e documentos de 
habilitação pertinentes à AQUISIÇÃO DE (01) UM VEÍCULO, 
ZERO QUILÔMETRO, TIPO PASSEIO, DE FABRICAÇÃO 
NACIONAL, QUATRO PORTAS, SISTEMA DE 
COMBUSTÍVEL FLEX (GASOLINA E ETANOL), COM AR 
CONDICIONADO, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO NO 
MÍNIMO 2011/2012,  COM DIREÇÃO HIDRÁULICA, 
CÂMBIO MECÂNICO COM (05) CINCO MARCHAS À 
FRENTE E (01) UMA À RÉ, MOTOR 1.0, NO MÍNIMO, 
TRAVA ELÉTRICA E TODOS OS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO CONTRAN ..  Poderão 
participar deste procedimento licitatório as empresas cujo ramo de 
atividade esteja em consonância com o objeto e demais clausulas 
desta licitação. Os interessados poderão retirar o edital completo no 
endereço acima citado em dias úteis, das 08h às 13h00 (horário local) 
ou ainda no endereço eletrônico www.rosariooeste.mt.gov.br (link 
editais e decretos).  
  
CHRISTIANE PRADO QUERUBINO 
Pregoeira Oficial 
  
Rosário Oeste, 22 Setembro  de 2011. 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:143A3594 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO TOMADA DE PREÇO 06-2011 
 
A Prefeitura Municipal de SANTA CARMEM, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos 
interessados, que na licitação modalidade TP 06/2011, destinada à 
DESPESA COM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE AGUAS PLUVIAIS NO 
MUNICIPIO DE SANTA CARMEM.  Conforme aberta as 
propostas no dia 14/09/2011, teve como vencedor a empresa: 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA BERNA LTDA  por 

apresentar o valor de R$ 1.229.655,94 (Um milhão, duzentos e vinte e 
nove mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e noventa e quatro 
centavos). 
  
Prefeitura Municipal de Santa Carmem, 22 de Setembro 2011 
  
MARCELI TAFAREL  
Presidente CPL 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:EC9906B2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CANCELAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL 
13-2011 

 
AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE : PREGÃO PRESENCIAL 13/2011 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Santa Carmem, torna público, para conhecimento dos interessados, o 
cancelamento do processo licitatório modalidade Pregão Presencial 
13/2011, cujo objeto é a DESPESA COM AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL PARA ATENDER O GABINETE DO PREFEITO 
E DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICIPIO. 
Justificativa: o cancelamento do processo licitatório ocorreu devido a 
readequação do edital em razão das quantidades estar em desacordo, 
conforme anexo I do edital pag. 15. 
  
Santa Carmem, 22 de Setembro de 2011 
  
MARCELI TAFAREL  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:58FB5303 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 14/2011  

 
Processo Administrativo 98012301.2.14/2011 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM comunica 
a todos os interessados que estará realizando processo licitatório, na 
modalidade de Pregão Presencial, de nº 14/2011 – DESPESA COM 
COMBUSTÍVEL PARA ATENDER O GABINETE DO PREFEITO 
E DEMAIS SECRETARIAS. A sessão pública será realizada na Sede 
da Prefeitura Municipal de Santa Carmem, no dia 05 (Cinco) de 
Outubro de 2011, com início às 10h30min hrs, horário de Brasília - 
DF. Na sala da CPL. Os interessados em obter o edital deverão ser 
dirigir à Prefeitura Municipal de Santa Carmem ou também 
cadastrados no cidadecompras. 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que 
impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o 
evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova 
comunicação. 
Mais informações pelo telefone 66-3562-1115. 
  
Santa Carmem, 22 de Setembro de 2011. 
  
MARCELI TAFAREL  
Pregoeiro  

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:9943C5E9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº094/2011 

 
PORTARIA Nº94/2011 
DATA: 20 DE SETEMBRO DE 2011. 
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SÚMULA: Nomeia FISCAL do Contrato 
Nº029/2011. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, 

  
R E S O L V E: 
  

Art.1º- Nomeia A Srª LUIZA MERLIN MAZIERO Fiscal do 
Contrato Nº029/2011 firmado com a Empresa : PALOMA 
DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA referente a aquisição de 
um veículo auto-motor zero quilometro para atender a Secretaria 
Municipal de Saúde. 
  
Art.2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
SANTA CARMEM-MT, 20 de setembro de 2011. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:23EE10BA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/2011 
 
Objeto: aquisição de 01 (um) veículo automotor, 0 (zero) KM, com 
dação em pagamento de um veículo usado. Modalidade Pregão 
Presencial n°014/2011, tipo: Menor Preço por Item. A sessão realizar-
se-á às 9h00min, do dia 06 de Outubro de 2011. O Edital completo 
encontra-se disponível a partir do dia 22/09/2011, e poderá ser 
adquirido na Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu – MT, 
situada na Avenida dos Imigrantes, s/nº, Centro, Santa Cruz do 
Xingu/MT, Fone/Fax: (66) 3594-1000/3594-1201. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 22 de Setembro de 2011. 
  
WILSON PEREIRA DA SILVA 
Pregoeiro Suplente 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:D0CEC6FC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSO AVISO DE 
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2011 

 
Aos vinte e um dias do mês de setembro de 2011, a partir das 08 horas 
na sala do Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato – MT. Deu-se o julgamento do 
Pregão Presencial nº 049/2011 tendo como objeto a Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços relativos à 
Georreferenciamento, Topografia e Demarcação de 60 (sessenta) 
lotes, Nesta a empresa Tropiflora Engenharia LTDA – ME Sagrou-se 
vencedora com o valor de R$ 38.750,00 (trinta e oito mil setecentos e 
cinqüenta reais). Santa Rita do Trivelato – MT, 23 de setembro de 
2011. 
  
CLEBER ALEXANDRE INÁCIO DE OLIVEIRA  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:F3F0A9F6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
RESCISÃO CONTRATUAL  

 
O Município de Santo Antonio de Leverger-MT, através de seu 
representante legal, torna público que Rescindiu unilateralmente o 
contrato de fornecimento de medicamentos e materiais de consumo 
com a Empresa Sulmedi Com. de Produtos Hospitalares Ltda. Santo 
Antonio de Leverger, em 22 de Setembro de 2011. 
  
UGO DA CONCEIÇÃO PADILHA  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:94DFDE25 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE ADITIVO DO CONTRATO 006/2010  

 
- Sétimo Termo aditivo do Contrato nº 006/2010. ASS: 01/08/2011; 
VCT: 29/11/2011 Contratado: Centro Oeste Asfalto LTDA. Objeto: 
Prorrogação de prazo em 60 dias, passando a ser contada da data da 
sua assinatura até 29 de novembro de 2011. 
São José do Rio Claro - MT. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:66406DCF 
 

PREVIMUNI - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO 

PORTARIA N.º 067/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Idade em favor do Sr. MOACIR 
MARTINS”. 

  
O Diretor Executivo do PREVIMUNI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de São José do Rio Claro, Estado 
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Art. 40, § 1º, inciso “III”, alínea “b”, combinado com o § 8º, da 
Constituição Federal, com redação determinada pela Emenda 
Constitucional n.º 41/2003, de 19 de Dezembro de 2003; Anexo I da 
Lei Municipal nº 831/2010, de 22 de Julho de 2010, que dispõe 
sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Profissionais da 
Educação Básica do Município de São José do Rio Claro; 
combinado com o Art. 12, inciso III, alínea “b”, da Lei Municipal 
n.º 871 de 09 de junho de 2011, que rege o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São José do Rio Claro - MT. 
  
Resolve, 
  
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria por Idade, em 
favor da Sr. MOACIR MARTINS, portadora do RG. nº. 813.992 
SSP/PR e CPF nº. 013.268.489-68, cadastrado sob a matrícula nº 447, 
efetivo no cargo de Motorista, Classe A, Referencia IV, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, o referido servidor conta 
com 7.334 dias trabalhados, ou seja, 20 anos, 01 mês e 03 dias, com 
Proventos Proporcionais da Média de Contribuição, conforme o 
processo do PREVIMUNI n.º 2011.02.00000003. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
São José do Rio Claro/MT, 23 de setembro de 2011. 
  
ROBERTO BUSCIOLI GRUNOV 
Diretor Executivo 
  
HOMOLOGO: 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roberto Buscioli Grunov 

Código Identificador:2AEE0876 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 105 DE 19 DE AGOSTO DE 2011 
 

Dispõe sobre a prorrogação de contrato de pessoal por 
prazo determinado, na forma que especifica. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal, e: 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 37, Inciso IX, da Constituição 
Federal; 
  
CONSIDERANDO que os contratos por tempo determinado dos 
profissionais lotados na saúde, educação e demais secretarias do 
município, estão se expirando; 
  
CONSIDERANDO que não existem aprovados e nem classificados a 
serem convocados através do Concurso Público; 
  
CONSIDERANDO que a administração está realizado a 
reestruturação do quadro de servidores para a realização de concurso 
público; 
  
CONSIDERANDO que a vida e a saúde constituem direitos 
fundamentais do ser humano, sendo de grande relevância pública, 
conforme previsto no art. 197, da Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
nos termos do art. 196 da Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO as disposições constantes do art. 6º da 
Constituição Federal, prevendo que "são direitos sociais: a educação, 
a saúde, (...) a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição"; 
  
CONSIDERANDO que o art. 197, também da Constituição Federal 
estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física 
ou jurídica de direito privado”; 
  
CONSIDERANDO que os atendimentos oferecidos através das 
Unidades de Saúde, Educação, Gestão Social, Fiscalização, Financeira 
e Administrativa não podem ser interrompidos, por se tratarem de 
serviços essenciais e prioritários; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Prorrogar o contrato dos senhores abaixo relacionados, por 
prazo determinado, para atender à necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na forma da Lei e com vínculo 

previdenciário ao Regime Geral de Previdência Social – INSS e 
Regime Jurídico Estatutário. 
  
Servidor Cargo Secretaria Vigência Contrato 

        

        

        

        

        

        

  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de São José do Xingu, 19 de Agosto de 2011. 
  
Prefeito de São José do Xingu 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:F40AAED5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA,  
estabelecida a Rua Rui Barbosa, nº 335 – Centro na cidade de São 
Pedro da Cipa, Estado de Mato Grosso, devidamente Inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CNPJ- MF) 
sob nº 37.464.948/0001 – 08, neste ato representado pelo Seu Prefeito 
Municipal, Senhor WILSON VIRGINIO DE LIMA,  brasileiro, 
portador da Cédula de Identidade nº 933.500 expedida pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso, devidamente 
Inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ( 
CPF – MF ) sob nº 631.263.541-49 vêm pelo presente, convocar a 
Srª LUZENI DA SILVA COSTA, CPF nº 009.826.581-41, para 
comparecer nesta Prefeitura no prazo de (07) sete dias a contar de 
hoje, a mesma foi contemplada com o Programa Minha Casa 
Minha Vida, e a mesma ainda não compareceu para assinar o 
termo de Conclusão de Obras e Entrega de Unidade Habitacional 
no Âmbito do Programa minha Casa Minha. 
  
WILSON VIRGINIO DE LIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:C7842A30 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 129/2011 

 
Nomear o Sr. João Carlos Aguiar Luz para exercer o cargo em 
comissão de Assistente Parlamentar II, referência CC – 04. 
  
O Presidente da Câmara Municipal de Sinop – Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear o Sr. João Carlos Aguiar Luz para exercer o cargo em 
comissão de Assistente Parlamentar II, referência CC – 04, a partir 
desta data. 
  
Art. 2º Feita às anotações, publique-se e afixe-se. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO 
Em, 01 de setembro de 2011. 
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REMÍDIO KUNTZ  
Presidente 

Publicado por: 
Marcieli Rosangela Gomes 

Código Identificador:79C90705 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 010/2011 

 
Concede Título de Cidadão Sinopense Benemérito ao Excelentíssimo 
Juiz de Direito Dr. Leonardo de Campos Costa e Silva Pitaluga. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP - ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso das suas atribuições legais aprovou e eu, Presidente, 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo. 
  
Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Sinopense Benemérito ao 
Magistrado Leonardo de Campos Costa e Silva Pitaluga, pelos 
relevantes serviços prestados à comunidade de Sinop. 
  
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua 
publicação. 
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO 
Em, 21 de setembro de 2011 
  
REMÍDIO KUNTZ  
Presidente 

Publicado por: 
Marcieli Rosangela Gomes 

Código Identificador:A152831A 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 009/2011 

 
Concede Título de Cidadão Sinopense Benemérito ao Excelentíssimo 
Juiz de Direito Dr. Mirko Vincenzo Giannotte. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP - ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso das suas atribuições legais aprovou e eu, Presidente, 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo. 
  
Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Sinopense Benemérito ao 
Magistrado Mirko Vincenzo Giannotte, pelos relevantes serviços 
prestados à comunidade de Sinop. 
  
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua 
publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO 
Em, 21 de setembro de 2011 

  
REMÍDIO KUNTZ  
Presidente 

Publicado por: 
Marcieli Rosangela Gomes 

Código Identificador:554E93E0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 150/2011 

 
DATA: 22 de setembro de 2011. 
  

SÚMULA: Autoriza e credencia empresa para execução 
de obras públicas através do Plano de Asfaltamento 
Comunitário e dá outras providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 

considerando ainda o disposto na Lei nº. 1103/2009, de 24 de abril de 
2009, e suas alterações posteriores; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1°. Fica autorizada e credenciada a empresa Transterra 
Terraplanagem e Pavimentação LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
número 14.942.478/0001-45, com sede na Rua Colonizador Enio 
Pipino, 2577 – Setor Industrial Sul, nesta cidade de Sinop – MT, a 
executar as obras de pavimentação asfáltica conforme projeto, 
especificações técnicas e planilhas quantitativas e orçamentárias em 
anexo, em cumprimento ao que estabelece a Lei Municipal Lei Nº. 
1103/2009, de 24 de abril de 2009, e suas alterações posteriores. 
  
Art. 2°. O credenciamento de que trata o artigo anterior autoriza a 
referida empresa a executar as obras de drenagem e pavimentação 
asfáltica, através do plano de asfaltamento comunitário, nas seguintes 
ruas e avenidas a seguir discriminadas: 
  
I – Rua dos Indaiás e Rua das Canelas, trechos compreendidos entre a 
Rua dos Cravos e Avenida dos Ingás; 
II – Rua dos Cambarás, trecho compreendido entre a Avenida dos 
Ingás e a Avenida André Maggi; 
III – Rua dos Xaxins, trecho compreendido entre a Rua das Violetas e 
a Avenida dos Ingás; 
IV – Rua das Canforeiras, Rua dos Guapuruvus, Rua das 
Morangueiras, trechos compreendidos entre a Avenida das Itaúbas e a 
Avenida dos Ingás; 
  
Parágrafo único: As ruas e avenidas citadas neste artigo localizam-se 
no Jardim Violetas. 
  
Art.3°. A área a ser pavimentada totaliza 29.465,50 metros quadrados, 
sendo 2.268,42 metros quadrados de áreas públicas. 
  
Art. 4°. Passam a fazer parte integrante do presente Decreto o 
Requerimento formulado pela Comissão de Moradores dos imóveis da 
área a ser pavimentada, conforme estabelecido na Lei nº. 1103/2009, 
de 24 de abril de 2009, e suas alterações posteriores. 
  
Art. 5°. A empresa autorizada e credenciada para a execução das 
obras descrita no presente Decreto deverá obedecer ao Projeto, 
Memorial Descritivo e Cronograma Físico aprovados pela Prefeitura, 
bem como cumprir com os preços apresentados aos proprietários dos 
imóveis descritos neste Decreto. 
  
Art. 6°. Este Decreto entra em vigor no ato de sua expedição 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 22 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
SILVANO FERREIRA DO AMARAL  
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:24259A9B 

 
SAAES 

PORTARIA N.º 022/2011 
 
DATA:  
21 de setembro de 2011 

  
SÚMULA: Nomeia os servidores FLÁVIO 
VENCESLAU DE ALMEIDA, Diretor de Operações e 
FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA, Coordenador 
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de Departamento, para exercerem a função de Fiscais 
do Contrato nº 033/2011 - empresa M.A. 
PASQUALOTTO – ME. 

  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA, DIRETOR PRESIDENTE DO 
SAAES – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomeia os servidores FLÁVIO VENCESLAU DE ALMEIDA, 
Diretor de Operações FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA, 
Coordenador de Departamento para exercerem a função de Fiscais do 
Contrato nº 033/2011 - empresa M.A. PASQUALOTTO - ME. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO DIRETOR DO SAAES, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 21 de setembro de 2011. 
  
JUVENTINO JOSÉ DA SILVA 
Diretor Presidente do Saaes 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:FAB748F4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 077/2011 

 
DATA: 21 DE SETEMBRO DE 2011 
  

CONCEDE PROGRESSÃO DE CARREIRA PARA 
SERVIDORES LOTADOS NO QUADRO DE 
CARGOS EM PROVIMENTO EFETIVO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei e: 
  
§ Considerando o disposto nos Artigos 11 e 22 § 1º da Lei 
Complementar nº 094/2008. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder Progressão na Carreira aos servidores aprovados 
no processo de avaliação da seguinte forma: 
  
  
Servidor 

  
Cargo 

Referência 
Salarial 

Pontos 
  
Classe/Grau 
Atual 

  
Classe/Grau 
Progressão 

Altecir Bertuol Auxiliar Administrativo CE-04 55 B-VII B-VIII 

Carine Maria Strieder Gestor Legislativo CE-08 56 B-VII B-VIII 

Jailine Franciele Frasson Ouvidor Parlamentar CE-09 55 A-II A-III 

José Hilton de Almeida 
Jeronimo 

Assistente 
Administrativo 

CE-06 58 A A-I 

Jubar Leite da Silva Motorista I CE-02 54 B-VII B-VIII 

Marinalva Paulino 
Auxiliar de Serviços 
Gerais 

CE-01 54 A-II A-III 

Rejane Nicoletti Reis 
Silva 

Assistente 
Administrativo 

CE-06 52 B-VII B-VIII 

  
Art. 2º - Declarar aprovadas no estágio probatório as servidoras 
Jailine Franciele Frasson e Marinalva Paulino. 
  
Art. 3º - Os efeitos financeiros desta Portaria são válidos a partir da 
folha de pagamento do mês de setembro de 2011. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
21 de setembro de 2011. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:5DE88EDF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE PRORROGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 

067/2011 
 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que por motivo de não 
comparecimento de empresas licitantes, esta PRORROGADA a 
abertura do PREGÃO PRESENCIAL Nº 067/2011, tendo como 
objeto o “Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 
Cadeiras Metálicas (tubular de aço fixa) emplilhável, estrutura de 04 
(quatro) pés, sem braços, com encaixe lateral (para formação de 
longarinas), pintada na cor preta”. O referido procedimento realizar-
se-á às 10:00 horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 10 
de outubro de 2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, 
sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura O 
Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 21 de setembro de 2011  
  
SERGIO KOCOVÁ SILVA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:AA7EF4FA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N.º 030/2011 

 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará às 08:00 horas (Horário Oficial de Sorriso 
– MT), do dia 11 de outubro de 2011, na Sala de Licitação da 
Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso 
– MT, abertura da Tomada de Preços nº 030/2011, pelo Menor Preço, 
para “Aquisição de 01 Veículo Camioneta usado cabine simples 
motor 1.4, com ar condicionado, direção hidráulica, trava elétrica nas 
portas, pneus novos, ano até 2009, com no máximo 50.000 km 
rodados”. 
O edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso – 
MT, localizada na Av. Porto Alegre, 2525, Centro, durante o horário 
normal de expediente de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas ou através do endereço eletrônico no site 
www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545- 4700. 
  
Sorriso – MT, 23 de setembro 2011 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:81DF00E7 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 078/2011 

 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:30 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 06 de outubro de 
2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 078/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM, 
objetivando o “Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição 
Parcelada de Medicamentos de A à Z, segundo a Tabela 
ABCFARMA, para Distribuição Gratuita a População do Município 
de Sorriso / MT, com retirada em Farmácia ou Drogaria do 
MUNICÍPIO”. 
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
Sorriso – MT, 23 de setembro de 2011  
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:1F673DA5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
TERMO DE NÃO COMPARECIMENTO/DESISTÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2011 
 
Pelo Edital de Convocação nº 010/2011, foram convocados 
candidatos para comparecer no Departamento de Recursos Humanos 
da Prefeitura a fim de iniciar processo de admissão em virtude de 
aprovação no Processo Seletivo Simplificado 001/2011. 
No entanto não compareceram para assumir suas vagas os seguintes 
candidatos: 
  
PROFESSOR I - PEDAGOGIA 40HS – SEDE MUNICÍPIO 
  
NOMES Data nasc. inscr pontos classificação 

Gleide Mauricia da Silva 17/10/1975 175 58 CLASSIFICADO(A) 37º 

Evania Petrykowski 10/01/1984 129 54 CLASSIFICADO(A) 40º 

Afonso Dantas dos Santos 07/11/1969 230 54 CLASSIFICADO(A) 42º 

  
Por não terem comparecido dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, 
conforme estabelecido no Edital de Convocação, foram 
automaticamente considerados como desistentes, ficando a 
Administração livre para chamar o próximo candidato seguindo a 
ordem de classificação. 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente Termo para todos 
os efeitos legais de direito. 
  
SORRISO/MT, 22 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário Municipal de Administração 
  
CLEUSA MARIA PEREIRA 
Diretora do Departamento de Pessoal 
  
TESTEMUNHAS: 
  
ELENICE TERESINHA F BUHL SCHILLING  
Cpf: 864.965.229-87 
  
MARIA ELOISA DA SILVA 
Cpf:635.420.640-68 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:245A981F 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 2.053/2011. 

 
DATA: 14 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA DO MUNICIPIO DE SORRISO, 
CONTENDO A PUBLICAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
SOBRE FUNCIONÁRIOS, EMPREGADOS, 
SERVIDORES, CONTRATOS E FORNECEDORES 
VINCULADOS AO PODER PÚBLICO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE 
LEI:  
  
Art. 1º - O Poder Público, por meio de todos os órgãos integrantes da 
Administração Pública Direta, Indireta, Fundacional ou Autárquica e 
do Poder Legislativo, deverá incluir, nos respectivos sítios na 
“Internet”, uma relação contendo as seguintes informações sobre seus 
funcionários, empregados e servidores: 
  
I – nome completo; 
II – cargo que ocupa; 
III – unidade em que exerce o cargo; 
IV – vencimentos. 

  
Parágrafo Único – A lista contendo as informações mencionadas 
neste artigo deverá ser atualizada a cada 30 (trinta) dias. 
  
Art. 2º- O Poder Público Municipal, por meio de todos os órgãos 
integrantes da Administração Pública Direta, Indireta, Fundacional ou 
Autárquica e do Poder Legislativo, deverá incluir, nos respectivos 
sítios na “Internet”, uma relação contendo as seguintes informações 
sobre os pagamentos a fornecedores e contratos: 
  
I – nome do fornecedor; 
II – numero do Cadastro Nacional de Pessoa Juridica; 
III – valores pagos; 
IV – data de pagamento; 
V – descrição dos serviços prestados; 
VI – objeto. 
  
Parágrafo Único – A lista contendo as informações mencionadas 
neste artigo deverá ser atualizada diariamente. 
  
Art. 3º– Os Poderes Executivo e Legislativo, cada um no seu 
respectivo âmbito, expedirão instruções a todos seus órgãos, conforme 
dispostos nos artigos 1° e 2º desta lei, para concretização das 
providências necessárias à efetivação das medidas ora estabelecidas, 
no prazo de 60 (trinta) dias, a contar da data de publicação desta lei. 
  
Art. 4º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 14 DE SETEMBRO DE 2011.  
   
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice – Prefeito 
  
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
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AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 

  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:693C152B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 2.054/2011. 

 
DATA: 21 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL PARA 
ESTRUTURAR A SECRETARIA DA CIDADE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE 
LEI:  
  
Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
incluir no Plano Plurianual - PPA – Lei nº. 1.879 de 14 de Dezembro 
de 2009 a Secretaria da Cidade, bem como o Programa Gestão 
Administrativa da Secretaria da Cidade, e a Meta e Prioridade na Lei 
nº. 1.880 de 14 de Dezembro de 2009 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, com as seguintes denominações: 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE  
GABINETE DO SECRETARIO  
  
Programa 0265 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DA 
SECRETARIA DA CIDADE  
Ação – 2.120 Manutenção das Atividades da Secretaria da Cidade 
  
Prioridade – Manutenção da Secretaria da Cidade 
Ação – Manutenção das Atividades da Secretaria da Cidade 
  
 Art. 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir crédito adicional especial no valor de até R$: 210.000,00 
(duzentos e dez mil reais) nos termos do Artigo 43, Parágrafo 1º, 
Inciso 3º da Lei Federal nº. 4.320/64, para não contempladas no 
Orçamento Vigente, sob o código: 
  
16. – SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADE  
16.001- Gabinete do Secretário  
16.001.04 – Administração 
16.001.04.122 – Administração Geral 
16.001.04.122.0265 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DA 
SECRETARIA DA CIDADE  
04.001.122.0265.2.120 – Manutenção das Atividades da Secretaria 
da Cidade 
16.001.04.122.0265.2.120.31.90.11.00.00 – Vencimentos e 
Vantagens Fixas - R$ 100.000,00 
16.001.04.122.0265.2.120.33.90.14.00.00 – Diárias - R$ 5.000,00 
16.001.04.122.0265.2.120.33.90.30.00.00 – Material de Consumo - 
R$ 25.000,00 
16.001.04.122.0265.2.120.33.90.36.00.00 – Outros Serv. de Terc. 
Pessoa Física- R$ 5.000,00 
16.001.04.122.0265.2.120.33.90.39.00.00 – Outros Serv. de Terc. 
Pessoa Jurídica R$ 50.000,00 
16.001.04.122.0265.2.120.44.90.52.00.00 – Equiptos e Material 
Permanente - R$ 25.000,00 

Art. 3º - Para atender o artigo anterior, serão utilizados os recursos 
orçamentários decorrentes da anulação parcial da seguinte conta: 
  
14. – SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  
14.001- Gabinete do Secretário 
14.001.04 – Administração 
14.001.04.121 – Administração Geral 
14.001.04.121.0251– GESTÃO PUBLICA EFICIENTE E 
TRANSPARENTE 
14.001.04.121.0251.2.113– Manutenção e Encargos com a 
Secretaria de Planejamento 
001.04.121.0251.2.113.31.90.110.00.00–Vencimentos e Vantagens 
Fixas - R$ 140.000,00 
14.001.04.121.0251.2.113.33.90.14.00.00–Diárias - R$ 5.000,00 
14.001.04.121.0251.2.113.90.30.00.00–Material de Consumo - R$ 
20.000,00 
14.001.04.121.0251.2.113.33.90.36.00.00–Serv. de Terc. Pessoa 
Física – R$ 10.000,00 
14.001.04.121.0251.2.113.33.90.39.00.00–Serv. de Terc. Pessoa 
Jurídica–R$ 35.000,00 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 21 DE SETEMBRO DE 2011.  
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
 Vice – Prefeito 
  
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 

  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:40476A84 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ESTATUTO SOCIAL - SINSEMS 

 
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
SORRISO - SINSEMS 
  
CAPITULO I  
  
DA CONSTITUIÇÃO, PRERROGATIVAS E CONDIÇÕES 
PARA SEU FUNCIONAMENTO  
  
ARTIGO 1º – O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE SORRISO - SINSEMS, pessoa jurídica de 
direito privado sem fins econômicos e órgão sindical de primeiro 
grau é constituído para fins de representação profissional, 
coordenação, orientação e defesa legal dos interesses gerais da 
categoria, com prazo de duração indeterminado. 
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DOS FINS DO SINDICATO 
  
ARTIGO 2º – O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE SORRISO, fundado em 23 de setembro de 
1.995, com sede à Av. Rio Grande do Sul, 259 - Benjamim Raiser - 
CEP 78.890-000, Município de Sorriso - Estado de Mato Grosso, 
na forma do artigo oitavo da Constituição da República 
Federativa do Brasil é a organização com poderes legais de 
representação dos “Servidores Públicos Municipais da 
Administração Direta, Autarquias e Câmara Municipal do 
Município de Sorriso-Mato Grosso”. 
  
DAS PRERROGATIVAS E DEVERES DO SINDICATO  
  
ARTIGO 3º – São prerrogativas do Sindicato: 
a) Representar os interesses gerais da categoria e os individuais de 
seus associados nas instâncias que se fizerem necessárias; 
b) Estabelecer negociações com a representação da categoria, visando 
à obtenção de melhorias para a categoria; 
c) Celebrar convenções e acordos coletivos; 
d) Promover ações judiciais previstas no ordenamento jurídico em 
defesa dos interesses da categoria; 
e) Instaurar dissídios coletivos, de qualquer natureza, quando 
aprovado em Assembléia Geral; 
f) Eleger os representantes da categoria; 
g) Estabelecer e receber contribuições a todos aqueles que participam 
da categoria representada, de acordo com as decisões tomadas em 
Assembléias Gerais; 
h) Estimular a organização da categoria nos locais de trabalho; 
i) Promover constantemente, a sindicalização dos integrantes da 
categoria; 
j) Participar como órgão técnico e consultivo, no estudo e solução dos 
problemas que se relacionem com a categoria; 
k) Filiar-se à Federação de grupo e a outras organizações sindicais, 
inclusive de âmbito nacional e/ou internacional, de interesses dos 
integrantes da categoria, mediante aprovação em Assembléia Geral 
dos associados; 
l) Manter relações com as demais associações de categorias para a 
concretização da solidariedade e defesa dos interesses nacionais; 
m) Lutar pela defesa das liberdades individuais e coletivas, pelo 
respeito à justiça social e pelos direitos fundamentais do homem; 
n) Manter serviços para promoção de atividades culturais, 
profissionais, de comunicação e de assistência jurídica e judiciária 
para os associados e na Justiça competente para apreciar os dissídios 
dos integrantes da categoria; 
o) Colaborar com órgãos públicos, que exerçam atribuições de 
interesses dos integrantes da categoria, como no caso de fiscalização 
do trabalho e das condições de saúde, higiene e segurança do trabalho; 
p) Abster-se de qualquer propaganda ou atividade de caráter político-
partidário e/ou religioso; 
q) Promover periodicamente cursos profissionalizantes sem fins 
lucrativos, aos integrantes da categoria; 
r) Promover e participar de congressos e conferências de interesse da 
categoria. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – Para a realização de seus objetivos o 
Sindicato poderá firmar contratos, convênios, acordos, termos de 
parceria ou outros instrumentos congêneres, com pessoas físicas, 
jurídicas, privadas, públicas, nacionais ou estrangeiras. 
  
DAS CONDIÇÕES PARA FUNCIONAMENTO DO 
SINDICATO  
  
ARTIGO 4º – São condições para o funcionamento do Sindicato: 
a) Observância às leis, aos princípios que regem as entidades 
Sindicais, princípios éticos e aos deveres cívicos; 
b) Abstenção de qualquer propaganda, não somente de doutrinas 
incompatíveis com as instituições e os interesses nacionais, bem como 
de candidatura a cargos eletivos estranhos ao Sindicato; 
c) Abstenção de qualquer atividade não mencionadas nas finalidades 
da Lei, ou que contrarie o princípio constitucional ou este estatuto; 
d) Proibição da sua partidarização, bem como a cessão das 
dependências para entidade político partidária em qualquer 
circunstancias; 

e) Registrar individualmente cada associado admitido em seu quadro. 
  
CAPITULO II  
  
DO QUADRO SOCIAL E DA ADMISSÃO DO ASSOCIADO  
  
ARTIGO 5º – O quadro social do Sindicato terá número ilimitado de 
associados e será constituído por Servidores Públicos Municipais, da 
Administração Direta, Autarquias e da Câmara Municipal de Sorriso-
MT, desde que satisfaçam as exigências legais e estatutárias; 
§ 1º - Será admitido como associado quem atender aos seguintes 
requisitos básicos: 
a) Tiver reconhecida pelo Sindicato a sua condição de integrante da 
categoria, seja em regime estatutário, celetista ou contratado; 
b) Encontrar-se em pleno gozo dos seus direitos civis e políticos; 
c) Sujeitar-se as normas do presente Estatuto, dos Regulamentos e 
Regimento Interno do Sindicato, bem como as Resoluções da 
Assembléia Geral. 

  
§ 2º - São beneficiários dos associados os seus dependentes, 
devidamente comprovados de acordo com o regimento ou enumerados 
junto ao respectivo órgão previdenciário. 
  
DAS CLASSES DE ASSOCIADOS 
  
ARTIGO 6º - O Sindicato terá associados fundadores, contribuintes, 
beneméritos e usuários: 
a) São fundadores aqueles que promoveram a fundação do Sindicato 
e que regularizaram sua situação social; 
b) São contribuintes os admitidos de acordo com o Art. 5º deste 
Estatuto; 
c) São beneméritos os cidadãos que fizerem contribuições 
consideráveis ao Sindicato, mediante aprovação de Assembléia Geral, 
sendo isentos de contribuições e não tem direito de votar e ser votado; 
d) São usuários aqueles que pertençam ao quadro de funcionários e 
prestadores de serviços do Sindicato e os Estagiários da 
Administração Direta, Autarquias e Câmara Municipal, em sua base 
territorial. 
  
DOS DIREITOS – DEVERES – E PENALIDADES DOS 
ASSOCIADOS 
  
DOS DIREITOS DOS ASSOCIADOS 
  
ARTIGO 7º – São direitos dos associados, somente exercitáveis se 
em dia com seus deveres e obrigações perante o Sindicato: 
a) Tomar parte e votar nas Assembléias Gerais; 
b) Requerer a convocação da Assembléia Geral Extraordinária, com 
número mínimo de um quinto do total de associados em condições de 
fazê-lo, mediante justificativa; 
c) Utilizar-se das vantagens e dos serviços prestados pelo Sindicato; 
d) Usufruir das prerrogativas na forma estabelecida neste Estatuto, 
conforme a categoria a que pertence; 
e) Requerer a qualquer tempo a sua exclusão do quadro social do 
Sindicato, mediante requerimento dirigido ao Presidente do Sindicato. 
  
§1º - Ao associado aposentado e o afastado por motivo de doença, 
serão assegurados os mesmos direitos dos associados em atividade 
laboral normal previsto neste Artigo, desde que mantenham sua 
contribuição sindical. 
  
§2º - Ao associado usuário somente é assegurado o direito de 
utilização dos serviços e benefícios do Sindicato, sendo-lhes vedado, 
o direito de voz e voto nas Assembléias Gerais Extraordinárias e 
Ordinárias, como também vedada a participação nas eleições sindicais 
do Sindicato como eleitor ou candidato. 
  
DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS 
  
ARTIGO 8º – São deveres dos associados: 
a) Manter em dia o pagamento das mensalidades; 
b) Comparecer às Assembléias Gerais e acatar suas decisões; 
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c) Prestigiar o Sindicato, por todos os meios ao seu alcance, e 
propagar o espírito associativo entre os integrantes da categoria 
profissional; 
d) Cumprir com o disposto no presente Estatuto e sua regulamentação; 
e) Comunicar a Diretoria Executiva a alteração de quaisquer dos seus 
dados pessoais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O associado aposentado e o afastado por 
motivo de doença terão os mesmos deveres dos associados em 
atividade laboral normal prevista neste Artigo. 
  
DAS PENALIDADES  
  
ARTIGO 9º – Os associados ficarão sujeitos as penas de advertência, 
suspensão ou exclusão do quadro social. 
§ 1º - Será aplicada a pena de advertência ao associado que: 
a) Assumir atitudes contrárias aos interesses do Sindicato ou do grupo 
de associados; 
b) Faltar com o devido respeito e cortesia para com algum membro da 
diretoria, funcionário ou prestador de serviço do Sindicato, causando-
lhe danos; 
c) Faltar injustificadamente a 03 (três) sessões consecutivas de 
Assembléia Geral Ordinária; 
d) Por má conduta, espírito de discórdia, ou falta cometida contra o 
patrimônio moral ou material do Sindicato, que se torne prejudicial 
aos interesses do Sindicato; 
e) Infringir qualquer um dos seus deveres assegurados no presente 
Estatuto. 
  
§ 2º - Será aplicada a pena de suspensão ao associado: 
a) Que atrasar o pagamento de sua contribuição sindical 
(mensalidade), por 03 (três) meses consecutivos, e outras 
contribuições pecuniárias fixadas pela Assembléia Geral; 
b) Que se manifeste em nome do Sindicato sem estar credenciado pelo 
presidente ou pela Assembléia Geral; 
c) Que ceder sua carteira social para que outrem usufrua da assistência 
do Sindicato; 
d) Que no recinto do Sindicato ofender ou faltar com o devido 
respeito a outrem; 
e) A suspensão será aplicada pelo mínimo de 30 (trinta) dias e no 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a juízo da Diretoria Executiva e 
de acordo com a gravidade da falta. 
  
§ 3º - Será aplicada a pena de exclusão do quadro ao associado, nos 
seguintes casos: 
a) Que após ter sido penalizado com advertência e suspensão vier a 
reincidir em falta grave; 
b) Que praticar ato atentatório a moral, aos bons costumes ou a 
integridade física de outrem; 
c) Que for condenado por mais de 02 (dois) anos de prisão ou 
reclusão, com sentença transitada em julgado; 
d) As penalidades ao associado serão aplicadas pela diretoria, a quem 
caberá decidir por sua maioria sobre o rigor da pena, cujos efeitos 
prescrevem em dois anos, exceto nos casos essenciais afixados no 
presente Estatuto; 
e) Sob pena de nulidade a suspensão ou a exclusão, em deliberação 
fundamentada, será aplicada sempre precedida de audiência do 
acusado, que será previamente notificado para comparecer e expor 
suas razões na sessão da reunião da Diretoria Executiva que apreciará 
o caso; 
f) Após a audiência com a Diretoria Executiva, o acusado disporá de 
05 (cinco) dias para aduzir a sua defesa por escrito que será entregue 
na secretaria do sindicato mediante recibo ou protocolo; 
g) Da decisão da Diretoria Executiva será o infrator notificado no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, no qual caberá recurso à 
Assembléia Geral especialmente convocada para este fim. 
  
DO REINGRESSO DO ASSOCIADO 
  
ARTIGO 10 – O associado que tenha sido excluído do quadro social 
poderá reingressar no Sindicato, desde que se reabilite, à juízo da 
Assembléia Geral, ou liquide seus débitos quando se tratar de atraso 
de pagamento. 
  

DA PERDA DOS DIREITOS 
  
ARTIGO 11 – Perderá seus direitos o associado que por qualquer 
motivo deixar de ser servidor público, Funcionário, Prestador de 
Serviços do Sindicado ou Estagiário, exceto nos casos de 
aposentadoria. 
  
CAPITULO III  
  
DOS PODERES LEGAIS E DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS 
  
ARTIGO 12 – As Assembléias Gerais constituem-se em 
instrumentos de prerrogativas e poderes legais de acordo com as 
deliberações dos seus membros, segundo os preceitos da Lei e do 
presente Estatuto: 
  
§ 1º - Dependendo do fim a que se destina a Assembléia Geral será 
ordinária ou extraordinária. 
  
§ 2º - A Assembléia Geral ordinária tem o fim específico de apreciar e 
votar as contas da diretoria do ano anterior e a proposta do orçamento 
anual para o exercício seguinte. 
  
§ 3º - As demais Assembléias são Extraordinárias e necessárias para a 
tomada de decisões e emissão de Resoluções que atendam aos 
interesses do quadro de associados. 
  
§ 4º - A Assembléia Geral será soberana nas suas decisões, desde que 
não contrarie a legislação em vigor e a este estatuto. Suas deliberações 
serão tomadas por maioria dos votos em relação aos associados 
presentes. 
  
DA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL E SUA 
COMPETÊNCIA  
  
ARTIGO 13 – A convocação das Assembléias Gerais é da 
competência exclusiva do Presidente do Sindicato seja ela ordinária 
ou extraordinária e se fará por edital publicado nos meios de 
comunicação local e afixado nos locais de trabalho, com antecedência 
mínima de 07 (sete) dias, podendo ser divulgada também, entre os 
associados ou interessados membros da categoria quando for o caso, 
através de boletins e outras formas. 
  
§ 1º - A Assembléia Geral Ordinária dos associados realizar-se-á até 
30 (trinta) de março de cada ano, para prestar contas da Diretoria 
Executiva referente ao ano anterior com o respectivo parecer do 
Conselho Fiscal e aprovação do orçamento anual do ano em curso. 
  
§ 2º - A Assembléia Geral Extraordinária reunir-se-á a qualquer 
tempo e tantas vezes quantas necessárias sempre que: 
a) O Presidente julgar oportuno e necessário; 
b) A requerimento dos associados em condições de fazê-lo observado 
o presente Estatuto; 
c) Para fixação do valor das contribuições previstas no presente 
Estatuto; 
d) Para decidir sobre a suspensão, destituição ou perda do mandato de 
membros da diretoria; 
e) Para a aprovação da pauta de reivindicações, visando acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, ou instauração de dissídio coletivo; 
f) Para decidir sobre a deflagração de greve no âmbito da categoria; 
g) Para alterar ou reformar o Estatuto. 
  
§ 3º - A Assembléia Geral será instalada e realizada em primeira 
convocação, com a presença de no mínimo 50% mais 1 (cinquenta por 
cento mais um), dos associados em condições de votar. Em segunda 
convocação, garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de 
promovê-la, desde que conste no edital respectivo, fixando um 
intervalo de 15 (quinze) minutos entre uma e outra. 
  
§ 4º - A Assembléia Geral uma vez instalada obriga aos seus membros 
reportarem-se expressamente à ordem do dia que a convocou, sob 
pena de nulidade de seus atos e resoluções. 
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§ 5º - As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas pela 
maioria dos votos dos associados presentes. 
  
ARTIGO 14  – As sessões das Assembléias Gerais serão sempre 
presididas pelo Presidente do Sindicato, ou na sua ausência, por quem 
tiver o poder de representação do Sindicato, nos termos deste estatuto. 
  
ARTIGO 15  – O Presidente do Sindicato não poderá opor-se à 
convocação da Assembléia Geral Extraordinária requerida pela 
maioria da Diretoria Executiva ou por 1/5 (um quinto) dos associados 
em condições de fazê-lo, e quando requerida providenciará a sua 
realização dentro de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do 
requerimento, do qual tomará ciência sob pena de caracterizar má 
conduta. 
  
§ 1º - Caso ocorra o não comparecimento dos associados que 
solicitaram a Assembléia Geral, estes estarão sujeitos às penalidades 
que poderão ser aplicadas pela Diretoria Executiva. 
  
CAPITULO IV  
  
DA DIRETORIA EXECUTIVA E SUA COMPETÊNCIA  
  
ARTIGO 16 – O Sindicato será administrado e representado pela 
Diretoria Executiva composta por 06 (seis) membros, com mandato de 
03 (três) anos, para os seguintes cargos: 
I) Presidente; 
II) Vice-Presidente; 
III) 1º Secretário; 
IV) 2º Secretário; 
V) 1º Tesoureiro; 
VI) 2º Tesoureiro. 
  
§ 1º - A Diretoria Executiva compete no conjunto: 
a) Cumprir e fazer cumprir as Leis e as determinações das autoridades 
competentes, bem como o Estatuto Social, Regimentos e Resoluções 
próprias e das Assembléias Gerais; 
b) Aplicar as penalidades previstas no Estatuto; 
c) Reunir-se em sessão ordinária a cada 04 (quatro) meses e 
extraordinariamente sempre que o Presidente ou a maioria da 
Diretoria Executiva convocar; 
d) Autorizar gastos não previstos no orçamento, em empreendimentos 
compatíveis com as finalidades do Sindicato e dentro das 
possibilidades efetivas de receita para a sua cobertura; 
e) Autorizar cursos de aperfeiçoamento para os membros da Diretoria 
Executiva, associados e funcionários, desde que relacionados com as 
atividades da entidade sindical; 
f) Deliberar sobre sugestão de Projetos de Leis a serem encaminhados 
ao Poder Legislativo; 
g) Examinar e ratificar acerca das propostas de admissão de novos 
associados; 
h) Autorizar a contratação de funcionários e prestadores de serviço em 
prol dos associados; 
i) Fixar o valor das taxas, contribuições, aluguéis e outras receitas não 
previstas nas alíneas anteriores. 
  
§ 2º - As sessões das reuniões da Diretoria Executiva serão instaladas 
e presididas pelo Presidente, ou na falta deste pelo seu substituto 
legal, sempre com a presença da maioria dos seus membros. As suas 
deliberações serão tomadas por aclamação ou votação secreta, 
aprovadas pelo voto da maioria dos que se fizerem presentes e 
registradas em ata. 
  
§ 3º - Não poderá haver acúmulo de cargos para os diversos órgãos do 
Sindicato, exceto para o exercício das funções de “Delegado 
Federativo” do Conselho de Representantes. 
  
§4º - Os membros da diretoria serão escolhidos juntamente com seus 
Suplentes, através de eleição sindical, pelo voto direto e secreto dos 
associados sendo permitida a reeleição por uma única vez para o 
cargo de Presidente. 
  
ARTIGO 17  – Compete: 
  

§ 1º - Ao Presidente: 
a) Representar o Sindicato, ativa, passiva, judicial e 
extrajudicialmente; 
b) Convocar, presidir e instalar as sessões da Diretoria e das 
Assembléias Gerais; 
c) Assinar as atas das sessões, o orçamento anual e todos os 
documentos que dependam da sua assinatura; 
d) Autorizar obras e serviços nas dependências do Sindicato; 
e) Submeter a julgamento da Diretoria Executiva os pedidos de 
exclusão, de renúncia, de suspensão ou perda do mandato do membro 
da Diretoria Executiva e dos demais órgãos, efetivos ou suplentes; 
f) Representar o Sindicato em juízo ou fora dele; 
g) Respeitar as Leis e as autoridades competentes; 
h) Firmar, juntamente com o Tesoureiro, todos os documentos 
relativos e pertinentes aos pagamentos; 
i) Criar departamentos, divisões que considerar necessárias a 
execução das finalidades do Sindicato; 
j) Aprovar e autorizar a mudança de endereço da sede desta entidade, 
se necessário; 
k) Efetivar venda de objetos e de materiais em desuso do Sindicato, 
mediante autorização da Diretoria Executiva; 
l) Efetivar aquisições de bens móveis e imóveis, mediante autorização 
da Diretoria executiva; 
m) Tomar medidas de natureza transitória que se impuserem, em 
defesa dos interesses do Sindicato; 
n) Propor alterações ou reforma a esse Estatuto. 
  
§ 2º - Ao Vice-Presidente: 
a) Substituir o Presidente em seus impedimentos; 
b) Auxiliar o Presidente nos demais cargos; 
c) Presidir comissões especiais formadas pela Diretoria. 
  

§ 3º - Ao 1º Secretário: 
a) Auxiliar ao Presidente no desempenho de suas atribuições; 
b) Substituir o Presidente na ausência ou impedimento do Vice-
Presidente; 
c) Secretariar as sessões das Assembléias Gerais dos associados e das 
reuniões da Diretoria Executiva, elaborando e assinando as 
respectivas Atas; 
d) Desempenhar com zelo e dedicação todas as demais atribuições que 
lhe forem atribuídas, confiadas ou designadas. 

  
§ 4º - Ao 2º Secretário: 
a) Auxiliar o 1º Secretário, quando por este solicitado; 
b) Substituir o 1º Secretário na sua ausência ou impedimento na 
ordem estabelecida. 
  
§ 5º - Ao 1º Tesoureiro: 
a) Assinar juntamente com o Presidente do Sindicato, todos os 
documentos relativos e pertinentes aos pagamentos, inclusive os 
cheques; 
b) Participar da elaboração da proposta orçamentária anual e, 
juntamente com o Presidente submetê-lo ao Conselho Fiscal; 
c) Ter e manter sob sua guarda e responsabilidades os valores do 
Sindicato. 

  
§ 6º - Ao 2º Tesoureiro: 
a) Responder pela tesouraria nos casos de impedimento do 1º 
Tesoureiro. 
  
DO CONSELHO FISCAL  
  
ARTIGO 18 – O Conselho Fiscal será composto de 03 (três) 
membros efetivos e 03 (três) suplentes, com mandato de 03 (três) 
anos, sendo permitida a reeleição. A eleição dar-se-á até 30 de março 
do ano subseqüente a eleição da Diretoria Executiva e Lista de 
Suplentes. 
  
§ 1º - Compete ao Conselho Fiscal: 
a) Emitir parecer a respeito dos atos e contas da Diretoria Executiva; 
b) Examinar plenamente os livros de escrituração, emitir parecer nos 
balanços e nos balancetes mensais e vistar as prestações de contas, 
apresentando-os a Diretoria; 
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c) Opinar, quando lhe for solicitado, sobre as previsões orçamentárias 
e os negócios de valores a serem realizados; 
d) Informar a Diretoria, sempre que achar oportuno, sobre a situação 
financeira e econômica do Sindicato; 
e) Propor a Diretoria medidas necessárias referentes a fatos delituosos 
em matéria financeira e patrimonial. 

  
ARTIGO 19– O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, 
trimestralmente, para examinar os balancetes e, extraordinariamente, 
quando necessário. 
  
DO CONSELHO DE REPRESENTANTES 
(Delegados Federativos) 
  
ARTIGO 20 – O Sindicato terá um Conselho de Representantes junto 
à federação do grupo profissional representado, composto de 02 (dois) 
Delegados Federativos, eleitos na primeira Assembléia Geral após a 
eleição e posse da nova diretoria, com mandato de 03 (três) anos, 
sendo permitida à reeleição. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – Ao Conselho de Representantes junto à 
Federação dentre outras atribuições, compete: 
a) Representar o Sindicato junto à Federação e/ou Confederação de 
grupo representado, participando dos congressos, seminários, 
simpósios, fóruns, dentre outros, sempre com a devida autorização da 
Diretoria Executiva da entidade; 
b) Desempenhar com zelo e dedicação as demais atividades para as 
quais for eleito ou designado; 
c) Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Estatuto Social. 
  
DA LISTA DE SUPLENTES  
  
ARTIGO 21 – A Lista de Suplentes será composta por 03 (três) 
membros eleitos conjuntamente com a Diretoria Executiva, com 
mandato igual, sendo permitida a reeleição. 
  
CAPITULO V  
  
DA ELEIÇÃO  
  
ARTIGO 22 – A eleição sindical para a renovação da Diretoria 
Executiva e Lista de Suplentes, será realizada no prazo mínimo de 30 
(trinta) dias que antecederem o término do mandato vigente e será 
convocada pelo Presidente do Sindicato, através de edital publicado 
nos meios de comunicação local e afixado nos locais de trabalho. 
  
§ 1º - A Diretoria Executiva do Sindicato nomeará uma comissão que 
elaborará o “Regulamento das Eleições” com antecedência mínima de 
03 (três) dias da data da publicação do edital de convocação das 
eleições. 
  
§ 2º - A eleição se fará por voto secreto e não haverá em hipóteses 
alguma o voto por correspondência ou por procuração. 
  
§ 3º - A convocação da eleição, a presidência do processo e do pleito 
eleitoral, é da competência exclusiva e de responsabilidade do 
Presidente do Sindicato. 
  
ARTIGO 23 – É eleitor votante o associado que atender as seguintes 
condições; 
a) Estiver em pleno gozo dos direitos conferidos pelo Estatuto Social; 
b) Não estiver com os direitos suspensos; 
c) Estar há 06 (seis) meses ininterruptos ou mais de admissão ao 
quadro social na data da eleição. 
  
§ 1º – É assegurado o direito de voto ao aposentado associado ao 
Sindicato, desde que tenha pelos menos 06 (seis) meses ou mais de 
admissão ao quadro social na data da eleição. 
  
§ 2º - Não terão direito de votar os associados usuários (estagiários, 
funcionários e prestadores de serviços do Sindicato). 
  
ARTIGO 24 - Poderá candidatar-se o associado que atender os 
seguintes requisitos: 

a) Que seja concursado e estável; 
b) Não tiver lesado o patrimônio de entidade sindical; 
c) Tiver 01 (um) ano ininterrupto ou mais de admissão ao quadro 
social que antecede a data da inscrição da chapa; 
d) Não tenha sido destituído do cargo diretivo sindical; 
e) Que atender as condições de ingresso e permanência no quadro 
social; 
f) Não exerça cargo de direção, chefia e assessoramento de livre 
nomeação e exoneração e demais cargos em comissão ou funções 
gratificadas, no prazo mínimo 03 (três) meses que antecede a data da 
eleição; 
g) Que não tenha sido penalizado em razão de processo administrativo 
disciplinar, com ampla defesa. 
§1º – É assegurado ao aposentado o direito de candidatar-se desde que 
tenha se aposentado dentro da categoria e tenha se associado ao 
Sindicato pelo menos 01 (um) ano antes da data da inscrição da chapa. 
§ 2º - Não terão direito de serem votados os associados usuários 
(estagiários, funcionários e prestadores de serviço do Sindicato). 
  
DO MANDATO – DA LICENÇA - DA PERDA DO MANDATO 
– DA RENUNCIA – DAS SUBSTITUIÇÕES – DA VACÂNCIA 
DA DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSELHO FISCAL  
  
DO MANDATO  
  
ARTIGO 25 – O mandato dos eleitos membros da Diretoria 
Executiva e Lista de Suplentes será de 03 (três) anos, a contar da data 
da posse. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – Fica vedada a prorrogação de mandatos, 
exceto quando ocorra algum fato relevante que impeça a realização 
das eleições, mediante prévia justificativa e deliberação em 
Assembleia Geral. 
  
DA LICENÇA  
  
ARTIGO 26 – O Presidente do Sindicato poderá licenciar-se do 
cargo, para: 
a) Tratamento de saúde; 
b) Por motivo de doença em pessoa da família; 
c) Para Gestante e Adotante; 
d) Para concorrer a cargo eletivo; 
e) Para qualificação profissional. 
  
§ 1º – A licença se dará mediante solicitação por escrito, acrescido de 
documentos comprobatórios e será endereçada a Diretoria Executiva, 
no prazo de 03 (três) dias úteis a partir do afastamento. 
  
§ 2º – O Presidente reassumirá suas funções ao término da licença e 
em qualquer tempo do mandato. 
  
DA PERDA DO MANDATO  
  
ARTIGO 27 – O membro da Diretoria Executiva e dos demais órgãos 
do Sindicato perderá o seu mandato em caso de: 
a) Má conduta, devidamente comprovada, no exercício do cargo que 
ocupa; 
b) Renúncia ou abandono do cargo, por ausência em 03 (três) reuniões 
consecutivas, salvo motivo de força maior devidamente comprovado; 
c) Violação das normas e diretrizes do presente Estatuto; 
d) Malversação ou dilapidação do patrimônio social do Sindicato; 
e) Em caso de transferência que importe no afastamento do exercício 
do cargo; 
f) Caso deixe de pertencer a categoria profissional abrangida pelo 
Sindicato. 
  
§ 1º - Para deliberar sobre a destituição de cargo ou perda de mandato, 
deverá ser convocada Assembléia Geral especialmente para esse fim, 
que assegure ao interessado o pleno direito de defesa, cabendo recurso 
na forma deste Estatuto. 
  
§ 2º - O membro que deixar ou perder o cargo na forma deste Artigo, 
ficará impedido de candidatar-se a qualquer função da Diretoria 
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Executiva e Lista de Suplentes do Sindicato pelo período de 03 (três) 
anos contados do dia seguinte ao seu afastamento do cargo. 
  
DA RENUNCIA  
  
ARTIGO 28 – A renúncia ao mandato, dos membros integrantes da 
Diretoria Executiva e Lista de Suplentes poderá ocorrer a qualquer 
tempo: 
§ 1º - A renúncia se efetivará mediante comunicação do interessado, 
formulada por escrito com firma reconhecida e dirigida ao Presidente 
do Sindicato, a quem caberá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
convocar à Diretoria Executiva extraordinariamente, para as 
providências cabíveis. 
  
§ 2º - Se o Presidente do Sindicato renunciar procederá nos termos do 
parágrafo anterior, dirigindo-se ao Secretário da Diretoria Executiva, 
que convocará a reunião da Diretoria Executiva, para deliberar sobre a 
sua substituição na forma do presente Estatuto. 
  
DAS SUBSTITUIÇÕES 
  
ARTIGO 29 – Será substituído pelo tempo restante do mandato, o 
membro da Diretoria Executiva ou demais órgãos, quando deixar o 
cargo em virtude de renúncia, destituição ou perda de mandato ou 
morte. 
  
§ 1º - A substituição do Presidente se fará conforme o parágrafo 2º do 
Artigo anterior; 
  
§ 2º - A substituição de outros membros da Diretoria Executiva se fará 
pela convocação da reunião extraordinária da Diretoria Executiva, 
com o fim exclusivo de determinar o preenchimento do cargo vago, 
podendo de acordo com os interesses da administração, proceder-se à 
redistribuição dos cargos, no seu todo ou em parte. 
  
§ 3º - Esgotando-se todos os suplentes, será convocada Assembléia 
para preenchimento dos cargos vacantes, podendo nesta oportunidade 
serem eleitos novos suplentes, limitando-se a duração dos respectivos 
mandatos até o término do mandato em exercício. 
  
§ 4º - A convocação da Assembléia para preenchimento dos novos 
suplentes se dará por edital assinado pelo Presidente do Sindicato e 
publicado nos meios de comunicação local ou afixado nos locais de 
trabalho. 
  
§ 5º - Em caso de destituição ou perda de mandato a que se refere o 
“caput” deste Artigo, será convocada Assembléia Geral especialmente 
convocada para esse fim, conforme o Parágrafo 5º do artigo 12 deste 
Estatuto. 
  
DA VACÂNCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA E LISTA DE 
SUPLENTES 
  
ARTIGO 30– Poderá ocorrer à vacância da Diretoria Executiva e 
Lista de Suplentes a qualquer tempo, na forma da Lei regular ou ainda 
do presente Estatuto, cabendo à Assembléia Geral dos associados 
declará-la nos seguintes casos: 
a) Por renúncia coletiva da Diretoria Executiva e dos demais órgãos; 
b) Por outros motivos arguidos em Lei. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – A junta diretora provisória, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias providenciará a realização de nova 
eleição geral. 
  
DA JUNTA DIRETORA PROVISÓRIA  
  
ARTIGO 31 – Ocorrendo algum fato nos termos do artigo 
imediatamente anterior, o Sindicato contará com uma junta diretora 
provisória integrada por 03 (três) membros eleitos pela Assembléia 
Geral específica de que trata o § 1º do mesmo artigo; que serão 
investidos das prerrogativas de Lei e do presente Estatuto para 
administração e representar provisoriamente o Sindicato, cujo 
mandato não poderá ser superior ao prazo de 90 (noventa) dias. 
  

§ 1º - Declarada a vacância da administração, a Assembléia Geral dos 
associados, que eleger a junta diretora provisória, lhes dará posse nos 
respectivos cargos. 
  
§ 2º - Os membros da junta diretora provisória somente poderão ser 
escolhidos dentre os associados que estiverem em dia com as suas 
obrigações sindicais, não podendo, entretanto a escolha recair 
naqueles que estejam deixando a Diretoria Executiva e Lista de 
Suplentes, nem aqueles incursos nas restrições do presente Estatuto. 
  
§ 3º - O presidente da junta, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar da posse, fica obrigado a iniciar as providências para a 
realização de nova eleição, visando o preenchimento dos cargos da 
Diretoria Executiva e Lista de Suplentes, para um novo mandato de 03 
(três) anos. 
  
CAPITULO VI  
  
DOS BENS PATRIMONIAIS, SUA COMPOSIÇÃO E 
DISSOLUÇÃO 
  
ARTIGO 32 – O patrimônio do Sindicato será integrado pelos bens 
móveis, imóveis e valores diversos provindos das suas atividades que 
compreendem basicamente: 
a) Contribuições regulamentares de todos aqueles que participam da 
categoria profissional na base territorial; 
b) Contribuição social dos sindicalizados; 
c) Contribuição assistencial ou para custeio do sistema confederativo 
da representação sindical respectiva, fixada pela Assembléia Geral 
extraordinária, que se beneficiam dos direitos previstos nos acordos, 
convenções e dissídios coletivos ou individuais; 
d) Doações e legados diversos; 
e) Áreas de terras, edifícios, construções e outros bens adquiridos, 
bem como as rendas produzidas pelos mesmos; 
f) Aluguéis de imóveis ou de outros bens; 
g) Veículos, máquinas, mobília, equipamentos para escritório e outros 
bens materiais e imateriais; 
h) Juros, dividendos e outras rendas advindas de títulos e aplicações 
financeiras; 
i) Multas e outras rendas eventuais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O ano fiscal do Sindicato encerra-se dia 31 
de dezembro de cada ano. 
  
DA DISSOLUÇÃO DO SINDICATO  
  
ARTIGO 33– A dissolução do Sindicato dar-se-á unicamente por 
deliberação da Assembléia Geral Extraordinária, convocada 
especialmente para esse fim, sendo indispensável: 
a) Publicação do edital no Diário Oficial do Estado; 
b) Quorum de 2/3 (dois terços) dos associados quites e em pleno gozo 
de seus direitos; 
c) Votação por escrutínio secreto; 
d) Deliberação tomada por 2/3 (dois terços) pelo menos, dos 
associados presentes. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – Aprovada a dissolução, no prazo que for 
estabelecido, serão pagas as dividas e destinado o saldo patrimonial a 
entidades sem fins lucrativos instaladas no Município sede do 
Sindicato, conforme seja deliberado em Assembleia Geral 
extraordinária convocada para tal fim. 
  
CAPITULO VII  
  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
  
ARTIGO 34 – Os associados não respondem nem mesmo 
subsidiariamente por obrigações assumidas pelo Sindicato: 
  
§ 1º - De todo ato, emanado da Diretoria Executiva, do Conselho 
Fiscal, da Assembléia Geral, que seja lesivo do direito ou que 
contrarie o presente Estatuto ou a Lei, caberá recurso para a própria 
Assembléia Geral dos associados e, em último caso para a autoridade 
competente. 
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§ 2º - Os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou 
fraudar a aplicação do presente Estatuto, serão nulos de pleno direito; 
  
§ 3º - Prescreve em 02 (dois) anos o prazo, para pleitear a reparação 
de qualquer ato infringente de disposições contidas no presente 
Estatuto ou na Lei que regulamente a atividade social. 
  
ARTIGO 35 - A Diretoria Executiva do Sindicato elaborará e a 
Assembleia Geral aprovará o Regimento interno, no prazo de 06 (seis) 
meses. 
  
ARTIGO 36 – O presente Estatuto entrará em vigor a apartir da data 
de sua aprovação em Assembléia Geral, convocada para tal fim, 
através de edital divulgado com antecedência mínima de 07 (sete) 
dias. 
  
Sorriso/MT, 16 de Agosto de 2011. 
  
JOÃO DONIZETE BERTELLI 
Presidente 
  
MARIA IVONETE DOS SANTOS 
Secretária 
  
BÁBARA LAUDETE HOFFMANN  
Tesoureira 
  
NEWTON ACUNHA ROCHA 
Assessor Jurídico 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:6E703B03 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REGIMENTO INTERNO DO SINDICATO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SORRISO - SINSEMS 
 
O REGIMENTO INTERNO  DO SINDICATO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SORRISO – 
SINSEMS tem por objetivo regulamentar todas as atividades 
desenvolvidas, que não estão detalhadas no Estatuto do Sindicato. No 
que diz respeito: 
· Dos Associados, direitos, deveres e penalidades;  
· Competência e atribuições dos membros da Diretoria Executiva; 
· Do Conselho Fiscal; 
· Da Assembleia Geral; 
· Da eleição da Diretoria Executiva; 
· Da Administração do patrimônio e capital do Sindicato; 
· Da organização administrativa e funcional do Sindicato; 
· Dos direitos e deveres dos funcionários e prestadores de serviços do 
Sindicato; 
· Do expediente de trabalho do Sindicato; 
· Da contratação, demissão ou rescisão do contrato, carga horária, 
gratificação e remuneração dos funcionários e prestadores de serviço 
ao Sindicato; 
· Do uso das instalações, bens e serviços prestados aos associados 
do Sindicato; 
· Das Disposições Finais. 

  
DOS ASSOCIADOS 
DIREITOS, DEVERES E PENALIDADES  

  
Art.1º - Dos associados: 
I. Cada associado terá sua pasta, onde constará sua documentação e de 
seus dependentes; 
II. Para fins de registro do associado e dependentes constará na pasta: 
Ficha de adesão, cópia dos documentos (RG, CPF, Título de eleitor, 
Certidão de nascimento ou casamento, holerite), 2 (duas) fotos 3X4 
recentes. Cópia da documentação dos dependentes. 
III. São dependentes: 
a. Cônjuge; 
b. Filhos(as) de até 21 anos ou até 24 anos quando estudante; 
c. Companheira ou companheiro que comprove união estável como 
entidade familiar, conforme Lei Civil e sem concorrência do cônjuge; 

d. Filhos adotivos e, ou, sob tutela e, ou curatela, até 21 anos ou até 24 
anos, quando estudante; 
e. Enteados de até 21 anos ou até 24 anos quando estudante; 
f. Filho (a) Portador de Necessidades Especiais; 
g. Pai e mãe desde que resida com o associado e comprovada 
dependência econômica. 
  
IV. Documentos necessários para comprovação de dependentes: 
a. Cópia da Certidão de nascimento dos filhos legítimos, adotivos e, 
ou, sob tutela e, ou curatela e enteados; 
b. Cópia da certidão de casamento e/ou comprovante de união estável 
como entidade familiar, conforme Lei Civil e sem concorrência com o 
cônjuge; 
c. Declaração comprobatória de que pai e mãe residam com o 
associado e que tem dependência econômica; 
d. Declaração comprobatória, quando maior de 21 anos e que seja 
estudante. 
V. Na carteira de associado constará: dados pessoais, uma foto 3X4 e 
a relação de dependentes. 
VI.  Nenhuma indicação de dependentes terá valor se não constar na 
relação inicial ou de pedido de alteração do cadastro, devidamente 
comprovado. 
VII . A inclusão de novos dependentes e a exclusão dos já inscritos 
serão processadas através de pedido de alteração, que integrará a ficha 
de cadastro. 
VIII. Deixará de ser dependente: 
a. Cônjuge quando houver a separação; 
b. Filhos legítimos, adotivos e, ou, sob tutela e, ou curatela e enteados 
quando estes contraírem união civil ou estável, exceto quando 
continuarem residindo no mesmo domicílio; 
c. Pai e mãe quando não mais residirem com o associado. 
  
Art.2º - Dos direitos dos associados: 
I. Votar e ser votado, com as exceções previstas no Estatuto; 
II. Usufruir dos serviços oferecidos no sindicato, após 30 (trina) dias 
de filiação; 
III. Beneficiar-se dos convênios e vantagens imediatamente após 
filiação; 
IV. Ser representado pelo Sindicato nas questões trabalhistas, jurídicas 
e administrativas; 
V. Sugerir, questionar e reivindicar propostas que visem a melhoria 
dos associados; 
VI. Requerer a sua desfiliação em qualquer tempo; 
VII. Receber uma carteira de associado; 
VIII. O servidor que possuir 02 (duas) matrículas contribuíra com 
apenas 0l (uma) das matrículas, sendo a mais antiga. 
  
Art.3º - Dos deveres dos associados: 
I. Participar das Assembleias e acatar suas decisões; 
II. Comparecer aos agendamentos dos benefícios oferecidos pelo 
Sindicato, ficando sujeito as penalidades previstas neste regimento; 
III. Na impossibilidade do seu comparecimento informar com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas; 
IV. Manter atualizado seus dados pessoais e de seus dependentes; 
V. Cumprir o Estatuto e o presente Regimento; 
VI. Prestigiar o Sindicado e propagar o espírito associativo entre os 
sócios; 
VII. O servidor com matrícula em cargo efetivo e contratado deverá 
contribuir com a matrícula de efetivo; 
VIII. Contribuir mensalmente com 2% (dois por cento) dos seus 
vencimentos. 
  
Art. 4º - Das penalidades: 
I. Será advertido por escrito, se faltar injustificadamente a 03 (três) 
sessões consecutivas de Assembléia Geral Ordinária. Na reincidência 
de falta injustificada ficará suspenso por 06 (seis) meses a todos os 
benefícios oferecidos pelo sindicato; 
II. O não comparecimento por 03 (três) vezes sem justificativa aos 
agendamentos dos benefícios oferecidos pelo Sindicato, fica suspenso 
por 90 (noventa) dias a novos agendamentos; 
III. A falta de atualização dos dados cadastrais do associado e de seus 
dependentes acarretará a perda de benefícios; 
IV. Será advertido por escrito o associado e/ou seus dependentes que 
assumirem atitudes contrárias aos interesses do Sindicato, do grupo de 
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associados ou que faltar com o devido respeito e cortesia para com 
algum membro da diretoria, funcionário ou prestador de serviço do 
Sindicato, causando-lhe danos; 
V. Na reincidência do inciso IV o associado e/ou dependente ficará 
suspenso pelo mínimo de 30 (trinta) dias e no máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a juízo da Diretoria Executiva e de acordo com a 
gravidade da falta. 
  
COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA 
DIRETORIA EXECUTIVA  
  
Art.5º - A administração do Sindicato será exercida por uma Diretoria 
Executiva composta de 06 (seis) membros, com mandato de 03 (três) 
anos, distribuídos da seguinte forma: 
I. Presidente; 
II. Vice-Presidente; 
III. 1º Secretário; 
IV. 2º Secretário; 
V. 1º Tesoureiro ; 
VI. 2°Tesoureiro. 
  
Art. 6º - Ao Presidente compete:  
 I. Representar o Sindicato, ativa, passiva, judicial e 
extrajudicialmente, podendo delegar poderes quando necessário; 
II. Convocar, presidir e instalar as sessões da Diretoria e das 
Assembleias Gerais; 
III. Assinar as atas das sessões, o orçamento anual e todos os 
documentos; 
IV. Autorizar e acompanhar a execução de obras e serviços nas 
dependências do Sindicato; 
V. Submeter a julgamento da Diretoria Executiva os pedidos de 
exclusão ou de renúncia, ou a suspensão, ou perda do mandato do 
membro da Diretoria Executiva e dos demais órgãos, efetivos ou 
suplentes, representar o Sindicato em juízo ou fora dele; 
VI. Respeitar as Leis e as autoridades competentes; 
VII. Mediante autorização da Diretoria Executiva, firmar contratos, 
convênios e serviços que envolvam numerário; 
VIII. Criar departamentos, divisões que considerar necessárias a 
execução das finalidades do Sindicato; 
IX. Aprovar e autorizar a mudança de endereço da sede desta 
entidade, se necessário; 
X. Efetivar venda e compra de objetos e de materiais permanentes, 
mediante autorização da Diretoria Executiva; 
XI. Tomar medidas de natureza transitória que se impuserem ao 
interesse do Sindicato; 
XII. Nomear, suspender, demitir empregados, conceder-lhes férias e 
fixar-lhes horários e salários mediante autorização da Diretoria 
Executiva; 
XIII. Propor alterações ou reforma a esse Regimento. 

  
Art. 7º - Ao Vice-Presidente compete:  
I. Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 
II. Substituir o Presidente nas suas ausências e impedimentos; 
III. Auxiliar o Presidente em todas as suas atividades e nas que for 
designado; 
IV. Executar todas as atribuições que lhe forem outorgadas pela 
Diretoria; 
V. Presidir comissões especiais formadas pela Diretoria. 
  
Art. 8º - Ao 1º Secretário compete:  
I. Auxiliar ao Presidente no desempenho de suas atribuições; 
II. Substituir o Presidente na ausência ou impedimento do Vice-
Presidente; 
III. Secretariar as sessões das Assembleias Gerais dos associados e 
das reuniões da Diretoria Executiva, elaborando e assinando as 
respectivas Atas; 
IV. Desempenhar com zelo e dedicação todas as demais atribuições 
que lhe forem atribuídas, confiadas ou designadas; 
V. Presidir comissões especiais formadas pela Diretoria. 
  
Art. 9º - Ao 2º Secretário compete: 
I. Auxiliar o 1º Secretário, quando por este solicitado; 
II. Substituir o 1º Secretário na sua ausência ou impedimento na 
ordem estabelecida. 

Art. 10 - Ao 1º Tesoureiro compete: 
I. Assinar juntamente com o Presidente do Sindicato, todos os 
documentos relativos e pertinentes aos pagamentos, inclusive os 
cheques; 
II. Participar da elaboração da proposta orçamentária anual e, 
juntamente com o Presidente submetê-lo ao Conselho Fiscal; 
III. Ter e manter sob sua guarda e responsabilidades os valores do 
Sindicato. 
  
Art. 11 - Ao 2º Tesoureiro compete: 
I. Responder pela tesouraria nos casos de impedimento do 1º 
Tesoureiro. 
  
DO CONSELHO FISCAL  
  
Art. 12 – O Conselho Fiscal será composto de 03 (três) membros 
efetivos e 03 (três) suplentes, com mandato de 03 (três) anos, sendo 
permitida a reeleição e eleitos pela Assembléia Geral Ordinária. 
  
Parágrafo único - A eleição dos membros do Conselho Fiscal dar-se-
á até 30 de março do ano subseqüente a eleição da Diretoria Executiva 
e Lista de Suplentes. 
  
Art. 13 - Compete ao Conselho Fiscal: 
I. Emitir parecer a respeito dos atos e contas da Diretoria Executiva; 
II. Examinar plenamente os livros de escrituração, emitir parecer nos 
balanços e nos balancetes mensais e vistar as prestações de contas, 
apresentando-os a Diretoria; 
III. Opinar, quando lhe for solicitado, sobre as previsões 
orçamentárias e os negócios de valores a serem realizados; 
IV. Informar a Diretoria, sempre que achar oportuno, sobre a situação 
financeira e econômica do Sindicato; 
V. Propor a Diretoria as medidas necessárias referentes a fatos 
delituosos em matéria financeira e patrimonial. 

  
Art. 14 – O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, 
trimestralmente, para examinar os balancetes e, extraordinariamente, 
quando necessário. 
  

DA ASSEMBLEIA GERAL  
  

Art. 15 - A Assembléia Geral será soberana nas suas decisões, desde 
que não contrarie a legislação em vigor e o Estatuto do Sindicato e 
suas deliberações serão tomadas por maioria dos votos dos associados 
presentes às sessões, com exceção das votações que exigirem quorum 
especial. 
  
Art. 16- A convocação das Assembléias Gerais é da competência 
exclusiva do Presidente do Sindicato, seja ela ordinária ou 
extraordinária, e se fará por edital publicado nos meios de 
comunicação local e afixado nos locais de trabalho, com antecedência 
mínima de 07 (sete) dias, podendo ser divulgada também, entre os 
associados ou interessados membros da categoria quando for o caso, 
através de boletins e outras formas. 

  
DA ELEIÇÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA  
  

Art. 17 – A eleição sindical para a renovação da Diretoria Executiva e 
Lista de suplentes, será realizada no prazo mínimo de 30 (trinta) dias 
que anteceder o término do mandato vigente e será convocada pelo 
Presidente do Sindicato, através de edital nos meios de comunicação 
local e afixado nos locais de trabalho. 
  
Art. 18 – No edital de convocação de renovação da Diretoria 
Executiva e Lista de Suplentes deverá constar: 

  
I. O nome do Sindicato; 
II. A data, ou as datas e horário de votação, que não poderá ser 
inferior a seis horas diárias; 
III. O registro de chapas e retirada do Regulamento das Eleições terá 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data da publicação do edital; 
IV. A retirada do Regulamento da eleição e o registro de chapas pelos 
associados serão em horário normal de funcionamento do Sindicato. 
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Art. 19 - O Regulamento das Eleições conterá os seguintes requisitos: 
I. Documentos exigidos para a inscrição de chapas; 
II. Prazo para registro de chapas; 
III. Prazo para impugnação de candidaturas, não inferior a 03 (três) 
dias a contar do dia seguinte do encerramento de inscrição de chapas; 
IV. O “quorum” para a validade do pleito; 
V. As mesas coletoras, votação, apuração e anulação da eleição; 
VI. Dos votantes; 
VII. Das comissões da eleição; 
VIII. Da fiscalização das mesas coletoras e apuração; 
IX. Das disposições finais. 
  
§ 1º - Na hora do encerramento do prazo para inscrição de chapas e do 
prazo para impugnação de candidaturas, o Presidente do Sindicato 
lavrará um termo de encerramento. 
  
§ 2º - Não poderão ser nomeados membros das Comissões e Mesas 
Coletoras; 
I. Os candidatos, seus cônjuges e parentes, ainda que por afinidade, 
até o terceiro grau inclusive; 
II. Os membros da Diretoria Executiva e demais órgãos da entidade; 
III. Os associados usuários (Estagiários, Funcionários e Prestadores de 
Serviços do Sindicato); 
IV. Quem não estiver em dia com a mensalidade. 
  
Art. 20 – O período de transição do cargo de Presidente e da Diretoria 
Executiva se dará no dia seguinte da apuração da eleição até a posse 
dos eleitos. 
Art. 21 – Da posse da Diretoria Executiva e Lista de Suplentes se dará 
no primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte da eleição. 

  
DA ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO E CAPITAL 
DO SINDICATO  

  
Art. 22 - Administração do patrimônio e capital seguirá os seguintes 
critérios: 
I. O patrimônio e capital do Sindicato serão administrados pelo 
Presidente juntamente com a Diretoria Executiva; 
II. O capital acumulado será aplicado em uma conta ou aplicação com 
rendimento 
a critério da diretoria. 
  
Art. 23- Constituem despesas gerais e administrativas do sindicato: 
I. Folha de pagamento de pessoal; 
II. Folha de gratificação do Presidente e do Secretário (a) 
Administrativo (a); 
III. Cota em combustível de até 1,5 % (um e meio por cento) da 
arrecadação mensal para utilização a serviço do sindicato; 
IV. Despesas de contrato de prestação de serviços profissionais 
conforme contrato específico; 
VI. Despesas diversas, devidamente identificadas de pequenos 
valores; 
VII. Compra de equipamentos, bens duráveis e materiais diversos que 
se constituem patrimônio deste ou materiais de consumo; 
VIII. Despesas com a sede deste, para manutenção ou melhorias, 
inclusive aluguéis destinados ao uso deste ou prestação dos serviços 
oferecidos pelo sindicato; 
IX. Custeio de despesas com viagens, estadias ou outras despesas 
inerentes ao deslocamento fora da sede ou de sua base de atuação dos 
Membros de Diretoria, Conselho Fiscal e/ou funcionários para curso 
ou representação do Sindicato. 
  
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E FUNCIONAL DO 
SINDICATO  
  
DA ORGANIZAÇÃO INTERNA DO SINDICATO  
Art. 24 – Poderá constar em seu quadro: Secretário (a) administrativo 
(a), auxiliar de Secretaria, Contínuo, Auxiliar Cirurgião Dentista e 
Auxiliar de Serviços Gerais conforme tabela do anexo I. 
  
§ 1º - Ao Secretário (a) administrativo (a) do Sindicato compete: 
  

I. Responsabilizar-se pelas documentações da entidade, cuidando e 
preparando a correspondência expedida e recebida, mantendo os 
arquivos devidamente ordenados; 
II. Ter sob sua guarda e responsabilidade toda a documentação dos 
associados da entidade; 
III. Recolher e sistematizar todas as informações que permitam à 
Diretoria Executiva, a definição de diretrizes e seus programas de 
ação; 
IV. Constituir e secretariar, juntamente com o Presidente, os grupos 
de apoio técnico e as comissões de trabalhos; 
V. Ter sob sua guarda e responsabilidade os procedimentos para 
recebimento, pagamento e escrituração dos valores do Sindicato; 
VI. Controlar o recolhimento dos valores referentes a mensalidades e 
convênios; 
VII. Encaminhar mensalmente aos órgãos competentes as novas 
adesões, exclusões e convênios; 
VIII. Ter controle das agendas dos benefícios oferecidos no Sindicato; 
IX. Redigir e encaminhar ao Presidente novos convênios; 
X. Zelar pelos bens e serviços que lhes forem confiados; 
XI. Manter sigilo das informações da entidade; 
XII. Controlar a aquisição e distribuição de materiais de consumo, 
expediente, odontológico e demais itens de uso para realização dos 
trabalhos oferecidos no sindicato. 
  
§ 2º - Ao auxiliar de Secretaria compete: 
I. Auxiliar o secretário (a) administrativo (a) na organização da 
documentação, agendamentos e demais serviços que o cargo compete; 
II. Zelar pelos bens e serviços que lhes forem confiados; 
III. Manter sigilo das informações da entidade. 
  
§ 3º - Ao Auxiliar de Cirurgião Dentista compete: 
I. Organizar e esterilizar os materiais cirúrgicos; 
II. Manter o local limpo e organizado; 
III. Auxiliar o Cirurgião Dentista nos procedimentos; 
IV. Organizar a agenda; 
V. Zelar pelos bens e serviços que lhes forem confiados; 
VI. Manter sigilo das informações da entidade. 
  
§ 4º - Ao Contínuo compete: 
I. Entregar e buscar correspondências; 
II. Realizar serviços bancários; 
III. Quando solicitado realizar serviços internos e externos; 
IV. Auxiliar o secretário (a) administrativo (a) nos serviços internos; 
V. Zelar pelos bens e serviços que lhes forem confiados; 
VI. Manter sigilo das informações da entidade. 
  
§ 5º - Ao Auxiliar de Serviços Gerais compete: 
I. Manter limpo todos os ambientes do Sindicato; 
II. Preparar o café, chá ou suco; 
III. Zelar pelos bens e serviços que lhes forem confiados; 
IV. Manter sigilo das informações da entidade. 
  
DOS DIREITOS E DEVERES DOS FUNCIONÁRIOS E 
PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SINDICATO 
  
Art. 25 – São direitos dos funcionários e prestadores de serviços do 
sindicato: 
I. Ter tratamento respeitoso e igualitário por parte de todos os 
membros da direção do sindicato, de seus associados e dependentes 
nas relações de trabalho.  
II. Receber em dia os seus salários; 
III. Gozar férias conforme o período de aquisição; 
IV. Usufruir dos direitos decorrentes da relação de emprego ou 
contratual mantida com o Sindicato. 
  
Art. 26 - São deveres dos funcionários e prestadores de serviços do 
Sindicato: 
 I- Ser assíduo e pontual ao serviço, com as exceções pertinentes as 
características do serviço; 
II- Guardar sigilo sobre assuntos do sindicato; 
III- Tratar com civilidade, respeito e presteza os Membros da 
Diretoria Executiva, Conselho Fiscal, associados, colegas de trabalho 
e ao público em geral; 
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IV- Exercer com zelo e dedicação as atribuições de suas funções e 
demais tarefas determinadas pela chefia imediata; 
V - Manter conduta compatível com a moralidade e os bons costumes; 
VI – Cumprir os procedimentos administrativos e operacionais 
definidos pela chefia imediata e/ou Diretoria Executiva; 
VII– Desempenhar suas atividades com zelo e dedicação.  
  
§ 1º - O funcionário e o Prestador de Serviço do Sindicato que optar 
em ser sócio do mesmo deverá contribuir mensalmente com 2% (dois 
por cento) dos seus vencimentos. 
  
DO EXPEDIENTE DE TRABALHO DO SINDICATO  
  
Art. 27 - O horário de funcionamento da sede administrativa do 
sindicato será no horário comercial das 07h00 às 11h00 (sete às onze 
horas) e das 14h00 às 18h00 (catorze às dezoito horas), de segundas à 
sextas-feiras. 
  
Art. 28 - O expediente para o servidor cedido para exercício do 
mandato sindical no sindicato, será de 08h00 (oito horas) diárias em 
02 (dois) expedientes, manhã e tarde com 04h00 cada. 
  
Art. 29 - O expediente dos funcionários será no horário comercial de 
segunda á sexta-feira, ficando o expediente do sábado, acumulado 
para as eventuais necessidades do sindicato. 

  
DA CONTRATAÇÃO, DEMISSÃO, CARGA HORÁRIA, 
GRATIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 
E PRESTADORES DE SERVIÇO AO SINDICATO 
  
DA CONTRATAÇÃO  
Art. 30– A contratação de funcionários e de Prestadores de serviço 
será realizada pelo Presidente do Sindicato conforme a necessidade e 
mediante autorização da Diretoria Executiva. 
  
Art. 3l  – A contratação de funcionários, para garantir o 
funcionamento de rotina das diversas áreas do sindicato, dar-se-á 
sempre respeitando as legislações trabalhistas, com exceção de 
profissionais liberais autônomos, aos quais será aplicada a legislação 
pertinente. 
  
Art. 32 – Os Prestadores de serviços serão contratados para prestar 
serviços com prazos pré-determinados, com horários e locais a ser 
ajustados através do respectivo contrato. 
  
 Art. 33 – É vedada admissão de funcionário, que seja cônjuge ou que 
tenha grau de parentesco em linha reta ou colateral até 2º grau, com 
membro da Diretoria do Sindicato, funcionário e prestador de serviço.  
  
DA DEMISSÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO  
  
Art. 34 – A demissão ou rescisão do contrato de funcionários e de 
Prestadores de serviço será realizada pelo Presidente do Sindicato nos 
termos da legislação trabalhista quando: 
I. A pedido do funcionário; 
II. Por justa causa; 
III. Quando houver extinção do cargo; 
IV. Quando o funcionário não atender as funções a que foi contratado; 
V. Quando não houver mais necessidade do serviço para o qual foi 
contratado o prestador de serviço. 
  
DA CARGA HORÁRIA  
  
Art. 35 – Os funcionários e os prestadores de serviço poderão ser 
contratados para prestar serviços por 10 (dez), 20 (vinte), 30 (trinta) 
ou 40 (quarenta) horas semanais, conforme necessidade do Sindicato. 
  
Art. 36 – Os prestadores de serviços terão a carga horária prevista no 
contrato conforme necessidade do Sindicato, podendo ser 
desempenhado fora da sede do sindicato quando o serviço assim 
comportar. 
  

DA GRATIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS 
FUNCIONÁRIOS E PRESTADORES DE SERVIÇO AO 
SINDICATO  

  
Art. 37 – O salário pago aos funcionários do Sindicato será estipulado 
pela Diretoria Executiva de acordo com o cargo que exerce e 
deliberado em Assembléia Geral. 
  
§ lº- O reajuste ou reposição salarial dos funcionários do Sindicato e 
das Funções Gratificadas, levarão em conta a disponibilidade 
financeira do Sindicato e terá como base as concedidas aos Servidores 
Públicos Municipais. 
  
Art. 38 – O pagamento salarial dos funcionários do Sindicato será 
realizado até o 5º (quinto) dia de cada mês seguinte a prestação do 
serviço. 
  
Art. 39 – O Sindicato fornecerá aos seus empregados, comprovante 
de pagamento de salários, com discriminação das verbas e 
importâncias pagas e dos descontos efetuados. Nos comprovantes 
constarão as identificações da entidade e do empregado, assim como a 
importância relativa ao depósito do FGTS devido à conta vinculada do 
trabalhador optante. 
  
Art. 40 – Tem direito a Gratificação estabelecida pela Diretoria 
conforme tabela do anexo II : 
I. O Presidente por estar exercendo dedicação exclusiva ao Sindicato 
– FG 1. 
II. O Secretário (a) Administrativo (a) por estar exercendo dedicação 
exclusiva ao Sindicato – FG 2. 

  
Parágrafo Único – Perderão a função gratificada no caso de licença 
por um período superior a 15(quinze) dias. 
  
Art. 4l  – O valor pago aos prestadores de serviço será determinado 
conforme a carga horária do serviço prestado, de acordo com a prática 
da região para cada tipo de serviço, conforme a tabela do anexo III. 
  
DO USO DAS INSTALAÇÕES, BENS E SERVIÇOS 
PRESTADOS AOS ASSOCIADOS DO SINDICATO 
  
Art. 42 – As instalações e bens adquiridos pelo sindicato serão de uso 
exclusivo para atender os interesses da classe e atividades afins, 
vedado o uso para fins político-partidários, com exceção de reuniões, 
com igual oportunidade a todos os candidatos a cargos políticos, que 
sejam convidados a expor as suas propostas. 
  
Art. 43 – O uso dos veículos do Sindicato serão exclusivamente para 
atender os interesses do Sindicato, sendo que os mesmos ficarão 
recolhidos à garagem da sede no final do expediente, salvo em 
situações de deslocamentos que atendam interesse da categoria e do 
veículo que esteja à disposição do presidente. 
  
Art. 44 – Poderá fazer uso dos veículos quem exercer atividades 
atribuídas pelo presidente mediante autorização específica e que 
necessite de deslocamento e quem for autorizado pelo Presidente para 
tal fim em situações especiais. 
  
Art. 45 – Os serviços e convênios a ser prestados aos associados serão 
deliberados em reunião da diretoria ou por assembleia geral dos 
associados. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 46 – Cabe ao Presidente disponibilizar cópia do presente 
Regimento Interno aos associados.  
  
Art. 47 – Fica assegurado aos membros da Diretoria Executiva, 
Conselho Fiscal, Delegados e, se for o caso, funcionários, em 
exercício de atividades de interesse da categoria, o custeio de despesas 
com viagens, estadias ou outras despesas inerentes a deslocamento 
fora da sede ou de sua base de atuação. 
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§ lº- Tratando-se de viagem interestadual comprovadamente de 
interesse do Sindicato, terá que ter a aprovação da Diretoria 
Executiva. 
  
§ 2º- Os valores das diárias e critérios terão como referência a do 
Executivo Municipal e será regulamentada através de Resolução pelo 
Presidente do Sindicato. 
  
Art. 48 – O presente Regimento Interno será alterado por deliberação 
em Assembleia Geral. 
  
Art. 49 - Os casos omissos no presente Regimento serão dirimidos 
pela Diretoria Executiva do Sindicato. 
  
Art. 50 - O presente Regimento entrará em vigor a apartir da data de 
sua aprovação em Assembléia Geral, convocada para tal fim, através 
de edital divulgado com antecedência mínima de 07 (sete) dias. 
  
Sorriso/MT, 16 de Agosto de 2011. 
  
JOÃO DONIZETE BERTELLI 
Presidente 
  
MARIA IVONETE DOS SANTOS 
Secretária 
  
BÁRBARA LAUDETE HOFFMANN 
Tesoureira 
  
NEWTON ACUNHA ROCHA 
Assessor Jurídico 
  
ANEXO I  
QUADRO DEMONSTRATIVO DOS FUNCIONÁRIOS  
  
Vencimento Inicial Título do Cargo HS/ SEM 

Nº DE 
VAGAS 

R$ 952,46 Auxiliar de Secretaria 40 01 

R$ 1.689,03 Auxiliar de Cirurgião Dentista (ACD) 40 01 

R$ 796,18 Auxiliar de Serviços Gerais 40 01 

R$ 545,00 Contínuo 30 01 

  
ANEXO II  
QUADRO DEMONSTRATIVO DAS FUNÇÕES 
GRATIFICADAS  
PADRÃO VALOR 

FG - 1 R$ 1.200,00 

FG - 2 R$ 800,00 

  
ANEXO III  
QUADRO DEMONSTRATIVO DOS PRESTADORES DE 
SERVIÇO 
  
Vencimento Inicial Título do Cargo HS/ SEM 

Nº DE 
VAGAS 

R$ 1.090,00 Assessor Jurídico - 01 

R$ 1.573,00 Fisioterapeuta 20 01 

R$ 800,00 Massoterapeuta 20 01 

R$ 2.000,00 Médico Clínico Geral 10 01 

R$ 2.200,00 Médico Especialista em Ginecologia 10 01 

R$ 2.178,00 Odontólogo 20 02 

R$ 750,00 Psicóloga 10 01 

  
Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:AE7C0545 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA Nº. 145/2011 - 
SINSEMS 

 
Ata de Assembleia Extraordinária para Aprovação de Reforma do 
Estatuto e Criação do Regimento Interno do Sindicato dos Servidores 
Públicos Municipais de Sorriso – SINSEMS. 
Ata de Assembleia Extraordinária nº 145/2011. Aos 16 (dezesseis) 
dias do mês de agosto do ano de 2011 (dois mil e onze), às 18h45 
(dezoito horas e quarenta e cinco minutos) em primeira chamada e às 
19h00 (dezenove horas) em segunda e última chamada, no Auditório 

da Câmara de Vereadores, na Avenida Porto Alegre, nº 2.615, Bairro: 
Centro, nesta Cidade de SORRISO, Estado de MATO GROSSO, 
CEP. 78.890-000, após afixação do edital de convocação, no local de 
costume e com a antecedência mínima exigida nas disposições 
estatutárias, reúne-se, em Assembleia Geral Extraordinária, o 
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Sorriso - SINSEMS, 
sob a presidência do Sr. João Donizete Bertelli, para Apresentação, 
discussão e votação do Estatuto do Sindicato; Apresentação, discussão 
e votação do Regimento Interno do Sindicato; Avanços e conquistas 
nos Estatutos e Planos de Cargos, Salários e Vencimentos dos 
Servidores Públicos Municipais; Prestação de contas das Comissões 
de Reposição Salarial, Área de Lazer e Democratização do Previso e 
Assuntos Gerais. Havendo quórum mínimo estabelecido pelo 
Estatuto, o presidente declara instalada a Assembleia e abertos os 
trabalhos. Dando continuidade o presidente passou a palavra para a 
servidora representante da comissão de reformulação do Estatuto e 
criação do Regimento Interno eleita no dia 15 (quinze) de abril de 
2011 (dois mil e onze) Professora Eleida Marangon Debastiani que 
fez a leitura e debate dos estudos realizados pela comissão e propôs a 
metodologia a ser usada para a apresentação da proposta de 
reformulação do Estatuto e criação do Regimento interno que após 
discussões foram feitas as seguintes alterações: Artigo 22, Parágrafo 
1º do Estatuto que passou a ter a seguinte redação “A Diretoria 
Executiva nomeará uma comissão que elaborará o “Regulamento das 
Eleições” com antecedência mínima de 03 (três) dias da data da 
publicação do edital de convocações das eleições; Artigo 24, item f do 
Estatuto que passou a ter a seguinte redação “Não exerça cargo de 
direção, chefia e assessoramento de livre nomeação e exoneração e 
demais cargos em comissão ou funções gratificadas, no prazo mínimo 
03 (três) meses que antecede a data da eleição” e o Artigo 37 do 
Regimento Interno que passou a ter a seguinte redação “O salário 
pago aos funcionários do Sindicato será estipulado pela Diretoria 
Executiva de acordo com o cargo que exerce e deliberado em 
Assembléia Geral”. Adequado as alterações propostas no Estatuto e 
no Regimento os mesmos foram aprovados pela maioria, sendo 48 
(quarenta e oito) votos a favor e 03 (três) votos contrários, cuja 
redação revoga o Estatuto anterior. O novo Estatuto e o Regimento 
Interno passam a ter a seguinte redação: SINDICATO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SORRISO – 
SINSEMS- ESTATUTO SOCIAL- CAPITULO I  - DA 
CONSTITUIÇÃO, PRERROGATIVAS E CONDIÇÕES PARA 
SEU FUNCIONAMENTO - ARTIGO 1º – O SINDICATO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SORRISO - 
SINSEMS, pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos 
e órgão sindical de primeiro grau é constituído para fins de 
representação profissional, coordenação, orientação e defesa legal 
dos interesses gerais da categoria, com prazo de duração 
indeterminado. DOS FINS DO SINDICATO- ARTIGO 2º – O 
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
SORRISO, fundado em 23 de setembro de 1.995, com sede à Av. 
Rio Grande do Sul, 259 - Benjamim Raiser - CEP 78.890-000, 
Município de Sorriso - Estado de Mato Grosso, na forma do 
artigo oitavo da Constituição da República Federativa do Brasil é 
a organização com poderes legais de representação dos 
“Servidores Públicos Municipais da Administração Direta, 
Autarquias e Câmara Municipal do Município de Sorriso-Mato 
Grosso”. DAS PRERROGATIVAS E DEVERES DO 
SINDICATO- ARTIGO 3º – São prerrogativas do Sindicato: 
a)Representar os interesses gerais da categoria e os individuais de seus 
associados nas instâncias que se fizerem necessárias;b)Estabelecer 
negociações com a representação da categoria, visando à obtenção de 
melhorias para a categoria;c)Celebrar convenções e acordos 
coletivos;d)Promover ações judiciais previstas no ordenamento 
jurídico em defesa dos interesses da categoria;e)Instaurar dissídios 
coletivos, de qualquer natureza, quando aprovado em Assembléia 
Geral;f)Eleger os representantes da categoria;g)Estabelecer e receber 
contribuições a todos aqueles que participam da categoria 
representada, de acordo com as decisões tomadas em Assembléias 
Gerais;h)Estimular a organização da categoria nos locais de 
trabalho;i)Promover constantemente, a sindicalização dos integrantes 
da categoria;j)Participar como órgão técnico e consultivo, no estudo e 
solução dos problemas que se relacionem com a categoria;k)Filiar-se 
à Federação de grupo e a outras organizações sindicais, inclusive de 
âmbito nacional e/ou internacional, de interesses dos integrantes da 
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categoria, mediante aprovação em Assembléia Geral dos 
associados;l)Manter relações com as demais associações de categorias 
para a concretização da solidariedade e defesa dos interesses 
nacionais;m)Lutar pela defesa das liberdades individuais e coletivas, 
pelo respeito à justiça social e pelos direitos fundamentais do 
homem;n)Manter serviços para promoção de atividades culturais, 
profissionais, de comunicação e de assistência jurídica e judiciária 
para os associados e na Justiça competente para apreciar os dissídios 
dos integrantes da categoria;o)Colaborar com órgãos públicos, que 
exerçam atribuições de interesses dos integrantes da categoria, como 
no caso de fiscalização do trabalho e das condições de saúde, higiene 
e segurança do trabalho;p)Abster-se de qualquer propaganda ou 
atividade de caráter político-partidário e/ou religioso;q)Promover 
periodicamente cursos profissionalizantes sem fins lucrativos, aos 
integrantes da categoria;r)Promover e participar de congressos e 
conferências de interesse da categoria. PARÁGRAFO ÚNICO – 
Para a realização de seus objetivos o Sindicato poderá firmar 
contratos, convênios, acordos, termos de parceria ou outros 
instrumentos congêneres, com pessoas físicas, jurídicas, privadas, 
públicas, nacionais ou estrangeiras. DAS CONDIÇÕES PARA 
FUNCIONAMENTO DO SINDICATO-ARTIGO 4º – São 
condições para o funcionamento do Sindicato:a)Observância às leis, 
aos princípios que regem as entidades Sindicais, princípios éticos e 
aos deveres cívicos;b)Abstenção de qualquer propaganda, não 
somente de doutrinas incompatíveis com as instituições e os interesses 
nacionais, bem como de candidatura a cargos eletivos estranhos ao 
Sindicato;c)Abstenção de qualquer atividade não mencionadas nas 
finalidades da Lei, ou que contrarie o princípio constitucional ou este 
estatuto;d)Proibição da sua partidarização, bem como a cessão das 
dependências para entidade político partidária em qualquer 
circunstancias;e)Registrar individualmente cada associado admitido 
em seu quadro. CAPITULO II - DO QUADRO SOCIAL E DA 
ADMISSÃO DO ASSOCIADO- ARTIGO 5º – O quadro social do 
Sindicato terá número ilimitado de associados e será constituído por 
Servidores Públicos Municipais, da Administração Direta, Autarquias 
e da Câmara Municipal de Sorriso-MT, desde que satisfaçam as 
exigências legais e estatutárias; § 1º - Será admitido como associado 
quem atender aos seguintes requisitos básicos:a)Tiver reconhecida 
pelo Sindicato a sua condição de integrante da categoria, seja em 
regime estatutário, celetista ou contratado;b)Encontrar-se em pleno 
gozo dos seus direitos civis e políticos;c)Sujeitar-se as normas do 
presente Estatuto, dos Regulamentos e Regimento Interno do 
Sindicato, bem como as Resoluções da Assembléia Geral. § 2º - São 
beneficiários dos associados os seus dependentes, devidamente 
comprovados de acordo com o regimento ou enumerados junto ao 
respectivo órgão previdenciário. DAS CLASSES DE 
ASSOCIADOS- ARTIGO 6º - O Sindicato terá associados 
fundadores, contribuintes, beneméritos e usuários: a) São fundadores 
aqueles que promoveram a fundação do Sindicato e que regularizaram 
sua situação social; b) São contribuintes os admitidos de acordo com 
o Art. 5º deste Estatuto; c) São beneméritos os cidadãos que fizerem 
contribuições consideráveis ao Sindicato, mediante aprovação de 
Assembléia Geral, sendo isentos de contribuições e não tem direito de 
votar e ser votado; c) São usuários aqueles que pertençam ao quadro 
de funcionários e prestadores de serviços do Sindicato e os Estagiários 
da Administração Direta, Autarquias e Câmara Municipal, em sua 
base territorial. DOS DIREITOS – DEVERES – E 
PENALIDADES DOS ASSOCIADOS - DOS DIREITOS DOS 
ASSOCIADOS- ARTIGO 7º São direitos dos associados, somente 
exercitáveis se em dia com seus deveres e obrigações perante o 
Sindicato: a)Tomar parte e votar nas Assembléias Gerais; b)Requerer 
a convocação da Assembléia Geral Extraordinária, com número 
mínimo de um quinto do total de associados em condições de fazê-lo, 
mediante justificativa; c)Utilizar-se das vantagens e dos serviços 
prestados pelo Sindicato; d) Usufruir das prerrogativas na forma 
estabelecida neste Estatuto, conforme a categoria a que pertence; e) 
Requerer a qualquer tempo a sua exclusão do quadro social do 
Sindicato, mediante requerimento dirigido ao Presidente do Sindicato. 
§1º - Ao associado aposentado e o afastado por motivo de doença, 
serão assegurados os mesmos direitos dos associados em atividade 
laboral normal previsto neste Artigo, desde que mantenham sua 
contribuição sindical. §2º - Ao associado usuário somente é 
assegurado o direito de utilização dos serviços e benefícios do 
Sindicato, sendo-lhes vedado, o direito de voz e voto nas Assembléias 

Gerais Extraordinárias e Ordinárias, como também vedada a 
participação nas eleições sindicais do Sindicato como eleitor ou 
candidato.DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS - ARTIGO 8º – 
São deveres dos associados: a) Manter em dia o pagamento das 
mensalidades; b)Comparecer às Assembléias Gerais e acatar suas 
decisões; c)Prestigiar o Sindicato, por todos os meios ao seu alcance, 
e propagar o espírito associativo entre os integrantes da categoria 
profissional; d) Cumprir com o disposto no presente Estatuto e sua 
regulamentação; e)Comunicar a Diretoria Executiva a alteração de 
quaisquer dos seus dados pessoais. PARÁGRAFO ÚNICO – O 
associado aposentado e o afastado por motivo de doença terão os 
mesmos deveres dos associados em atividade laboral normal prevista 
neste Artigo. DAS PENALIDADES - ARTIGO 9º – Os associados 
ficarão sujeitos as penas de advertência, suspensão ou exclusão do 
quadro social. § 1º - Será aplicada a pena de advertência ao associado 
que: a)Assumir atitudes contrárias aos interesses do Sindicato ou do 
grupo de associados; b)Faltar com o devido respeito e cortesia para 
com algum membro da diretoria, funcionário ou prestador de serviço 
do Sindicato, causando-lhe danos; c) Faltar injustificadamente a 03 
(três) sessões consecutivas de Assembléia Geral Ordinária; d)Por má 
conduta, espírito de discórdia, ou falta cometida contra o patrimônio 
moral ou material do Sindicato, que se torne prejudicial aos interesses 
do Sindicato; e)Infringir qualquer um dos seus deveres assegurados no 
presente Estatuto. § 2º - Será aplicada a pena de suspensão ao 
associado: a)Que atrasar o pagamento de sua contribuição sindical 
(mensalidade), por 03 (três) meses consecutivos, e outras 
contribuições pecuniárias fixadas pela Assembléia Geral; b)Que se 
manifeste em nome do Sindicato sem estar credenciado pelo 
presidente ou pela Assembléia Geral; c)Que ceder sua carteira social 
para que outrem usufrua da assistência do Sindicato; d)Que no recinto 
do Sindicato ofender ou faltar com o devido respeito a outrem; e) A 
suspensão será aplicada pelo mínimo de 30 (trinta) dias e no máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a juízo da Diretoria Executiva e de 
acordo com a gravidade da falta. § 3º - Será aplicada a pena de 
exclusão do quadro ao associado, nos seguintes casos: a) Que após ter 
sido penalizado com advertência e suspensão vier a reincidir em falta 
grave; b)Que praticar ato atentatório a moral, aos bons costumes ou a 
integridade física de outrem; c) Que for condenado por mais de 02 
(dois) anos de prisão ou reclusão, com sentença transitada em julgado; 
d) As penalidades ao associado serão aplicadas pela diretoria, a quem 
caberá decidir por sua maioria sobre o rigor da pena, cujos efeitos 
prescrevem em dois anos, exceto nos casos essenciais afixados no 
presente Estatuto; e) Sob pena de nulidade a suspensão ou a exclusão, 
em deliberação fundamentada, será aplicada sempre precedida de 
audiência do acusado, que será previamente notificado para 
comparecer e expor suas razões na sessão da reunião da Diretoria 
Executiva que apreciará o caso; f)Após a audiência com a Diretoria 
Executiva, o acusado disporá de 05 (cinco) dias para aduzir a sua 
defesa por escrito que será entregue na secretaria do sindicato 
mediante recibo ou protocolo; g)Da decisão da Diretoria Executiva 
será o infrator notificado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, no 
qual caberá recurso à Assembléia Geral especialmente convocada para 
este fim. DO REINGRESSO DO ASSOCIADO - ARTIGO 10 – O 
associado que tenha sido excluído do quadro social poderá reingressar 
no Sindicato, desde que se reabilite, à juízo da Assembléia Geral, ou 
liquide seus débitos quando se tratar de atraso de pagamento. DA 
PERDA DOS DIREITOS - ARTIGO 11 – Perderá seus direitos o 
associado que por qualquer motivo deixar de ser servidor público, 
Funcionário, Prestador de Serviços do Sindicado ou Estagiário, exceto 
nos casos de aposentadoria. CAPITULO III - DOS PODERES 
LEGAIS E DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS - ARTIGO 12 – As 
Assembléias Gerais constituem-se em instrumentos de prerrogativas e 
poderes legais de acordo com as deliberações dos seus membros, 
segundo os preceitos da Lei e do presente Estatuto: § 1º - Dependendo 
do fim a que se destina a Assembléia Geral será ordinária ou 
extraordinária. § 2º - A Assembléia Geral ordinária tem o fim 
específico de apreciar e votar as contas da diretoria do ano anterior e a 
proposta do orçamento anual para o exercício seguinte. § 3º - As 
demais Assembléias são Extraordinárias e necessárias para a tomada 
de decisões e emissão de Resoluções que atendam aos interesses do 
quadro de associados. § 4º - A Assembléia Geral será soberana nas 
suas decisões, desde que não contrarie a legislação em vigor e a este 
estatuto. Suas deliberações serão tomadas por maioria dos votos em 
relação aos associados presentes. DA CONVOCAÇÃO DA 
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ASSEMBLÉIA GERAL E SUA COMPETÊNCIA - ARTIGO 13 
– A convocação das Assembléias Gerais é da competência exclusiva 
do Presidente do Sindicato seja ela ordinária ou extraordinária e se 
fará por edital publicado nos meios de comunicação local e afixado 
nos locais de trabalho, com antecedência mínima de 07 (sete) dias, 
podendo ser divulgada também, entre os associados ou interessados 
membros da categoria quando for o caso, através de boletins e outras 
formas. § 1º - A Assembléia Geral Ordinária dos associados realizar-
se-á até 30 (trinta) de março de cada ano, para prestar contas da 
Diretoria Executiva referente ao ano anterior com o respectivo parecer 
do Conselho Fiscal e aprovação do orçamento anual do ano em 
curso.§ 2º - A Assembléia Geral Extraordinária reunir-se-á a qualquer 
tempo e tantas vezes quantas necessárias sempre que: a)O Presidente 
julgar oportuno e necessário; b) A requerimento dos associados em 
condições de fazê-lo observado o presente Estatuto; c) Para fixação do 
valor das contribuições previstas no presente Estatuto; d)Para decidir 
sobre a suspensão, destituição ou perda do mandato de membros da 
diretoria; e)Para a aprovação da pauta de reivindicações, visando 
acordo ou convenção coletiva de trabalho, ou instauração de dissídio 
coletivo; f) Para decidir sobre a deflagração de greve no âmbito da 
categoria; g) Para alterar ou reformar o Estatuto. § 3º - A Assembléia 
Geral será instalada e realizada em primeira convocação, com a 
presença de no mínimo 50% mais 1 (cinquenta por cento mais um), 
dos associados em condições de votar. Em segunda convocação, 
garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de promovê-la, 
desde que conste no edital respectivo, fixando um intervalo de 15 
(quinze) minutos entre uma e outra. § 4º - A Assembléia Geral uma 
vez instalada obriga aos seus membros reportarem-se expressamente à 
ordem do dia que a convocou, sob pena de nulidade de seus atos e 
resoluções. § 5º - As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas 
pela maioria dos votos dos associados presentes. ARTIGO 14 – As 
sessões das Assembléias Gerais serão sempre presididas pelo 
Presidente do Sindicato, ou na sua ausência, por quem tiver o poder de 
representação do Sindicato, nos termos deste estatuto. ARTIGO 15  – 
O Presidente do Sindicato não poderá opor-se à convocação da 
Assembléia Geral Extraordinária requerida pela maioria da Diretoria 
Executiva ou por 1/5 (um quinto) dos associados em condições de 
fazê-lo, e quando requerida providenciará a sua realização dentro de 
15 (quinze) dias, a contar do recebimento do requerimento, do qual 
tomará ciência sob pena de caracterizar má conduta. § 1º - Caso 
ocorra o não comparecimento dos associados que solicitaram a 
Assembléia Geral, estes estarão sujeitos às penalidades que poderão 
ser aplicadas pela Diretoria Executiva. CAPITULO IV  - DA 
DIRETORIA EXECUTIVA E SUA COMPETÊNCIA - ARTIGO 
16 – O Sindicato será administrado e representado pela Diretoria 
Executiva composta por 06 (seis) membros, com mandato de 03 (três) 
anos, para os seguintes cargos: I) Presidente; II) Vice-Presidente; III) 
1º Secretário; IV) 2º Secretário; V) 1º Tesoureiro; VI) 2º Tesoureiro. § 
1º - A Diretoria Executiva compete no conjunto: a)Cumprir e fazer 
cumprir as Leis e as determinações das autoridades competentes, bem 
como o Estatuto Social, Regimentos e Resoluções próprias e das 
Assembléias Gerais; b)Aplicar as penalidades previstas no Estatuto; 
c)Reunir-se em sessão ordinária a cada 04 (quatro) meses e 
extraordinariamente sempre que o Presidente ou a maioria da 
Diretoria Executiva convocar; d) Autorizar gastos não previstos no 
orçamento, em empreendimentos compatíveis com as finalidades do 
Sindicato e dentro das possibilidades efetivas de receita para a sua 
cobertura; e)Autorizar cursos de aperfeiçoamento para os membros da 
Diretoria Executiva, associados e funcionários, desde que 
relacionados com as atividades da entidade sindical; f)Deliberar sobre 
sugestão de Projetos de Leis a serem encaminhados ao Poder 
Legislativo; g)Examinar e ratificar acerca das propostas de admissão 
de novos associados; h) Autorizar a contratação de funcionários e 
prestadores de serviço em prol dos associados; i) Fixar o valor das 
taxas, contribuições, aluguéis e outras receitas não previstas nas 
alíneas anteriores. § 2º - As sessões das reuniões da Diretoria 
Executiva serão instaladas e presididas pelo Presidente, ou na falta 
deste pelo seu substituto legal, sempre com a presença da maioria dos 
seus membros. As suas deliberações serão tomadas por aclamação ou 
votação secreta, aprovadas pelo voto da maioria dos que se fizerem 
presentes e registradas em ata. § 3º - Não poderá haver acúmulo de 
cargos para os diversos órgãos do Sindicato, exceto para o exercício 
das funções de “Delegado Federativo” do Conselho de 
Representantes. § 4º - Os membros da diretoria serão escolhidos 

juntamente com seus Suplentes, através de eleição sindical, pelo voto 
direto e secreto dos associados sendo permitida a reeleição por uma 
única vez para o cargo de Presidente. ARTIGO 17  – Compete: § 1º - 
Ao Presidente: a) Representar o Sindicato, ativa, passiva, judicial e 
extrajudicialmente; b)Convocar, presidir e instalar as sessões da 
Diretoria e das Assembléias Gerais; c)Assinar as atas das sessões, o 
orçamento anual e todos os documentos que dependam da sua 
assinatura; d)Autorizar obras e serviços nas dependências do 
Sindicato; e)Submeter a julgamento da Diretoria Executiva os pedidos 
de exclusão, de renúncia, de suspensão ou perda do mandato do 
membro da Diretoria Executiva e dos demais órgãos, efetivos ou 
suplentes; f)Representar o Sindicato em juízo ou fora dele; 
g)Respeitar as Leis e as autoridades competentes; h)Firmar, 
juntamente com o Tesoureiro, todos os documentos relativos e 
pertinentes aos pagamentos; i)Criar departamentos, divisões que 
considerar necessárias a execução das finalidades do Sindicato; 
j)Aprovar e autorizar a mudança de endereço da sede desta entidade, 
se necessário; k)Efetivar venda de objetos e de materiais em desuso 
do Sindicato, mediante autorização da Diretoria Executiva; l)Efetivar 
aquisições de bens móveis e imóveis, mediante autorização da 
Diretoria executiva; m)Tomar medidas de natureza transitória que se 
impuserem, em defesa dos interesses do Sindicato; n)Propor 
alterações ou reforma a esse Estatuto. § 2º - Ao Vice-Presidente: 
a)Substituir o Presidente em seus impedimentos; b)Auxiliar o 
Presidente nos demais cargos; c)Presidir comissões especiais 
formadas pela Diretoria. § 3º - Ao 1º Secretário: a)Auxiliar ao 
Presidente no desempenho de suas atribuições; b)Substituir o 
Presidente na ausência ou impedimento do Vice-Presidente; c) 
Secretariar as sessões das Assembléias Gerais dos associados e das 
reuniões da Diretoria Executiva, elaborando e assinando as 
respectivas Atas; d)Desempenhar com zelo e dedicação todas as 
demais atribuições que lhe forem atribuídas, confiadas ou 
designadas.§ 4º - Ao 2º Secretário: a)Auxiliar o 1º Secretário, quando 
por este solicitado; b)Substituir o 1º Secretário na sua ausência ou 
impedimento na ordem estabelecida. § 5º - Ao 1º Tesoureiro: 
a)Assinar juntamente com o Presidente do Sindicato, todos os 
documentos relativos e pertinentes aos pagamentos, inclusive os 
cheques; b)Participar da elaboração da proposta orçamentária anual e, 
juntamente com o Presidente submetê-lo ao Conselho Fiscal; c)Ter e 
manter sob sua guarda e responsabilidades os valores do Sindicato.§ 
6º - Ao 2º Tesoureiro: a) Responder pela tesouraria nos casos de 
impedimento do 1º Tesoureiro. DO CONSELHO FISCAL - 
ARTIGO 18 – O Conselho Fiscal será composto de 03 (três) 
membros efetivos e 03 (três) suplentes, com mandato de 03 (três) 
anos, sendo permitida a reeleição. A eleição dar-se-á até 30 de março 
do ano subseqüente a eleição da Diretoria Executiva e Lista de 
Suplentes.§ 1º - Compete ao Conselho Fiscal: a)Emitir parecer a 
respeito dos atos e contas da Diretoria Executiva; b)Examinar 
plenamente os livros de escrituração, emitir parecer nos balanços e 
nos balancetes mensais e vistar as prestações de contas, apresentando-
os a Diretoria; c)Opinar, quando lhe for solicitado, sobre as previsões 
orçamentárias e os negócios de valores a serem realizados; d)Informar 
a Diretoria, sempre que achar oportuno, sobre a situação financeira e 
econômica do Sindicato; e)Propor a Diretoria medidas necessárias 
referentes a fatos delituosos em matéria financeira e patrimonial. 
ARTIGO 19– O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, 
trimestralmente, para examinar os balancetes e, extraordinariamente, 
quando necessário. DO CONSELHO DE REPRESENTANTES 
(Delegados Federativos) - ARTIGO 20 – O Sindicato terá um 
Conselho de Representantes junto à federação do grupo profissional 
representado, composto de 02 (dois) Delegados Federativos, eleitos na 
primeira Assembléia Geral após a eleição e posse da nova diretoria, 
com mandato de 03 (três) anos, sendo permitida à reeleição. 
PARÁGRAFO ÚNICO  – Ao Conselho de Representantes junto à 
Federação dentre outras atribuições, compete: a)Representar o 
Sindicato junto à Federação e/ou Confederação de grupo 
representado, participando dos congressos, seminários, simpósios, 
fóruns, dentre outros, sempre com a devida autorização da Diretoria 
Executiva da entidade; b)Desempenhar com zelo e dedicação as 
demais atividades para as quais for eleito ou designado; c)Cumprir e 
fazer cumprir o disposto no presente Estatuto Social. DA LISTA DE 
SUPLENTES - ARTIGO 21 – A Lista de Suplentes será composta 
por 03 (três) membros eleitos conjuntamente com a Diretoria 
Executiva, com mandato igual, sendo permitida a reeleição. 
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CAPITULO V - DA ELEIÇÃO - ARTIGO 22 – A eleição sindical 
para a renovação da Diretoria Executiva e Lista de Suplentes, será 
realizada no prazo mínimo de 30 (trinta) dias que antecederem o 
término do mandato vigente e será convocada pelo Presidente do 
Sindicato, através de edital publicado nos meios de comunicação local 
e afixado nos locais de trabalho.§ 1º - A Diretoria Executiva do 
Sindicato nomeará uma comissão que elaborará o “Regulamento das 
Eleições” com antecedência mínima de 03 (três) dias da data da 
publicação do edital de convocação das eleições. § 2º - A eleição se 
fará por voto secreto e não haverá em hipóteses alguma o voto por 
correspondência ou por procuração. § 3º - A convocação da eleição, a 
presidência do processo e do pleito eleitoral, é da competência 
exclusiva e de responsabilidade do Presidente do Sindicato. ARTIGO 
23 – É eleitor votante o associado que atender as seguintes condições; 
a)Estiver em pleno gozo dos direitos conferidos pelo Estatuto Social; 
b)Não estiver com os direitos suspensos; c)Estar há 06 (seis) meses 
ininterruptos ou mais de admissão ao quadro social na data da 
eleição.§ 1º – É assegurado o direito de voto ao aposentado associado 
ao Sindicato, desde que tenha pelos menos 06 (seis) meses ou mais de 
admissão ao quadro social na data da eleição. § 2º - Não terão direito 
de votar os associados usuários (estagiários, funcionários e 
prestadores de serviços do Sindicato). ARTIGO 24 - Poderá 
candidatar-se o associado que atender os seguintes requisitos: a)Que 
seja concursado e estável; b)Não tiver lesado o patrimônio de entidade 
sindical; c)Tiver 01 (um) ano ininterrupto ou mais de admissão ao 
quadro social que antecede a data da inscrição da chapa; d)Não tenha 
sido destituído do cargo diretivo sindical; e)Que atender as condições 
de ingresso e permanência no quadro social; f)Não exerça cargo de 
direção, chefia e assessoramento de livre nomeação e exoneração e 
demais cargos em comissão ou funções gratificadas, no prazo mínimo 
03 (três) meses que antecede a data da eleição; g) Que não tenha sido 
penalizado em razão de processo administrativo disciplinar, com 
ampla defesa. §1º – É assegurado ao aposentado o direito de 
candidatar-se desde que tenha se aposentado dentro da categoria e 
tenha se associado ao Sindicato pelo menos 01 (um) ano antes da data 
da inscrição da chapa. § 2º - Não terão direito de serem votados os 
associados usuários (estagiários, funcionários e prestadores de serviço 
do Sindicato). DO MANDATO – DA LICENÇA - DA PERDA DO 
MANDATO – DA RENUNCIA–DAS SUBSTITUIÇÕES–DA 
VACÂNCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSELHO 
FISCAL-DO MANDATO- ARTIGO 25 – O mandato dos eleitos 
membros da Diretoria Executiva e Lista de Suplentes será de 03 (três) 
anos, a contar da data da posse.PARÁGRAFO ÚNICO – Fica 
vedada a prorrogação de mandatos, exceto quando ocorra algum fato 
relevante que impeça a realização das eleições, mediante prévia 
justificativa e deliberação em Assembleia Geral. DA LICENÇA -
ARTIGO 26 – O Presidente do Sindicato poderá licenciar-se do 
cargo, para: a)Tratamento de saúde; b)Por motivo de doença em 
pessoa da família; c)Para Gestante e Adotante; d)Para concorrer a 
cargo eletivo; e)Para qualificação profissional. § 1º – A licença se 
dará mediante solicitação por escrito, acrescido de documentos 
comprobatórios e será endereçada a Diretoria Executiva, no prazo de 
03 (três) dias úteis a partir do afastamento. § 2º – O Presidente 
reassumirá suas funções ao término da licença e em qualquer tempo 
do mandato. DA PERDA DO MANDATO-ARTIGO 27 – O 
membro da Diretoria Executiva e dos demais órgãos do Sindicato 
perderá o seu mandato em caso de: a)Má conduta, devidamente 
comprovada, no exercício do cargo que ocupa; b)Renúncia ou 
abandono do cargo, por ausência em 03 (três) reuniões consecutivas, 
salvo motivo de força maior devidamente comprovado; c)Violação 
das normas e diretrizes do presente Estatuto; d)Malversação ou 
dilapidação do patrimônio social do Sindicato; e)Em caso de 
transferência que importe no afastamento do exercício do cargo; 
f)Caso deixe de pertencer a categoria profissional abrangida pelo 
Sindicato.§ 1º - Para deliberar sobre a destituição de cargo ou perda 
de mandato, deverá ser convocada Assembléia Geral especialmente 
para esse fim, que assegure ao interessado o pleno direito de defesa, 
cabendo recurso na forma deste Estatuto.§ 2º - O membro que deixar 
ou perder o cargo na forma deste Artigo, ficará impedido de 
candidatar-se a qualquer função da Diretoria Executiva e Lista de 
Suplentes do Sindicato pelo período de 03 (três) anos contados do dia 
seguinte ao seu afastamento do cargo.DA RENUNCIA-ARTIGO 28 
– A renúncia ao mandato, dos membros integrantes da Diretoria 
Executiva e Lista de Suplentes poderá ocorrer a qualquer tempo:§ 1º - 

A renúncia se efetivará mediante comunicação do interessado, 
formulada por escrito com firma reconhecida e dirigida ao Presidente 
do Sindicato, a quem caberá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
convocar à Diretoria Executiva extraordinariamente, para as 
providências cabíveis.§ 2º - Se o Presidente do Sindicato renunciar 
procederá nos termos do parágrafo anterior, dirigindo-se ao Secretário 
da Diretoria Executiva, que convocará a reunião da Diretoria 
Executiva, para deliberar sobre a sua substituição na forma do 
presente Estatuto.DAS SUBSTITUIÇÕES- ARTIGO 29 – Será 
substituído pelo tempo restante do mandato, o membro da Diretoria 
Executiva ou demais órgãos, quando deixar o cargo em virtude de 
renúncia, destituição ou perda de mandato ou morte. § 1º - A 
substituição do Presidente se fará conforme o parágrafo 2º do Artigo 
anterior. § 2º - A substituição de outros membros da Diretoria 
Executiva se fará pela convocação da reunião extraordinária da 
Diretoria Executiva, com o fim exclusivo de determinar o 
preenchimento do cargo vago, podendo de acordo com os interesses 
da administração, proceder-se à redistribuição dos cargos, no seu todo 
ou em parte. § 3º - Esgotando-se todos os suplentes, será convocada 
Assembléia para preenchimento dos cargos vacantes, podendo nesta 
oportunidade serem eleitos novos suplentes, limitando-se a duração 
dos respectivos mandatos até o término do mandato em exercício. § 4º 
- A convocação da Assembléia para preenchimento dos novos 
suplentes se dará por edital assinado pelo Presidente do Sindicato e 
publicado nos meios de comunicação local ou afixado nos locais de 
trabalho. § 5º - Em caso de destituição ou perda de mandato a que se 
refere o “caput” deste Artigo, será convocada Assembléia Geral 
especialmente convocada para esse fim, conforme o Parágrafo 5º do 
artigo 12 deste Estatuto.DA VACÂNCIA DA DIRETORIA 
EXECUTIVA E LISTA DE SUPLENTES- ARTIGO 30 – Poderá 
ocorrer à vacância da Diretoria Executiva e Lista de Suplentes a 
qualquer tempo, na forma da Lei regular ou ainda do presente 
Estatuto, cabendo à Assembléia Geral dos associados declará-la nos 
seguintes casos: a)Por renúncia coletiva da Diretoria Executiva e dos 
demais órgãos; b)Por outros motivos arguidos em Lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO – A junta diretora provisória, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias providenciará a realização de nova 
eleição geral. DA JUNTA DIRETORA PROVISÓRIA- ARTIGO 
31 – Ocorrendo algum fato nos termos do artigo imediatamente 
anterior, o Sindicato contará com uma junta diretora provisória 
integrada por 03 (três) membros eleitos pela Assembléia Geral 
específica de que trata o § 1º do mesmo artigo; que serão investidos 
das prerrogativas de Lei e do presente Estatuto para administração e 
representar provisoriamente o Sindicato, cujo mandato não poderá ser 
superior ao prazo de 90 (noventa) dias. § 1º - Declarada a vacância da 
administração, a Assembléia Geral dos associados, que eleger a junta 
diretora provisória, lhes dará posse nos respectivos cargos. § 2º - Os 
membros da junta diretora provisória somente poderão ser escolhidos 
dentre os associados que estiverem em dia com as suas obrigações 
sindicais, não podendo, entretanto a escolha recair naqueles que 
estejam deixando a Diretoria Executiva e Lista de Suplentes, nem 
aqueles incursos nas restrições do presente Estatuto. § 3º - O 
presidente da junta, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da 
posse, fica obrigado a iniciar as providências para a realização de 
nova eleição, visando o preenchimento dos cargos da Diretoria 
Executiva e Lista de Suplentes, para um novo mandato de 03 (três) 
anos. CAPITULO VI- DOS BENS PATRIMONIAIS, SUA 
COMPOSIÇÃO E DISSOLUÇÃO- ARTIGO 32 – O patrimônio 
do Sindicato será integrado pelos bens móveis, imóveis e valores 
diversos provindos das suas atividades que compreendem 
basicamente: a)Contribuições regulamentares de todos aqueles que 
participam da categoria profissional na base territorial; b)Contribuição 
social dos sindicalizados; c)Contribuição assistencial ou para custeio 
do sistema confederativo da representação sindical respectiva, fixada 
pela Assembléia Geral extraordinária, que se beneficiam dos direitos 
previstos nos acordos, convenções e dissídios coletivos ou 
individuais; d)Doações e legados diversos; e)Áreas de terras, 
edifícios, construções e outros bens adquiridos, bem como as rendas 
produzidas pelos mesmos; f)Aluguéis de imóveis ou de outros bens; 
g)Veículos, máquinas, mobília, equipamentos para escritório e outros 
bens materiais e imateriais; h)Juros, dividendos e outras rendas 
advindas de títulos e aplicações financeiras; i)Multas e outras rendas 
eventuais. PARÁGRAFO ÚNICO – O ano fiscal do Sindicato 
encerra-se dia 31 de dezembro de cada ano.DA DISSOLUÇÃO DO 
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SINDICATO-ARTIGO 33 – A dissolução do Sindicato dar-se-á 
unicamente por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária, 
convocada especialmente para esse fim, sendo indispensável: 
a)Publicação do edital no Diário Oficial do Estado; b)Quorum de 2/3 
(dois terços) dos associados quites e em pleno gozo de seus direitos; 
c)Votação por escrutínio secreto; d)Deliberação tomada por 2/3 (dois 
terços) pelo menos, dos associados presentes.PARÁGRAFO ÚNICO 
– Aprovada a dissolução, no prazo que for estabelecido, serão pagas 
as dividas e destinado o saldo patrimonial a entidades sem fins 
lucrativos instaladas no Município sede do Sindicato, conforme seja 
deliberado em Assembleia Geral extraordinária convocada para tal 
fim. CAPITULO VII  - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E 
TRANSITÓRIAS- ARTIGO 34 – Os associados não respondem 
nem mesmo subsidiariamente por obrigações assumidas pelo 
Sindicato: § 1º - De todo ato, emanado da Diretoria Executiva, do 
Conselho Fiscal, da Assembléia Geral, que seja lesivo do direito ou 
que contrarie o presente Estatuto ou a Lei, caberá recurso para a 
própria Assembléia Geral dos associados e, em último caso para a 
autoridade competente. § 2º - Os atos praticados com o objetivo de 
desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação do presente Estatuto, serão 
nulos de pleno direito. § 3º - Prescreve em 02 (dois) anos o prazo, 
para pleitear a reparação de qualquer ato infringente de disposições 
contidas no presente Estatuto ou na Lei que regulamente a atividade 
social. ARTIGO 35 - A Diretoria Executiva do Sindicato elaborará e 
a Assembleia Geral aprovará o Regimento interno, no prazo de 06 
(seis) meses. ARTIGO 36 – O presente Estatuto entrará em vigor a 
apartir da data de sua aprovação em Assembléia Geral, convocada 
para tal fim, através de edital divulgado com antecedência mínima de 
07 (sete) dias.Sorriso/MT, 16 de Agosto de 2011.João Donizete 
Bertelli Presidente-Maria Ivonete dos Santos Secretária - Bábara 
Laudete Hoffmann Tesoureira- Newton Acunha Rocha Assessor 
Jurídico.REGIMENTO INTERNO DO SINDICATO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SORRISO – 
SINSEMS- O REGIMENTO INTERNO  DO SINDICATO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SORRISO – 
SINSEMS tem por objetivo regulamentar todas as atividades 
desenvolvidas, que não estão detalhadas no Estatuto do Sindicato. No 
que diz respeito: Dos Associados, direitos, deveres e penalidades; 
Competência e atribuições dos membros da Diretoria Executiva; Do 
Conselho Fiscal;Da Assembleia Geral;Da eleição da Diretoria 
Executiva; Da Administração do patrimônio e capital do Sindicato; 
Da organização administrativa e funcional do Sindicato;Dos direitos e 
deveres dos funcionários e prestadores de serviços do Sindicato; Do 
expediente de trabalho do Sindicato;Da contratação, demissão ou 
rescisão do contrato, carga horária, gratificação e remuneração dos 
funcionários e prestadores de serviço ao Sindicato; Do uso das 
instalações, bens e serviços prestados aos associados do Sindicato; 
Das Disposições Finais.DOS ASSOCIADOS DIREITOS, 
DEVERES E PENALIDADES - Art.1º - Dos associados: I.Cada 
associado terá sua pasta, onde constará sua documentação e de seus 
dependentes; II. Para fins de registro do associado e dependentes 
constará na pasta: Ficha de adesão, cópia dos documentos (RG, CPF, 
Título de eleitor, Certidão de nascimento ou casamento, holerite), 2 
(duas) fotos 3X4 recentes. Cópia da documentação dos dependentes. I. 
São dependentes: a)Cônjuge; b)Filhos(as) de até 21 anos ou até 24 
anos quando estudante; c)Companheira ou companheiro que 
comprove união estável como entidade familiar, conforme Lei Civil e 
sem concorrência do cônjuge; d)Filhos adotivos e, ou, sob tutela e, ou 
curatela, até 21 anos ou até 24 anos, quando estudante; e)Enteados de 
até 21 anos ou até 24 anos quando estudante; f)Filho (a) Portador de 
Necessidades Especiais; g)Pai e mãe desde que resida com o 
associado e comprovada dependência econômica. IV.Documentos 
necessários para comprovação de dependentes: a.Cópia da Certidão de 
nascimento dos filhos legítimos, adotivos e, ou, sob tutela e, ou 
curatela e enteados; b)Cópia da certidão de casamento e/ou 
comprovante de união estável como entidade familiar, conforme Lei 
Civil e sem concorrência com o cônjuge; c)Declaração comprobatória 
de que pai e mãe residam com o associado e que tem dependência 
econômica; d)Declaração comprobatória, quando maior de 21 anos e 
que seja estudante. V. Na carteira de associado constará: dados 
pessoais, uma foto 3X4 e a relação de dependentes.VI. Nenhuma 
indicação de dependentes terá valor se não constar na relação inicial 
ou de pedido de alteração do cadastro, devidamente comprovado. VII. 
A inclusão de novos dependentes e a exclusão dos já inscritos serão 

processadas através de pedido de alteração, que integrará a ficha de 
cadastro.VIII. Deixará de ser dependente: a.Cônjuge quando houver a 
separação; b.Filhos legítimos, adotivos e, ou, sob tutela e, ou curatela 
e enteados quando estes contraírem união civil ou estável, exceto 
quando continuarem residindo no mesmo domicílio; c)Pai e mãe 
quando não mais residirem com o associado.Art.2º - Dos direitos dos 
associados: I.Votar e ser votado, com as exceções previstas no 
Estatuto; II.Usufruir dos serviços oferecidos no sindicato, após 30 
(trina) dias de filiação; III. Beneficiar-se dos convênios e vantagens 
imediatamente após filiação; IV.Ser representado pelo Sindicato nas 
questões trabalhistas, jurídicas e administrativas; V. Sugerir, 
questionar e reivindicar propostas que visem a melhoria dos 
associados; VI. Requerer a sua desfiliação em qualquer tempo; VII. 
Receber uma carteira de associado; VIII.O servidor que possuir 02 
(duas) matrículas contribuíra com apenas 0l (uma) das matrículas, 
sendo a mais antiga.Art.3º - Dos deveres dos associados: I.Participar 
das Assembleias e acatar suas decisões; II. Comparecer aos 
agendamentos dos benefícios oferecidos pelo Sindicato, ficando 
sujeito as penalidades previstas neste regimento; III.Na 
impossibilidade do seu comparecimento informar com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas; IV.Manter atualizado seus dados 
pessoais e de seus dependentes; V. Cumprir o Estatuto e o presente 
Regimento; VI. Prestigiar o Sindicado e propagar o espírito 
associativo entre os sócios; VII.O servidor com matrícula em cargo 
efetivo e contratado deverá contribuir com a matrícula de efetivo;VIII. 
Contribuir mensalmente com 2% (dois por cento) dos seus 
vencimentos.Art. 4º - Das penalidades: I.Será advertido por escrito, 
se faltar injustificadamente a 03 (três) sessões consecutivas de 
Assembléia Geral Ordinária. Na reincidência de falta injustificada 
ficará suspenso por 06 (seis) meses a todos os benefícios oferecidos 
pelo sindicato; II.O não comparecimento por 03 (três) vezes sem 
justificativa aos agendamentos dos benefícios oferecidos pelo 
Sindicato, fica suspenso por 90 (noventa) dias a novos agendamentos; 
III.A falta de atualização dos dados cadastrais do associado e de seus 
dependentes acarretará a perda de benefícios; IV.Será advertido por 
escrito o associado e/ou seus dependentes que assumirem atitudes 
contrárias aos interesses do Sindicato, do grupo de associados ou que 
faltar com o devido respeito e cortesia para com algum membro da 
diretoria, funcionário ou prestador de serviço do Sindicato, causando-
lhe danos; V. Na reincidência do inciso IV o associado e/ou 
dependente ficará suspenso pelo mínimo de 30 (trinta) dias e no 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a juízo da Diretoria Executiva e 
de acordo com a gravidade da falta.COMPETÊNCIA E 
ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA DIRETORIA 
EXECUTIVA-Art.5º -  A administração do Sindicato será exercida 
por uma Diretoria Executiva composta de 06 (seis) membros, com 
mandato de 03 (três) anos, distribuídos da seguinte forma:I. 
Presidente; II. Vice-Presidente; III. 1º Secretário; IV. 2º Secretário; V. 
1º Tesoureiro ; VI. 2°Tesoureiro.Art. 6º - Ao Presidente compete: I. 
Representar o Sindicato, ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, 
podendo delegar poderes quando necessário; II. Convocar, presidir e 
instalar as sessões da Diretoria e das Assembleias Gerais; III.Assinar 
as atas das sessões, o orçamento anual e todos os documentos; IV. 
Autorizar e acompanhar a execução de obras e serviços nas 
dependências do Sindicato; V.Submeter a julgamento da Diretoria 
Executiva os pedidos de exclusão ou de renúncia, ou a suspensão, ou 
perda do mandato do membro da Diretoria Executiva e dos demais 
órgãos, efetivos ou suplentes, representar o Sindicato em juízo ou fora 
dele; VI.Respeitar as Leis e as autoridades competentes; VII.Mediante 
autorização da Diretoria Executiva, firmar contratos, convênios e 
serviços que envolvam numerário; VIII.Criar departamentos, divisões 
que considerar necessárias a execução das finalidades do Sindicato; 
IX.Aprovar e autorizar a mudança de endereço da sede desta entidade, 
se necessário; X. Efetivar venda e compra de objetos e de materiais 
permanentes, mediante autorização da Diretoria Executiva; XI.Tomar 
medidas de natureza transitória que se impuserem ao interesse do 
Sindicato; XII.Nomear, suspender, demitir empregados, conceder-lhes 
férias e fixar-lhes horários e salários mediante autorização da 
Diretoria Executiva; XIII.Propor alterações ou reforma a esse 
Regimento.Art. 7º - Ao Vice-Presidente compete: I.Cumprir e fazer 
cumprir o presente Estatuto; II. Substituir o Presidente nas suas 
ausências e impedimentos; III. Auxiliar o Presidente em todas as suas 
atividades e nas que for designado; IV. Executar todas as atribuições 
que lhe forem outorgadas pela Diretoria; V. Presidir comissões 
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especiais formadas pela Diretoria. Art. 8º - Ao 1º Secretário 
compete: I.Auxiliar ao Presidente no desempenho de suas atribuições; 
II.Substituir o Presidente na ausência ou impedimento do Vice-
Presidente; III.Secretariar as sessões das Assembleias Gerais dos 
associados e das reuniões da Diretoria Executiva, elaborando e 
assinando as respectivas Atas; IV.Desempenhar com zelo e dedicação 
todas as demais atribuições que lhe forem atribuídas, confiadas ou 
designadas; V.Presidir comissões especiais formadas pela 
Diretoria.Art. 9º - Ao 2º Secretário compete: I.Auxiliar o 1º 
Secretário, quando por este solicitado; II.Substituir o 1º Secretário na 
sua ausência ou impedimento na ordem estabelecida.Art. 10 - Ao 1º 
Tesoureiro compete: I.Assinar juntamente com o Presidente do 
Sindicato, todos os documentos relativos e pertinentes aos 
pagamentos, inclusive os cheques; II.Participar da elaboração da 
proposta orçamentária anual e, juntamente com o Presidente submetê-
lo ao Conselho Fiscal; III.Ter e manter sob sua guarda e 
responsabilidades os valores do Sindicato.Art. 11 - Ao 2º Tesoureiro 
compete: I. Responder pela tesouraria nos casos de impedimento do 
1º Tesoureiro.DO CONSELHO FISCAL - Art. 12 – O Conselho 
Fiscal será composto de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) 
suplentes, com mandato de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição 
e eleitos pela Assembléia Geral Ordinária.Parágrafo único - A 
eleição dos membros do Conselho Fiscal dar-se-á até 30 de março do 
ano subseqüente a eleição da Diretoria Executiva e Lista de 
Suplentes.Art. 13 - Compete ao Conselho Fiscal: I.Emitir parecer a 
respeito dos atos e contas da Diretoria Executiva; II.Examinar 
plenamente os livros de escrituração, emitir parecer nos balanços e 
nos balancetes mensais e vistar as prestações de contas, apresentando-
os a Diretoria; III.Opinar, quando lhe for solicitado, sobre as previsões 
orçamentárias e os negócios de valores a serem realizados; 
IV.Informar a Diretoria, sempre que achar oportuno, sobre a situação 
financeira e econômica do Sindicato; V.Propor a Diretoria as medidas 
necessárias referentes a fatos delituosos em matéria financeira e 
patrimonial. Art. 14 – O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, 
trimestralmente, para examinar os balancetes e, extraordinariamente, 
quando necessário.DA ASSEMBLEIA GERAL-Art. 15 - A 
Assembléia Geral será soberana nas suas decisões, desde que não 
contrarie a legislação em vigor e o Estatuto do Sindicato e suas 
deliberações serão tomadas por maioria dos votos dos associados 
presentes às sessões, com exceção das votações que exigirem quorum 
especial.Art. 16- A convocação das Assembléias Gerais é da 
competência exclusiva do Presidente do Sindicato, seja ela ordinária 
ou extraordinária, e se fará por edital publicado nos meios de 
comunicação local e afixado nos locais de trabalho, com antecedência 
mínima de 07 (sete) dias, podendo ser divulgada também, entre os 
associados ou interessados membros da categoria quando for o caso, 
através de boletins e outras formas.DA ELEIÇÃO DA DIRETORIA 
EXECUTIVA-Art. 17  – A eleição sindical para a renovação da 
Diretoria Executiva e Lista de suplentes, será realizada no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias que anteceder o término do mandato 
vigente e será convocada pelo Presidente do Sindicato, através de 
edital nos meios de comunicação local e afixado nos locais de 
trabalho. Art. 18 – No edital de convocação de renovação da Diretoria 
Executiva e Lista de Suplentes deverá constar: I.O nome do Sindicato; 
II.A data, ou as datas e horário de votação, que não poderá ser inferior 
a seis horas diárias; III.O registro de chapas e retirada do 
Regulamento das Eleições terá prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir 
da data da publicação do edital; IV.A retirada do Regulamento da 
eleição e o registro de chapas pelos associados serão em horário 
normal de funcionamento do Sindicato. Art. 19 - O Regulamento das 
Eleições conterá os seguintes requisitos: I.Documentos exigidos para 
a inscrição de chapas; II.Prazo para registro de chapas; III.Prazo para 
impugnação de candidaturas, não inferior a 03 (três) dias a contar do 
dia seguinte do encerramento de inscrição de chapas; IV.O “quorum” 
para a validade do pleito; V.As mesas coletoras, votação, apuração e 
anulação da eleição; VI.Dos votantes; VI.Das comissões da eleição; 
VII.Da fiscalização das mesas coletoras e apuração; IX.Das 
disposições finais.§ 1º - Na hora do encerramento do prazo para 
inscrição de chapas e do prazo para impugnação de candidaturas, o 
Presidente do Sindicato lavrará um termo de encerramento.§ 2º - Não 
poderão ser nomeados membros das Comissões e Mesas Coletoras; 
I.Os candidatos, seus cônjuges e parentes, ainda que por afinidade, até 
o terceiro grau inclusive; II.Os membros da Diretoria Executiva e 
demais órgãos da entidade; III.Os associados usuários (Estagiários, 

Funcionários e Prestadores de Serviços do Sindicato); IV.Quem não 
estiver em dia com a mensalidade.Art. 20 – O período de transição do 
cargo de Presidente e da Diretoria Executiva se dará no dia seguinte 
da apuração da eleição até a posse dos eleitos.Art. 21 – Da posse da 
Diretoria Executiva e Lista de Suplentes se dará no primeiro dia útil 
do mês de janeiro do ano seguinte da eleição.DA 
ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO E CAPITAL DO 
SINDICATO - Art. 22  - Administração do patrimônio e capital 
seguirá os seguintes critérios: I. O patrimônio e capital do Sindicato 
serão administrados pelo Presidente juntamente com a Diretoria 
Executiva; II.O capital acumulado será aplicado em uma conta ou 
aplicação com rendimento a critério da diretoria.Art. 23- Constituem 
despesas gerais e administrativas do sindicato: I. Folha de pagamento 
de pessoal; II. Folha de gratificação do Presidente e do Secretário (a) 
Administrativo (a); III. Cota em combustível de até 1,5 % (um e meio 
por cento) da arrecadação mensal para utilização a serviço do 
sindicato; IV. Despesas de contrato de prestação de serviços 
profissionais conforme contrato específico; VI. Despesas diversas, 
devidamente identificadas de pequenos valores; VII. Compra de 
equipamentos, bens duráveis e materiais diversos que se constituem 
patrimônio deste ou materiais de consumo; VIII. Despesas com a sede 
deste, para manutenção ou melhorias, inclusive aluguéis destinados ao 
uso deste ou prestação dos serviços oferecidos pelo sindicato; IX. 
Custeio de despesas com viagens, estadias ou outras despesas 
inerentes ao deslocamento fora da sede ou de sua base de atuação dos 
Membros de Diretoria, Conselho Fiscal e/ou funcionários para curso 
ou representação do Sindicato. DA ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA E FUNCIONAL DO SINDICATO DA 
ORGANIZAÇÃO INTERNA DO SINDICATO-Art. 24 – Poderá 
constar em seu quadro: Secretário (a) administrativo (a), auxiliar de 
Secretaria, Contínuo, Auxiliar Cirurgião Dentista e Auxiliar de 
Serviços Gerais conforme tabela do anexo I.§ 1º - Ao Secretário (a) 
administrativo (a) do Sindicato compete: I.Responsabilizar-se pelas 
documentações da entidade, cuidando e preparando a correspondência 
expedida e recebida, mantendo os arquivos devidamente ordenados; 
II.Ter sob sua guarda e responsabilidade toda a documentação dos 
associados da entidade; III.Recolher e sistematizar todas as 
informações que permitam à Diretoria Executiva, a definição de 
diretrizes e seus programas de ação; IV.Constituir e secretariar, 
juntamente com o Presidente, os grupos de apoio técnico e as 
comissões de trabalhos; V.Ter sob sua guarda e responsabilidade os 
procedimentos para recebimento, pagamento e escrituração dos 
valores do Sindicato; VI.Controlar o recolhimento dos valores 
referentes a mensalidades e convênios; VII. Encaminhar mensalmente 
aos órgãos competentes as novas adesões, exclusões e convênios; 
VIII.Ter controle das agendas dos benefícios oferecidos no Sindicato; 
IX.Redigir e encaminhar ao Presidente novos convênios; X. Zelar 
pelos bens e serviços que lhes forem confiados; XI.Manter sigilo das 
informações da entidade; XII.Controlar a aquisição e distribuição de 
materiais de consumo, expediente, odontológico e demais itens de uso 
para realização dos trabalhos oferecidos no sindicato.§ 2º - Ao 
auxiliar de Secretaria compete: I.Auxiliar o secretário (a) 
administrativo (a) na organização da documentação, agendamentos e 
demais serviços que o cargo compete; II.Zelar pelos bens e serviços 
que lhes forem confiados; III.Manter sigilo das informações da 
entidade. § 3º - Ao Auxiliar de Cirurgião Dentista compete: 
I.Organizar e esterilizar os materiais cirúrgicos; II.Manter o local 
limpo e organizado; III.Auxiliar o Cirurgião Dentista nos 
procedimentos; IV.Organizar a agenda; V.Zelar pelos bens e serviços 
que lhes forem confiados; VI.Manter sigilo das informações da 
entidade. § 4º - Ao Contínuo compete: I.Entregar e buscar 
correspondências; II.Realizar serviços bancários; III.Quando 
solicitado realizar serviços internos e externos; IV.Auxiliar o 
secretário (a) administrativo (a) nos serviços internos; V.Zelar pelos 
bens e serviços que lhes forem confiados; VI.Manter sigilo das 
informações da entidade. § 5º - Ao Auxiliar de Serviços Gerais 
compete: I.Manter limpo todos os ambientes do Sindicato; II.Preparar 
o café, chá ou suco; III.Zelar pelos bens e serviços que lhes forem 
confiados; IV.Manter sigilo das informações da entidade.DOS 
DIREITOS E DEVERES DOS FUNCIONÁRIOS E 
PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SINDICATO- Art. 25 – São 
direitos dos funcionários e prestadores de serviços do sindicato: I.Ter 
tratamento respeitoso e igualitário por parte de todos os membros da 
direção do sindicato, de seus associados e dependentes nas relações de 
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trabalho. II.Receber em dia os seus salários; III.Gozar férias conforme 
o período de aquisição; IV.Usufruir dos direitos decorrentes da 
relação de emprego ou contratual mantida com o Sindicato.Art. 26 - 
São deveres dos funcionários e prestadores de serviços do Sindicato: 
I. Ser assíduo e pontual ao serviço, com as exceções pertinentes as 
características do serviço; II- Guardar sigilo sobre assuntos do 
sindicato; III- Tratar com civilidade, respeito e presteza os Membros 
da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal, associados, colegas de 
trabalho e ao público em geral; IV- Exercer com zelo e dedicação as 
atribuições de suas funções e demais tarefas determinadas pela chefia 
imediata; V - Manter conduta compatível com a moralidade e os bons 
costumes; VI – Cumprir os procedimentos administrativos e 
operacionais definidos pela chefia imediata e/ou Diretoria 
Executiva;VII– Desempenhar suas atividades com zelo e dedicação.§ 
1º - O funcionário e o Prestador de Serviço do Sindicato que optar em 
ser sócio do mesmo deverá contribuir mensalmente com 2% (dois por 
cento) dos seus vencimentos.DO EXPEDIENTE DE TRABALHO 
DO SINDICATO-Art. 27 -  O horário de funcionamento da sede 
administrativa do sindicato será no horário comercial das 07h00 às 
11h00 (sete às onze horas) e das 14h00 às 18h00 (catorze às dezoito 
horas), de segundas à sextas-feiras. Art. 28 - O expediente para o 
servidor cedido para exercício do mandato sindical no sindicato, será 
de 08h00 (oito horas) diárias em 02 (dois) expedientes, manhã e tarde 
com 04h00 cada. Art. 29 - O expediente dos funcionários será no 
horário comercial de segunda á sexta-feira, ficando o expediente do 
sábado, acumulado para as eventuais necessidades do sindicato.DA 
CONTRATAÇÃO, DEMISSÃO, CARGA HORÁRIA, 
GRATIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 
E PRESTADORES DE SERVIÇO AO SINDICATO-DA 
CONTRATAÇÃO-Art. 30–  A contratação de funcionários e de 
Prestadores de serviço será realizada pelo Presidente do Sindicato 
conforme a necessidade e mediante autorização da Diretoria 
Executiva.Art. 3l  – A contratação de funcionários, para garantir o 
funcionamento de rotina das diversas áreas do sindicato, dar-se-á 
sempre respeitando as legislações trabalhistas, com exceção de 
profissionais liberais autônomos, aos quais será aplicada a legislação 
pertinente.Art. 32 – Os Prestadores de serviços serão contratados para 
prestar serviços com prazos pré-determinados, com horários e locais a 
ser ajustados através do respectivo contrato. Art. 33 – É vedada 
admissão de funcionário, que seja cônjuge ou que tenha grau de 
parentesco em linha reta ou colateral até 2º grau, com membro da 
Diretoria do Sindicato, funcionário e prestador de serviço. DA 
DEMISSÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO-Art. 34 – A 
demissão ou rescisão do contrato de funcionários e de Prestadores de 
serviço será realizada pelo Presidente do Sindicato nos termos da 
legislação trabalhista quando: I.A pedido do funcionário; II.Por justa 
causa; III.Quando houver extinção do cargo; IV.Quando o funcionário 
não atender as funções a que foi contratado; V. Quando não houver 
mais necessidade do serviço para o qual foi contratado o prestador de 
serviço.DA CARGA HORÁRIA-Art. 35  – Os funcionários e os 
prestadores de serviço poderão ser contratados para prestar serviços 
por 10 (dez), 20 (vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais, 
conforme necessidade do Sindicato.Art. 36 – Os prestadores de 
serviços terão a carga horária prevista no contrato conforme 
necessidade do Sindicato, podendo ser desempenhado fora da sede do 
sindicato quando o serviço assim comportar.DA GRATIFICAÇÃO 
E REMUNERAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS E PRESTADORES 
DE SERVIÇO AO SINDICATO-Art. 37 –  O salário pago aos 
funcionários do Sindicato será estipulado pela Diretoria Executiva de 
acordo com o cargo que exerce e deliberado em Assembléia Geral.§ 
lº- O reajuste ou reposição salarial dos funcionários do Sindicato e das 
Funções Gratificadas, levarão em conta a disponibilidade financeira 
do Sindicato e terá como base as concedidas aos Servidores Públicos 
Municipais.Art. 38 – O pagamento salarial dos funcionários do 
Sindicato será realizado até o 5º (quinto) dia de cada mês seguinte a 
prestação do serviço.Art. 39 – O Sindicato fornecerá aos seus 
empregados, comprovante de pagamento de salários, com 
discriminação das verbas e importâncias pagas e dos descontos 
efetuados. Nos comprovantes constarão as identificações da entidade 
e do empregado, assim como a importância relativa ao depósito do 
FGTS devido à conta vinculada do trabalhador optante. Art. 40 – Tem 
direito a Gratificação estabelecida pela Diretoria conforme tabela do 
anexo II : I.O Presidente por estar exercendo dedicação exclusiva ao 
Sindicato – FG 1.II.O Secretário (a) Administrativo (a) por estar 

exercendo dedicação exclusiva ao Sindicato – FG 2.Parágrafo Único 
– Perderão a função gratificada no caso de licença por um período 
superior a 15(quinze) dias.Art. 4l  – O valor pago aos prestadores de 
serviço será determinado conforme a carga horária do serviço 
prestado, de acordo com a prática da região para cada tipo de serviço, 
conforme a tabela do anexo III.DO USO DAS INSTALAÇÕES, 
BENS E SERVIÇOS PRESTADOS AOS ASSOCIADOS DO 
SINDICATO-Art. 42  – As instalações e bens adquiridos pelo 
sindicato serão de uso exclusivo para atender os interesses da classe e 
atividades afins, vedado o uso para fins político-partidários, com 
exceção de reuniões, com igual oportunidade a todos os candidatos a 
cargos políticos, que sejam convidados a expor as suas propostas. Art. 
43 – O uso dos veículos do Sindicato serão exclusivamente para 
atender os interesses do Sindicato, sendo que os mesmos ficarão 
recolhidos à garagem da sede no final do expediente, salvo em 
situações de deslocamentos que atendam interesse da categoria e do 
veículo que esteja à disposição do presidente.Art. 44 – Poderá fazer 
uso dos veículos quem exercer atividades atribuídas pelo presidente 
mediante autorização específica e que necessite de deslocamento e 
quem for autorizado pelo Presidente para tal fim em situações 
especiais. Art. 45 – Os serviços e convênios a ser prestados aos 
associados serão deliberados em reunião da diretoria ou por 
assembleia geral dos associados.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS-Art. 
46 – Cabe ao Presidente disponibilizar cópia do presente Regimento 
Interno aos associados.Art. 47 – Fica assegurado aos membros da 
Diretoria Executiva, Conselho Fiscal, Delegados e, se for o caso, 
funcionários, em exercício de atividades de interesse da categoria, o 
custeio de despesas com viagens, estadias ou outras despesas inerentes 
a deslocamento fora da sede ou de sua base de atuação. § lº- Tratando-
se de viagem interestadual comprovadamente de interesse do 
Sindicato, terá que ter a aprovação da Diretoria Executiva.§ 2º- Os 
valores das diárias e critérios terão como referência a do Executivo 
Municipal e será regulamentada através de Resolução pelo Presidente 
do Sindicato.Art. 48 – O presente Regimento Interno será alterado por 
deliberação em Assembleia Geral.Art. 49 - Os casos omissos no 
presente Regimento serão dirimidos pela Diretoria Executiva do 
Sindicato.Art. 50 - O presente Regimento entrará em vigor a apartir 
da data de sua aprovação em Assembléia Geral, convocada para tal 
fim, através de edital divulgado com antecedência mínima de 07 (sete) 
dias.Sorriso/MT, 16 de Agosto de 2011.João Donizete Bertelli 
Presidente-Maria Ivonete dos Santos Secretária-Bárbara Laudete 
Hoffmann Tesoureira- Newton Acunha Rocha Assessor 
Jurídico.ANEXO I QUADRO DEMONSTRATIVO DOS 
FUNCIONÁRIOS. 
 
Vencimento Inicial Título do Cargo HS/ SEM Nº DE VAGAS 

R$ 952,46 Auxiliar de Secretaria 40 01 

R$ 1.689,03 Auxiliar de Cirurgião Dentista (ACD) 40 01 

R$ 796,18 Auxiliar de Serviços Gerais 40 01 

R$ 545,00 Contínuo 30 01 

ANEXO II QUADRO DEMONSTRATIVO DAS FUNÇÕES 
GRATIFICADAS  
PADRÃO VALOR 

FG - 1 R$ 1.200,00 

FG - 2 R$ 800,00 

ANEXO IIIQUADRO DEMONSTRATIVO DOS 
PRESTADORES DE SERVIÇO 
Vencimento Inicial Título do Cargo HS/ SEM Nº DE VAGAS 

R$ 1.090,00 Assessor Jurídico - 01 

R$ 1.573,00 Fisioterapeuta 20 01 

R$ 800,00 Massoterapeuta 20 01 

R$ 2.000,00 Médico Clínico Geral 10 01 

R$ 2.200,00 Médico Especialista em Ginecologia 10 01 

R$ 2.178,00 Odontólogo 20 02 

R$ 750,00 Psicóloga 10 01 

Dando continuidade o Presidente fez um breve relato sobre os avanços 
e as conquistas nos Estatutos e Planos de Cargos, Salários e 
Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais, como estão as 
negociações com o chefe do Poder Executivo sobre a reposição 
salarial, área de lazer e democratização do cargo do diretor do 
Previso. Encerrados os trabalhos do dia, e não havendo nada mais a 
tratar-se, o presidente agradece a presença de todos e encerra-se a 
Assembleia. Eu, secretária Maria Ivonete dos Santos, lavrei a presente 
ata que, depois de lida e aprovada, vai assinada por mim e pela 
diretoria. 
  
Presidente: João Donizete Bertelli 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2367/2011 
 

Convoca a IV Conferência Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Tabaporã e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Tabaporã o Exmo. Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NÓBREGA, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas em Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1. Fica convocada a IV Conferência Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Município de Tabaporã com o tema 
“Mobilizando, Implementando e Monitorando a Política e o Plano 
Decenal de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes nos 
Estado, no Distrito Federal e nos Municípios”, com as seguintes 
finalidades: 
  
EIXO I – promoção dos direitos de crianças e adolescentes; 
  
EIXO II – proteção e defesa dos direitos; 
  
EIXO III – protagonismo e participação de crianças e adolescentes; 
  
EIXO IV – controle social da efetivação dos direitos; 
  
EIXO V – gestão da política nacional dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes. 
  
Art. 2. A IV Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente realizar-se-á no dia 30 de Setembro de 2011, no 
Município de Tabaporã. 
  
Art. 3. A IV Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente terá a participação dos seguintes segmentos: 
  
I – representantes do Poder Público Estadual e Municipal; 
II – representantes da Policia Militar e Civil; 
III – representantes das entidades e organizações da sociedade civil; 
IV – representantes Governamentais; 
V – representantes dos Distritos de Nova Fronteira e Americana do 
Norte; 
VI – representantes do Poder Legislativo Municipal 
VII – Professores Estaduais e Municipais. 
  
Art. 4. Fica instituída as seguintes atribuições da Comissão 
Organizadora: 
I – elaborar o Regimento Interno da IV Conferência que trata este 
decreto, que deverá estabelecer os critérios de eleição dos delegados 
para a IX Conferência Estadual e regras para o funcionamento da 
presente Conferência; 
II – garantir as condições logísticas para a realização da IV 
Conferência; 
III – definir e organizar subcomissões de trabalho para auxiliar suas 
atividades. 
  
Art. 5. A Comissão Organizadora será nomeada por ato da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e terá a seguinte composição: 
  

I – representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – CMDCA; 
II – representantes da Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Art. 6. Os casos omissos e os conflitantes deverão ser decididos pela 
Comissão Organizadora Municipal, cabendo recurso ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
  
Art. 7. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com o apoio da Secretaria Municipal de Ação Social, 
adotará as providências necessárias para o fiel cumprimento deste 
decreto. 
  
Art. 8. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Tabaporã – MT, 15 de Setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:965383C8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 463/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ LICENÇA PRÊMIO” pelo período de 03 
(três) meses, iniciando-se em 19/09/2011 e término em 17/12/2011, 
sem prejuízo de sua remuneração o servidor MARLI ROCHA 
LOURENÇO AIOLFI  brasileiro, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 111.442-54 SSP/MT e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 805.061.601-06, cadastrada no RH sob o 
nº 270, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta 
Prefeitura no cargo de PROFESSORA, de acordo com o Titulo V; 
Capitulo II; Seção III da Lei Municipal nº 836/2011 e 838/2011, e de 
acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de Setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:3AF99F06 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 464/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ LICENÇA PRÊMIO” pelo período de 03 
(três) meses, iniciando-se em 19/09/2011 e término em 17/12/2011, 
sem prejuízo de sua remuneração o servidor ANGELITA 
APARECIDA LIMA  brasileiro, solteira, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 136.385-05 SSP/MT e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 727.285.231-34, cadastrada no RH sob o 
nº 282, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta 
Prefeitura no cargo de APOIO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL NUTRIÇÃO PROFISSIONALIZADO , de 
acordo com o Titulo V; Capitulo II; Seção III da Lei Municipal nº 
836/2011 e 838/2011, e de acordo com a Constituição Federal. 
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Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de Setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:68E2B4D1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 465/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ LICENÇA PRÊMIO” pelo período de 03 
(três) meses, iniciando-se em 19/09/2011 e término em 17/12/2011, 
sem prejuízo de sua remuneração a servidora SELOI TEREZINHA 
WELTER  brasileira, divorciada, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 607.944 SSP/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF 
sob o nº 430.074.731-67, cadastrada no RH sob o nº 134, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura no cargo 
de PROFESSORA, de acordo com o Titulo V; Capitulo II; Seção III 
da Lei Municipal nº 836/2011 e 838/2011, e de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de Setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:87439950 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 466/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ LICENÇA PRÊMIO” pelo período de 03 
(três) meses, iniciando-se em 19/09/2011 e término em 17/12/2011, 
sem prejuízo de sua remuneração o servidor SILVANA ANDREU 
BARBI GOMES  brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 000370242 SSP/MS e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 562.836.791-53, cadastrada no RH sob o 
nº 144, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta 
Prefeitura no cargo de TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL PROFISSIONALIZADO , de acordo com o 
Titulo V; Capitulo II; Seção III da Lei Municipal nº 836/2011 e 
838/2011, e de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de Setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:A7BF4E2D 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 467/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ LICENÇA PRÊMIO” pelo período de 03 três 
(meses), iniciando-se em 19/09/2011 e término em 17/12/2011, sem 
prejuízo de sua remuneração o servidor SIOMARA MULLER 
PEREIRA  brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 2.318.933 SSP/SC e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF 
sob o nº 838.539.529-68, cadastrada no RH sob o nº 136, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura no cargo 
de PROFESSORA, de acordo com o Titulo V; Capitulo II; Seção III 
da Lei Municipal nº 836/2011 e 838/2011, e de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 19 de Setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:EA190D08 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 468/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
RESOLVE:  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a Sra. NILDA DE SOUZA SILVA, brasileira, casada, 
portadora da Cédula de Identidade nº 7.353.667-7 SSP/PR e inscrita 
no Cadastro de Pessoas Físicas CPF n° 630.163.891.34, servidora 
Estável no cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal de Tabaporã – MT, de 
acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar a servidora acima mencionada da Folha de Pagamento da 
Prefeitura Municipal e a partir desta data passará receber pelo Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipal 
de Tabaporã (Previporã), até a alta atestada pela equipe medica perita, 
em conformidade com a Lei 482/2011 e suas alterações. 
  
Artigo 3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 22 de Setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:A70A6088 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 461/2011 
 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
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Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a Sra. SILVIA DOS SANTOS ALVES, brasileira, solteira, 
portadora da Cédula de Identidade nº 1344885-4 SSP/MT e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF n° 000.517.171.74, servidora 
contratada no cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã – MT, de acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e 
de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar a servidora acima mencionada da Folha de Pagamento, sem 
remuneração, previsto até o dia 29/09/2011de acordo com o atestado 
médico, cujo retorno será definido após realização da Pericia do INSS, 
que esta agendada para o dia 27/09/2011. 
  
Artigo 3 – Esta Portaria retroage efeito na data de 12 de Setembro de 
2011, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 14 de setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:3DF486C4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 2.368/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
Artigo 1º - Fica decretado  LUTO OFICIAL  por três dias no 
Município de Tabaporã, em virtude do falecimento ocorrido na data 
de 22 de Setembro de 2011, da Srª.  FRANCISCA SOARES DA 
SILVA ATAIDE , mãe da Sra. Rosana Soares da Silva , Antonia 
Domingos da Silva Ribeiro Rodrigues, e sogra do Srº José 
Donizete Ribeiro Rodrigues, servidores públicos da Prefeitura 
Municipal. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 22 de Setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:50FEEE81 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 246/2011/GP/PMT, DE 09 DE SETEMBRO DE 2011 
 
“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
  
O Sr. MILTON GELLER, Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
R E S O L V E 
  
Art. 1º. EXONERAR, a partir de 09/09/2011 pedido, a servidora 
Pública Municipal, Senhora SILVANA PEREIRA DE MIRANDA do 
cargo efetivo de AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto da Prefeitura 
Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso. 

Art. 2º. A presente portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, por afixação no local de costume. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, 
aos nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze. 
  
Registre-se,  
Publique-se  
Cientifique-se,  
Cumpra-Se: 
  
MILTON GELLER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos Woicichoski 

Código Identificador:3C3B32AE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 247/2011/GP/PMT, DE 13 DE SETEMBRO DE 

2011. 
 

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Sr. MILTON GELLER, Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
R E S O L V E 
Art. 1º. EXONERAR, a partir de 13/09/2011, a pedido, o servidor 
Público Municipal, Senhor MARCIO ANDREI DE OLIVEIRA do 
cargo em comissão de GERENTE DE DEPARTAMENTO, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração Planejamento e Fazenda da 
Prefeitura Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso. 
Art. 2º. A presente portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, por afixação no local de costume. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Portaria nº 039/2010/GP/PMT, de 04 de janeiro de 2010. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, 
aos treze dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze. 
  
Registre-se, 
Publique-se 
Cientifique-se, 
Cumpra-se: 
  
MILTON GELLER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos Woicichoski 

Código Identificador:00D2E334 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2011 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2011 
  
O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, o cancelamento do 
Pregão Presencial nº 030/2011- REGISTRO DE PREÇOS Nº 
025/2011, tendo por objeto o para futura e eventual, aquisição de 
materiais de limpeza, higienização e lavanderia para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento e 
Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto Tapurah-MT, 
observado as especificações contidas no presente edital e em seus 
anexos. 
Cuja abertura se deu em 19 de setembro ás 08:00 horas , foi 
constatado que as empresas não apresentaram o comprovante de 
autorização de funcionamento expedido pela secretaria nacional de 
vigilância sanitária e as empresas participantes foram declaradas 
inabilitadas.Tapurah 22/09/2011 
   
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
Pregoeiro Oficial 
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Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:D2D3760C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

41/2011 
 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte, estado 
de Mato Grosso, nomeada pela portaria nº. 03/2011 torna publico o 
resultado do processo de licitação, regido pelas Leis nº 8.666/93 e 
10.520/02, e suas alterações posteriores, sendo Processo 71/2011 na 
Modalidade Pregão Presencial 41/2011, tendo como objeto: 
Aquisição de gêneros alimentícios, para alimentação dos participantes 
dos XXX Jogos Regionais Estudantis Mato-grossense (Região Norte) 
no município de Terra Nova do Norte, de acordo com o Convenio 
221/2011, que o mesmo foi considerado DESERTO, por não haver 
interessados em participar do certame Licitatório. 
  
Terra Nova do Norte - MT, 22 de setembro de 2011. 
  
ELIZANGELA O. DE AZEVEDO DOS SANTOS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:54D9C19B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 10/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte, no uso de suas 
atribuições legais, torna público a presente NOTIFICAÇÃO para a 
empresa SULMED COM. PROD. HOSPITALARES LTDA, através 
dos seus representantes legais para manifestar acerca do processo 
administrativo de rescisão contratual no prazo de cinco dias. 
  
Terra Nova do Norte/MT, 22 de setembro de 2011 
  
ELIZANGELA DE OLIVEIRA AZEVEDO DOS SANTOS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:06643CD9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
Referente à REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE TUBOS DE CONCRETO 
ARMADO PARA ÁGUAS PLUVIAIS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - 
SINFRA, publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do 
Estado de Mato Grosso do dia 13/09/2011 n° 1300 página 155/156, 
através de seu PREGOEIRO, no uso de suas atribuições legais, torna 
público para conhecimento dos interessados, que obedecendo aos 
princípios inerentes à Administração, procede as seguintes 
RETIFICAÇÕES: 
Onde se lê: 
LOTE 01 
ITEM 

EMPRESA: G L DE OLIVEIRA & CIA 
LTDA - ME 

QTD UNID MARCA 
PREÇO 
UNITÁRIO 

1 
TUBO DE CONCRETO ARMADO 
CLASSE PA-1 (24 KN/M) 400 MM 
PARA ÁGUA PLUVIAIS. 

150 
  

UN 
  

GLOBAL 67,00 

2 
TUBO DE CONCRETO ARMADO 
CLASSE PA-1 (24 KN/M) 600 MM 
PARA ÁGUA PLUVIAIS. 

240 UN GLOBAL 
120,00 
  

3 
TUBO DE CONCRETO ARMADO 
CLASSE PA-1 (24 KN/M) 800 MM 
PARA ÁGUA PLUVIAIS. 

140 UN GLOBAL 
180,00 
  

4 
TUBO DE CONCRETO ARMADO 
CLASSE PA-1 (24 KN/M) 1000 MM 
PARA ÁGUA PLUVIAIS. 

1080 UN GLOBAL 
260,50 
  

Leia-se: 
LOTE 01 
ITEM 

EMPRESA: G L DE OLIVEIRA & CIA 
LTDA - ME 

QTD UNID MARCA 
PREÇO 
UNITÁRIO 

1 
TUBO DE CONCRETO ARMADO 
CLASSE PA-1 (24 KN/M) 400 MM 
PARA ÁGUA PLUVIAIS. 

150 
  

UN 
  

GLOBAL 60,00 

2 
TUBO DE CONCRETO ARMADO 
CLASSE PA-1 (24 KN/M) 600 MM 
PARA ÁGUA PLUVIAIS. 

240 UN GLOBAL 
105,00 
  

3 
TUBO DE CONCRETO ARMADO 
CLASSE PA-1 (24 KN/M) 800 MM 
PARA ÁGUA PLUVIAIS. 

140 UN GLOBAL 
140,00 
  

4 
TUBO DE CONCRETO ARMADO 
CLASSE PA-1 (24 KN/M) 1000 MM 
PARA ÁGUA PLUVIAIS. 

1080 UN GLOBAL 
235,00 
  

Várzea Grande/MT 22 de setembro de 2011. 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
Pregoeiro 
  
LUIZ CARLOS SAMPAIO 
Sec. Infra estrutura 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Sec. Administração  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D61DAF4A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 877/2011. 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 
55167/11, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Paulo Guilherme da Costa Ribeiro, do cargo em 
Comissão Motorista do Gabinete – DAI - 2, do Gabinete do Prefeito, a 
partir de 21/09/2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 21 de setembro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8C4084EA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 876/2011. 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
 NOMEAR Emerson Ferreira de Oliveira, no cargo em Comissão 
de Gerente de Fiscalização de Trânsito e Transporte, DGA 6, na 
Superintendência de Transporte Urbano – STU, a partir de 20 de 
setembro de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 20 de setembro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0137366F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 878/2011. 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 
55167/11, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Zenildo José de Barros, no cargo em Comissão 
Motorista do Gabinete – DAI - 2, do Gabinete do Prefeito, a partir de 
21/09/2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 21 de setembro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:08FD2D35 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2011 - SRP 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
VÁRZEA GRANDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA, através de seu 
PREGOEIRO, no uso de suas atribuições legais, torna público para 
conhecimento dos interessados, que obedecendo aos princípios 
inerentes à Administração, procedem as seguintes RETIFICAÇÕES: 
Onde se lê: No Jornal AMM do dia 22/09/2011 PG88 –: ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2011.  Celebrada entre a Prefeitura 
Municipal De Grande Várzea e a Empresa. 
Leia-se: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2011. 
 Celebrada entre a Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa. 
Ratificam-se as demais cláusulas do Edital. 
Várzea Grande/MT 22 de Setembro de 2011.  
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:3AC7E2B1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 401/2011.  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO  
  
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
RESOLVE:  
  
Designar o servidor Kleiton Marcelo Ferreira de Arruda, Assessor 
– DAS 2, lotado na Secretaria Municipal de Administração, para 
desempenhar suas funções na Agência Municipal de Habitação e 
Regularização Fundiária, a partir de 20 de setembro de 2011. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande, 20 de 
setembro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F0EB3ECE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 414/2011. 

 
Nomeia a Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande. 

  
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais e na conformidade do Artigo 51, § 4º da Lei nº. 8.666/93 de 
08.06.94, 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Designar para compor a Comissão Permanente de Licitação, 
os seguintes membros: 

  
Presidente: NADIR MARTINS ARAÚJO  
Membro: LUCIANA MARTINIANO DE SOUZA  
Membro: CIRLEY VIEIRA DE SOUZA  
Suplente: TARCISIO SANTOS DA SILVA  
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 16 de Agosto de 2011. 

  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:5D3A61A5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2011 

 
O Pregoeiro e a Equipe de Apoio na Licitação da Prefeitura Municipal 
de Vera - MT torna público que o processo licitatório Pregão 
Presencial nº 020/2011, Registro de Preços nº 006/2011, relacionado 
ao fornecimento futuro e eventual Registro de Preços UNITÁRIOS, 
objetivando a contratação futura e eventual de empresa especializada 
em serviços de Hotelaria, localizada na Sede do município, para 
atender as demandas de técnicos e demais profissionais contratados 
quando á serviço do Município, cuja abertura se deu às 08:00 do dia 
16/09/2011, registra-se como vencedor a empresa FRIDOLINO 
MEYER HOTEL LTDA – ME , CNPJ nº 07.631.905/0001-09, com 
os valores unitários conforme segue: 
  
Item Descrição Vlr. Unit.  

01 
Apartamento comum para 01 pessoa, com disponibilidades mínimas: ar 
condicionado, televisão, banheiro no apartamento; café da manhã com no 
mínimo: café, leite, pães, suco natural, frutas e frios. 

R$ 55,00 

02 
Apartamento comum para 02 pessoas, com disponibilidades mínimas: ar 
condicionado, televisão, banheiro no apartamento; café da manhã com no 
mínimo: café, leite, pães, suco natural, frutas e frios. 

R$ 85,00 

  
Vera – MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
JOEDSON AMARAL DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:D6C206D8 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2011 
 
O Pregoeiro e a Equipe de Apoio na Licitação da Prefeitura Municipal 
de Vera - MT torna público que o processo licitatório Pregão 
Presencial nº 021/2011, Registro de Preços nº 007/2011, relacionado 
ào Registro de Preços UNITÁRIOS, objetivando a futura e eventual 
contratação de empresa localizada na Sede do Município para 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES DO TIPO “COMERCIAL” para 
atender as demandas de técnicos e demais profissionais contratados 
quando á serviço do Município e MARMITEX para os Servidores 
Municipais quando a serviço no interior do Município, cuja abertura 
se deu às 08:00 do dia 29/09/2011, sagrou-se vencedora a empresa 

CHURRASCARIA RENASCER LTDA - ME , inscrita no CNPJ nº 
06.060.318/0001-44, com os valores unitários conforme segue: 
  
Item Descrição Vlr. Unit.   

01 Refeição do tipo COMERCIAL R$ 13,50 

02 Refeição do tipo MARMITEX R$ 8,50 

  
Vera – MT, 19 de Setembro de 2011. 
  
  
JOEDSON AMARAL DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:EF20F0AD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 027/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2011 - E 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: BRASIL DISTRIBUIDORA PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
BRASIL DISTRIBUIDORA PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA., com sede na Av.Mato Grosso, Nº 380, Bairro Araés, Cuiabá - MT, representado 
por seu sócio proprietário Sr. Vinicius Soares Fedrizzi, portador da Carteira de Identidade Civil RG nº. 1601116-3 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº. 
035.266.271-93. 
DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
  
LOTE 10 – MATERIAIS P/ AMBULATÓRIO 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 50 Unid Abocath n°14 Descarpack  R$ 0,42  R$ 21,00 

2 100 Unid Abocath n°16 Descarpack  R$ 0,42  R$ 42,00 

3 150 Unid Abocath n°18 Descarpack  R$ 0,42  R$ 63,00 

4 300 Unid Abocath n°20 Descarpack  R$ 0,42  R$ 126,00 

5 600 Unid Abocath n°22 Descarpack  R$ 0,42  R$ 252,00 

6 600 Unid Abocath n°24 Descarpack  R$ 0,45  R$ 270,00 

7 10 Unid Abocath nº 26 Descarpack  R$ 4,00  R$ 40,00 

8 50 Cx Agulha – 13/ 4,5 Cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 167,00 

9 240 Cx Agulha – 20/ 5,5 cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 801,60 

10 20 Cx Agulha - 22x5,5 cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 66,80 

11 200 Cx Agulha – 25/ 7 cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 668,00 

12 200 Cx Agulha - 25/ 8 cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 668,00 

13 50 Cx Agulha - 40x12 cx c/100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 167,00 

14 3 Unid Dispositivo estéril INNTRACATH nº 22G BD  R$ 5,00  R$ 15,00 

15 30.000 Unid Equipo macrogotas c/ injetor lateral Medsonda  R$ 0,75  R$ 22.500,00 

16 500 Unid Equipo microgotas c/ dispositivo p/ infusão Medsonda  R$ 0,89  R$ 445,00 

17 20 Unid Equipo microgotas p/ solução fotossensivel Medsonda  R$ 3,00  R$ 60,00 

18 200 Unid Equipo p/ bomba de infusão (compatível c/GRASEBY 3000) GRASEBY  R$ 7,00  R$ 1.400,00 

19 1.000 Unid Multi vias c/clamp – 02 vias Medsonda  R$ 0,74  R$ 740,00 

20 12.000 Unid Scalp nº 21 Solidor  R$ 0,10  R$ 1.200,00 

21 10.000 Unid Scalp nº 23 Descarpack  R$ 0,08  R$ 800,00 

22 10.000 Unid Scalp nº 25 Descarpack  R$ 0,08  R$ 800,00 

23 4.900 Unid Scalpe – nº 19 Solidor  R$ 0,10  R$ 490,00 

24 1.200 Unid Scalpe n° 27 Solidor  R$ 0,09  R$ 108,00 

25 15.000 Unid Seringa agulhada ( com agulha 25x 7)– 20 ml Descarpack  R$ 0,34  R$ 5.100,00 

26 25.000 Unid Seringa agulhada ( com agulha 25x 7)– 05 ml Descarpack  R$ 0,12  R$ 3.000,00 

27 15.000 Unid Seringa agulhada ( com agulha 25x 7) – 03 ml Descarpack  R$ 0,11  R$ 1.650,00 

28 30.000 Unid Seringa agulhada ( com agulha 25x 7)– 10 ml Descarpack  R$ 0,19  R$ 5.700,00 

29 14.000 Unid Seringa com agulha 13x 4,5 – 01 ml Descarpack  R$ 0,11  R$ 1.540,00 

30 24 Cx Seringa descartável s/agulha 5 ml (cx com 250) Descarpack  R$ 19,40  R$ 465,60 

31 24 Cx Seringa descartável s/agulha 10 ml. (cx com 250) Descarpack  R$ 38,75  R$ 930,00 

32 20 Cx SERINGA DESCARTÁVEL S/AGULHA 1ml. (CAIXA COM 250) Descarpack  R$ 20,00  R$ 400,00 
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33 24 Cx Seringa descartável s/agulha 20 ml. Cx com 250 Descarpack  R$ 77,00  R$ 1.848,00 

34 24 Cx Seringa descartável s/agulha 3 ml. (cx com 250) Descarpack  R$ 19,00  R$ 456,00 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 53.000,00 
(Cinquenta e treis mil reais). 
  
LOTE 13 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 50 Unid. Água oxigenada – vol. 10 1 lt Rioquimica  R$ 3,20  R$ 160,00 

2 1.500 Unid. Alcool 1 litro 70% Cinord  R$ 4,20  R$ 6.300,00 

3 100 Unid. Alcool Iodado 01,% 1litro Rioquimica  R$ 8,83  R$ 883,00 

4 200 Unid. Clorexidina – 2%/ 100 ml Rioquimica  R$ 1,93  R$ 386,00 

5 100 Unid. Clorexidina – 2%/ 250 ml Rioquimica  R$ 2,89  R$ 289,00 

6 200 Unid. Clorexidina – 4% 1 L Rioquimica  R$ 18,00  R$ 3.600,00 

7 30 Unid Clorhexidian Gel 2% Rioquimica  R$ 1,85  R$ 55,50 

8 30 Litro Glutaraldeido 1L Rioquimica  R$ 5,60  R$ 168,00 

9 60 Litro Hipoclorito de Sódio a 1% Rioquimica  R$ 3,00  R$ 180,00 

10 60 Litro Iodo povedine degermante 1 lt Rioquimica  R$ 17,60  R$ 1.056,00 

11 50 Litro Iodo povedine tópico 1 lt Rioquimica  R$ 14,45  R$ 722,50 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 13.800,00 
(Treze mil e oitocentos reais). 
  
LOTE 21 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO – LUVAS/GORRO/MÁSCARA 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 500 Unid Luva estéril nº 08 Mucambo  R$ 0,90  R$ 450,00 

2 200 Unid Luva estéril nº 8,5 Mucambo  R$ 0,90  R$ 180,00 

3 700 Cx Luva de procedimento – G (cx com 50 pares) Embramac  R$ 15,00  R$ 10.500,00 

4 2.000 Cx Luva de procedimento – M (cx com 50 pares) Embramac  R$ 15,50  R$ 31.000,00 

5 1.000 Cx Luva de procedimento – P (cx com 50 pares) Embramac  R$ 15,45  R$ 15.450,00 

6 400 Cx Luva de procedimento – XP (cx com 50 pares) Descarpack  R$ 15,30  R$ 6.120,00 

7 40 Unid Luvas p/ limpeza – cano longo de borracha Mucambo  R$ 3,00  R$ 120,00 

8 50 Pcts Gorro descartável tipo touca – pact c/ 100 Descarpack  R$ 4,90  R$ 245,00 

9 600 Cx Máscara descartável (caixa com 50) Descarpack  R$ 3,75  R$ 2.250,00 

10 25 Cx Mascara de proteção descartável Nº 95 (caixa com 50) Descarpack  R$ 43,00  R$ 1.075,00 

11 2 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 1 Medtech  R$ 65,00  R$ 130,00 

12 2 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 2 Medtech  R$ 65,00  R$ 130,00 

13 2 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 2,5 Medtech  R$ 65,00  R$ 130,00 

14 3 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 3 Medtech  R$ 65,00  R$ 195,00 

15 5 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 4 Medtech  R$ 65,00  R$ 325,00 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 68.300,00 
(Sessenta e oito mil e trezentos reais). 
  
TOTAL GERAL DOS LOTES ................................................................R$ 135.100,00 
(CENTO E TRINTA E CINCO MIL E CEM REAIS) 
  
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
  
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
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A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
DAS PENALIDADES 
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
ao Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de 
desconstituir os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
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As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
  
BRASIL DISTRIBUIDORA PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA. 
Sócio Proprietário Sr. Vinicius Soares Fedrizzi 
Detentora da Ata 
  
Testemunhas: 
  
MARCELO DE SOUSA PAESE 
CPF: 808.059.810 - 04 
RG: 1073449-0 – SJ/MT  
  
  
LEANDRO APARECIDO BATALHA BICHO 
CPF: 559.445.971 - 04 
RG: 105.816-93 SSP/MT 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5B3D2917 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 027/2011 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2011 - C 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: DIHOL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
DIHOL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA., com sede na Av. Oito de Abril, Nº 1.610, Jardim Independência, Cuiabá - MT, representado por 
seu sócio proprietário Sr. Claudemir Duarte da Silva, portador da Carteira de Identidade Civil RG nº. 5.469.350 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº. 
415.287.868-15. 
DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
  
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 12 Caixa Fio de algodão para sutura 3.0 (Cx com 24) Brasuture 30,92 371,04 

2 38 Caixa Fio de seda agulhado 4.0 cx c/24 Shalon 23,28 884,64 

3 24 Caixa Fio de sutura catgut cromado n° 0 (cx com 24) Shalon 43,57 1.045,68 

4 10 Caixa Fio de sutura catgut cromado n° 3.0 (cx com 24) Shalon 43,04 430,40 

5 15 Caixa Fio de sutura catgut cromado n° 4.0 (cx com 24) Shalon 48,18 722,70 

6 12 Caixa Fio de sutura catgut simples n° 3.0 Shalon 48,91 586,92 

7 10 Caixa Fio de sutura catgut simples n° 4.0 Shalon 43,57 435,70 

8 3 Caixa Fio de Sutura n° 0 naylon (cx com 24) Shalon 18,49 55,47 

9 5 Caixa Fio de Sutura n° 2.0 naylon (cx com 24) Shalon 18,56 92,80 

10 5 Caixa Fio de Sutura n° 3.0 naylon (cx com 24) Shalon 18,48 92,40 

11 15 Caixa Fio de Sutura n° 4.0naylon (cx com 24) Shalon 18,49 277,35 

12 10 Caixa Fio de Sutura n° 5.0 naylon (cx com 24) Shalon 18,49 184,90 

  
TOTAL :.........................................................................................................R$ 5.180,00 
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
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Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
  
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
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A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
DAS PENALIDADES 
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
ao Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
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a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de 
desconstituir os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
  
DIHOL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA. 
Sócio Proprietário Sr. Claudemir Duarte Silva 
Detentora da Ata 
  
Testemunhas: 
  
MARCELO DE SOUSA PAESE 
CPF: 808.059.810 - 04 
RG: 1073449-0 – SJ/MT 
  
LEANDRO APARECIDO BATALHA BICHO 
CPF: 559.445.971 - 04 
RG: 105.816-93 SSP/MT 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:AB4A3DDA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 027/2011 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2011 - D 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NATURAIS LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NATURAIS LTDA., com sede na Av. Beira Rio, Nº 1.004, Jardim Califórnia, Cuiabá - MT, representado por 
sua sócia proprietária Sra. Creunice Dias da Silva, portadora da Carteira de Identidade Civil RG nº. 921.544 SSP/MT e inscrita no CPF sob nº. 
580.962.721-87. 
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DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
LOTE 06 – MEDICAMENTOS DE USO ORAL – SUSPENSÃO 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 4.000 Frasco Albendazol - susp oral - 40mg/ml PRATI DONADUZZI  R$ 0,60  R$ 2.400,00 

2 100 Frasco Albocresil 360mg/g sol 12ml NYCOMED  R$ 18,33  R$ 1.833,00 

3 5.000 Frasco Amoxicilina - sol oral - 250mg/ml PRATI DONADUZZI  R$ 1,15  R$ 5.750,00 

4 12 Frasco Amoxilina 5ml=400mg - pediátrico PRATI DONADUZZI  R$ 1,15  R$ 13,80 

5 5.000 Frasco Ampicilina - 250mg/5ml - 60ml PRATI DONADUZZI  R$ 1,46  R$ 7.300,00 

6 4.100 Frasco Azitromicina susp 200mg/5ml PRATI DONADUZZI  R$ 2,90  R$ 11.890,00 

7 72 Frasco Carbamazepina 100ml U. QUIMICA  R$ 9,30  R$ 669,60 

8 5 Frasco Carvão ativado frasco U. QUIMICA  R$ 6,72  R$ 33,60 

9 5.000 Frasco Cefalexina 250mg/5ml - 60ml frasco TEUTO  R$ 2,30  R$ 11.500,00 

10 500 Frasco Cloreto de potássio xarope PRATI DONADUZZI  R$ 1,20  R$ 600,00 

11 8.000 Frasco Cloridrato de Ambroxol 15mg/5ml xpe ped. (frasco c/ 100ml) MARIOL  R$ 0,87  R$ 6.960,00 

12 6.000 Frasco Cloridrato de Ambroxol 30mg/5ml xpe adulto (frasco c/ 100ml) MARIOL  R$ 0,95  R$ 5.700,00 

13 5.000 Frasco Dexametasona - elixir - 0,1mg/ml PRATI DONADUZZI  R$ 0,95  R$ 4.750,00 

14 1.000 Frasco Eritromicina - susp oral - 250mg/5 PRATI DONADUZZI  R$ 1,70  R$ 1.700,00 

15 50 Frasco Fosfato dissódico de dexametasona 0,5mg/5ml PRATI DONADUZZI  R$ 0,92  R$ 46,00 

16 7500 Frasco Hidróxido de alumínio - susp oral - 62mg/ml MARIOL  R$ 0,90  R$ 6.750,00 

17 4.000 Frasco Loratadina xarope 5mg/5ml MARIOL  R$ 1,16  R$ 4.640,00 

18 150 Frasco Maleato de dexclorferinemina PRATI DONADUZZI  R$ 0,94  R$ 141,00 

19 2.000 Frasco Mebendazol - sol oral - 100mg/5ml (30ml) MARIOL  R$ 0,35  R$ 700,00 

20 7.000 Frasco Metronidazol - sol oral - 4% PRATI DONADUZZI  R$ 1,00  R$ 7.000,00 

21 200 Frasco Nistatina - Susp oral - 100.000UI/ml PRATI DONADUZZI  R$ 1,20  R$ 240,00 

22 1.100 Frasco Oleo mineral 100ml MARIOL  R$ 1,25  R$ 1.375,00 

23 200 Frasco Oxibutinina 0,1% (1mg/ml) GERMED  R$ 20,85  R$ 4.170,00 

24 12 Frasco Lactulose 667mg/ml U. QUIMICA  R$ 29,00  R$ 348,00 

25 1000 Frasco Salbutamol - sol oral - 0,4mg/ml PRATI DONADUZZI  R$ 0,74  R$ 740,00 

26 3.000 Frasco Sulfametoxazol 200 mg + Trimetoprima 40mg-5ml/susp PRATI DONADUZZI  R$ 0,80  R$ 2.400,00 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 89.650,00 
(Oitenta e nove mil, seiscentos e cinqüenta reais). 
  
LOTE 14 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO – FITAS E ESPARADRAPOS 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 1.000 Unid. Esparadrapo 10 x 4,5 cm MISSNER  R$ 4,46  R$ 4.460,00 

2 300 Unid. Fita Adesiva - Autoclave 19mmx30m EUROCEL  R$ 2,95  R$ 885,00 

3 600 Unid. Fita adesiva hospitalar rolo com 50 metros MISSNER  R$ 1,81  R$ 1.086,00 

4 30 Unid. Fita Cirurgica microporosa hipoalergênica (rolo de 12 mm x 10m) WILTEX  R$ 0,69  R$ 20,70 

5 130 Unid. Fita Cirurgica microporosa hipoalergênica (rolo de 25 mm x 10m) WILTEX  R$ 1,51  R$ 196,30 

6 15 Unid. Fita Cirurgica microporosa hipoalergênica (rolo de 50 mm x 10m) WILTEX  R$ 3,46  R$ 51,90 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 6.699,90 
(Seis mil, seiscentos e noventa e nove reais e noventa centavos). 
  
LOTE 17 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO – USO GINECOLÓGICO 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 120 Pcte Espátula de ayres (pct com 100) THEOTO  R$ 3,38  R$ 405,60 

2 600 Unid Especulo - G ADLIN  R$ 1,06  R$ 636,00 

3 2.000 Unid Espéculo – M ADLIN  R$ 0,87  R$ 1.740,00 

4 1.500 Unid Espéculo – P ADLIN  R$ 0,76  R$ 1.140,00 

5 60 Unid Fixador Citológico 100ml ADLIN  R$ 4,14  R$ 248,40 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 4.170,00 
(Quatro mil, cento e setenta reais). 
  
LOTE 18 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO – TERMÔMETROS 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 15 Unid Termômetro com cabo extensor vacina J.PROLAB  R$ 37,34  R$ 560,10 

2 50 Unid Termômetro Digital BIOLAND  R$ 7,40  R$ 370,00 

3 10 Unid Termômetro digital geladeira vacina J.PROLAB  R$ 36,99  R$ 369,90 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 1.300,00 
(Hum mil e trezentos reais). 
TOTAL GERAL DOS LOTES ................................................................R$ 101.819,90 
(CENTO E UM MIL, OITOCENTOS E DEZENOVE REAIS E NOVENTA CENTAVOS) 
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
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Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
  
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
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Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
DAS PENALIDADES 
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
ao Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
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g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de 
desconstituir os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
  
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NATURAIS LTDA. 
Sócia Proprietária Sra. Creunice Dias da Silva 
Detentora da Ata 
  
Testemunhas: 
  
MARCELO DE SOUSA PAESE 
CPF: 808.059.810 - 04 
RG: 1073449-0 – SJ/MT  
  
  
LEANDRO APARECIDO BATALHA BICHO 
CPF: 559.445.971 - 04 
RG: 105.816-93 SSP/MT 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:7626207C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 027/2011 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2011 - H 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: FUGIFILM NDT SISTEMAS MÉDICOS LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
FUGIFILM NDT SISTEMAS MÉDICOS LTDA., com sede na Av. Vereador José Diniz, Nº 3.400, Campo Belo, São Paulo - SP, representado por 
seu representante legal Sr. Alfredo Guilherme de Lima Scardini, portador da Carteira de Identidade Civil RG nº. 075967 - SSP/MS e inscrito no CPF 
sob nº. 365.408.971-20. 
DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
  
      LOTE 09 – MATERIAL RADIOLÓGICO       

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 34 Caixa 
Filme para Raios-X, sensível a luz verde, 35x35cm, modelo Super HR-U30, Marca 
FUJI, acondicionado em cxs. com 100 lâminas 

Fugi 146,75 4.989,50 

2 14 Caixa 
Filme para Raios-X, sensível a luz verde, 35x43cm, modelo Super HR-U30, Marca 
FUJI, acondicionado em cxs. com 100 lâminas 

Fugi 180,22 2.523,08 

3 34 Caixa 
Filme para Raios-X, sensível a luz verde, 30x30cm, modelo Super HR-U30, Marca 
FUJI, acondicionado em cxs. com 100 lâminas 

Fugi 143,80 4.889,20 

4 44 Caixa 
Filme para Raios-X, sensível a luz verde, 24x30cm, modelo Super HR-U30, Marca 
FUJI, acondicionado em cxs. com 100 lâminas 

Fugi 86,25 3.795,00 

5 44 Caixa 
Filme para Raios-X, sensível a luz verde, 18x24cm, modelo Super HR-U30, Marca 
FUJI, acondicionado em cxs. com 100 lâminas 

Fugi 51,74 2.276,56 

6 19 Caixa 
Filme para Raios-X, sensível a luz verde, 13x18cm, modelo Super HR-U30, Marca 
FUJI, acondicionado em cxs. com 100 lâminas 

Fugi 28,00 532,00 

7 19 Caixa 
Filme para Raios-X, sensível a luz verde, 15x30cm, modelo Super HR-U30, Marca 
FUJI, acondicionado em cxs. com 100 lâminas 

Fugi 53,94 1.024,86 

8 34 Galão 
Fixador reforçado raio x para processadora automática totalizando 38 litros, marca 
FUJI 

Fugi 92,50 3.145,00 

9 24 Galão 
Revelador reforçado para raio x para processadora automática totalizando 38 litros, 
marca FUJI 

Fugi 161,45 3.874,80 

TOTAL DO LOTE Nº 09 R$ 27.050,00( Vinte e sete mil e cinqüenta reais ) 

  
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
  
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
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Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
DAS PENALIDADES 
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O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
ao Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de 
desconstituir os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
  
FUGIFILM NDT SISTEMAS MÉDICOS LTDA. 
Representante Legal Sr. Alfredo Guilherme de Lima Scardini 
Detentora da Ata 
  
Testemunhas: 
  
MARCELO DE SOUSA PAESE 
CPF: 808.059.810 - 04 
RG: 1073449-0 – SJ/MT 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 027/2011 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2011 - F 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: CENTERMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
CENTERMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., com sede na BR 480, Nº 795, Centro, Barão de Cotegipe - RS 
representado por seu procurador Sr. Reginaldo Araújo Costa, portador da Carteira de Identidade Civil RG nº. 08400237 SSP/MT e inscrito no CPF 
sob nº. 581.052.711-68. 
DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
LOTE 05 – MEDICAMENTOS DE USO ORAL – COMPRIMIDOS 
  
LOTE 05 - MEDICAMENTOS DE USO ORAL - COMPRIMIDOS 

Item Quant Unid Descrição Marca Unit  Total 

1 1.000 Env. Acetilcisteina 100mg pó granulado - nac 12 - envelope Eurofarma 0,730  R$ 730,00 

2 1.000 Env. Acetilcisteina 600mg pó granulado - nac 12 - envelope Eurofarma 1,830  R$ 1.830,00 

3 1.500 Compr. Aciclovir 200 mg Prati D. 0,070  R$ 105,00 

4 200.000 Compr. Acido acetilsalicilico 100mg Imec 0,010  R$ 2.000,00 

5 50.000 Compr. Acido folico 5mg Prati D. 0,020  R$ 1.000,00 

6 5.000 Compr. Albendazol 400mg Prati D. 0,150  R$ 750,00 

7 360 Compr. Alisquireno/hct 300/12,5mg Novartis 3,300  R$ 1.188,00 

8 1.000 Compr. Alprazolan 0,5mg Zydus 0,150  R$ 150,00 

9 1.000 Compr. Alprazolan 1mg Zydus 0,170  R$ 170,00 

10 1.000 Compr. Alupurinol 100mg Sanval 0,030  R$ 30,00 

11 5.000 Compr. Aminofilina - comp simp - 100mg Hipolabor 0,020  R$ 100,00 

12 200 Compr. Aminofilina 200mg Vitapan 0,050  R$ 10,00 

13 100.000 Compr. Amitriptilina - comp simp - 25mg Teuto 0,100  R$ 10.000,00 

14 80.000 Compr. Amoxicilina 500mg Multilab 0,070  R$ 5.600,00 

15 80.000 Compr. Ampicilina - 500mg Multilab 0,080  R$ 6.400,00 

16 1.460 Compr. Anlodipino 2,5mg Biosintética 0,500  R$ 730,00 

17 365 Compr. Ansiopax Apsen 2,300  R$ 839,50 

18 30.000 Compr. Atenolol comp 100mg Prati D. 0,030  R$ 900,00 

19 30.000 Compr. Atenolol comp 50 mg Prati D. 0,020  R$ 600,00 

20 12.000 Compr. Azitromicina 500mg comp Prati D. 0,400  R$ 4.800,00 

21 1.440 Compr. Baclofeno 10mg Teuto 0,040  R$ 57,60 

22 740 Compr. Bamifix 600mg Chiesi 1,920  R$ 1.420,80 

23 2.100 Compr. Bromazepan 6mg cx c/ 30 Sanval 0,050  R$ 105,00 

24 720 Cáps. Budosonid 400mcg cápsulas p/ inalação Biosintética 1,060  R$ 763,20 

25 740 Compr. Bumetanida 1mg Abbott 0,500  R$ 370,00 

26 750 Compr. Butilbrometo de escopolamina + dipirona sódica Prati D. 0,120  R$ 90,00 

27 360 Compr. Cabergolina 0,5mg Pfizer 26,500  R$ 9.540,00 

28 1.540 Compr. Candesartana/hct 16/12,5mg Astrazeneca 3,400  R$ 5.236,00 

29 500.000 Compr. Captopril 25mg Geolab 0,020  R$ 10.000,00 

30 100.000 Compr. Carbamazepina - comp simp - 200mg Teuto 0,090  R$ 9.000,00 

31 2.000 Compr. Carbonato de litio - comp simp - 300mg Arrow 0,170  R$ 340,00 

32 80.000 Compr. Cefalexina 500mg Teuto 0,120  R$ 9.600,00 

33 15.000 Compr. Cetoconazol - comp simp - 200mg Prati D. 0,070  R$ 1.050,00 

34 1.480 Compr. Cilostazol 50mg Biosintética 0,260  R$ 384,80 

35 30.000 Compr. Cinarizina 25mg Geolab 0,030  R$ 900,00 

36 60.000 Compr. Cinarizina comp 75mg Geolab 0,040  R$ 2.400,00 

37 30.000 Compr. Ciprofloxacino 500mg Prati D. 0,080  R$ 2.400,00 

38 450 Compr. Citalopram 20mg Torrent 0,260  R$ 117,00 

39 100.000 Compr. Clonazepan comp 2mg Cristália 0,080  R$ 8.000,00 

40 110.000 Compr. Cloridrato de biperideno 2mg Teuto 0,060  R$ 6.600,00 

41 50 Compr. Cloridrato de cimetidina 200mg comprimido Prati D. 0,030  R$ 1,50 

42 364 Compr. Cloridrato de duloxetina 60mg Eli Lilly 9,700  R$ 3.530,80 

43 100 Compr. 
Cloridrato de piperidolato 100mg + hisperidina complexo 50mg + ácido 
ascórbico revestido 50mg 

Sanofi 0,480  R$ 48,00 

44 730 Compr. Cloridrato de selegilina 5mg Teuto 0,150  R$ 109,50 

45 365 Compr. Cloridrato de sertralina 100mg Eurofarma 4,000  R$ 1.460,00 

46 730 Compr. Cloridrato de sertralina 50mg Zydus 0,250  R$ 182,50 
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47 30.000 Compr. Clorpromazina - comp simp - 100mg União Quimica 0,110  R$ 3.300,00 

48 30 Compr. Cloxazelam 1mg Eurofarma 0,500  R$ 15,00 

49 100 Compr. Colchicina 1mg Apsen 1,400  R$ 140,00 

50 100.000 Compr. Complexo B comp Medquimica 0,050  R$ 5.000,00 

51 100.000 Compr. Diazepan - comp simp - 10mg Santisa 0,030  R$ 3.000,00 

52 60.000 Compr. Diclofenaco de potássio 50mg comp Vitamed 0,030  R$ 1.800,00 

53 300 Compr. Diclofenaco de sódio + codeína 50/50mg Novartis 2,280  R$ 684,00 

54 80.000 Compr. Diclofenaco de sódio comp 50mg Vitamed 0,020  R$ 1.600,00 

55 730 Compr. Digedrat 200mg Medley 1,970  R$ 1.438,10 

56 20.000 Compr. Digoxina - comp simp - 0,25mg Teuto 0,030  R$ 600,00 

57 1.080 Compr. Dimeticona 40mg Prati D. 0,030  R$ 32,40 

58 1.000 Compr. Dinitrato de isossorbida 5mg Sanval 0,070  R$ 70,00 

59 50.000 Compr. Dipirona - comp simp - 500mg Balm Labor 0,040  R$ 2.000,00 

60 300.000 Compr. Enalapril comp 10mg Royton 0,030  R$ 9.000,00 

61 400.000 Compr. Enalapril comp 20mg Greenpharma 0,030  R$ 12.000,00 

62 2.000 Compr. Enalapril comp 5mg Royton 0,030  R$ 60,00 

63 3.000 Compr. Eritromicina - comp simp - 500mg Prati D. 0,250  R$ 750,00 

64 100.000 Compr. Estrogenios conjugados - 0,625mg drágeas Cifarma 0,380  R$ 38.000,00 

65 50.000 Compr. Fenitoina - comp simp - 100mg Teuto 0,070  R$ 3.500,00 

66 100.000 Compr. Fenobarbital 100mg Sanval 0,060  R$ 6.000,00 

67 3.000 Cáps. Fluconazol - caps - 150mg Prati D. 0,140  R$ 420,00 

68 365 Compr. Flunitrazepam 2mg Germed 0,890  R$ 324,85 

69 80.000 Compr. Fluoxetina 20mg Teuto 0,080  R$ 6.400,00 

70 730 Cáps. Fumarato de formoterol diidratado 400 + budesonida 12 Biosintética 1,200  R$ 876,00 

71 60.000 Compr. Furosemida - comp simp- 40mg Geolab 0,020  R$ 1.200,00 

72 2.000 Compr. Genfibrozila 600mg Medley 0,770  R$ 1.540,00 

73 130.000 Compr. Glibenclamida - comp simp - 5mg Geolab 0,020  R$ 2.600,00 

74 730 Env. Glicosamina + condroitina solúvel c/15 Zodiac 5,960  R$ 4.350,80 

75 720 Compr. Glimepirida 2mg Cifarma 0,080  R$ 57,60 

76 360 Compr. Glimepirida/metformina 2/1000mg Ache 1,450  R$ 522,00 

77 3.000 Compr. Glimipirida 4mg Cifarma 0,100  R$ 300,00 

78 40.000 Compr. Haloperidol 5mg Teuto 0,030  R$ 1.200,00 

79 250 Compr. Hidroclorotiazida 50mg Geolab 0,020  R$ 5,00 

80 200.000 Compr. Hidroclorotiazida comp simp 25mg Prati D. 0,020  R$ 4.000,00 

81 61.000 Compr. Hioscina 10mg comprimido Belfar 0,170  R$ 10.370,00 

82 60.000 Compr. Ibuprofeno - comp simp - 600mg Prati D. 0,060  R$ 3.600,00 

83 1.000 Compr. Ibuprofeno 400mg Mantecorp 1,360  R$ 1.360,00 

84 1.460 Compr. Imipramina 25mg Teuto 0,040  R$ 58,40 

85 20 Compr. Inibina Apsen 3,185  R$ 63,70 

86 730 Compr. Lanzoprazol 30mg + claritromicina 500mg + amoxicilina 500mg (com 7) Medley 1,500  R$ 1.095,00 

87 100.000 Cartela Levonorgestrel + etinilestradiol 0,15mg/0,03mg Cifarma 0,620  R$ 62.000,00 

88 30.000 Compr. Loratadina 10mg Geolab 0,040  R$ 1.200,00 

89 10.000 Compr. Mebendazol - comp simp - 100mg Prati D. 0,030  R$ 300,00 

90 40.000 Compr. Metformina - comp simp - 500mg Medley 0,080  R$ 3.200,00 

91 150.000 Compr. Metformina - comp simp - 850mg Geolab 0,050  R$ 7.500,00 

92 40.000 Compr. Metildopa - comp simp - 500mg Laboris 0,170  R$ 6.800,00 

93 30.000 Compr. Metoclopramida - comp simp - 10mg Hipolabor 0,030  R$ 900,00 

94 365 Compr. Metoprolol 50mg Astrazeneca 1,120  R$ 408,80 

95 40.000 Compr. Metronidazol - comp simp - 250mg Prati D. 0,030  R$ 1.200,00 

96 1.460 Compr. Nebivolol 5mg Biolab 2,350  R$ 3.431,00 

97 80.000 Compr. Nifedipina - comp simp - 10mg Geolab 0,030  R$ 2.400,00 

98 90.000 Compr. Nifedipina - comp simp - 20mg Geolab 0,030  R$ 2.700,00 

99 50.000 Compr. Noretisterona 0,35mg Biolab 0,190  R$ 9.500,00 

100 80.000 Compr. Norfloxacina comp 400mg Multilab 0,100  R$ 8.000,00 

101 70.000 Compr. Omeprazol 20mg Prati D. 0,040  R$ 2.800,00 

102 1.080 Compr. Oxibutinina 0,5mg Millet Roux 0,650  R$ 702,00 

103 1.080 Compr. Oxibutinina 5mg Millet Roux 0,650  R$ 702,00 

104 1.000 Compr. Pantoprazol 20mg Sandoz 0,490  R$ 490,00 

105 2.000 Compr. Pantoprazol 40mg Medquimica 0,330  R$ 660,00 

106 100.000 Compr. Paracetamol - comp simp - 500mg Prati D. 0,030  R$ 3.000,00 

107 1.000 Compr. Permanganato de potássio - comp simp - 100mg Mariol 0,125  R$ 125,00 

108 360 Compr. Pioglitazona 30mg Abbott 4,460  R$ 1.605,60 

109 50.000 Compr. Piroxican 20mg Prati D. 0,060  R$ 3.000,00 

110 50.000 Compr. Prednisona - comp simp - 20mg Prati D. 0,040  R$ 2.000,00 

111 45.000 Compr. Prednisona - comp simp - 5mg Prati D. 0,020  R$ 900,00 

112 120.000 Compr. Prometazina - comp revest - 25mg Prati D. 0,030  R$ 3.600,00 

113 100.000 Compr. Propanolol - comp simp - 40mg Vitapan 0,010  R$ 1.000,00 

114 365 Compr. Ramipril 5mg Torrent 0,540  R$ 197,10 

115 360 Compr. Ramipril 5mg/hctz 12,5 Libbs 1,350  R$ 486,00 

116 120.000 Compr. Ranitidina - comp simp - 150mg Natulab 0,050  R$ 6.000,00 

117 1.080 Compr. Ritalina 10mg Novartis 1,000  R$ 1.080,00 

118 2.000 Compr. Secnidazol 1g comp Prati D. 0,350  R$ 700,00 

119 1.080 Compr. Sibutramina 15mg Eurofarma 1,850  R$ 1.998,00 

120 30.000 Compr. Sulfametoxazol + trimetoprima - comp simp - 400 mg/80 Prati D. 0,050  R$ 1.500,00 

121 70.000 Compr. Sulfato ferroso - comp revest - 40mg Prati D. 0,030  R$ 2.100,00 

122 365 Compr. Tapazol 10mg Biolab 0,400  R$ 146,00 

123 1.000 Compr. Tiabendazol - comp simp - 500mg Uci Farma 1,490  R$ 1.490,00 

124 365 Compr. Tibolona 2,5mg Cifarma 0,290  R$ 105,85 

125 1.080 Compr. Tizanidina 2mg Ranbaxy 0,800  R$ 864,00 

126 365 Compr. Valsartana 160mg E.m.s 0,600  R$ 219,00 

127 1.008 Compr. Valsartana 160mg + hidroclorotiazida 12,5mg Novartis 3,700  R$ 3.729,60 

128 1.008 Compr. Valsartana 160 + anlodipino 5 Novartis 3,700  R$ 3.729,60 

129 1.008 Compr. Valsartana 320 + anlodipino 10 Novartis 4,300  R$ 4.334,40 

130 730 Compr. Valsartana 80mg E.m.s 0,600  R$ 438,00 

131 1.540 Compr. Venlafaxina 75mg Torrent 0,500  R$ 770,00 

132 1.008 Compr. Venlafaxina 37,5mg Eurofarma 2,000  R$ 2.016,00 

total quatrocentos e três mil reais  R$ 403.000,00 

LOTE 07 – MEDIC. GOTAS - USO ORAL/OTOLÓGICO/OFTÁLMICO/INALATÓRIO 

Item Quant Unid Descrição Marca Unit  Total 

1 700 Frasco 
Afluxolona + fluoxinolona acetomida + sulfato de polimixina B + sulfato de 
neomicina + cloridrato de lidocaína - gotas otológicas 

E.m.s 5,000  R$ 3.500,00 
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2 200 Frasco Bromedrato de fenoteral 5mg/ml inalatório Hipolabor 1,390  R$ 278,00 

3 50 Frasco Brometo de ipatrópio inalatório Neo Quimica 0,620  R$ 31,00 

4 100 Frasco Butilbrometo de escopolamina 10mg/dl + dipirona sódica uso oral Prati D. 1,250  R$ 125,00 

5 1.500 Frasco Cloranfenicol - colírio Neo Quimica 1,590  R$ 2.385,00 

6 20 Frasco Cloridrato de olopatadina Alcon 43,500  R$ 870,00 

7 5 Frasco Codeína gotas Cristália 30,000  R$ 150,00 

8 3.000 Frasco Complexo B - gotas Belfar 1,430  R$ 4.290,00 

9 5.000 Frasco Diclofenaco Resinato 15mg/ml - gotas Vitapan 1,880  R$ 9.400,00 

10 100 Frasco Dimeticona 75mg/ml uso oral Prati D. 0,590  R$ 59,00 

11 10.000 Frasco Dipirona gotas 500mg/ml Mariol 0,410  R$ 4.100,00 

12 100 Frasco Fenobarbital - sol oral - 20ml Sanval 1,920  R$ 192,00 

13 5.000 Frasco Hioscina gotas 10mg/ml Prati D. 1,800  R$ 9.000,00 

14 1.000 Frasco Metoclopramida 4mg/ml gotas - 10ml frasco Mariol 0,300  R$ 300,00 

15 100 Frasco Nimesulide 50mg/ml uso oral Prati D. 0,650  R$ 65,00 

16 10 Frasco Oturga gotas uso otológico Germed 30,000  R$ 300,00 

17 10.000 Frasco Paracetamol 200mg/ml gotas - 10ml frasco Natulab 0,420  R$ 4.200,00 

18 12 Frasco Quelato de ferro + ácido fólico - gotas Sigma 35,000  R$ 420,00 

19 500 Frasco Sulfato ferroso 25mg FE II/ml - gotas - 30ml frasco Natulab 0,890  R$ 445,00 

20 115 Frasco Tetracaína 1% + Fenilefrina 0,1% colírio Allergan 7,000  R$ 805,00 

21 150 Frasco Tobramicina 0,3% - sol oftálmica - 3ml frasco Biosintética 11,900  R$ 1.785,00 

total quarenta e dois mil e setecentos reais  R$ 42.700,00 

LOTE 08 - MEDIC AME NTOS DE USO TÓPICO - POMADAS/CREMES/SHAMPOO 

Item Quant Unid Descrição   Unit  Total 

1 300 Tubo Acetato de dexametasona 1mg/g Multilab 1,000  R$ 300,00 

2 600 Frasco Benzoato de benzila - emulsão top - 25% Santa Terezinha 1,000  R$ 600,00 

3 5.000 Tubo Cetoconazol creme Prati D. 1,300  R$ 6.500,00 

4 100 Frasco Cetoconazol shampoo 20mg/ml Prati D. 3,880  R$ 388,00 

5 1.030 Tubo Cloridrato de lidocaína 100mg/5g gel 2% Neo Quimica 1,500  R$ 1.545,00 

6 3.000 Tubo Dexametasona - creme - 1,0mg/g Multilab 1,000  R$ 3.000,00 

7 100 Tubo Fibrase pomada Cristála 23,450  R$ 2.345,00 

8 2.000 Tubo Metronidazol - gel vaginal - 100mg Prati D. 1,500  R$ 3.000,00 

9 300 Tubo Neomicina tópico 5mg/g Multilab 0,700  R$ 210,00 

10 3.000 Tubo Nistatina - creme ginecológico - 100.000UI/g Teuto 1,300  R$ 3.900,00 

11 2.000 Tubo Nitrato de miconazol - 10mg/gr creme vaginal tubo 40g Prati D. 1,500  R$ 3.000,00 

12 500 Pote Nitrofurazona 0,2% - 500g pote Prati D. 4,480  R$ 2.240,00 

13 50 Tubo Paraqueimol Ache 12,920  R$ 646,00 

14 50 Tubo Reparil gel Nycomed 40,000  R$ 2.000,00 

15 80 Pote Sulfadiazina de prata 1% 500g pote Prati D. 4,700  R$ 376,00 

16 10.000 Tubo Sulfato de neomicina 5mg/g + bacitracina zíncica 250UI/g Multilab 0,690  R$ 6.900,00 

17 50 Unid Supositório infantil Granado 0,800  R$ 40,00 

18 200 Tubo Tiabendazol - pom dermat - 50mg/g Uci Farma 4,350  R$ 870,00 

19 2.000 Tubo Tinidazol creme ginecológico E.m.s 14,070  R$ 28.140,00 

total sessenta e seis mil reais  R$ 66.000,00 

  
TOTAL GERAL DOS LOTES ................................................................R$ 511.700,00 
(QUINHENTOS E ONZE MIL E SETECENTOS REAIS) 
  
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
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A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
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O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
DAS PENALIDADES 
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
ao Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de 
desconstituir os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 027/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2011 - B 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACEUTICA LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
HALEX ISTAR INDÚSTRICA FARMACEUTICA LTDA.., com sede na BR 153, Km 03 – Chácara Bom Retiro, Goiânia - GO, representado por 
seu representante legal Sr. Antonio Viginio Barbosa, portador da Carteira de Identidade Civil RG nº. 822353 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº. 
557.319.378-34. 
DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
  
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

01 1000 Unid Solução de Manitol – 500 ml Equipex 5,35 5.350,00 

02 1000 Unid Solução de Manitol – 250ml Halexistar 2,69 2.690,00 

03 16.000 Bolsa Soro fisiológico 0,9% 250ml Halexistar 1,36 21.760,00 

04 16.000 Bolsa Soro fisiológico 0,9% 500ml Halexistar 1,51 24.160,00 

05 12.000 Bolsa Soro glicofisiológico 250ml Halexistar 1,44 17.280,00 

06 12.000 Bolsa Soro glicofisiológico 500ml Halexistar 1,55 18.600,00 

07 10.000 Bolsa Soro glicosado 5% 250ml Halexistar 1,40 14.000,00 

08 9.000 Bolsa Soro glicosado 5% 500ml Halexistar 1,46 13.140,00 

09 6000 Env. Sais para re-hidratação oral 27,9g(TRO) Natulab 0,44 2.640,00 

10 2.500 Unid Soro ringuer lactado 1.000ml Halexistar 2,34 5.850,00 

11 12.000 UNid Soro ringuer lactado 500ml Halexistar 1,56 18.720,00 

12 1.000 Unid Soro ringuer simples 500ml Halexistar 1,41 1.410,00 

  
TOTAL :....................................................................................................R$ 145.600,00 
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
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· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
  
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
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A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
DAS PENALIDADES 
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
ao Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
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g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de 
desconstituir os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
  
HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA.. 
Procurador Sr. Antonio Virginio Barbosa 
Detentora da Ata 
Testemunhas: 
  
MARCELO DE SOUSA PAESE 
CPF: 808.059.810 - 04 
RG: 1073449-0 – SJ/MT 
  
LEANDRO APARECIDO BATALHA BICHO 
CPF: 559.445.971 - 04 
RG: 105.816-93 SSP/MT 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5AD8A518 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 027/2011 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2011 - G 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA., com sede na Av. Goianazes, Quadra 25, lotes 11 a 26 – Jardim Eldorado – Aparecida de Goiânia - 
GO, , representado por seu procurador Sr. Carlos Alberto Rodrigues Júnior, portador da Carteira de Identidade Civil RG nº. 0861433-4 SSP/MT e 
inscrito no CPF sob nº. 651.120.671-87. 
DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
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LOTE 01 - MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO 
- COMPRIMIDOS 

      

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 1000 COMP Acetazolomida 250 mg Genom 0,72 720,00 

2 1000 COMP Adefovir 10 mg GSK 64,43 64.430,00 

3 5000 COMP Alendronato de sódio 70 mg EMS 1,10 5.500,00 

4 10000 COMP Alendronato de sódio 10 mg União Química 1,68 16.800,00 

5 3000 COMP Azatioprina 50 mg Cristalia 3,59 10.770,00 

6 5000 COMP Bieperideno 4 mg Abbott 0,74 3.700,00 

7 20000 COMP Carbonato de Cálcio 1.250 mg (eq a 500 mg Ca++) Natulab 0,09 1.800,00 

8 8000 COMP Carvedilol 3,125 mg Neo Química 0,63 5.040,00 

9 9460 COMP Carvedilol 6,25 mg Neo Química 0,72 6.811,20 

10 8000 COMP Carvedilol 12,5 mg Neo Química 0,85 6.800,00 

11 8000 COMP Carvedilol 25 mg Neo Quím/Erowlabs 0,87 6.960,00 

12 500 COMP Ciclosporina 25 mg Novarts 11,05 5.525,00 

13 500 COMP Ciclosporina 50 mg Novarts 11,28 5.640,00 

14 500 COMP Ciclosporina 100 mg Novarts 11,28 5.640,00 

15 1000 COMP Clindamicina 300 mg Teuto 0,63 630,00 

16 500 COMP Espiramicina 1,5UI eq. 500 mg Aventis 4,48 2.240,00 

17 10000 COMP Espirinolactona 25 mg EMS 0,29 2.900,00 

18 10000 COMP Espirinolactona 50 mg Germed 0,48 4.800,00 

19 10000 COMP Espirinolactona 100 mg Germed 0,61 6.100,00 

20 1500 COMP Hidroxicloroquina 400 mg Apsen 3,51 5.265,00 

21 5000 COMP Fluoxecetina 10 mg Teuto 0,16 800,00 

22 500 COMP Itraconazol 100 mg Neo Química 0,46 230,00 

23 8000 COMP Leflunomida 20 mg Avents 20,89 167.120,00 

24 8000 COMP Leflunomida 100 mg Avents 20,89 167.120,00 

25 8000 COMP Levodopa 100 mg + beserazida 25 mg Comp Roche 2,83 22.640,00 

26 8000 COMP Levodopa 200 mg + beserazida 50 mg Roche 4,08 32.640,00 

27 8000 COMP Levodopa 200 mg + carbidopa 50 mg Merck 3,23 25.840,00 

28 10000 COMP Levodopa 250 mg + carbidopa 25 mg Cristalia 1,11 11.100,00 

29 1500 COMP Levotiroxina 25 mcg Sanofi Aventis 0,58 870,00 

30 1500 COMP Levotiroxina 50 mcg Sanofi Aventis 0,64 960,00 

31 1500 COMP Levotiroxina 100 mcg Sanofi Aventis 0,55 825,00 

32 3000 COMP Losartana Potássica 25 mg Torrent 0,88 2.640,00 

33 3000 COMP Losartana potássica 50 mg Neo Química 0,24 720,00 

34 4600 COMP Losartana Potássica 100 mg Neo Química 0,37 1.702,00 

35 8000 COMP Raloxífeno 60 mg Lilly 10,53 84.240,00 

36 8000 COMP Risendronato 5 mg Germed 19,98 159.840,00 

37 8000 COMP Risendronato 35 mg Germed 19,98 159.840,00 

38 20000 COMP Sinvastatina 10 mg Sanval 0,09 1.800,00 

39 20000 COMP Sinvastatina 20 mg Sanval 0,13 2.600,00 

40 8000 COMP Sinvastatina 40 mg Multilab 0,21 1.680,00 

41 1000 COMP Sulfasalazina 500 mg Apsen 1,60 1.600,00 

42 8000 COMP Vitamina D (colecalcíferol) 200UI Marjan 1,57 12.560,00 

43 8000 COMP Vitamina D (colecalciferol) 400UI Marjan 1,57 12.560,00 

TOTAL DO LOTE Nº 01      R$ 1.039.998,20 

      ( Hum milhão, trinta e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e vinte centavos )       

TOTAL GERAL :................R$ 1.039.998,20       

(HUM MILHÃO, TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E VINTE CENTAVOS) 

  
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
  
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
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Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
DAS PENALIDADES 
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
ao Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
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A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de 
desconstituir os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
  
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. 
 Procurador Sr. Carlos Alberto Rodrigues Junior 
Detentora da Ata 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA REGISTRO PREÇOS 

 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 027/2011 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 027/2011 - A 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: ADILVAN COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
ADILVAN COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA., com sede na Rua Comandante Costa, Nº 2.337, Bairro Porto, Cuiabá – MT., representado por 
seu representante legal Sr. Adilson da Silva Guimarães, portador da Carteira de Identidade Civil RG nº. 901807 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº. 
032.519.248-00. 
DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
  
      LOTE Nº 02 – MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO - INJETÁVEIS   

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 108 Frs/amp Adalimumabe 40mg (seringa preenchida) ABBOTT  R$ 7.962,97  R$ 860.000,76 

2 200 Frs/amp Etanercept 25mg (fraco-ampola) WEYTH  R$ 936,48  R$ 187.296,00 

3 6 Frs/amp Infliximabe 10mg/ml (frasco-ampola) SCHERING  R$ 4.075,89  R$ 24.455,34 

4 500 Frs/amp Metilprednisolona 500mg U.QUIMICA  R$ 10,47  R$ 5.235,00 

5 10 Frs/amp Pamidronato 30mg (frasco) CRISTALIA  R$ 50,59  R$ 505,90 

6 10 Frs/amp Pamidronato 60mg (frasco) CRISTALIA  R$ 50,70  R$ 507,00 

              

TOTAL DO LOTE Nº02        R$ 1.078.000,00 

      (HUM MILHÃO E SETENTA E OITO MIL REAIS )     

  
      LOTE Nº 03 – MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO - GOTAS/SPRAY   

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 300 Frs Pilocarpina, cloridrato de 2%(colírio) ALCOM  R$ 20,90  R$ 6.270,00 

2 500 Frs Timolol, maleato de 0,5% (colírio) CRISTALIA  R$ 1,45  R$ 725,00 

3 100 Frs Calcitonina 100UI/ dose (spray nasal) BERGAMO  R$ 145,05  R$ 14.505,00 
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TOTAL DO LOTE Nº03      R$ 21.500,00 

      ( VINTE E UM MIL QUENHENTOS REAIS )       

  
      LOTE 04 - MEDICAMENTOS INJETÁVEIS       

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 300 amp Acetato de Medroxiprogesterona sol injet 150mg/ml U.QUIMICA  R$ 14,87  R$ 4.461,00 

2 8500 amp acido ascorbico injetável TEUTO  R$ 0,64  R$ 5.440,00 

3 20 amp Ácido tranxêmico 50mg/ml E.M.S  R$ 0,60  R$ 12,00 

4 1500 amp Adrenalina 1mg/ml injetável ARISTON  R$ 0,39  R$ 585,00 

5 58000 amp Água destilada para Injeção - 10ml ARISTON  R$ 0,10  R$ 5.800,00 

6 10000 amp Água destilada para Injeção - 5ml ARISTON  R$ 0,11  R$ 1.100,00 

7 5000 amp Aminofilina 24mg/ml injetável CRISTALIA  R$ 0,56  R$ 2.800,00 

8 6000 amp Ampicilina Sódica 500mg injetável TEUTO  R$ 1,10  R$ 6.600,00 

9 1300 frasco Benzilpenicilina Benzatina 600.000 UI injetável TEUTO  R$ 0,69  R$ 897,00 

10 1700 frasco Benzilpenicilina G 1.200.00 UI injetável TEUTO  R$ 0,93  R$ 1.581,00 

11 1800 frasco Penicilina Procaína 300.000 UI + Benzilpenicilina Potássica 100.000 UI TEUTO  R$ 0,99  R$ 1.782,00 

12 50 frasco Bicarbonato de Sódio 250 ml injetável FRESENIUS  R$ 14,87  R$ 743,50 

13 50 amp Bicarbonato de Sódio 8,4% 10 ml injetável ISOFARMA  R$ 0,57  R$ 28,50 

14 1000 amp Butilbrometo de Escopolamina 20mg/ml injetável U.QUIMICA  R$ 0,59  R$ 590,00 

15 12000 amp Butilbrometo de Escopolamina 4mg/ml + Dipirona Sódica 500mg/ml U.QUIMICA  R$ 0,68  R$ 8.160,00 

16 250 frasco Cefalexina 250mg/5ml injetável U.QUIMICA  R$ 2,92  R$ 730,00 

17 400 frasco Cefalotina Sódica 1g E.M.S  R$ 2,15  R$ 860,00 

18 7000 frasco Ceftriaxona 1g injetável TEUTO  R$ 2,12  R$ 14.840,00 

19 100 amp Cetoprofeno 50mg injetável U.QUIMICA  R$ 1,10  R$ 110,00 

20 250 frasco Ciprofloxacino 200mg injetável ISOFARMA  R$ 7,08  R$ 1.770,00 

21 600 amp Cloreto de Potássio 19,1% 10ml injetável ARISTON  R$ 0,17  R$ 102,00 

22 5700 amp Cloreto de Sódio 0,9% 10ml injetável ISOFARMA  R$ 0,14  R$ 798,00 

23 360 amp Cloreto de Sódio 20% - 10 ml ARISTON  R$ 0,16  R$ 57,60 

24 150 amp Cloridrato de amiodarona 50mg/ml injetável TEUTO  R$ 1,69  R$ 253,50 

25 13000 amp Cloridrato de Cimetidina 150mg/ml injetável - 2ml TEUTO  R$ 0,27  R$ 3.510,00 

26 150 amp Cloridrato de Clorpromazina 5mg/ml injetável HYPOFARMA  R$ 0,99  R$ 148,50 

27 150 amp Cloridrato de Dobutamina injetável - 10ml E.M.S  R$ 2,69  R$ 403,50 

28 150 amp Cloridrato de Dopamina 5mg - 10ml injetável TEUTO  R$ 0,50  R$ 75,00 

29 100 amp cloridrato de fentanila 0,05 mg/ml injetável 10ml U.QUIMICA  R$ 1,70  R$ 170,00 

30 200 amp cloridrato de fentanila 0,05 mg/ml injetável 2ml U.QUIMICA  R$ 0,76  R$ 152,00 

31 800 amp Cloridrato de haloperidol 5mg/2ml injetável U.QUIMICA  R$ 0,37  R$ 296,00 

32 20 amp Cloridrato de Ketamina injetável CRISTALIA  R$ 45,37  R$ 907,40 

33 300 frasco Cloridrato de Lidocaina c/ vasoconstritor 2% - 20 ml CRISTALIA  R$ 1,98  R$ 594,00 

34 1200 frasco Cloridrato de lidocaina s/ vasoconstritor 2% 20mg/ml injetável - 20ml TEUTO  R$ 1,98  R$ 2.376,00 

35 3500 amp Cloridrato de metoclopramida 5mg/ml injetável NOVAFARMA  R$ 0,26  R$ 910,00 

36 1150 amp cloridrato de prometazina 50mg/2ml injetável E.M.S  R$ 1,26  R$ 1.449,00 

37 1500 amp Cloridrato de ranitidina 50mg/ml injetável E.M.S  R$ 0,26  R$ 390,00 

38 3000 amp Cloridrato de tramadol 50 mg/ml injetável E.M.S  R$ 0,85  R$ 2.550,00 

39 3.000 amp Clorpromazina sol injet - 25mg/ml SANVAL  R$ 0,99  R$ 2.970,00 

40 20 amp Contrathion injetável AVENTIS  R$ 28,10  R$ 562,00 

41 500 amp Decanoato de haloperidol sol injet 70,52mg/1ml CRISTALIA  R$ 3,26  R$ 1.630,00 

42 100 amp Deslanosídeo 0,5mg/ml injetável U.QUIMICA  R$ 1,20  R$ 120,00 

43 5700 amp Diazepam 10 mg/2ml injetável CRISTALIA  R$ 0,31  R$ 1.767,00 

44 15000 amp Diclofenaco potassico 75mg/3ml injetável U.QUIMICA  R$ 0,24  R$ 3.600,00 

45 15000 amp Diclofenaco sodico 25mg/3ml injetável HYPOFARMA  R$ 0,25  R$ 3.750,00 

46 200 amp Dimenidrato 50mg + cloridrato de piredoxina 50mg/ml intra muscular NYCOMED  R$ 1,16  R$ 232,00 

47 30000 amp Dipirona sódica 500mg/2ml solução injetável IQUEGO  R$ 0,31  R$ 9.300,00 

48 500 amp Dolantina 50mg/ml injetável AVENTIS  R$ 1,05  R$ 525,00 

49 1500 amp Dramin B6 solução injetável 10ml NYCOMED  R$ 3,41  R$ 5.115,00 

50 30 amp Efortil 10mg/ml injetável BORHRINGER  R$ 0,93  R$ 27,90 

51 100 amp Fenitoína 50mg/ml 5ml injetável CRISTALIA  R$ 0,68  R$ 68,00 

52 80 amp Fenobarbital sódico 200mg/2ml injetável CRISTALIA  R$ 0,90  R$ 72,00 

53 1000 amp Fitomenadiona 10mg/ml injetável CRISTALIA  R$ 0,80  R$ 800,00 

54 5000 amp Fosfato dissódico de Dexametasona 4mg/ml 2,5ml injetável U.QUIMICA  R$ 0,48  R$ 2.400,00 

55 5500 amp Frutose + associação injetável 10ml U.QUIMICA  R$ 2,99  R$ 16.445,00 

56 2500 amp Furosemida 20mg/ml injetável SANTISA  R$ 0,26  R$ 650,00 

57 6000 amp Glicose 25% 10ml injetável SANTEC  R$ 0,15  R$ 900,00 

58 6000 amp Glicose 50% 10ml injetável FRESENIUS  R$ 0,17  R$ 1.020,00 

59 50 amp Gluconato de cálcio 10ml injetável ARISTON  R$ 0,77  R$ 38,50 

60 20 frasco Haemacel expansor plasmático injetável H.ISTAR  R$ 17,70  R$ 354,00 

61 200 amp Hemitartarato de noripenifrina 8mg/ml NOVAFARMA  R$ 5,16  R$ 1.032,00 

62 100 amp Heparina sódica 5.000 UI/0,25ml injetável CRISTALIA  R$ 7,08  R$ 708,00 

63 500 amp Heparina sódica 5.000 UI/ml injetável - 5ml CRISTALIA  R$ 7,93  R$ 3.965,00 

64 2.000 amp Hioscina 20mg/ml U.QUIMICA  R$ 0,57  R$ 1.140,00 

65 20 amp Inibina Cloridrato de isoxsuprina 10mg APSEN  R$ 18,17  R$ 363,40 

66 20 amp Maleato de metilgometrina 0,2 mg/dl NOVARTIS  R$ 1,31  R$ 26,20 

67 5 amp Metilprednisona succinato sódico 125 mg U.QUIMICA  R$ 21,68  R$ 108,40 

68 5000 amp Metoclopramida - sol injet - 10 mg/ml TEUTO  R$ 0,25  R$ 1.250,00 

69 250 frasco Metronidazol 0,5% 100ml H.ISTAR  R$ 2,08  R$ 520,00 

70 100 amp Midazolam 5mg/ml 10ml injetável ROCHE  R$ 3,12  R$ 312,00 

71 200 amp Midazolam 5mg/ml 2ml injetável ROCHE  R$ 0,99  R$ 198,00 

72 100 amp Morfina 10mg/ml - ampola 3ml injetável CRISTALIA  R$ 0,59  R$ 59,00 

73 15 amp n - Acetilcisteína injetável U.QUIMICA  R$ 1,08  R$ 16,20 

74 3 amp Naloxeno injetável CRISTALIA  R$ 10,20  R$ 30,60 

75 20 amp Nitroprussiato de sódio 25mg/ml CRISTALIA  R$ 18,13  R$ 362,60 

76 10 amp Ocitocina 5UI/ml BLAUSIEGEL  R$ 0,90  R$ 9,00 

77 2000 amp Omeprazol 40mg injetável TEUTO  R$ 5,17  R$ 10.340,00 

78 20 amp Orastina 5UI/ml U.QUIMICA  R$ 0,88  R$ 17,60 

79 200 frasco Oxacilina sódica 500mg injetável TEUTO  R$ 1,06  R$ 212,00 

80 10 amp Palmitato de Pipotiazina 100mg/4ml injetável AVENTIS  R$ 81,61  R$ 816,10 

81 1000 amp Pipotiazina sol inj 25mg/ml - ampola 1ml AVENTIS  R$ 3,82  R$ 3.820,00 

82 100000 amp Polivitamínico 2ml injetável - Complexo B NEOQUIMICA  R$ 0,42  R$ 42.000,00 

83 500 amp prometazina sol injet - 25mg/ml GERMED  R$ 1,27  R$ 635,00 

84 5 amp Propofol 10mg/ml 10 ml CRISTALIA  R$ 22,10  R$ 110,50 

85 250 frasco Succinato sódico de Cloranfenicol 1g injetável NOVAFARMA  R$ 1,77  R$ 442,50 
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86 2500 amp Succinato sódico de hidrocortisona 100mg injetável NOVAFARMA  R$ 1,00  R$ 2.500,00 

87 500 amp Succinato sódico de hidrocortisona 500mg injetável NOVAFARMA  R$ 2,86  R$ 1.430,00 

88 200 amp Sulfato de Atropina 0,25mg/ml injetável NOVAFARMA  R$ 0,23  R$ 46,00 

89 3000 amp Sulfato de gentamicina 20mg/ml injetável NOVAFARMA  R$ 0,32  R$ 960,00 

90 6000 amp Sulfato de gentamicina 80mg/ml injetável HYPERMARCAS  R$ 0,40  R$ 2.400,00 

91 80 amp Sulfato de magnésio injetável ampola - 10ml ARISTON  R$ 0,35  R$ 28,00 

92 150 amp Sulfato de Salbutamol 0,5mg/ml GLAXO  R$ 1,50  R$ 225,00 

93 10 amp Tenoxicam 40mg injetável CRISTALIA  R$ 6,80  R$ 68,00 

94 5 amp Tiopental 1g CRISTALIA  R$ 54,00  R$ 270,00 

              

TOTAL DO LOTE 04  R$ 202.800,00 

      ( DUZENTOS EDOIS MIL E OITOCENTOS REAIS )     

                

  
    LOTE 11 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO – CÂNULAS/DRENOS/SONDAS E TUBOS 

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 10 Unid Cânula de guedel em PVC atoxica nº1 PROTEC  R$ 2,55  R$ 25,50 

2 20 Unid Cânula de guedel em PVC atoxica nº5 PROTEC  R$ 2,55  R$ 51,00 

3 10 Unid Cânula de guedel em PVC atoxica nº6 PROTEC  R$ 2,55  R$ 25,50 

4 2 Unid Cânula traquestomia em PVC c/ Cuff nº 6.0 SOLIDOR  R$ 2,06  R$ 4,12 

5 2 Unid Cânula traquestomia em PVC c/ cuff nº 7,5 SOLIDOR  R$ 2,06  R$ 4,12 

6 2 Unid Cânula traquestomia em PVC c/ Cuff nº 7.0 SOLIDOR  R$ 2,06  R$ 4,12 

7 2 Unid Cânula traquestomia em PVC c/ cuff nº 8.0 SOLIDOR  R$ 2,06  R$ 4,12 

8 2 Unid Cânula traquestomia em PVC s/ Cuff nº 4.0 SOLIDOR  R$ 2,06  R$ 4,12 

9 2 Unid Cânula traquestomia em PVC s/ Cuff nº 5.0 SOLIDOR  R$ 2,06  R$ 4,12 

10 1.500 Unid Cateter Nasal para Oxigenio SANOBIOL  R$ 0,97  R$ 1.455,00 

11 2 Unid Dreno de torax radiopaco nº 10 c/ tubo conector ajustável + extensão+ frasco coletor MB  R$ 28,35  R$ 56,70 

12 2 Unid Dreno de torax radiopaco nº 18 c/ tubo conector ajustável + extensão+ frasco coletor MB  R$ 28,35  R$ 56,70 

13 2 Unid Dreno de torax radiopaco nº 28 c/ tubo conector ajustável + extensão+ frasco coletor MB  R$ 28,35  R$ 56,70 

14 2 Unid Dreno de torax radiopaco nº 34 c/ tubo conector ajustável + extensão+ frasco coletor MB  R$ 28,35  R$ 56,70 

15 2 Unid Dreno de torax radiopaco nº 38 c/ tubo conector ajustável + extensão+ frasco coletor MB  R$ 28,35  R$ 56,70 

16 5 Unid Sonda de aspiração traqueal n° 08 MARKMED  R$ 0,41  R$ 2,05 

17 5 Unid Sonda de aspiração traqueal n° 10 MARKMED  R$ 0,44  R$ 2,20 

18 5 Unid Sonda de aspiração traqueal c/ ponta rígida nº 12 MARKMED  R$ 0,47  R$ 2,35 

19 16 Unid Sonda de aspiração traqueal c/ ponta rígida nº 16 MARKMED  R$ 0,53  R$ 8,48 

20 20 Unid Sonda de aspiração traqueal c/ ponta rígida nº 18 MARKMED  R$ 0,59  R$ 11,80 

21 20 Unid Sonda de aspiração traqueal c/ ponta rígida nº 20 MARKMED  R$ 0,66  R$ 13,20 

22 20 Unid Sonda de aspiração traqueal c/ ponta rígida nº 22 MARKMED  R$ 0,74  R$ 14,80 

23 5 Unid Sonda de aspiração traqueal c/ ponta rígida nº 6 MARKMED  R$ 0,41  R$ 2,05 

24 5 Unid Sonda de aspiração traqueal c/ ponta rígida nº 8 MARKMED  R$ 0,49  R$ 2,45 

25 10 Unid Sonda de aspiração traqueal n° 16 SANOBIOL  R$ 0,64  R$ 6,40 

26 20 Unid Sonda de aspiração traqueal n° 18 SANOBIOL  R$ 0,64  R$ 12,80 

27 25 Unid Sonda de aspiração traqueal nº 20 SANOBIOL  R$ 0,64  R$ 16,00 

28 1 Cx Sonda de Foley n° 10 (cx c/ 10) SOLIDOR  R$ 9,76  R$ 9,76 

29 1 Cx Sonda de Foley n° 12 (cx c/ 10) SOLIDOR  R$ 9,15  R$ 9,15 

30 1 Cx Sonda de Foley n° 14 (cx c/ 10) SOLIDOR  R$ 9,15  R$ 9,15 

31 20 Cx Sonda de Foley n° 16 (cx c/ 10) SOLIDOR  R$ 9,15  R$ 183,00 

32 2 Cx Sonda de Foley n° 18 (cx c/ 10) SOLIDOR  R$ 9,15  R$ 18,30 

33 1 Cx Sonda de Foley n° 20 (cx c/ 10) SOLIDOR  R$ 9,15  R$ 9,15 

34 1 Pct Sonda Nasogastrica curta nº 06 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 5,25  R$ 5,25 

35 1 Pct Sonda Nasogastrica curta n° 8 SANOBIOL  R$ 0,52  R$ 0,52 

36 1 Pct Sonda Nasogastrica curta nº 12 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 5,85  R$ 5,85 

37 2 Pct Sonda Nasogástrica longa Nº 16 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 9,12  R$ 18,24 

38 2 Pct Sonda Nasogástrica longa Nº 18 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 9,12  R$ 18,24 

39 2 Pct Sonda Nasogástrica longa Nº 20 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 9,12  R$ 18,24 

40 1 Pct Sonda Nasogástrica longa Nº 22 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 9,12  R$ 9,12 

41 1 Pct Sonda uretral levine n° 6 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 5,88  R$ 5,88 

42 1 Pct Sonda uretral levine n° 8 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 5,88  R$ 5,88 

43 540 Pct Sonda uretral levine nº12 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 3,50  R$ 1.890,00 

44 2 Pct Sonda uretral levine nº16 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 9,12  R$ 18,24 

45 1 Pct Sonda uretral levine nº 10 (pct c/10) SANOBIOL  R$ 6,75  R$ 6,75 

46 2 Pct Tubo de latex 204 (pct 100mts) AURIFLEX  R$ 426,50  R$ 853,00 

47 2 Pct Tubo de latex 202 (pct 100mts) AURIFLEX  R$ 423,25  R$ 846,50 

48 5 Unid Tubo endotraqueal c/cuff nº 5 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 9,90 

49 6 Unid Tubo endotraqueal c/cuff nº 6 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 11,88 

50 10 Unid Tubo endotraqueal c/cuff nº 7 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 19,80 

51 20 Unid Tubo endotraqueal c/cuff nº 7,5 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 39,60 

52 20 Unid Tubo endotraqueal c/cuff nº 8 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 39,60 

53 15 Unid Tubo endotraqueal c/cuff nº 8,5 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 29,70 

54 10 Unid Tubo endotraqueal c/cuff nº 9 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 19,80 

55 5 Unid Tubo endotraqueal s/cuff nº 2 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 9,90 

56 5 Unid Tubo endotraqueal s/cuff nº 3 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 9,90 

57 5 Unid Tubo endotraqueal s/cuff nº 4 SOLIDOR  R$ 1,98  R$ 9,90 

              

TOTAL DO LOTE Nº11      R$ 6.100,00 

      ( SEIS MIL CEM REAIS )       

  
      LOTE 12 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO     

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 200 Pcte Abaixador de língua pct com (100) ESTILO  R$ 1,90  R$ 380,00 

2 560 Unid. Água destilada 1 lt SANOBIOL  R$ 2,85  R$ 1.596,00 

3 60 Unid. Água destilada p/autoclave – 5 litros REYMER  R$ 8,25  R$ 495,00 

4 200 Unid. Almotolia 250 ml J.PROLAB  R$ 1,35  R$ 270,00 

5 2 Unid. Antropômetro CERCORF  R$ 1.024,03  R$ 2.048,06 

6 170 Pcte Avental Mg curta c/tira pa c/10 uni ANADONA  R$ 16,55  R$ 2.813,50 

7 100 Pcte Bolsa coletora de diurese p/ sonda MEDSONDA  R$ 0,26  R$ 26,00 

8 24 Unid Bolsa p/ colostomia 63mm – Pcte c/10 MEDSONDA  R$ 3,07  R$ 73,68 

9 6 Unid Cabo de Bisturi n°4 COOPERFLEX  R$ 4,50  R$ 27,00 

10 2 Unid Cabo para Lâmina de bisturi – nº 03 COOPERFLEX  R$ 4,50  R$ 9,00 

11 8 Unid. Cabos de Bisturi nº 15 COOPERFLEX  R$ 4,50  R$ 36,00 

12 20 Rolo Cadarço p/ cânula de Intubação – Rolo C.BRASIL  R$ 2,10  R$ 42,00 
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13 3 Unid Cobertores p/ pacientes c/ Hipotermia MARIMAR  R$ 15,50  R$ 46,50 

14 100 Unid Coletor de urina sistema fechado c/ clamp SOLIDOR  R$ 2,17  R$ 217,00 

15 10 Caixa 
Coletor infantil feminino descartável tipo saco c/ adesivo hipoaLergênico capacidade 100ml cx c/ 
100unidades 

MEDSONDA  R$ 22,95  R$ 229,50 

16 10 Caixa 
Coletor infantil masculino descartável tipo saco c/ adesivo hipoaLergênico capacidade 100ml cx 
c/ 100unidades 

MEDSONDA  R$ 23,85  R$ 238,50 

17 650 Pcte Coletor universal 80 ml pct c/ 100 J.PROLAB  R$ 19,00  R$ 12.350,00 

18 40 Unid Conta gotas p/ medicação J.PROLAB  R$ 1,50  R$ 60,00 

19 720 Unid. Caixa p/descarte de material perfurocortante -13lts DESCARPACK  R$ 4,38  R$ 3.153,60 

20 200 Unid Caixa p/descarte de material perfurocortante - 25lts DESCARPACK  R$ 5,94  R$ 1.188,00 

21 150 Unid Eletrodos para eletrocardiograma – 41x32mm – pcte c/20 SOLIDOR  R$ 3,80  R$ 570,00 

22 2 Pcte Escova cervical pct/100 LABORIMPORT  R$ 20,85  R$ 41,70 

23 50 Unid Fio Guia p/Intubação PORTEX  R$ 18,69  R$ 934,50 

24 5 Lts Formaldeido 10% 1L VETEC  R$ 18,19  R$ 90,95 

25 6 Lts Formaldeido 37% 1L VETEC  R$ 20,79  R$ 124,74 

26 10 Unid Fracionador de comprimidos MULT  R$ 6,80  R$ 68,00 

27 12 Lts Furacim 1000ml RIOQUIMICA  R$ 18,00  R$ 216,00 

28 80 Galão Gel incolor (galão ) p/ultrassom 5L MEDSONDA  R$ 16,38  R$ 1.310,40 

29 60 Unid Glicerina 1 litro SANEATIVA  R$ 14,68  R$ 880,80 

30 30 Lts Glutaraldeido 1L RIOQUIMICA  R$ 6,75  R$ 202,50 

31 60 Lts Hipoclorito de Sódio a 1% RIOQUIMICA  R$ 2,84  R$ 170,40 

32 60 Lts Iodo povedine degermante 1 lt SANEATIVA  R$ 13,03  R$ 781,80 

33 50 Lts Iodo Povedine tópico 1 lt SANEATIVA  R$ 11,38  R$ 569,00 

34 20 Caixa Lamina de Bistu carbonada nº 12 (cx com 100) SOLIDOR  R$ 12,63  R$ 252,60 

35 15 Caixa Lâmina de Bistur carbonada n°24(cx com 100) SOLIDOR  R$ 12,63  R$ 189,45 

36 15 Caixa Lâmina de bisturi carbonada nº 15 (cx c/ 100) SOLIDOR  R$ 12,63  R$ 189,45 

37 15 Caixa Lâmina de bisturi carbonada nº 22 (cx c/100) SOLIDOR  R$ 12,63  R$ 189,45 

38 150 Caixa Lamina fosca (cx com 50) LABORIMPORT  R$ 1,63  R$ 244,50 

39 20 Caixa Lanceta picadora (cx com 200) LABORIMPORT  R$ 9,15  R$ 183,00 

40 600 Unid Lençol de papel rolo 70cmx50m SAUDE  R$ 5,10  R$ 3.060,00 

41 1.000 Unid Saco coletor de urina descartável 2000ml c/ cordão MEDSONDA  R$ 0,26  R$ 260,00 

42 50 Unid Solucão de glicerina p/ lavagem gástrica com aplicador 100ml CRISTALIA  R$ 4,02  R$ 201,00 

43 40 Lts Vaselina líquida frs 1L SANEATIVA  R$ 14,68  R$ 587,20 

44 2 Unid Vaselina sólida 500gr RIOQUIMICA  R$ 16,61  R$ 33,22 

              

TOTAL DO LOTE Nº12      R$ 36.650,00 

      ( TRINTA E SEIS MIL SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS )     

  
      LOTE 15 MATERIAL PARA AMBULATÓRIO - FITAS PARA GLICOSÍMETROS       

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 60 Caixa Fita p/ glicosímetro compativel c/aparelho Accu Chek Active c/ 50 INJEX  R$ 33,00  R$ 1.980,00 

2 40 Caixa Fita p/ glicosímetro compativel c/aparelho Advantage II c/50 INJEX  R$ 33,00  R$ 1.320,00 

3 250 Caixa Fita para glicosímetro compatível com aparelho Bioland c/50 INJEX  R$ 32,80  R$ 8.200,00 

              

TOTAL DO LOTE Nº 15      R$ 11.500,00 

      ( ONZE MIL E QUINHENTOS REAIS )       

  
      LOTE 19 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO – PRESERVATIVOS   

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 1000 Unid. preservativos feminino PRUDENTE  R$ 15,50  R$ 15.500,00 

2 5000 Unid. Preservativos Masculino 49 mm MADEITEX  R$ 0,18  R$ 900,00 

3 5000 Unid. Preservativos Masculino 52 mm MADEITEX  R$ 0,18  R$ 900,00 

              

TOTAL DO LOTE Nº 19      R$ 17.300,00 

      ( DEZESETE MIL E TREZENTOS REAIS )       

  
LOTE 20 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO –ALGODÃO /ATADURA/COMPRESSA/GAZE 

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 290 Rolo  Algodão Hidrofilo em rolo de 500gr SOFCOTTON  R$ 11,00  R$ 3.190,00 

2 100 Unid.  Unid Algodão Ortopedico 10cm - Pcte c-12 ORTOFEN  R$ 2,90  R$ 290,00 

3 50 Unid.  Algodão Ortopédico 15cm - Pcte c-12 ORTOFEN  R$ 4,39  R$ 219,50 

4 50 Unid. Algodão Ortopédico 20cm - Pcte c-12 ORTOFEN  R$ 5,90  R$ 295,00 

5 50 Unid. Algodão Ortopedico 5cm – Pcte c/ 12 ORTOFEN  R$ 1,70  R$ 85,00 

6 1200 Pct  Atadura crepe 12 cm 12x1 pct MB-TEXTIL  R$ 3,75  R$ 4.500,00 

7 400 Pct  Atadura crepe 13 fios 12x1 pct MB-TEXTIL  R$ 5,08  R$ 2.032,00 

8 400 Pct Atadura crepe 15 cm 12x1 pct MB-TEXTIL  R$ 7,60  R$ 3.040,00 

9 400 Pct  Atadura de crepe 10cm 12x1 pct MB-TEXTIL  R$ 5,08  R$ 2.032,00 

10 400 Pct Atadura de crepe 20cm 12x1 pct MB-TEXTIL  R$ 8,90  R$ 3.560,00 

11 100 Unid. Atadura Elástica 20 cm – Rolo NEVE  R$ 1,50  R$ 150,00 

12 150 Unid.  Atadura gessada 10cmx3m rolo POPULAR  R$ 1,14  R$ 171,00 

13 200 Unid.  Atadura gessada 15cmx3m rolo POPULAR  R$ 1,69  R$ 338,00 

14 300 Unid.  Atadura gessada 20cmx4m rolo POPULAR  R$ 2,70  R$ 810,00 

15 50 Unid. Atadura gessada 6cmx2m rolo POPULAR  R$ 0,57  R$ 28,50 

16 200 Rolo  Compressa de gaze tipo queijo MB-TEXTIL  R$ 29,30  R$ 5.860,00 

17 1500 Pct Compressa de Gases 11 fios 7,5cmx7,5cmx500un (pct 500 unid) MB-TEXTIL  R$ 9,80  R$ 14.700,00 

18 40 Unid. Compressa de Tecido ORTOFEN  R$ 5,50  R$ 220,00 

19 60 Unid. Compressa de tecido / campo operatório 35g c/ 50 unid MB-TEXTIL  R$ 83,50  R$ 5.010,00 

20 20 Unid.  Malha tubular ortopédica 100% algodão 10cm ORTOFEN  R$ 9,45  R$ 189,00 

21 20 Unid.  Malha tubular ortopédica 100% algodão 15cm ORTOFEN  R$ 14,00  R$ 280,00 

              

TOTAL DO LOTE Nº 20      R$ 47.000,00 

      (QUARENTA E SETE MIL REAIS )       

LOTE 22 – MATERIAL PARA LABORATÓRIO 

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 10 Lts ACIDO ACÉTICO VETEC  R$ 34,20  R$ 342,00 

2 5 Unid.  ALBUMINA BOVINA DOLES  R$ 37,27  R$ 186,35 

3 10 Lts  ALCOOL METÍLICO VETEC  R$ 20,79  R$ 207,90 

4 5 Lts ANTICOAGULANTE GLICOSE DOLES  R$ 132,00  R$ 660,00 

5 6 Lts ANTICOAGULANTE UNIVERSAL EDTA DOLES  R$ 132,00  R$ 792,00 

6 5 Kit ANTIESTRPTOLISINA 0 DOLES  R$ 79,20  R$ 396,00 

7 10 Lts AZUL DE METILENO NEWPROV  R$ 42,00  R$ 420,00 



Mato Grosso , 23 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1308 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                110 
 

8 50 Caixa BETA HCG (teste gravidez cx. com 25 testes) BIOEASY  R$ 24,30  R$ 1.215,00 

9 5 Kit COOMBS FRESENENIUS  R$ 29,40  R$ 147,00 

10 8 Lts CORANTE GIEMSA DOLES  R$ 63,36  R$ 506,88 

11 5 Kit FATOR REUMATÓIDE (FR) BIOCLIM  R$ 29,30  R$ 146,50 

12 50 Tubo FITA PARA URINÁLISES LABORIMPORT  R$ 17,85  R$ 892,50 

13 12 Lts FUCCINA DE GRAM NEWPROV  R$ 20,25  R$ 243,00 

14 12 Lts FUCCINA FENICADA ZIEHL NEWPROV  R$ 45,70  R$ 548,40 

15 15 Kit  KIT PARA COLORAÇÃO HEMATOLÓGICA (HEMOGRAMA) NEWPROV  R$ 36,00  R$ 540,00 

16 5 Lts Lugol a 2% 1000ml NEWPROV  R$ 67,20  R$ 336,00 

17 5 Lts  LUGOL FORTE NEWPROV  R$ 67,20  R$ 336,00 

18 5 Unid. PEG POLIETILENOGLICOL FRESENENIUS  R$ 44,10  R$ 220,50 

19 10 Pct  PONTEIRA 1000 ml. LABORIMPORT  R$ 14,85  R$ 148,50 

20 10 Pct PONTEIRA 2000 ml. LABORIMPORT  R$ 21,90  R$ 219,00 

21 10 Pct PONTEIRA 500 ml. LABORIMPORT  R$ 13,20  R$ 132,00 

22 10 Pct  PONTEIRA ATÉ 200 ml LABORIMPORT  R$ 8,85  R$ 88,50 

23 5 Kit  PROTEÍNA C REATIVA (PCR) BIOCLIM  R$ 36,75  R$ 183,75 

24 6 Kit  REAGENTE VDRL BIOCLIM  R$ 26,25  R$ 157,50 

25 15 Unid.  Soro anti A FRESENENIUS  R$ 21,75  R$ 326,25 

26 15 Unid.  Soro anti B FRESENENIUS  R$ 21,75  R$ 326,25 

27 15 Unid.  Soro anti D FRESENENIUS  R$ 43,35  R$ 650,25 

28 15 Unid.  Soro anti RH FRESENENIUS  R$ 31,12  R$ 466,80 

29 5 Unid.  Soro de Coombs Monoespecífico FRESENENIUS  R$ 44,10  R$ 220,50 

30 5 Unid.  Soro de Coombs Poliespecifico FRESENENIUS  R$ 44,10  R$ 220,50 

31 50 Dz  TAMPA DE PLASTICO AMARELA CRAL  R$ 3,30  R$ 165,00 

32 50 Dz  TAMPA DE PLÁSTICO BRANCA CRAL  R$ 3,30  R$ 165,00 

33 50 Caixa Teste rápido p/ HIV BIOEASY  R$ 104,92  R$ 5.246,00 

34 100 Unid. TUBO CÓNICO PLÁSTICO (15 ml) DESCARPLAS  R$ 0,36  R$ 36,00 

35 200 Unid. TUBO CÓNICO VIDRO (15ml) LABORGLAS  R$ 2,92  R$ 584,00 

36 120 Dz  TUBO DE KHANN (PLASTICO) 12X7,5 mm GT  R$ 7,50  R$ 900,00 

37 180 Unid.  TUBO DE VIDRO 12,5X100 mm GT  R$ 0,36  R$ 64,80 

38 180 Unid.  TUBO DE VIDRO 12X7,5 mm. GT  R$ 0,15  R$ 27,00 

39 180 Unid.  TUBO DE VIDRO 15,0X100 mm GT  R$ 0,36  R$ 64,80 

40 12 Lts  VIOLETA GENCIANA NEWPROV  R$ 36,00  R$ 432,00 

              

TOTAL DO LOTE Nº 22        R$ 18.960,43 

      ( DEZOITO MIL NOVICENTOS E SESSENTA REAIS E QUARENTA E TRÊS CENTAVOS )   

                          

  
LOTE 23 – MATERIAL P/ LABORATÓRIO – PARA EQUIPAMENTO ABX   

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 
  

1 4 Unid. 
SANGUE CONTROLE MINOTROL ABX (COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTO ABX 
MICROS 60- HORIBA) 

HEMOGRAM  R$ 744,00  R$ 2.976,00 
  

2 20 Lts 
SOLUÇÃO ENZIMÁTICA COM AÇÃO PROTEOLÍTICA PARA LIMPEZA DE 
CONTADOR HEMATOLÓGICO ( COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTO ABX 
MICROS 60 - HORIBA 

HEMOGRAM  R$ 82,50  R$ 1.650,00 
  

3 8 Frs 

SOLUÇÃO ISOTÔNICA TAMPONADA DE CALIBRAÇÃO E DILUIÇÃO DE 
LEUCÓCITOS PARA DETERMINAÇÃO E DIFERENCIAÇÃO DE ELEMENTOS 
FIGURADOS DO SANGUE E MEDIDA DO HEMATÓCRITO DO CONTADOR 
HEMATOÇÓGICO ( COMPÁTIVEL COM EQUIPAMENTO ABX 60-HORIBA ) 

HEMOGRAM  R$ 115,35  R$ 922,80 
  

4 20 Lts SOLUÇÃO LISANTE DE GLÓBULOS VERMELHOS PARA HEMOGRAM  R$ 206,32  R$ 4.126,40 
                  

TOTAL DO LOTE Nº 23        R$ 9.675,20   

      ( NOVE MIL SEISCENTOS E SETENTA E CINCO REAIS E VINTE CENTAVOS )   

                        

  
LOTE 24 – MATERIAL CLÍNICO 

Item Quant. Unid. Descrição dos Produtos Marca P.Unitário P.Total 

1 2 Unid.  Bandeja de plástico para geladeira ABC  R$ 22,50  R$ 45,00 

2 14 Unid. Bandeja inox 22x12x1,5cm ABC  R$ 26,82  R$ 375,48 

3 6 Unid. Bandeja pequena inox 18 X7 ABC  R$ 17,20  R$ 103,20 

4 10 Unid. Caixa metálica média (esterilização) ABC  R$ 56,60  R$ 566,00 

5 4 Unid. Caixa metálica pequena p/ exame clínico ABC  R$ 38,75  R$ 155,00 

6 15 Unid. Caixa retangular com 15 divisões em MDF 24,5X20 (7cm alt) MDFMT  R$ 55,00  R$ 825,00 

7 75 Unid. Campo cirúrgico fenestrado BLANC  R$ 11,20  R$ 840,00 

8 3 Unid. Cuba retangular c/tampa 18x08x2,3cm ABC  R$ 39,40  R$ 118,20 

9 3 Unid. Cuba rim inox 22x21cm ABC  R$ 44,56  R$ 133,68 

10 6 Unid. Estojo de inox 12x5x2 FAMI  R$ 21,00  R$ 126,00 

11 10 Unid.  Kit para nebulização adulto MEDICATI  R$ 7,95  R$ 79,50 

12 10 Unid. Kit para nebulização infantil MEDICATI  R$ 7,95  R$ 79,50 

13 20 Unid. Manta térmica aluminizada 2,20m x 1,40m MARIMAR  R$ 17,70  R$ 354,00 

14 1 Unid. Micronebulizador para inalação MEDICATI  R$ 134,83  R$ 134,83 

15 3 Unid.  Pinça adson com serrilha 12 cm COOPERFLEX  R$ 7,50  R$ 22,50 

16 3 Unid. Pinça Allis 15cm COOPERFLEX  R$ 19,50  R$ 58,50 

17 3 Unid. Pinça anatomica dente de rato 12cm COOPERFLEX  R$ 5,10  R$ 15,30 

18 3 Unid. Pinça Anatomica dente de rato 14cm COOPERFLEX  R$ 5,10  R$ 15,30 

19 3 Unid.  Pinça anatomica Dissecção 16cm COOPERFLEX  R$ 4,50  R$ 13,50 

20 3 Unid. Pinça Backhaus 13cm COOPERFLEX  R$ 18,00  R$ 54,00 

21 3 Unid. Pinça Backhaus 9cm COOPERFLEX  R$ 18,00  R$ 54,00 

22 3 Unid. Pinça Cherom 25cm ABC  R$ 30,61  R$ 91,83 

23 3 Unid. Pinça collin coraçao 16cm ABC  R$ 40,10  R$ 120,30 

24 3 Unid. Pinça collin oval 16cm ABC  R$ 38,60  R$ 115,80 

25 20 Unid. Pinça curva dentada ABC  R$ 15,00  R$ 300,00 

26 3 Unid. Pinça halstead mosquito curva 12cm COOPERFLEX  R$ 15,00  R$ 45,00 

27 3 Unid.  Pinça Halstead mosquito curva 14cm COOPERFLEX  R$ 15,00  R$ 45,00 

28 3 Unid.  Pinça Halstead mosquito reta 12cm COOPERFLEX  R$ 15,00  R$ 45,00 

29 3 Unid.  Pinça kelly curva 16cm ABC  R$ 13,26  R$ 39,78 

30 3 Unid.  Pinça kelly reta 16cm ABC  R$ 13,26  R$ 39,78 

31 3 Unid.  Pinça kocher reta 14cm ABC  R$ 17,80  R$ 53,40 

32 3 Unid. Pinça kocher reta 16cm ABC  R$ 19,25  R$ 57,75 

33 3 Unid. Pinça pean 14cm ABC  R$ 19,25  R$ 57,75 

34 3 Unid. Pinça pozzi 25cm ABC  R$ 27,54  R$ 82,62 

35 20 Unid.  Pinça reta dentada ABC  R$ 15,00  R$ 300,00 
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36 4 Unid. Porta abaixador de língua c/ tampa plástica MULTI  R$ 12,10  R$ 48,40 

37 6 Unid. Porta agulha mayo 14 cm COOPERFLEX  R$ 16,50  R$ 99,00 

38 4 Unid. Porta algodão com tampa inox COOPERFLEX  R$ 35,40  R$ 141,60 

39 300 Unid.  Porta lamina J.PROLAB  R$ 0,22  R$ 66,00 

40 1000 Unid. Porta lâmina c/ divisória p/ 3 lâminas J.PROLAB  R$ 0,21  R$ 210,00 

41 3 Unid. Tambor Inox 16x14cm 2lts FAMITA  R$ 163,50  R$ 490,50 

42 3 Unid. Tambor Inox 29cmx29cm FAMITA  R$ 394,00  R$ 1.182,00 

              

TOTAL DO LOTE Nº 24      R$ 7.800,00 

      ( SETE MIL E OITOCENTOS REAIS )       

TOTAL GERAL :................R$ 1.457.285,63       

(HUM MILHÃO QUATROCENTOS E CINQUENTA E SETE MIL DUZENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS) 

  
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
  
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
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A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
DAS PENALIDADES 
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir 
do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
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Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
ao Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor 
que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços: 

a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada 
à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 

  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de 
desconstituir os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
  
ADILVAN COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA. 
Sócio Proprietário Sr. Adilson da Silva Guimarães 
Detentora da Ata 
Testemunhas: 
  
MARCELO DE SOUSA PAESE 
CPF: 808.059.810 - 04 
RG: 1073449-0 – SJ/MT 
  
LEANDRO APARECIDO BATALHA BICHO 
CPF: 559.445.971 - 04 
RG: 105.816-93 SSP/MT 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FF9A3306 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: BRASIL DISTRIBUIDORA PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA. 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 027/2011 foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.931, de 2001 e do Decreto nº 3.555, de 2000 e as demais normas legais correlatas que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
Do Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, materiais hospitalares, clínicos, laboratoriais, e ambulatoriais 
conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos para o período de 12 (doze) meses. 
Este instrumento não obriga o Município de Diamantino a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
Consideram-se registrados os preços da Detentora da Ata: 
BRASIL DISTRIBUIDORA PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA., com sede na Av.Mato Grosso, Nº 380, Bairro Araés, Cuiabá - MT, representado 
por seu sócio proprietário Sr. Vinicius Soares Fedrizzi, portador da Carteira de Identidade Civil RG nº. 1601116-3 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº. 
035.266.271-93. 
DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos e marcas, encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
  
LOTE 10 – MATERIAIS P/ AMBULATÓRIO 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 50 Unid Abocath n°14 Descarpack  R$ 0,42  R$ 21,00 

2 100 Unid Abocath n°16 Descarpack  R$ 0,42  R$ 42,00 

3 150 Unid Abocath n°18 Descarpack  R$ 0,42  R$ 63,00 

4 300 Unid Abocath n°20 Descarpack  R$ 0,42  R$ 126,00 

5 600 Unid Abocath n°22 Descarpack  R$ 0,42  R$ 252,00 

6 600 Unid Abocath n°24 Descarpack  R$ 0,45  R$ 270,00 

7 10 Unid Abocath nº 26 Descarpack  R$ 4,00  R$ 40,00 

8 50 Cx Agulha – 13/ 4,5 Cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 167,00 

9 240 Cx Agulha – 20/ 5,5 cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 801,60 

10 20 Cx Agulha - 22x5,5 cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 66,80 

11 200 Cx Agulha – 25/ 7 cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 668,00 

12 200 Cx Agulha - 25/ 8 cx c/ 100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 668,00 

13 50 Cx Agulha - 40x12 cx c/100 unid Descarpack  R$ 3,34  R$ 167,00 

14 3 Unid Dispositivo estéril INNTRACATH nº 22G BD  R$ 5,00  R$ 15,00 

15 30.000 Unid Equipo macrogotas c/ injetor lateral Medsonda  R$ 0,75  R$ 22.500,00 

16 500 Unid Equipo microgotas c/ dispositivo p/ infusão Medsonda  R$ 0,89  R$ 445,00 

17 20 Unid Equipo microgotas p/ solução fotossensivel Medsonda  R$ 3,00  R$ 60,00 

18 200 Unid Equipo p/ bomba de infusão (compatível c/GRASEBY 3000) GRASEBY  R$ 7,00  R$ 1.400,00 

19 1.000 Unid Multi vias c/clamp – 02 vias Medsonda  R$ 0,74  R$ 740,00 

20 12.000 Unid Scalp nº 21 Solidor  R$ 0,10  R$ 1.200,00 

21 10.000 Unid Scalp nº 23 Descarpack  R$ 0,08  R$ 800,00 

22 10.000 Unid Scalp nº 25 Descarpack  R$ 0,08  R$ 800,00 

23 4.900 Unid Scalpe – nº 19 Solidor  R$ 0,10  R$ 490,00 

24 1.200 Unid Scalpe n° 27 Solidor  R$ 0,09  R$ 108,00 

25 15.000 Unid Seringa agulhada ( com agulha 25x 7)– 20 ml Descarpack  R$ 0,34  R$ 5.100,00 

26 25.000 Unid Seringa agulhada ( com agulha 25x 7)– 05 ml Descarpack  R$ 0,12  R$ 3.000,00 

27 15.000 Unid Seringa agulhada ( com agulha 25x 7) – 03 ml Descarpack  R$ 0,11  R$ 1.650,00 

28 30.000 Unid Seringa agulhada ( com agulha 25x 7)– 10 ml Descarpack  R$ 0,19  R$ 5.700,00 

29 14.000 Unid Seringa com agulha 13x 4,5 – 01 ml Descarpack  R$ 0,11  R$ 1.540,00 

30 24 Cx Seringa descartável s/agulha 5 ml (cx com 250) Descarpack  R$ 19,40  R$ 465,60 

31 24 Cx Seringa descartável s/agulha 10 ml. (cx com 250) Descarpack  R$ 38,75  R$ 930,00 

32 20 Cx SERINGA DESCARTÁVEL S/AGULHA 1ml. (CAIXA COM 250) Descarpack  R$ 20,00  R$ 400,00 

33 24 Cx Seringa descartável s/agulha 20 ml. Cx com 250 Descarpack  R$ 77,00  R$ 1.848,00 

34 24 Cx Seringa descartável s/agulha 3 ml. (cx com 250) Descarpack  R$ 19,00  R$ 456,00 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 53.000,00 
(Cinquenta e treis mil reais). 
  
LOTE 13 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 50 Unid. Água oxigenada – vol. 10 1 lt Rioquimica  R$ 3,20  R$ 160,00 

2 1.500 Unid. Alcool 1 litro 70% Cinord  R$ 4,20  R$ 6.300,00 

3 100 Unid. Alcool Iodado 01,% 1litro Rioquimica  R$ 8,83  R$ 883,00 

4 200 Unid. Clorexidina – 2%/ 100 ml Rioquimica  R$ 1,93  R$ 386,00 

5 100 Unid. Clorexidina – 2%/ 250 ml Rioquimica  R$ 2,89  R$ 289,00 

6 200 Unid. Clorexidina – 4% 1 L Rioquimica  R$ 18,00  R$ 3.600,00 

7 30 Unid Clorhexidian Gel 2% Rioquimica  R$ 1,85  R$ 55,50 

8 30 Litro Glutaraldeido 1L Rioquimica  R$ 5,60  R$ 168,00 

9 60 Litro Hipoclorito de Sódio a 1% Rioquimica  R$ 3,00  R$ 180,00 

10 60 Litro Iodo povedine degermante 1 lt Rioquimica  R$ 17,60  R$ 1.056,00 

11 50 Litro Iodo povedine tópico 1 lt Rioquimica  R$ 14,45  R$ 722,50 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 13.800,00 
(Treze mil e oitocentos reais). 
  
LOTE 21 – MATERIAL PARA AMBULATÓRIO – LUVAS/GORRO/MÁSCARA 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VLR. UNIT. VLR. TOTAL 
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1 500 Unid Luva estéril nº 08 Mucambo  R$ 0,90  R$ 450,00 

2 200 Unid Luva estéril nº 8,5 Mucambo  R$ 0,90  R$ 180,00 

3 700 Cx Luva de procedimento – G (cx com 50 pares) Embramac  R$ 15,00  R$ 10.500,00 

4 2.000 Cx Luva de procedimento – M (cx com 50 pares) Embramac  R$ 15,50  R$ 31.000,00 

5 1.000 Cx Luva de procedimento – P (cx com 50 pares) Embramac  R$ 15,45  R$ 15.450,00 

6 400 Cx Luva de procedimento – XP (cx com 50 pares) Descarpack  R$ 15,30  R$ 6.120,00 

7 40 Unid Luvas p/ limpeza – cano longo de borracha Mucambo  R$ 3,00  R$ 120,00 

8 50 Pcts Gorro descartável tipo touca – pact c/ 100 Descarpack  R$ 4,90  R$ 245,00 

9 600 Cx Máscara descartável (caixa com 50) Descarpack  R$ 3,75  R$ 2.250,00 

10 25 Cx Mascara de proteção descartável Nº 95 (caixa com 50) Descarpack  R$ 43,00  R$ 1.075,00 

11 2 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 1 Medtech  R$ 65,00  R$ 130,00 

12 2 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 2 Medtech  R$ 65,00  R$ 130,00 

13 2 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 2,5 Medtech  R$ 65,00  R$ 130,00 

14 3 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 3 Medtech  R$ 65,00  R$ 195,00 

15 5 Unid Máscara laríngea de silicone c/ cuff nº 4 Medtech  R$ 65,00  R$ 325,00 

  
TOTAL :...................................................................................................... R$ 68.300,00 
(Sessenta e oito mil e trezentos reais). 
  
TOTAL GERAL DOS LOTES ................................................................R$ 135.100,00 
(CENTO E TRINTA E CINCO MIL E CEM REAIS) 
  
A Administração efetuará seus pedidos à Detentora da Ata pela Secretaria de Administração mediante autorização de compra, da indicação da 
dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº. 
027/2011, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2011, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 
presente Ata, as quais também a integram. 
DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-
1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
O prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser de 15 (Quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho; 
Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, 
devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
· Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; e, 
· Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores; 
Os medicamentos perecíveis, termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato 
da entrega, em embalagens que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria nº 2814/GM de 29 de maio de 1998); 
As entregas deverão ser por conta e risco das empresas vencedoras, cujas entregas nas quantidades solicitadas, deverão estar obrigatoriamente 
acompanhadas dos competentes documentos fiscais, devidamente discriminados com todos os Medicamentos e respectivos valores. 
  
DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666,de 
1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
As condições de fornecimento constam do Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetuar a retirada da Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 
Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
Administração. 
  
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 
ou, na omissão deste, pelo prazo da data da assinatura ou retirada do instrumento até 31 de dezembro do exercício orçamentário do termo inicial, 
conforme artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
DO PREÇO 
Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Diamantino; 
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar os produtos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado na Ordem de Fornecimento; 
Os Medicamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal Saúde de Diamantino, sito a Rua Quintino Bocaiuva, s/nº, Centro, 
CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho; 
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Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que a 
conferência e eventual troca do material feita por parte da CONTRATADA, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição, no prazo 
máximo de 02(dois) dias, depois do comunicado da CONTRATANTE; de quaisquer medicamentos em desconformidade com o das especificações; 
A nota fiscal deverá especificar número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos 
apresentados no ato da entrega, bem como a entrega no Almoxarifado da SMS, deverão os produtos ser separados por lote/validade, para facilitar a 
conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos medicamentos, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
da Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento dos produtos, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato, após notificação formal, os Medicamentos entregues em desacordo com as 
especificações deste Edital, ou que apresentem vício de especificação, qualidade ou de quantidade; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Diamantino ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
Se a CONTRATADA recusar-se a fornecer os produtos solicitados, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 16 deste Edital de Pregão. 
A empresa CONTRATADA, em relação às OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS, ficará obrigada a: 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução deste certame ou em conexão 
com ele; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo 
licitatório e ao presente certame, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 
A empresa CONTRATADA é obrigada a assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 
certame; 
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade por seu 
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
Não será permitido à SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL, OU TOTAL do objeto do Contrato; 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o 
acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, 
desde que devidamente identificados e autorizados; 
Os Medicamentos serão recebidos provisoriamente, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
mesmos com as especificações. Uma vez estando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, os objetos serão recebidos 
definitivamente, mediante Termo Assinado pelas partes; 
O recebimento provisório dos Medicamentos dar-se-á pelo Município de Diamantino através do Almoxarifado da SMS, sito a Rua Quintino 
Bocaiúva, s/nº, Centro, CEP 78 400-000, Tel.: (65) 3336-1357/1115, ou em outro local determinado no Empenho. 
O recebimento provisório dos Medicamentos não implica em sua aceitação; 
O recebimento definitivo dar-se-á pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, após a verificação do cumprimento das especificações dos 
produtos (conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital), nos termos deste Edital e seus anexos e da 
proposta adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório; 
Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada parcela 
do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 
na Ordem de Fornecimento, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
DAS PENALIDADES 
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à CONTRATADA a multas, consoante o caput e 
§§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 



Mato Grosso , 23 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1308 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                117 
 

b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º 
(décimo primeiro) dia de atraso. 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de 
Diamantino, poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia 
e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Diamantino, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao 
Município de Diamantino; 
Se a CONTRATADA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de 
Diamantino, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar 
será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Setor Competente do Município de Diamantino; 
Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a CONTRATANTE reconsiderar 
sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
  
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-se 
cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação; 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração 
a aplicação das penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços; 
Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 027/2011 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para cada lote; 
É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
CONTRATANTE. 
As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes; 
A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de desconstituir 
os que porventura já tenha produzido; 
A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 
prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa; 
DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino-MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos 
omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na 
sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
Diamantino – MT, 12 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
  
BRASIL DISTRIBUIDORA PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA. 
Sócio Proprietário Sr. Vinicius Soares Fedrizzi 
Detentora da Ata 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA BALANÇO  ORÇAMENTÁRIO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCI AL JANEIRO A AGOSTO 2011/BIMESTRE 
JULHO-AGOSTO 

  
RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso 
II e §1º) 
RECEITAS PREVISÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre (b) % (b/a) Jan a Ago 2011 (c) % (c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 15.184.000,00 15.184.000,00 2.691.797,77 17,73 9.769.816,79 64,34 5.414.183,21 
1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 13.541.000,00 13.541.000,00 2.291.797,77 16,92 8.869.816,79 65,50 4.671.183,21 
1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 606.000,00 606.000,00 194.026,76 32,02 496.541,73 81,94 109.458,27 
1.1.1.0.00.00 - Impostos 405.000,00 405.000,00 143.285,33 35,38 354.625,38 87,56 50.374,62 
1.1.2.0.00.00 - Taxas 201.000,00 201.000,00 50.741,43 25,24 141.916,35 70,61 59.083,65 
1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 305.000,00 305.000,00 61.975,06 20,32 184.069,06 60,35 120.930,94 
1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 265.000,00 265.000,00 52.667,85 19,87 166.008,10 62,64 98.991,90 
1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 40.000,00 40.000,00 9.307,21 23,27 18.060,96 45,15 21.939,04 
1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 155.000,00 155.000,00 71.024,48 45,82 189.394,24 122,19 -34.394,24 
1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 40.000,00 40.000,00 18.714,04 46,79 73.036,84 182,59 -33.036,84 
1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 75,81 0,00 -75,81 
1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 12.365.000,00 12.365.000,00 1.916.826,74 15,50 7.892.873,37 63,83 4.472.126,63 
1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 11.215.000,00 11.215.000,00 1.916.826,74 17,09 7.826.386,31 69,79 3.388.613,69 
1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 1.150.000,00 1.150.000,00 0,00 0,00 66.487,06 5,78 1.083.512,94 
1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 110.000,00 110.000,00 47.944,73 43,59 106.938,39 97,22 3.061,61 
1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 47.000,00 47.000,00 6.890,88 14,66 25.610,01 54,49 21.389,99 
1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 3.000,00 3.000,00 1.695,38 56,51 6.774,09 225,80 -3.774,09 
1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 60.000,00 60.000,00 39.358,47 65,60 74.393,40 123,99 -14.393,40 
1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 160,89 0,00 -160,89 
2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 1.643.000,00 1.643.000,00 400.000,00 24,35 900.000,00 54,78 743.000,00 
2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.643.000,00 1.643.000,00 400.000,00 24,35 900.000,00 54,78 743.000,00 
2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 43.000,00 43.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 43.000,00 
2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 1.600.000,00 1.600.000,00 400.000,00 25,00 900.000,00 56,25 700.000,00 
2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 316.000,00 316.000,00 58.632,51 18,55 182.512,25 57,76 133.487,75 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 15.500.000,00 15.500.000,00 2.750.430,28 17,74 9.952.329,04 64,21 5.547.670,96 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 15.500.000,00 15.500.000,00 2.750.430,28 17,74 9.952.329,04 64,21 5.547.670,96 
DÉFICIT(VI) - - - - - - - 
TOTAL(VII) = (V+VI) 15.500.000,00 15.500.000,00 2.750.430,28 17,74 9.952.329,04 64,21 5.547.670,96 
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 13.386.347,17 - - 

  
DESPESAS DOTAÇÃO 

INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 
(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(c)=(a+b) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
(c-g) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Ago 2011 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 15.147.500,00 -16.500,00 15.131.000,00 2.674.973,54 11.363.486,68 2.577.671,01 8.681.353,03 57,37 6.449.646,97 
DESPESAS CORRENTES 13.298.340,00 -775.500,00 12.522.840,00 2.490.807,23 9.454.560,38 2.319.652,52 8.007.961,38 63,95 4.514.878,62 
Pessoal e Encargos Sociais 5.826.500,00 -756.000,00 5.070.500,00 1.010.172,82 3.579.066,43 1.011.132,82 3.579.949,51 70,60 1.490.550,49 
Juros e Encargos da Dívida 5.000,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 
Outras Despesas Correntes 7.466.840,00 -19.500,00 7.447.340,00 1.480.634,41 5.875.493,95 1.308.519,70 4.428.011,87 59,46 3.019.328,13 
DESPESAS DE CAPITAL 1.543.000,00 759.000,00 2.302.000,00 184.166,31 1.908.926,30 258.018,49 673.391,65 29,25 1.628.608,35 
Investimentos 1.543.000,00 759.000,00 2.302.000,00 184.166,31 1.908.926,30 258.018,49 673.391,65 29,25 1.628.608,35 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RESERVA DE CONTIGÊNCIA 50.000,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 
RESERVA DO RPPS 256.160,00 0,00 256.160,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 256.160,00 
D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 252.500,00 28.500,00 281.000,00 59.966,96 204.308,96 59.966,96 204.308,96 72,71 76.691,04 
SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 15.400.000,00 12.000,00 15.412.000,00 2.734.940,50 11.567.795,64 2.637.637,97 8.885.661,99 57,65 6.526.338,01 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 100.000,00 -12.000,00 88.000,00 0,00 68.915,28 11.485,88 45.943,52 52,21 42.056,48 
Amortização da Dívida Interna 100.000,00 -12.000,00 88.000,00 0,00 68.915,28 11.485,88 45.943,52 52,21 42.056,48 
Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Dívidas 100.000,00 -12.000,00 88.000,00 0,00 68.915,28 11.485,88 45.943,52 52,21 42.056,48 
Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 15.500.000,00 0,00 15.500.000,00 2.734.940,50 11.636.710,92 2.649.123,85 8.931.605,51 57,62 6.568.394,49 
SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 1.020.723,53 - - 
TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 15.500.000,00 0,00 15.500.000,00 2.734.940,50 11.636.710,92 2.649.123,85 9.952.329,04 64,21 5.547.670,96 
FONTE: 

  
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
(a-e) 

No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 15.500.000,00 15.500.000,00 2.734.940,50 11.636.710,92 2.649.123,85 8.931.605,51 100,00 57,62 6.568.394,49 
LEGISLATIVA 560.000,00 560.000,00 70.030,32 364.453,90 91.660,77 331.046,58 3,71 59,12 228.953,42 
Ação Legislativa 560.000,00 560.000,00 70.030,32 364.453,90 91.660,77 331.046,58 3,71 59,12 228.953,42 
JUDICIÁRIA 36.000,00 51.000,00 5.541,50 26.895,13 5.541,50 26.895,13 0,30 52,74 24.104,87 
Defesa do Interesse Público no Processo 36.000,00 51.000,00 5.541,50 26.895,13 5.541,50 26.895,13 0,30 52,74 24.104,87 
ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
ADMINISTRAÇÃO 1.939.000,00 1.859.200,00 371.355,14 1.440.737,73 314.432,40 1.209.574,34 13,54 65,06 649.625,66 
Administração Geral 1.818.000,00 1.729.200,00 334.375,75 1.362.528,72 276.753,01 1.133.115,33 12,69 65,53 596.084,67 
Controle Interno 72.000,00 91.000,00 30.337,39 57.404,01 30.337,39 57.404,01 0,64 63,08 33.595,99 
Formação de Recursos Humanos 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 
Comunicação Social 44.000,00 34.000,00 6.642,00 20.805,00 7.342,00 19.055,00 0,21 56,04 14.945,00 
DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 873.000,00 808.500,00 157.434,60 505.991,68 169.059,31 448.026,13 5,02 55,41 360.473,87 
Assistência ao Idoso 22.000,00 22.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 22.000,00 
Assistência à Criança e ao Adolescente 56.000,00 161.000,00 7.078,29 61.241,47 12.660,91 54.405,09 0,61 33,79 106.594,91 
Assistência Comunitária 795.000,00 625.500,00 150.356,31 444.750,21 156.398,40 393.621,04 4,41 62,93 231.878,96 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 700.000,00 700.000,00 20.904,88 121.853,40 24.944,88 113.773,40 1,27 16,25 586.226,60 
Previdência do Regime Estatutário 700.000,00 700.000,00 20.904,88 121.853,40 24.944,88 113.773,40 1,27 16,25 586.226,60 
SAÚDE 3.935.000,00 3.553.800,00 728.023,40 2.927.272,03 611.137,71 2.124.097,67 23,78 59,77 1.429.702,33 
Atenção Básica 2.283.000,00 2.015.000,00 359.969,58 1.616.042,03 311.073,60 1.118.320,61 12,52 55,50 896.679,39 
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Assistência Hospitalar e Ambulatorial 1.500.000,00 1.369.300,00 332.911,43 1.194.805,89 264.971,42 890.883,35 9,97 65,06 478.416,65 
Vigilância Epidemiológica 152.000,00 169.500,00 35.142,39 116.424,11 35.092,69 114.893,71 1,29 67,78 54.606,29 
TRABALHO 155.000,00 155.000,00 51.347,36 125.347,36 23.082,89 85.029,89 0,95 54,86 69.970,11 
Proteção e Benefícios ao Trabalhador 148.000,00 148.000,00 51.347,36 125.347,36 23.082,89 85.029,89 0,95 57,45 62.970,11 
Empregabilidade 7.000,00 7.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.000,00 
EDUCAÇÃO 4.270.000,00 3.749.500,00 740.309,03 2.796.109,94 737.310,12 2.583.973,71 28,93 68,92 1.165.526,29 
Ensino Fundamental 3.396.500,00 3.053.000,00 611.164,11 2.330.119,40 608.165,20 2.117.983,17 23,71 69,37 935.016,83 
Ensino Superior 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 
Educação Infantil 813.500,00 670.500,00 129.144,92 465.990,54 129.013,76 465.859,38 5,22 69,48 204.640,62 
Educação de Jovens e Adultos 50.000,00 16.000,00 0,00 0,00 131,16 131,16 0,00 0,82 15.868,84 
CULTURA 100.000,00 97.000,00 46.562,00 59.604,00 46.562,00 59.604,00 0,67 61,45 37.396,00 
Difusão Cultural 100.000,00 97.000,00 46.562,00 59.604,00 46.562,00 59.604,00 0,67 61,45 37.396,00 
DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
URBANISMO 42.000,00 651.000,00 121.730,35 620.097,36 0,00 131.208,00 1,47 20,15 519.792,00 
Infra-estrutura Urbana 29.000,00 638.000,00 121.730,35 617.557,36 0,00 128.668,00 1,44 20,17 509.332,00 
Serviços Urbanos 13.000,00 13.000,00 0,00 2.540,00 0,00 2.540,00 0,03 19,54 10.460,00 
HABITAÇÃO 7.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Habitação Urbana 7.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SANEAMENTO 52.000,00 34.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 34.000,00 
Saneamento Básico Urbano 52.000,00 34.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 34.000,00 
GESTÃO AMBIENTAL 12.000,00 12.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12.000,00 
Preservação e Conservação Ambiental 7.000,00 7.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.000,00 
Recuperação de Áreas Degradadas 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
AGRICULTURA 563.000,00 602.500,00 74.671,85 473.408,39 90.438,35 208.446,59 2,33 34,60 394.053,41 
Promoção da Produção Vegetal 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 
Promoção da Produção Animal 16.000,00 16.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.000,00 
Extensão Rural 541.000,00 580.500,00 74.671,85 473.408,39 90.438,35 208.446,59 2,33 35,91 372.053,41 
ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
INDÚSTRIA 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 
Promoção Industrial 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
ENERGIA 69.000,00 96.000,00 45.740,56 78.310,58 45.740,56 78.310,58 0,88 81,57 17.689,42 
Energia Elétrica 69.000,00 96.000,00 45.740,56 78.310,58 45.740,56 78.310,58 0,88 81,57 17.689,42 
TRANSPORTE 1.856.000,00 2.248.000,00 269.803,46 1.910.822,28 445.935,43 1.374.788,11 15,39 61,16 873.211,89 
Transporte Rodoviário 1.856.000,00 2.248.000,00 269.803,46 1.910.822,28 445.935,43 1.374.788,11 15,39 61,16 873.211,89 
DESPORTO E LAZER 170.000,00 173.500,00 31.486,05 116.891,86 31.792,05 110.887,86 1,24 63,91 62.612,14 
Desporto Comunitário 36.000,00 29.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 29.000,00 
Lazer 134.000,00 144.500,00 31.486,05 116.891,86 31.792,05 110.887,86 1,24 76,74 33.612,14 
ENCARGOS ESPECIAIS 105.000,00 93.000,00 0,00 68.915,28 11.485,88 45.943,52 0,51 49,40 47.056,48 
Serviço da Dívida Interna 105.000,00 93.000,00 0,00 68.915,28 11.485,88 45.943,52 0,51 49,40 47.056,48 
RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS   

No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

SALDO 
(a-e) 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 
Reserva de Contingência 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 
b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL 15.500.000,00 15.500.000,00 2.734.940,50 11.636.710,92 2.649.123,85 8.931.605,51 99,9989 57,6238 6.568.394,49 
FONTE: 

  
ESPECIFICAÇÃO EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 

MESES 
TOTAL 
(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
2011 Set/ 10 Out/ 10 Nov/ 10 Dez/ 10 Jan/ 11 Fev/ 11 Mar/ 11 Abr/ 11 Mai/ 11 Jun/ 11 Jul/ 11 Ago/ 11 

RECEITAS CORRENTES (I) 1.014.648,33 1.198.244,20 1.360.739,75 1.543.464,48 1.167.270,79 1.221.401,63 1.167.589,88 1.180.794,72 1.380.615,89 1.305.497,30 1.266.959,35 1.297.421,52 15.104.647,84 15.113.000,00 
Receitas Tributária 46.131,61 30.564,49 52.521,54 72.801,42 38.258,47 53.917,83 77.754,79 33.388,81 47.143,80 52.051,27 78.570,19 115.456,57 698.560,79 606.000,00 
Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial 5.621,69 1.669,25 3.130,12 2.714,70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.070,92 15.845,16 43.072,47 78.124,31 95.000,00 
Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens 3.361,44 711,40 11.321,48 21.606,60 7.116,00 7.988,26 5.925,20 6.264,46 7.771,70 10.485,02 9.842,24 2.830,08 95.223,88 70.000,00 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 25.808,57 16.678,68 18.832,83 30.394,31 23.108,20 17.870,79 20.488,55 16.145,22 28.170,29 22.968,62 25.361,17 28.125,75 273.952,98 190.000,00 
Outras Receitas Tributárias 11.339,91 11.505,16 19.237,11 18.085,81 8.034,27 28.058,78 51.341,04 10.979,13 11.201,81 12.526,71 27.521,62 41.428,27 251.259,62 251.000,00 
Receitas de Contribuições 13.499,85 10.658,74 25.091,59 40.604,02 2.444,34 26.763,89 20.105,51 22.315,44 22.326,22 28.138,60 29.559,01 32.416,05 273.923,26 305.000,00 
Receita Patrimonial 12.110,16 14.971,89 5.856,21 19.202,37 8.784,24 22.180,74 17.610,33 22.048,13 27.518,46 20.227,86 18.629,96 52.394,52 241.534,87 155.000,00 
Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 14.220,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 14.220,00 0,00 
Transferências Correntes 930.317,53 1.131.324,58 1.254.309,40 1.376.085,35 1.114.370,28 1.109.270,06 1.046.187,03 1.098.313,54 1.270.902,29 1.182.154,62 1.100.103,57 1.089.306,27 13.702.644,52 13.937.000,00 
Cota Parte do Fundo de Partic. dos Municípios 260.870,57 280.824,13 336.641,99 585.137,98 406.986,01 438.467,76 286.240,66 379.411,09 435.484,54 393.055,47 334.362,78 344.901,20 4.482.384,18 4.000.000,00 
Cota Parte do ICMS 253.994,79 265.775,05 327.407,66 280.394,21 237.251,32 244.413,10 318.015,61 263.855,61 350.760,72 287.251,19 308.279,06 329.390,19 3.466.788,51 3.500.000,00 
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Cota Parte do IPVA 6.765,93 8.672,90 5.124,94 10.636,77 11.461,10 12.702,52 18.174,39 25.599,99 29.130,85 39.218,80 25.450,36 15.307,23 208.245,78 200.000,00 
Transferências de Recursos do FUNDEB 182.321,90 198.488,61 231.523,36 227.524,28 209.608,67 221.399,94 233.954,15 227.358,68 288.415,59 242.734,83 237.619,80 246.624,09 2.747.573,90 2.600.000,00 
Outras Transferências Correntes 226.364,34 377.563,89 353.611,45 272.392,11 249.063,18 192.286,74 189.802,22 202.088,17 167.110,59 219.894,33 194.391,57 153.083,56 2.797.652,15 3.637.000,00 
Outras Receitas Correntes 12.589,18 10.724,50 22.961,01 20.551,32 3.413,46 9.269,11 5.932,22 4.728,80 12.725,12 22.924,95 40.096,62 7.848,11 173.764,40 110.000,00 
DEDUÇÕES (II) 117.002,57 141.965,44 167.354,47 190.287,71 137.374,81 166.288,62 144.212,71 155.143,89 185.877,90 169.593,51 161.382,59 163.868,36 1.900.352,58 1.772.000,00 
Contribuição Plano Seg. Social do Servidor 11.702,93 10.658,74 25.091,59 40.604,02 275,50 25.672,95 19.121,42 20.864,86 22.326,22 25.079,30 27.238,37 25.429,48 254.065,38 265.000,00 
Servidor 11.702,93 10.658,74 25.091,59 40.604,02 275,50 25.672,95 19.121,42 20.864,86 22.326,22 25.079,30 27.238,37 25.429,48 254.065,38 265.000,00 
Compensação Financ. entre Regimes Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB 105.299,64 131.306,70 142.262,88 149.683,69 137.099,31 140.615,67 125.091,29 134.279,03 163.551,68 144.514,21 134.144,22 138.438,88 1.646.287,20 1.507.000,00 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 897.645,76 1.056.278,76 1.193.385,28 1.353.176,77 1.029.895,98 1.055.113,01 1.023.377,17 1.025.650,83 1.194.737,99 1.135.903,79 1.105.576,76 1.133.553,16 13.204.295,26 13.341.000,00 

  
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 384.000,00 384.000,00 104.978,29 282.289,69 206.015,90 
RECEITAS CORRENTES 384.000,00 384.000,00 104.978,29 282.289,69 206.015,90 
Receita de Contribuições 265.000,00 265.000,00 52.667,85 166.008,10 136.958,81 
Pessoal Civil 265.000,00 265.000,00 52.667,85 166.008,10 136.958,81 
Contribuição de Servidor Ativo Civil 263.000,00 263.000,00 52.667,85 166.008,10 136.958,81 
Contribuição de Servidor Inativo Civil 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 
Contribuição de Pensionista Civil 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita Patrimonial 115.000,00 115.000,00 52.310,44 116.281,59 69.057,09 
Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas Patrimoniais 115.000,00 115.000,00 52.310,44 116.281,59 69.057,09 
Outras Receitas Correntes 4.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 316.000,00 316.000,00 58.632,51 182.512,25 135.000,94 
REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 700.000,00 700.000,00 163.610,80 464.801,94 341.016,84 
DESPESA PREVIDENCIÁRIAS DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 438.840,00 438.840,00 24.789,96 113.170,64 96.472,47 
ADMINISTRAÇÃO 155.840,00 155.840,00 7.409,68 30.085,28 30.926,57 
Despesas Correntes 134.840,00 134.840,00 7.409,68 30.085,28 30.926,57 
Despesas de Capital 21.000,00 21.000,00 0,00 0,00 0,00 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 283.000,00 283.000,00 17.380,28 83.085,36 65.545,90 
Pessoal Civil 283.000,00 283.000,00 17.380,28 83.085,36 65.545,90 
Aposentadorias 55.000,00 55.000,00 5.590,94 22.235,36 16.917,55 
Pensões 16.000,00 16.000,00 0,00 0,00 0,00 
Outros Benefícios Previdenciários 212.000,00 212.000,00 11.789,34 60.850,00 48.628,35 
Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 5.000,00 5.000,00 154,92 602,76 536,64 
RESERVA DO RPPS(VIII) 256.160,00 256.160,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 700.000,00 700.000,00 24.944,88 113.773,40 97.009,11 
RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 0,00 0,00 138.665,92 351.028,54 244.007,73 
SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E 3º BIM/2011   PERÍODO REFERÊNCIA     
INVESTIMENTOS DO RPPS     2010   2011 
Caixa   0,00   0,00 0,00 
Bancos Conta Movimento   577,00   18.611,24 812,43 
Investimentos   1.303.620,30 1.516.598,94   1.886.604,43 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS CORRENTES 316.000,00 316.000,00 58.632,51 182.512,25 135.000,94 
Receita de Contribuições 316.000,00 316.000,00 58.632,51 182.512,25 135.000,94 
Pessoal Civil 316.000,00 316.000,00 58.632,51 182.512,25 135.000,94 
Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 313.000,00 313.000,00 58.632,51 182.512,25 135.000,94 
Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 
Contribuição Patronal de Pensionista Civil 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 316.000,00 316.000,00 58.632,51 182.512,25 135.000,94 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
FONTE: 

  
ESPECIFICAÇÃO SALDO 

Em 31 Dez 2010 (a) Em 30 Jun 2011 (b) Em 31 Ago 2011 (c) 
DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 252.940,05 396.179,10 396.179,10 
DEDUÇÕES (II) 1.865.697,43 3.175.529,03 3.399.426,72 
Ativo Disponivel 2.237.517,39 3.265.921,14 3.489.818,83 
Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 
(-) Restos a Pagar Processados 371.819,96 90.392,11 90.392,11 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -1.612.757,38 -2.779.349,93 -3.003.247,62 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 252.940,05 396.179,10 396.179,10 
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -1.865.697,43 -3.175.529,03 -3.399.426,72 
ESPECIFICAÇÃO PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre  (c - b) Jan a Ago 2011 (c - a) 
RESULTADO NOMINAL -223.897,69 -1.533.729,29 
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 
META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

-50.000,00 
  

REGIME PREVIDENCIÁRIO 
ESPECIFICAÇÃO SALDO 

Em 31 Dez 2010 (a) Em 30 Jun 2011 (b) Em 31 Ago 2011 (c) 
DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 
DEDUÇÕES (VIII) 1.534.171,70 1.748.740,99 1.887.416,86 
Ativo Disponivel 1.535.210,18 1.748.740,99 1.887.416,86 
Investimentos 0,00 0,00 0,00 
Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 
(-) Restos a Pagar Processados 1.038,48 0,00 0,00 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 
PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX) 0,00 0,00 0,00 
FONTE: 

  
RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 13.817.000,00 2.340.004,62 9.021.768,90 8.765.407,24 
Receita Tributária 606.000,00 194.026,76 496.541,73 441.031,77 
IPTU 95.000,00 58.917,63 64.988,55 66.968,44 
ISS 190.000,00 53.486,92 182.238,59 127.131,14 
ITBI 70.000,00 12.672,32 58.222,96 57.372,61 
IRRF 50.000,00 18.208,46 49.175,28 34.628,73 
Taxas 201.000,00 50.741,43 141.916,35 134.070,60 
Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 20.860,25 
Receitas de Contribuições 621.000,00 120.607,57 366.581,31 275.805,10 
Receita Previdenciária 581.000,00 111.300,36 348.520,35 271.959,75 
Outras Contribuições 40.000,00 9.307,21 18.060,96 3.845,35 
Receita Patrimonial Líquida 115.000,00 52.310,44 116.357,40 69.057,09 
Receita Patrimonial 155.000,00 71.024,48 189.394,24 94.307,57 
(-) Aplicações Financeiras 40.000,00 18.714,04 73.036,84 25.250,48 
Transferências Correntes 12.365.000,00 1.925.115,12 7.935.350,07 7.895.830,11 
FPM 3.200.000,00 543.411,25 2.415.127,85 1.903.336,03 
ICMS 2.800.000,00 510.135,44 1.871.373,59 1.759.315,39 
Outras Transferências Correntes 6.365.000,00 871.568,43 3.648.848,63 4.233.178,69 
Demais Receitas Correntes 110.000,00 47.944,73 106.938,39 83.683,17 
Dívida Ativa 60.000,00 39.358,47 74.393,40 53.583,35 
Receitas Correntes Diversas 50.000,00 8.586,26 32.544,99 30.099,82 
RECEITAS DE CAPITAL (II) 1.643.000,00 400.000,00 900.000,00 648.000,00 
Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Alienação de Bens (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Transferências de Capital 1.643.000,00 400.000,00 900.000,00 648.000,00 
Convênios 1.600.000,00 400.000,00 900.000,00 633.000,00 
Outras Transferências de Capital 43.000,00 0,00 0,00 15.000,00 
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 1.643.000,00 400.000,00 900.000,00 648.000,00 
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 15.460.000,00 2.740.004,62 9.921.768,90 9.413.407,24 
DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 
DESPESAS CORRENTES (VIII) 12.803.840,00 2.379.619,48 8.212.360,34 7.194.486,84 
Pessoal e Encargos Sociais 5.351.500,00 1.071.099,78 3.784.258,47 3.640.066,20 
Juros e Encargos da Dívida (IX) 5.000,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 7.447.340,00 1.308.519,70 4.428.101,87 3.554.420,64 
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 12.798.840,00 2.379.619,48 8.212.360,34 7.194.486,84 
DESPESAS DE CAPITAL (XI) 2.390.000,00 269.504,37 719.335,17 392.170,15 
Investimentos 2.302.000,00 258.018,49 673.391,65 346.226,63 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 
Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida (XIV) 88.000,00 11.485,88 45.943,52 45.943,52 
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 2.302.000,00 258.018,49 673.391,65 346.226,63 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 50.000,00 0,00 0,00 0,00 
RESERVA DO RPPS (XVII) 256.160,00 0,00 0,00 0,00 
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 15.407.000,00 2.637.637,97 8.885.751,99 7.540.713,47 
RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII) 53.000,00 102.366,65 1.804.120,03 1.872.693,77 
SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 768.103,12 - 
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 
META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O 
EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

-197.000,00 

FONTE: 

  
PODER/ ÓRGÃO RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 
Exercícios Anteriores 2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 93.849,73 371.819,96 0,00 375.277,58 90.392,11 106.957,39 0,00 106.957,39 0,00 
EXECUTIVO 93.849,73 371.819,96 0,00 375.277,58 90.392,11 106.957,39 0,00 106.957,39 0,00 
Administração Direta 93.849,73 370.781,48 0,00 374.239,10 90.392,11 106.957,39 0,00 106.957,39 0,00 
Pessoal e Encargos Sociais 40.713,70 26.428,48 0,00 38.994,08 28.148,10 0,00 0,00 0,00 0,00 
Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 15.540,00 335.591,54 0,00 326.483,56 24.647,98 24.100,00 0,00 24.100,00 0,00 
Investimentos 37.596,03 8.761,46 0,00 8.761,46 37.596,03 82.857,39 0,00 82.857,39 0,00 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Administração Indireta 0,00 1.038,48 0,00 1.038,48 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 0,00 1.038,48 0,00 1.038,48 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL (III) = (I + II) 93.849,73 371.819,96 0,00 375.277,58 90.392,11 106.957,39 0,00 106.957,39 0,00 

  
RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 (b) % (b/a) 
RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 8.259.000,00 8.259.000,00 1.531.528,80 5.991.224,23 72,54 
Receitas de Impostos 434.000,00 434.000,00 167.624,86 397.980,08 91,7 
Impostos 355.000,00 355.000,00 125.076,87 305.450,10 86,04 
Dívida Ativa dos Impostos 46.000,00 46.000,00 36.474,65 69.080,17 150,17 
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Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 33.000,00 33.000,00 6.073,34 23.449,81 71,06 
Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 7.825.000,00 7.825.000,00 1.363.903,94 5.593.244,15 71,48 
Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 3.200.000,00 3.200.000,00 543.411,25 2.415.127,85 75,47 
Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -7.000,00 -7.000,00 -908,18 -3.632,72 51,9 
Cota-Parte ICMS 2.800.000,00 2.800.000,00 510.135,44 1.871.373,59 66,83 
Cota-Parte do IPI sobre Exportação 15.000,00 15.000,00 5.527,71 22.733,89 151,56 
Cota-Parte ITR 88.000,00 88.000,00 548,37 28.270,58 32,13 
Cota-Parte IPVA 157.000,00 157.000,00 32.606,25 141.636,67 90,21 
Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 1.572.000,00 1.572.000,00 272.583,10 1.117.734,29 71,1 
Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 
RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 3.620.000,00 3.620.000,00 554.395,68 2.193.369,23 60,59 
Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 2.600.000,00 2.600.000,00 484.243,89 1.907.715,75 73,37 
Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 2.600.000,00 2.600.000,00 484.243,89 1.907.715,75 73,37 
Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 
Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 335.000,00 335.000,00 70.151,79 219.166,42 65,42 
Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 685.000,00 685.000,00 0,00 66.487,06 9,71 
Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 
Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 
TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 10.307.000,00 10.307.000,00 1.813.341,38 7.066.859,17 68,56 

  
DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS  
No Bimestre Jan a Ago 2011 (d) % 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) (c)      (d/c) 
VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS  1.645.000,00 1.421.500,00 265.794,92 930.608,46 65,47 0,00 
Despesas com Ensino Fundamental(VII) 1.625.000,00 1.409.500,00 265.794,92 930.608,46 66,02  
Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas(VIII) 10.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0 
DESPESAS  com Outros Níveis de Ensino(IX)  10.000,00 10.000,00 0,00  0,00 0  
DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 2.600.000,00 2.318.000,00 471.515,20 1.653.365,25 71,33 
Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 1.560.000,00 1.364.000,00 273.349,87 980.117,68 71,86 
Outras Despesas no Ensino Básico  1.040.000,00 954.000,00 198.165,33 673.247,57 70,57 
VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 25.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0 
FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00  0,00 0 
FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00  0,00 0 
TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII)  4.270.000,00 3.749.500,00 737.310,12  2.583.973,71 68,92 
[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS  DO FUNDEB (XIII)         - - 
[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB         789.981,46 

  
DEDUÇÕES DA DESPESA 
PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 789.981,46 
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 
RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 
Despesas com Ensino  Fundamental (XVI)  0,00 
Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas  0,00 
DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 
TOTAL (XVIII)  789.981,46 
CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 
Inscritos em Exercícios  Anteriores Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 50.418,14  0,00 
RP de despesas com Ensino Básico 0,00 - 
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)   1.793.992,25 

  
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 
MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 29,94 
MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 51,38 
SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB Em 31 de Dezembro de 2010 

0.00 
Jan a Ago 2011 
340.827,02 

  
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (e) DESPESAS LIQUIDADAS 
No Bimestre Jan a Ago 2011 (f) % (f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 3.396.500,00 3.053.000,00 608.165,20 2.117.983,17 69,37 
ENSINO SUPERIOR 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0 
EDUCAÇÃO INFANTIL 813.500,00 670.500,00 129.013,76 465.859,38 69,48 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 50.000,00 16.000,00 131,16 131,16 0,82 
TOTAL DAS DESPESAS 4.270.000,00 3.749.500,00 737.310,12 2.583.973,71 68,92 
FONTE: 

   
Publicado por: 

Karla Beatriz Bernatzky 
Código Identificador:619A8587 


